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— Can je n o t a s 20 j u n i o y 24 j u l i o 
84 d e n u n c i a ac . P o l o n i a i n t e r -
c a m b i o s c o m e r c i a l e s , n a v e g a -
c i ó n y c o o p , econ . : 67 . 
— Pro toco l . 1 m a r z o 85 URSS Cor-
p u s d i p l o m á t i c o a ñ o s 1667-1917: 
68 . 
— A c . 13 d ie . 84 P o l o n i a c o o p e r a c . 
eco . e i n d u s t r i a l : 69. 
— Can je n o t a s 12 n o v . 83 P o r t u g a l 
r a d i o a f i c i o n a d o s : 70. 
— A c . 20 d ie . 80 C o l o m b i a c o o p , 
e n e r g í a a t ó m i c a : 7 1 . 
— C o n v . 153 OIT d e s c a n s o t r a n s -
po r t e s ca r r e t e r a : 73 . 
— C o n v . 158 OIT t e r m i n a c i ó n re -
lac . l abo ra l i n i c i a t i va de l e m -
p l e a d o r : 7. 
— Pro toco l . 29 sept . 82 m a t e r i a l 
m é d i c o - q u i r ú r g i c o : 76 . 
— Can je No ta s 18 oct . 1984 R. 
U n i d o m a t e r i a l n u c l e a r : 79. 
— Ptoco l . A c . E u r o p e o 14 m a r z o 
62 g r u p o s s a n g u í n e o s : 80 . 
— A c . 12 m a r z o 84 EEUU infor -
m a c i ó n m i l i t a r c las i f i cada :81 
b i s . 
— A c . 24 abr i l 84 ONU of i c ina d e 
I n f o r m a c i ó n N . U. E s p a ñ a : 82 . 
— Pro toco l . 21 a g o s t o 75 ac . e u r o -
p e . 1957 t r a n s p o r t e m e r c a n c í a s 
p e l i g r o s a s ca r r e t e ra : 86. 
— Can je n o t a s 15 n o v . 84 C h i n a 
P o p . o f i c inas c o n s u l a r e s Barce -
l o n a y S h a n g a i : 88 . 
— C o n v . a d u a n e r o 14 n o v . 75 c u a -
d e r n o s TIR: 90 . 
— C o n v . 2 d ie . 77 R u m a n i a c o o p e -
rac . c i en t . t ec . a g r i c u l t u r a : 9 1 . 
— A c . 27 oct . 84 C o l o m b i a c o m e r -
cio i n t e r n o : 93 . 
— C o n v . 15 n o v . 79 C h i n a P o p . 
c o o p , c i en t . t écn . : 94 . 
— Can je n o t a s 9 j u n i o - 2 3 j u l i o 85 
D i n a m a r c a reg . j u r í d i c o i n t e r c . 
c o m e r c i a l e s : 95 . 
— C o n v . 17 febrero 84 A u s t r i a 
r e c o n . ejec. d e c i s i o n e s j u d i c i a l e s 
c ivi les y m e r c a n t i l e s : 100. 
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Se. 19 n o v . 84 Coba C o o p e r e , 
t u r i s m o : 102. 
Ac . 1 m a r z o 85 S e n e g a l pesca 
m a r í t i m a : 103. 
Ac . 14 d ie . 83 C a b o Verde c o o -
per , t é cn i ca f o r m a c . prof.: 104. 
A c . 1 j u n i o 84 Seyche l l e s pe sca : 
105. 
Ac . 2 n o v . 84 A n g o l a pesca : 
106. 
C o n v . 15 j u n i o 82 EUTELSAT: 
110. 
C o n v . 16 m a y o 72 i n s c r i p c i ó n 
m a t r i m o n i o : 111. 
A c . 15 abr i l 83 Costa Rica Coo-
p e r a c . técn . : 112. 
C o n v . 14 oct . 80 C o o p , c u l t u r a l 
M a r r u e c o s : 113. 
C o n v . 8 n o v . 79 M A R R U E C O S 
i n d e m n i z a c i ó n t i e r ras o c u p a -
d a s : 114. 
C o n v . 23 j u n i o 79 e spec ie s m i -
g ra to r i a s : 116. 
C o n v . 12 n o v . 83 P o r t u g a l p u e n -
te in t . Río M i ñ o : 117. 
C o n . 154 OIT n e g o c i a c i ó n co-
lec t iva : 118. 
C o n v . 155 OIT Seg-Socia l y M e -
d io A m b i e n t e d e Traba jo : 119. 
C o n v . 156 OIT i g u a l d a d t r aba ja -
dores r e s p o n s a b i l i d a d e s f a m i l i a -
res: 120. 
C o n v . 157 OIT S i s t e m a in t . c o n -
s e r v a c i ó n d e r e c h o s S e g u r i d a d 
Social 121 . 
C o n v . 28 e n e r o 81 p r o t e c . p e r -
s o n a s t r a t a m i e n t o a u t o m a t i z a d o 
d a t o s ca rác t e r p e r s o n a l : 122. 
P ro toco l . 1978 p r e v e n i r c o n t a -
m i n a c i ó n m a r b u q u e s : 123. 
Can je No ta s 13 j u n i o R e i n o 
U n i d o sobre G i b r a l t a r a n t e la 
a d h e s i ó n E s p a ñ a a CEE: 125. 
C o n v . E u r o p e a Ds . H u m a n o s 
d e c l a r a c i ó n ar t . 46 T r i b u n a l : 
126. 
C o n v . E u r o p e a Ds. H u m a n o s 
d e c l a r a c i ó n ar t . 25 C o m i s i ó n : 
127. 
- Tra t . 17 m a r z o C o m u n i d a d Ibe -
r o a m e r i c a n a Seg. Socia l : 128. 
- A c . e u r o p e o 27 e n e r o 1977 as i s -
t enc i a j u d i c i a l g r a t u i t a : 129. 
- EFT A, d e n u n c i a d e E s p a ñ a : 
131 . 
T R I B U N A L E U R O P E O DS. H U M A -
NOS: 126. 
T R I B U N A L E S E S P A Ñ O L E S : c o m -
p e t e n c i a s j u d i c i a l i n t e r n a c i o n a l : 
75 b i s . 
U 
U N I Ó N DE REP . SOCIALISTAS 
S O V I É T I C A S : 4, 34, 68 . 
U N I V E R S I D A D E U R O - Á R A B E : 50. 
URUGUAY: 24. 
V 
V E H Í C U L O S DE M O T O R : 2 1 , 29, 
66 . 
V I A J E S DE C A R Á C T E R I N T E R -
N A C I O N A L : 1. 
V I A J E S A E X T R A N J E R O , f r a n q u i -
cias d i n e r a r i a s : 49 . 
VUELO: z o n a s p r o h i b i d a s y res-
t r i n g i d a s : 26, 74. 
Y 
YUTE: 47 . 
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A Ñ O 1 9 8 5 
1 L E Y 5 2 / 1 9 8 4 , D E 2 6 D E D I C I E M B R E ( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) . Sobre 
protección de medios de transporte que se hallen en territorio espa-
ñol realizando viajes de carácter internacional. 
B O E . 3 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 6 6 . 
2 A C U E R D O D E 1 6 D E M A Y O D E 1 9 8 0 de Cooperación en materia de 
Radioastronomía entre el Gobierno de España y el de la República 
Francesa. E n t r a d a e n v i g o r . 
F u é f i r m a d o e n G r a n a d a y p u b l i c a d a s u a p l i c a c i ó n p r o -
v i s i o n a l e n e l B O E d e 3 1 d e o c t u b r e d e 1 9 8 0 . E n t r a d a e n 
v i g o r e l 1 9 d e n o v i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
B O E . 1 1 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 5 5 3 . 
3 A C U E R D O D E 2 3 D E E N E R O D E 1 9 8 0 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , 
entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República de Gre-
cia referente a los transportes internacionales por carretera y Proto-
colo anejo firmado en Madrid. 
B O E . 1 4 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 7 2 7 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 6 d e o c t u b r e d e 1 9 8 4 . 
4 C O N V E N I O D E 3 0 D E M A Y O D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , 
de Transporte Marítimo entre el Gobierno de España y el Gobierno 
de la Unión de Repúblicas Socialistas Soviéticas, hecho en Moscú, y 
cartas anejas. E n t r a d a e n v i g o r . 
F u é p u b l i c a d o e n e l B O E d e 1 7 d e a g o s t o 1 9 8 3 . E n t r ó 
e n v i g o r e l 2 0 d i c i e m b r e 1 9 8 4 . 
B O E . 1 4 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 7 2 8 . 
5 O R D E N D E 1 2 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A g r i c u l t u r a , P e s c a y 
A l i m e n t a c i ó n ) . Se modifican algunos preceptos de la Orden de 28 
de julio de 1981 por la que se ordena la actividad pesquera de las 
flotas españolas que operan en aguas bajo jurisdicción marroquí. 
B O E . 1 6 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 1 0 6 3 . 
6 A C U E R D O D E C O O P E R A C I Ó N T É C N I C A D E 3 1 D E D I C I E M B R E D E 
1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , complementario del Convenio de 
Cooperación Social Hispano-Hondureno, hecho en Tegucigalpa. 
E n t r a d a e n v i g o r . 
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B O E . 1 8 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 1 2 0 1 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 6 d e j u n i o d e 1 9 8 4 . 
7 C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E 1 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 4 P A R A 
L A S E G U R I D A D D E L A V I D A H U M A N A E N E L M A R ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) . E n m i e n d a s a p r o b a d a s e l 2 0 d e n o v i e m b r e d e 
1 9 8 1 p o r e l C o m i t é d e S e g u r i d a d M a r í t i m a d e l a O r g a n i z a -
c i ó n M a r í t i m a I n t e r n a c i o n a l e n s u c u a d r a g é s i m o q u i n t o 
p e r í o d o d e s e s i o n e s . 
B O E . 2 3 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 1 4 5 5 . 
E l C o n v e n i o d e r e f e r e n c i a e s t á p u b l i c a d o e n e l B O E . d e 
16 a 1 8 d e j u n i o d e 1 9 8 0 . 
L a s e n m i e n d a s e n t r a r o n e n v i g o r e l 1 d e s e p t i e m b r e 
d e 1 9 8 4 . 
8 C O N V E N I O D E 1 4 D E J U N I O D E 1 9 6 7 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , 
que establece la Organización Mundial de la Propiedad Intelectual, 
hecho en Estocolmo. E n t r a d a e n v i g o r . 
B O E . 2 3 e n e r o 1 9 8 5 . D G . 1 5 4 2 . 
P u b l i c a d o e n e l B O E e l 3 0 d e e n e r o d e 1 9 7 4 . S u s m o d i -
f i c a c i o n e s f u e r o n p u b l i c a d a s e n e l B O E . d e 17 d e a g o s -
t o d e 1 9 8 4 . 
L a s m o d i f i c a c i o n e s e n t r a r o n e n v i g o r e l 2 4 d e m a y o 
d e 1 9 8 4 . 
9 A C U E R D O D E 15 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) . Complementario del Convenio de 1 de mayo de 1967 Básico 
de Cooperación Social Hispano-Dominicano para el desarrollo en la 
República Dominicana de un programa en materia socio-laboral y 
de formación profesional, hecho en Sto. Domingo de Guzmán. 
B O E . 2 9 e n e r o 1 9 8 7 . D G . 1 9 6 5 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 d e o c t u b r e d e 1 9 8 3 . 
1 0 R E A L D E C R E T O - L E Y 1 / 1 9 8 5 , d e 3 1 d e e n e r o , por el que se deroga 
el Decreto-Ley 13/1969, de 11 de julio, y se exime de las exigen-
cias del permiso de trabajo a las personas originarias de la Ciudad 
de Gibraltar que deseen realizar actividades lucrativas por cuenta 
propia en España. 
B O E . 4 f e b r e r o 1 9 8 7 . D G . 2 2 0 6 . 
1 0 B i s R E A L D E C R E T O - L E Y 1 2 2 / 1 9 8 5 , d e 3 1 d e e n e r o , p o r el que se 
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regula la concesión de autorizaciones de residencia en España 
a las personas originarias de la Ciudad de Gibraltar. 
B O E . 4 f e b r e r o 1 9 8 7 . D G . 2 2 0 6 . 
11 O R D E N D E 4 D E E N E R O D E 1 9 8 5 ( M ° T r a n s p o r t e s , T u r i s m o y 
C o m u n i c a c i o n e s ) , por la que se publica el acuerdo del Consejo de 
Ministros por el que se restablece el tráfico marítimo entre Algeciras 
y Gibraltar, asi como en general el tráfico de yates y despacho de 
buques con el mismo destino, dejando sin efecto cualquier disposi-
ción o medida que pudiera impedir los mismos. 
B O E . 4 f e b r e r o 1 9 8 7 . D G . 2 2 1 6 . 
12 C O N V E N I O D E 15 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) . Entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República 
Popular China sobre el desarrollo de la cooperación económica 
e industrial. 
B O E . 9 f e b r e r o 1 9 8 7 . D G . 2 4 8 2 . 
S e a p l i c ó p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 15 d e n o v i e m b r e d e 
1 9 8 4 , f e c h a d e s u f i r m a . 
13 A C U E R D O D E 7 D E O C T U B R E D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , 
de cooperación en el ámbito de la defensa entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de la República Francesa, he-
cho en París. 
B O E . 11 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 2 5 3 2 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 5 d e e n e r o d e 1 9 8 5 . 
1 4 O R D E N D E 4 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) por 
la que se delegan determinadas competencias en el Subsecretario del 
Departamento. 
B O E . 15 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 2 6 9 4 . 
15 R E A L D E C R E T O 1 9 5 / 1 9 8 5 , D E 6 D E F E B R E R O ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) por el que se modifica el art. 10, párrafo 1, del Real 
Decreto 571/1982, de 17 de marzo, por el que se modifica el 
ingreso en la carrera diplomática. 
B O E . 1 8 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 2 7 8 1 . 
16 R E S O L U C I Ó N D E 7 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 ( S e c r e t a r í a G e n e r a l 
T é c n i c a . M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) por la que se publica la rela-
ción actualizada de Estados Parte en el Protocolo de 17 de febrero 
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de 1978 relativo al Convenio Internacional para prevenir la 
contaminación por los buques 1973, hecho en Londres publi-
cado en el B. O. E. de 17 y 18 de octubre de 1984. 
B O E . 2 0 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 2 9 1 0 . 
17 R E S O L U C I Ó N D E 12 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 ( C o r t e s G e n e r a l e s ) 
por la que se ordena la publicación del Acuerdo de convalidación del 
Real Decreto-ley 1/1985, de 31 de enero, por el que se deroga el 
Decreto-ley 13/1969, de 11 de julio, y se exime de la exigencia del 
permiso de trabajo a las personas originarias de la ciudad de 
Gibraltar que deseen realizar actividades lucrativas por cuenta pro-
pia en España. 
B O E . 2 1 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 2 9 7 3 . 
1 8 P R O T O C O L O D E 3 0 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 2 ( M ° A s u n t o s E x t e -
riores) por el que se modifica el Convenio firmado en París el 22 
de noviembre de 1928, relativo a las Exposiciones Internacionales, 
hecho en París. E n m i e n d a a l a r t . 5 .2 . 
B O E . 2 2 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 3 0 1 6 . 
19 R E S O L U C I Ó N D E 1 8 D E E N E R O D E 1 9 8 4 ( S e c r e t a r í a G r a l . T é c -
n i c a . M i n i s t e r i o d e A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , sobre aplicación del 
art. 32 del Decreto 801/1972 relativo a la ordenación de la activi-
dad de la Administración del Estado en materia de tratados 
internacionales. 
B O E . 2 3 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 3 1 0 5 . 
S e r e c o g e n l a s c o m u n i c a c i o n e s r e l a t i v a s a l o s t r a t a d o s 
i n t e r n a c i o n a l e s d e l o s q u e E s p a ñ a e s p a r t e , r e c i b i d a s e n e l 
M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s e n t r e e l 1 d e s e p t i e m b r e y e l 3 1 d e 
d i c i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
2 0 O R D E N D E 2 0 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 ( P r e s i d e n c i a d e G o b i e r n o ) 
sobre Transporte Internacional de Mercancías Peligrosas por Ca-
rretera. 
B O E . 2 5 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 3 1 5 8 . 
Se d i c t a e n a p l i c a c i ó n d e l A c u e r d o E u r o p e o s o b r e 
T r a n s p o r t e I n t e r n a c i o n a l d e M e r c a n c í a s P e l i g r o s a s p o r 
C a r r e t e r a , d e s i g l a s A D R , r a t i f i c a d o p o r E s p a ñ a c o n f e c h a 
2 2 d e n o v i e m b r e d e 1 9 7 2 . 
2 1 A C U E R D O D E G I N E B R A D E 2 0 D E M A R Z O D E 1 9 5 8 R E L A T I V O A L A 
A D O P C I Ó N D E C O N D I C I O N E S U N I F O R M E S D E H O M O L O G A C I Ó N Y A L 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
R E C O N O C I M I E N T O R E C Í P R O C O D E H O M O L O G A C I Ó N D E E Q U I P O S Y 
P I E Z A S D E V E H Í C U L O S D E M O T O R . Reglamento número 24 sobre 
prescripciones uniformes relativas a la homologación de los vehícu-
los con motor Diesel en lo que se refiere a las emisiones de contami-
nantes por el motor. S u p l e m e n t o a l a s e r i e 0 2 d e e n m i e n d a s , 
q u e e n t r a r o n e n v i g o r e l 15 d e f e b r e r o d e 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) . 
B O E . 2 6 f e b r e r o l 9 8 5 . D G . 3 1 9 7 . 
2 2 A C U E R D O D E 2 3 D E A G O S T O D E 1 9 8 4 D E C O O P E R A C I Ó N T É C N I C A 
C O M P L E M E N T A R I O D E L C O N V E N I O D E C O O P E R A C I Ó N S O C I A L H I S -
P A N O - P E R U A N O P A R A E L D E S A R R O L L O D E P R O G R A M A S S O C I O -
L A B O R A L E S Y D E P R O M O C I Ó N S O C I A L D E L P E R Ú , f i r m a d o « a d 
r e f e r e n d u m » e n L i m a . 
B O E . 2 7 f e b r e r o 1 9 8 5 . D G . 3 2 8 6 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 2 3 d e a g o s t o d e 
1 9 8 4 . 
2 3 C A N J E D E N O T A S D E 2 8 D E J U L I O D E 1 9 8 2 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) , constitutivo de Acuerdo entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de la República del Ecuador, por el que se reforma el art. 
IX del Convenio Básico de Cooperación Técnica de 7 de julio de 
1977. R e a l i z a d o e n Q u i t o . 
B O E . 2 0 m a r z o 1 9 8 5 . D G . 4 4 8 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 7 d e n o v i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
2 4 A C U E R D O D E 2 6 D E A G O S T O D E 1 9 8 2 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
De Cooperación Técnica, complementario del Convenio de Coopera-
ción Social Hispano-Uruguayo para el desarrollo de un programa 
de asesor amiento al Ministerio de Trabajo y Seguridad Social. 
B O E . 2 3 m a r z o 1 9 8 5 . D G . 4 6 5 4 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 2 d e f e b r e r o d e 1 9 8 5 . 
2 5 L E Y 4 / 1 9 8 5 , de 2 1 D E M A R Z O O e f a t u r a d e l E s t a d o ) , d e Extradi-
ción Pasiva. 
B O E . 2 6 m a r z o 1 9 8 5 . D G . 4 8 1 6 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
2 6 O R D E N D E 15 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 ( P r e s i d e n c i a d e G o b i e r n o ) 
por la que se modifica la Orden de Presidencia de 23 de mayo de 
1977 sobre zonas prohibidas y restringidas al vuelo. 
B O E . 1 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 5 2 1 7 . 
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2 7 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 7 D E E N E R O D E 
1 9 8 5 Uefatura de l Estado) A L P R O T O C O L O F A C U L T A T I V O DE 6 DE 
D I C I E M B R E DE 1 9 6 6 D E L P A C T O I N T E R N A C I O N A L DE 6 DE DI -
C I E M B R E DE 1 9 6 6 DE D E R E C H O S C I V I L E S Y P O L Í T I C O S a d o p t a d o 
e n N u e v a Y o r k p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l d e l a s N a c i o -
n e s U n i d a s . 
B O E . 2 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 5 2 5 9 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
2 8 C O N V E N I O D E 9 D E J U L I O D E 1 9 7 8 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
sobre Transporte Aereo Civil entre el Gobierno del Reino de España 
y el Gobierno de la República Popular China, h e c h o e n P e k i n . 
B O E . 3 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 5 3 9 3 . 
2 9 A C U E R D O D E G I N E B R A D E 2 0 D E J U N I O D E 1 9 5 8 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) relativo a la adopción de condiciones uniformes de 
homologación y reconocimiento reciproco de piezas y equipos para 
vehículos de motor. R e g l a m e n t o n ú m e r o 9 s o b r e p r e s c r i p c i o -
n e s u n i f o r m e s r e l a t i v a s a l a h o m o l o g a c i ó n d e l o s v e h í c u l o s 
e n l o q u e s e r e f i e r e a l r u i d o . S e r i e 0 4 d e e n m i e n d a s p r o -
p u e s t a s p o r I t a l i a , p u e s t a s e n c i r c u l a c i ó n p o r e l S e c r e t a r i o 
G e n e r a l d e l a s N a c i o n e s U n i d a s e l 2 3 d e f e b r e r o d e 1 9 8 4 y 
q u e e n t r a r o n e n v i g o r e l 2 3 d e j u l i o d e 1 9 8 4 . 
B O E . 8 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 5 4 8 1 . 
3 0 R E S O L U C I Ó N D E 1 2 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e 
T r a n s a c c i o n e s E x t e r i o r e s . M ° E c o n o m í a y H a c i e n d a ) sobre 
documentación que debe acompañarse a las solicitudes de autoriza-
ción para realizar inversiones extranjeras en España. 
B O E . 1 3 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 5 8 3 2 . 
3 1 R E S O L U C I Ó N D E 2 5 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e 
T r a n s a c c i o n e s E x t e r i o r e s . M ° E c o n o m í a y H a c i e n d a ) , por la 
que se aprueba la Circular n° 32/1985, de 8 de marzo que regula 
las normas operativas aplicables a las operaciones invisibles corrien-
tes liberalizadas por Orden de 14 de septiembre de 1979. 
B O E . 1 3 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 5 8 3 3 . 
3 2 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 0 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 4 
U e f a t u r a d e l E s t a d o ) del Protocolo de 28 de abril de 1983 al 
Convenio de 4 de noviembre de 1950 para la protección de los 
Derechos Humanos y las Libertades Fundamentales, relativo a la 
abolición de la pena de muerte, h e c h o e n E s t r a s b u r g o . 
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B O E . 1 7 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 6 0 1 9 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
3 3 I N S T R U C C I Ó N D E 1 1 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e l o s 
R e g i s t r o s y d e l N o t a r i a d o . M ° d e J u s t i c i a ) sobre prueba del 
estado civil de los refugiados y otros extranjeros domiciliados. 
B O E . 1 4 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 6 0 2 4 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
3 4 C A N J E D E N O T A S D E 2 4 D E F E B R E R O D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) constitutivo de Acuerdo entre el Gobierno de España y 
el Gobierno de la Unión de Repúblicas Socialistas Soviéticas sobre 
supresión de legalizaciones y expedición de certificados de Registro 
Civil, h e c h o e n M a d r i d . 
B O E . 1 8 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 6 2 0 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 6 d e a b r i l d e 1 9 8 5 . 
3 5 R E S O L U C I Ó N D E 1 D E A B R I L D E 1 9 8 5 ( S e c r e t a r í a G r a l . T é c n i c a . 
M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) para ¡a publicación del Canje de Notas 
hispano-norteamericano sobre corrección de errores en el art. 10.2 
del Convenio complementario número 5 del Convenio de 2 de julio 
de 1982 de Amistad, Defensa y Cooperación entre España y Esta-
dos Unidos. 
B O E . 1 9 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 6 2 8 8 . 
3 6 R E A L D E C R E T O 5 1 1 / 1 9 8 5 , de 2 0 D E F E B R E R O ( M ° I n t e r i o r ) por 
el que se aprueba el Reglamento para la aplicación de la Ley regu-
ladora del derecho de asilo y de la condición de refugiado. 
B O E . 1 9 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 6 2 9 3 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
3 7 A C U E R D O D E 3 1 D E E N E R O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
de Cooperación entre España y Francia en materia de ordenación 
del territorio, h e c h o e n M a d r i d . 
B O E . 2 4 a b r i l 1 9 8 5 . D G . 6 7 3 2 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 3 1 d e e n e r o d e 1 9 8 5 . 
3 8 O R D E N 2 5 / 1 9 8 5 , D E 2 3 D E A B R I L ( M ° D e f e n s a ) , por la que se 
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aprueban las normas para las escalas de buques de guerra extranje-
ros en puertos y fondeadores españoles y su paso por el mar territo-
rial español en tiempos de paz. 
B O E . 1 4 m a y o 1 9 8 5 . D G . 8 7 1 0 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
3 9 P R O T O C O L O D E 2 3 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) de Acuerdo entre España y Argelia para resolver las diferencias 
sobre el gas entre SONATRACH y ENAGAS, hecho en Argel. 
B O E . 2 1 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 1 7 1 . 
S e a p l i c ó p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e l a f e c h a d e s u fir-
m a . 
4 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 4 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 4 
( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) del Convenio entre el Reino de España y el 
Reino de Marruecos para evitar la doble imposición en materia de 
impuestos sobre la renta y sobre el patrimonio y Protocolo anejo, 
firmado en Madrid el 10 de julio de 1978, así como el Canje de 
Notas de 13 de diciembre de 1983 y 7 de febrero de 1984 modifi-
cando el párrafo 3 del art. 2o de dicho Convenio. 
B O E . 2 2 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 2 8 0 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 6 d e m a y o d e 1 9 8 5 . 
4 1 R E S O L U C I Ó N D E 3 D E M A Y O D E 1 9 8 5 ( S e c r e t a r í a G r a l . T é c n i c a . 
M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) sobre aplicación del art. 32 del Decreto 
801/1972, de 24 de marzo, relativo a la ordenación de la activi-
dad de la Administración del Estado en materia de tratados 
internacionales. 
B O E . 2 4 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 4 4 3 . 
S e p u b l i c a n l a s c o m u n i c a c i o n e s r e c i b i d a s e n r e l a c i ó n 
c o n t r a t a d o s d e l o s q u e E s p a ñ a e s p a r t e , e n t r e e l 1 d e e n e r o 
y e l 3 0 d e a b r i l d e 1 9 8 5 . 
4 2 C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E 2 D E D I C I E M B R E D E 1 9 4 6 P A R A L A 
R E G U L A C I Ó N D E L A P E S C A D E L A B A L L E N A . Anexo enmendado en 
la 36" reunión de la Comisión Ballenera Internacional, celebrada en 
junio de 1984. 
B O E . 2 4 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 4 4 5 . 
E s t e a n e x o s u s t i t u y e a l p u b l i c a d o e n e l B O E e n f e c h a 3 0 
d e m a r z o d e 1 9 8 4 . 
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4 3 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 9 D E M A R Z O D E 1 9 8 4 
( l e f a t u r a d e E s t a d o ) a la Convención de 20 de mayo de 1980 
sobre la Conservación de los Recursos Vivos Marinos Antarticos, 
hecha en Camben a. 
B O E . 2 5 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 5 1 7 . 
E n t r ó e n v i g o r c o n c a r á c t e r g e n e r a l e l 7 d e a b r i l d e 1 9 8 2 
y p a r a E s p a ñ a e l 9 d e m a y o d e 1 9 8 4 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
4 4 C O N V E N I O D E 1 8 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) relativo a la futura cooperación multilateral en las pesque-
rías del Atlántico del Nordeste (NEAFC), hecho en Londres y 
publicado en el B. O. E. n" 211, de fecha 3 de septiembre de 1984. 
Recomendación sobre el tamaño mínimo de la malla cuando se pes-
que el Capelín, a d o p t a d a e n l a R e u n i ó n A n u a l d e l a N E A F C 
e n n o v i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
B O E . 2 5 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 5 1 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 d e m a y o d e 1 9 8 5 . 
4 5 C O N V E N I O D E 4 D E J U N I O D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
sobre Formalidades Aduaneras para la Importación Temporal de 
Vehículos Particulares por Carretera, hecho en Nueva York y publi-
cado en el B. O. E. de fecha 8 de diciembre de 1958. E n m i e n d a 
p r o p u e s t a p o r S u i z a a l c a p í t u l o V I I , p u e s t a e n c i r c u l a c i ó n 
p o r e l S e c r e t a r i o G e n e r a l d e l a s N a c i o n e s U n i d a s e l 2 3 d e 
j u l i o d e 1 9 8 4 . 
B O E . 2 5 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 5 1 9 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 3 d e a b r i l d e 1 9 8 5 . 
4 6 L E Y 1 2 / 1 9 8 5 , D E 2 5 D E M A Y O U e f a t u r a d e l E s t a d o ) , de partici-
pación de España en la Séptima Ampliación de Recursos de la Aso-
ciación Internacional de Fomento. 
B O E . 8 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 6 7 9 . 
4 7 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 1 8 D E F E B R E R O D E 
1 9 8 5 ( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) al Convenio de 1 de octubre de 1982 
Internacional del Yute y de los Productos del Yute, hecho en 
Ginebra. 
B O E . 2 9 m a y o 1 9 8 5 . D G . 9 8 0 5 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 9 d e e n e r o d e 1 9 8 4 
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y España lo aplica provisionalmente desde el 2 6 de febrero 
de 1 9 8 5 . 
4 8 O R D E N D E 2 7 D E M A Y O D E 1 9 8 5 (M° Transportes, Turismo y 
Comunicaciones) por la que se regula el transporte internacional 
de mercancías por carretera sujeto a autorización contingentada, 
realizado por Empresas y Cooperativas españolas. 
BOE. 1 jun io 1 9 8 5 . DG. 9 9 9 3 . 
4 9 O R D E N D E 2 4 D E M A Y O D E 1 9 8 5 (M° Economía y Hacienda) 
sobre franquicias diner arias para viajes al extranjero. 
BOE. 3 jun io 1 9 8 5 . DG. 1 0 1 0 8 . 
5 0 O R D E N D E 2 9 D E M A Y O D E 1 9 8 5 (Presidencia del Gobierno) 
por la que se designa una Delegación para establecer los contactos 
necesarios con las Comunidades Europeas y los países árabes que 
conduzca a la celebración de negociaciones formales para la funda-
ción de una Universidad Euro-Árabe en suelo español. 
BOE. 3 jun io 1 9 8 5 . DG. 1 0 1 3 0 . 
5 1 A C U E R D O D E 1 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 4 (M° Asuntos Exterio-
res) de Cooperación para el Intercambio de Información sobre los 
Ordenamientos Jurídicos de España y de los Estados Unidos Mexi-
canos (Madrid). 
BOE. 8 jun io 1 9 8 5 . DG. 1 0 4 8 4 . 
Entró en vigor en la fecha de su firma. 
5 2 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 8 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 
Uefatura del Estado) del Convenio de 21 de marzo de 1983 
sobre traslado de personas condenadas, hecho en Estrasburgo. 
BOE. 1 0 junio 1 9 8 5 . DG. 1 0 5 5 4 . 
Ver su texto en la Sección de Documentación del pre-
sente volumen. 
5 3 A C U E R D O D E 8 D E F E B R E R O D E 1 9 8 4 (M° Asuntos Exteriores) 
Administrativo y Protocolo Adicional al Convenio de 8 de noviem-
bre de 1979 sobre Seguridad Social hispano-marroquí, hechos 
en Rabat. 
BOE. 1 0 junio 1 9 8 5 . DG. 1 0 5 6 9 . 
Acuerdo y Protocolo Adicional entraron en vigor el 1 de 
octubre de 1 9 8 2 , fecha de la entrada en vigor del Convenio 
de Seguridad Social. 
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5 4 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 18 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 
( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) del Segundo Protocolo Adicional al Conve-
nio Europeo de Extradición (número 98), hecho en Estrasburgo el 
17 de marzo de 1978. 
B O E . 11 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 0 6 3 0 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
5 5 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 8 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 
( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) del Protocolo Adicional al Convenio Euro-
peo de Extradición (número 86), hecho en Estrasburgo el 15 de 
octubre de 1975. 
B O E . 11 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 0 6 3 1 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
5 6 C O N V E N I O M A R C O D E 2 2 D E M A R Z O D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) entre el Estado español y la República de Austria en 
materia de cooperación científica y técnica, hecho en Viena. 
B O E . 11 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 0 6 3 5 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 d e a g o s t o d e 1 9 8 4 . 
5 7 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 2 D E A B R I L D E 1 9 8 5 0"efa-
t u r a d e l E s t a d o ) del Acuerdo de 24 de noviembre de 1978 Admi-
nistrativo Hispano-Peruano de Seguridad Social, hecho en Lima. 
B O E . 12 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 0 8 2 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 14 d e m a y o d e 1 9 8 5 , r e t r o t r a y é n d o s e 
s u e f i c a c i a a l 9 d e j u n i o d e 1 9 6 9 . 
5 8 O R D E N D E 15 D E M A Y O D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e P o l í t i c a 
C o m e r c i a l . M ° E c o n o m í a y H a c i e n d a ) sobre actualización de 
países beneficiarios a las concesiones realizadas por España a las 
Partes Contratantes del GATT. 
B O E . 13 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 0 2 6 . 
5 9 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 1 8 D E F E B R E R O D E 
1 9 8 5 CTefatura d e l E s t a d o ) al Acuerdo de 25 de septiembre de 
1956 relativo al financiamiento colectivo de determinados servicios 
de navegación aérea de Islandia, hecho en Ginebra, y Protocolo de 
Enmienda del mismo, hecho en Montreal el 3 de noviembre de 
1982. Aplicación provisional. 
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B O E . 14 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 1 1 9 . 
S e v i e n e a p l i c a n d o d e m a n e r a p r o v i s i o n a l d e s d e e l 1 d e 
e n e r o d e 1 9 8 3 . 
6 0 A C U E R D O D E 9 D E J U L I O D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República Popular 
Húngara sobre la cooperación económica e industrial, hecho en 
Madrid. 
B O E . 1 4 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 1 2 2 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 7 d e m a y o d e 1 9 8 5 . 
6 1 C O N V E N I O D E 13 D E E N E R O D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
básico de cooperación científica y técnica entre el Gobierno de 
España y el Gobierno de la República Democrática Alemana, hecho 
en Madrid. 
B O E . 1 4 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 1 2 3 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 2 d e m a y o d e 1 9 8 5 . 
6 2 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E 1 8 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 j e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) al Acuerdo relativo al funcionamiento colectivo 
de determinados servicios de navegación aérea de Groenlandia y de 
las islas Feroe (1956), hecho en Ginebra el 25 de septiembre de 
1956, y al Protocolo de Enmienda de dicho Acuerdo, hecho en 
Motreal el 3 de septiembre de 1982. A p l i c a c i ó n p r o v i s i o n a l . 
B O E . 15 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 2 6 0 . 
A c u e r d o e n m e n d a d o y P r o t o c o l o s e v i e n e n a p l i c a n d o 
p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 1 d e e n e r o d e 1 9 8 3 . E s p a ñ a l o 
a p l i c a t a m b i é n p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 1 d e e n e r o d e 
1 9 8 6 . 
6 3 C A N J E D E N O T A S D E 2 7 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 4 Y A C U E R D O D E 
15 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) entre 
España e Italia sobre reconocimiento recíproco de los períodos de 
estudios y de los diplomas de los Liceos italianos en España y de los 
españoles en Italia de carácter estatal. 
B O E . 15 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 2 6 3 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 7 d e n o v i e m b r e d e 1 9 8 4 , c o n e f e c t o s 
d e s d e e l c u r s o 1 9 7 9 - 8 0 . 
6 4 P R O R R O G A D E V I G E N C I A D E L A C U E R D O C O M P L E M E N T A R I O D E 9 
D E A B R I L D E 1 9 8 1 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) del Convenio de 
3 7 9 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
Cooperación Social Hispano-Boliviano de 15 de febrero de 1966 para 
el establecimiento de un programa de cooperación laboral. Hecho en 
La Paz el 22 de diciembre de 1983. 
B O E . 1 5 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 2 6 4 . 
E n t r ó e n v i g o r l a p r ó r r o g a e l 2 2 d e d i c i e m b r e d e 
1 9 8 3 . 
6 5 C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E 1 8 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 3 ( M ° 
A s u n t o s E x t e r i o r e s ) de la Maderas Tropicales, 1983, hecho en 
Ginebra. A p l i c a c i ó n p r o v i s i o n a l . 
B O E . 1 8 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 4 2 8 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 1 d e a b r i l d e 1 9 8 5 
d e f o r m a g e n e r a l y p a r a E s p a ñ a d e s d e e l 2 4 d e a b r i l d e 
1 9 8 5 . 
6 6 A C U E R D O D E G I N E B R A D E 2 0 D E M A R Z O D E 1 9 5 8 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) relativo a la adopción de condiciones uniformes de 
homologación y reconocimiento recíproco de homologación para 
equipos y piezas de vehículos de motor. R e g l a m e n t o n ú m e r o 3 5 , 
s o b r e p r e s c r i p c i o n e s u n i f o r m e s r e l a t i v a s a l a h o m o l o g a c i ó n 
d e v e h í c u l o s e n l o q u e c o n c i e r n e a l a d i s p o s i c i ó n d e l o s 
p e d a l e s d e m a n d o . 
B O E . 1 9 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 5 7 3 . 
E n t r ó e n v i g o r c o n c a r á c t e r g e n e r a l e l 1 0 d e n o v i e m b r e 
d e 1 9 7 5 y p a r a E s p a ñ a e l 1 8 d e j u n i o d e 1 9 8 4 . 
6 7 C A N J E D E N O T A S D E 2 0 D E J U N I O Y 2 4 D E J U L I O D E 1 9 8 4 ( M ° 
A s u n t o s E x t e r i o r e s ) por el que se denuncia el Acuerdo de 3 de 
junio de 1974 entre el Gobierno de España y el Gobierno de la 
República Popular de Polonia sobre el desarrollo de los intercambios 
comerciales, la navegación y la cooperación económica, industrial y 
tecnológica, que fue publicado en el B. O. E., n° 16, de 16 de enero 
de 1975. 
B O E . 2 1 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 1 7 5 6 . 
E l A c u e r d o d e j ó d e e s t a r e n v i g o r e l 2 0 d e d i c i e m -
b r e d e 1 9 8 4 . 
6 8 P R O T O C O L O D E 1 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
al Convenio de 19 de enero de 1979 de Cooperación Cultural y 
Científica entre el Reino de España y la Unión de las Repúblicas 
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Socialistas Soviéticas, hecho en Moscú, para la elaboración de un 
Corpus diplomático relativo a las relaciones entre España y Rusia 
entre los años 1667 y 1917, hecho en Madrid. 
BOE. 2 1 junio 1 9 8 5 . DG. 1 1 7 5 7 . 
Entró en vigor el 1 de marzo de 1 9 8 5 . 
6 9 A C U E R D O D E 1 3 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 4 (M° Asuntos Exterio-
res) entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República 
Popular de Polonia de cooperación económica e industrial, hecho en 
Varsovia. 
BOE. 2 4 jun io 1 9 8 5 . DG. 1 1 9 5 8 . 
Entró en vigor el 2 7 de marzo de 1 9 8 5 . 
7 0 C A N J E D E N O T A S D E 1 2 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 3 (M° Asuntos 
Exteriores) constitutivo de Acuerdo entre España y Portugal para 
la concesión de licencias a radioaficionados, hecho en Lisboa. 
BOE. 2 5 jun io 1 9 8 5 . DG. 1 2 0 8 4 . 
Entró en vigor el 1 2 de noviembre de 1 9 8 3 . 
7 1 A C U E R D O D E 2 0 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 0 (M° Asuntos Exterio-
res) complementario de cooperación sobre energía atómica para 
fines pacíficos entre el Gobierno de España y el Gobierno de la 
República de Colombia, hecho en Bogotá. 
BOE. 2 6 jun io 1 9 8 5 . DG. 1 2 1 7 5 . 
Entró en vigor el 1 9 de abril de 1 9 8 5 . 
7 2 C O M U N I C A C I Ó N D E 2 6 D E J U N I O D E 1 9 8 5 , del Presidente del 
Senado (Cortes Generales) sobre autorización de las Cortes 
Generales en relación con el Protocolo de 23 de febrero de 1985 de 
Acuerdo entre España y Argelia para resolver las diferencias sobre 
el gas entre SONATRACH y ENAGAS. 
BOE. 2 7 j un io 1 9 8 5 . DG. 1 2 3 0 3 . 
El Congreso de los Diputados dio su autorización para 
que pueda prestarse el consentimiento del Estado en rela-
ción con dicho Protocolo el 2 0 de junio y el Senado se pro-
nunció en el mi smo sentido el 2 6 del mi smo mes. 
7 3 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 7 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 4 
(Jefatura del Estado) del Convenio número 153 de la Organiza-
ción Internacional del Trabajo sobre duración del trabajo y períodos 
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de descanso en los transportes por carretera, adoptado en Ginebra el 
27 de junio de 1979. 
B O E . 2 8 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 2 3 5 8 . 
E n t r ó e n v i g o r c o n c a r á c t e r g e n e r a l e l 1 0 d e f e b r e r o d e 
1 9 8 3 y p a r a E s p a ñ a e l 7 d e f e b r e r o d e 1 9 8 6 . 
7 4 O R D E N D E 2 6 D E J U N I O D E 1 9 8 5 ( P r e s i d e n c i a d e l G o b i e r n o ) 
por la que se modifica la Orden de la Presidencia de 23 de mayo de 
1977 sobre zonas prohibidas y restringidas al vuelo. 
B O E . 2 8 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 2 3 6 2 . 
7 5 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 8 D E F E B R E R O D E 1 9 8 5 
( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) del Convenio de 22 de junio de 1982 
número 158 de la Organización Internacional del Trabajo sobre la 
terminación de la relación de trabajo por iniciativa del empleador. 
B O E . 2 9 j u n i o 1 9 8 5 . D G . 1 2 5 3 5 . 
E n t r ó e n v i g o r c o n c a r á c t e r g e n e r a l e l 2 3 d e n o v i e m b r e 
d e 1 9 8 5 y p a r a E s p a ñ a e l 2 6 d e a b r i l d e 1 9 8 6 . 
7 5 B i s L E Y O R G Á N I C A 6 / 1 9 8 5 , D E 1 D E J U L I O Oefatura de l Es tado) , 
D E L P O D E R J U D I C I A L . 
E n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e s e n t e v o l u m e n 
s e r e c o g e n l o s p r e c e p t o s q u e r e g u l a n l a c o m p e t e n c i a j u d i -
c i a l i n t e r n a c i o n a l d e l o s t r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s . 
7 6 P R O T O C O L O D E 2 9 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 2 ( M ° A s u n t o s E x t e -
riores). Adicional el Acuerdo de 28 de abril de 1960 para la 
importación temporal en régimen de franquicia aduanera, a título 
de préstamo gratuito y con fines de diagnóstico terapéutico, de 
material médico-quirúrgico y de laboratorio destinado a los estable-
cimientos sanitarios, hecho en Estrasburgo y abierto a la aceptación 
el 1 de enero de 1983. 
B O E . 2 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 2 6 7 1 . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l y p a r a E s p a ñ a e l 1 d e 
e n e r o d e 1 9 8 5 . 
7 7 R E A L D E C R E T O 1 0 4 2 / 1 9 8 5 , D E 2 9 D E M A Y O ( M ° E c o n o m í a y 
H a c i e n d a ) , por el que se liberaliza el régimen de autorización de 
las inversiones extranjeras en España. 
B O E . 2 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 2 6 7 2 . 
V i d . s u t e x t o e n e l A p é n d i c e d e e s t e v o l u m e n . 
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7 8 L E Y O R G Á N I C A 7 / 1 9 8 5 , d e 1 D E J U L I O ( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) . 
Sobre derechos y libertades de los extranjeros en España. 
B O E . 3 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 2 7 6 7 . 
V i d . s u t e x t o e n e l A p é n d i c e d e e s t e v o l u m e n . 
7 9 C A N J E D E N O T A S D E 1 8 D E O C T U B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) , constitutivo de Acuerdo entre España y el Reino 
Unido de G. Bretaña e Irlanda del Norte, relativo a la exportación. 
de una cantidad de material nuclear del Reino Unido a España. 
B O E . 5 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 3 0 7 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 8 d e n o v i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
8 0 P R O T O C O L O A D I C I O N A L A L A C U E R D O E U R O P E O D E 1 4 D E M A R Z O 
D E 1 9 8 2 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , sobre intercambio de reactivos 
para determinación de grupos sanguíneos, hecho en Estrasburgo el 
29 de septiembre de 1982 y abierto a la aceptación el 1 de enero de 
1983. 
B O E . 5 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 3 0 7 9 . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l y p a r a E s p a ñ a e l 1 d e 
e n e r o d e 1 9 8 5 . 
8 1 C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E 1 8 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 3 ( M ° 
A s u n t o s E x t e r i o r e s ) de las maderas tropicales, 1983, hecho en 
Ginebra. A c l a r a c i ó n s o b r e a p l i c a c i ó n p r o v i s i o n a l . 
B O E . 1 2 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 4 1 4 5 . 
8 1 B i s A C U E R D O D E 1 2 D E M A R Z O D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) , sobre Seguridad de Información Militar Clasificada entre 
España y los Estados Unidos de America y sus Anejos. H e -
c h o e n W a s h i n g t o n . 
B O E . 1 2 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 4 1 4 6 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 2 d e m a r z o d e 1 9 8 4 . 
8 2 A C U E R D O D E 2 4 D E A B R I L D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , 
entre España y la Organización de las Naciones Unidas relativo al 
establecimiento de un Centro de Información de las Naciones Uni-
das en España. 
B O E . 1 3 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 4 3 1 1 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 9 d e m a y o d e 1 9 8 5 . 
8 3 L E Y 1 9 / 1 9 8 5 , D E 1 6 D E J U L I O ( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) , Cambiaría 
y del Cheque. 
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B O E . 1 9 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 4 8 8 0 . 
D e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e l a s r e l a c i o n e s j u r í d i c a s p r i v a -
d a s n a c i o n a l e s t i e n e n e s p e c i a l i n t e r é s l a s d i s p o s i c i o n e s d e l 
T í t u l o I G e t r a d e c a m b i o y p a g a r é ) , c u y o C a p í t u l o X V e s t á 
d e d i c a d o a l c o n f l i c t o d e l e y e s , y d e l T í t u l o I I ( C h e q u e ) , 
c u y o C a p . X I r e g u l a l o s c o n f l i c t o s d e l e y e s e n l a m a t e -
r i a c o r r e s p o n d i e n t e . 
V i d . e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e s e n t e 
v o l u m e n . 
8 4 O R D E N D E 1 6 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( M ° A d m i n i s t r a c i ó n T e r r i t o -
r i a l ) , por la que se dictan normas en materia de nacionalidad, 
modificando los Estatutos de la Mutualidad Nacional de Previsión 
de la Administración Local. 
B O E . 2 3 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 5 1 7 6 . 
S e d i s p o n e q u e l a f a l t a d e n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a e n l o s 
b e n e f i c i a r i o s d e l a s p r e s t a c i o n e s d e l a M u t u a l i d a d e n f a v o r 
d e l o s f a m i l i a r e s n o o b s t a r á p a r a r e c o n o c i m i e n t o d e l d e r e -
c h o a l a s m i s m a s . L a p é r d i d a d e n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a e n 
d i c h o s b e n e f i c i a r i o s , c o n p o s t e r i o r i d a d a l r e c o n o c i m i e n t o 
d e l a p e n s i ó n , n o p r o d u c i r á l a p é r d i d a d e l d e r e c h o a l a 
m i s m a . L a p é r d i d a d e n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a n o o b s t a p a r a 
e l r e c o n o c i m i e n t o y p e r c e p c i ó n d e l a s p r e s t a c i o n e s c a u s a -
d a s e n s u f a v o r p o r l o s f u n c i o n a r i o s i n c l u i d o s e n e l r é g i -
m e n d e l a M u t u a l i d a d . 
8 5 R E S O L U C I Ó N D E 1 9 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e 
T r a n s a c c i o n e s E x t e r i o r e s . M ° d e E c o n o m í a y H a c i e n d a ) , 
sobre documentación a presentar para solicitar la verificación de las 
inversiones liberalizadas por el R. D. 1042/1985, de 29 de 
mayo. 
B O E . 2 5 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 5 5 1 6 . 
8 6 P R O T O C O L O D E 2 1 D E A G O S T O D E 1 9 7 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) , de enmienda del art. 14, 3 del Acuerdo Europeo de 30 de sep-
tiembre de 1957 sobre Transporte Internacional de Mercancías 
Peligrosas por Carretera, hecho en Nueva York. 
B O E . 2 9 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 5 6 7 6 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 9 d e a b r i l d e 1 9 8 5 , e n g e n e r a l y 
p a r a E s p a ñ a . 
8 7 R E A L D E C R E T O 1 2 7 0 / 1 9 8 5 , D E 2 5 D E M A Y O ( M ° E c o n o m í a y 
3 8 4 
TRATADOS INTERNACIONALES Y LEGISLACIÓN 
3 8 5 
H a c i e n d a ) , por el que se controlan por los Centros de Inspección de 
Comercio Exterior los productos afectados por el Acuerdo de Was-
hington, contituído el 3 de marzo de 1973, bajo la denominación 
«Convención sobre el Comercio Internacional de especies amenaza-
das de Fauna y Flora Silvestres» (CITES). 
B O E . 2 9 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 5 6 7 8 . 
8 8 C A N J E D E N O T A S D E 1 5 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s 
E x t e r i o r e s ) , constitutivo de Acuerdo entre España y la República 
Popular de China para abrir oficinas consulares en Barcelona y 
Shangai, hecho en Madrid. 
B O E . 3 1 j u l i o 1 9 8 5 . D G . 1 5 8 8 1 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 6 d e j u n i o d e 1 9 8 5 . 
8 9 L E Y 2 0 / 1 9 8 5 , D E 2 4 D E J U L I O Oefatura d e l E s t a d o ) , de participa-
ción de España en el aumento selectivo de capital del Banco Interna-
cional de Reconstrucción y Fomento. 
B O E . 1 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 1 1 3 . 
9 0 C O N V E N I O A D U A N E R O D E 1 4 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 5 R E L A T I V O 
A L T R A N S P O R T E I N T E R N A C I O N A L D E M E R C A N C Í A S A L A M P A R O 
D E LOS C U A D E R N O S T i R . Enmienda propuesta por el Reino Unido 
de G. Bretaña e Irlanda del Norte al Anejo 6, puesta en circulación 
por el Secretario General de las Naciones Unidas el 21 de noviem-
bre de 1984. 
B O E . 3 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 3 1 5 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 d e a g o s t o d e 1 9 8 5 . 
9 1 C O N V E N I O D E 2 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 7 R E L A T I V O A L A C O L A B O -
R A C I Ó N Y C O O P E R A C I Ó N C I E N T Í F I C A Y T É C N I C A E N M A T E R I A D E 
A G R I C U L T U R A E N T R E E L G O B I E R N O D E L E S T A D O E S P A Ñ O L Y E L 
G O B I E R N O D E L A R E P Ú B L I C A S O C I A L I S T A D E R U M A N I A , f i r m a d o 
e n M a d r i d . E n t r a d a e n v i g o r . 
B O E . 5 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 4 1 5 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 8 d e a g o s t o d e 1 9 7 8 . 
9 2 L E Y 2 7 / 1 9 8 5 , D E 2 D E A G O S T O Oefatura d e l E s t a d o ) , sobre par-
ticipación de España en el VI aumento general de recursos del 
Banco ínter americano de Desarrollo. 
B O E . 6 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 4 5 3 . 
9 3 A C U E R D O D E 2 7 D E O C T U B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
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r e s ) , De Asistencia Técnica relativo a la modernización y desarrollo 
del comercio interno, complementario al Convenio de 27 de junio de 
1979 Básico de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno 
de la República de Colombia y el Gobierno de España, hecho en 
Medellín (Colombia). 
B O E . 6 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 4 5 5 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 4 d e j u n i o d e 1 9 8 5 . 
9 4 C O N V E N I O D E 1 5 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 9 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) Básico de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno 
de España y el Gobierno de la República Popular de Polonia. 
B O E . 6 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 4 5 6 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 2 0 d e e n e r o d e 1 9 8 1 . 
9 5 C A N J E D E C A R T A S D E F E C H A 1 9 D E J U N I O D E 1 9 8 5 Y 2 3 D E 
J U L I O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , constitutivo de acuerdo 
entre España y Dinamarca, sobre rétimen jurídico de los intercam -
bios comerciales entre España y Groenlandia. 
B O E . 7 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 5 3 1 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 2 3 d e j u l i o d e 
1 9 8 5 . 
A p a r t i r d e l 1 d e f e b r e r o d e 1 9 8 5 G r o e n l a n d i a d e j ó d e 
f o r m a r p a r t e d e l a s C o m u n i d a d e s E u r o p e a s . S u s r e l a c i o n e s 
c o m e r c i a l e s p a s a n a d e t e r m i n a r s e s e g ú n e l r é g i m e n d e a s o -
c i a c i ó n d e l o s p a í s e s y t e r r i t o r i o s d e U l t r a m a r . E l o b j e t o d e 
e s t e A c u e r d o e s r e g u l a r l a s r e l a c i o n e s c o m e r c i a l e s e n t r e 
E s p a ñ a ( p e n d i e n t e t o d a v í a d e l a c o n c l u s i ó n d e l p r o c e s o d e 
s u a d h e s i ó n a l a s C o m u n i d a d e s ) y G r o e n l a n d i a , q u e s e 
r i g e n p o r e l A c u e r d o d e 2 9 d e j u n i o d e 1 9 7 0 e n t r e E s p a ñ a y 
l a C E E . 
9 6 L E Y O R G Á N I C A 1 0 / 1 9 8 5 , D E 2 D E A G O S T O Clefatura de l Estado) , D E 
A U T O R I Z A C I Ó N P A R A L A A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A A L A S C O M U N I D A -
D E S E U R O P E A S . 
B O E . 8 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 6 5 9 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n D o c u m e n t a l d e e s t e v o l u -
m e n . 
9 7 O R D E N D E 1 D E A G O S T O D E 1 9 8 5 ( M ° E c o n o m í a y H a c i e n d a ) . 
Se modifica el formulario modelo TE-19 establecido por la Orden de 
15 de octubre de 1979. 
B O E . 9 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 7 7 1 . 
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9 8 R E S O L U C I Ó N D E 3 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) . 
Se modifica ta composición por parte española del Comité Conjunto 
Hispano-Norteamericano para la Cooperación Cultural y Educativa 
creada por el Convenio Complementario 7 de Cooperación Cientí-
fica, Tecnológica, Cultural, Educativa y Económica del Convenio de 
Amistad, Defensa y Cooperación entre España y los Estados Unidos 
de América, de 14 de mayo de 1983. 
B O E . 9 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 6 8 1 2 . 
9 9 A N E J O S A L A C U E R D O P R O V I S I O N A L E U R O P E O D E 1 1 D E D I C I E M -
B R E D E 1 9 5 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , relativo a los Regímenes 
de Seguridad Social, sobre vejez, invalidez y supervivientes, y Pro-
tocolo Adicional, hechos en París. 
B O E . 2 6 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 8 3 5 2 . 
1 0 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 1 D E J U L I O D E 1 9 8 5 j e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) del Convenio de 17 de febrero de 1984 entre 
España y la República de Austria sobre reconocimiento y ejecución 
de resoluciones, transacciones judiciales y documentos públicos con 
fuerza ejecutiva en materia civil y mercantil, hecho en Viena. 
B O E . 2 9 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 8 5 6 0 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 d e o c t u b r e d e 1 9 8 5 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e 
e s t e v o l u m e n . 
1 0 1 R E A L D E C R E T O 1 4 8 5 / 1 9 8 5 , D E 2 8 D E A G O S T O ( P r e s i d e n c i a d e l 
G o b i e r n o ) , por el que se determina la estructura orgánica básica 
del Ministerio de Asuntos Exteriores y se suprime determinado 
Organismo autónomo del Departamento. 
B O E . 2 9 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 8 5 6 2 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n D o c u m e n t a l d e e s t e v o l u -
m e n . 
1 0 2 A C U E R D O D E 1 9 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) . Complementario del Convenio de 10 de septiembre de 1978 
Básico de Colaboración Científica y Técnica entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de la República de Cuba en materia 
de turismo, firmado en La Habana. 
B O E . 2 9 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 8 5 6 3 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 1 9 d e n o v i e m b r e d e 
1 9 8 4 . 
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1 0 3 A C U E R D O D E 1 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) , 
en materia de pesca marítima entre el Gobierno de la República del 
Senegal y el Gobierno de España. Anejo y Cartas Anejas, he-
cho en Madrid. 
B O E . 3 0 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 8 6 5 4 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 6 d e m a r z o d e 
1 9 8 5 . 
1 0 4 A C U E R D O D E 1 4 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) , complementario de Cooperación Técnica entre el Gobierno de 
España y el Gobierno de la República de Cabo Verde en materia de 
Formación Profesional y anejos, hecho en Praia. 
B O E . 3 0 a g o s t o 1 9 8 5 . D G . 1 8 6 5 5 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 1 4 d e d i c i e m b r e 
d e 1 9 8 3 . 
1 0 5 A C U E R D O D E 1 D E J U N I O D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) 
entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República de las 
Seychelles sobre Pesca Marítima, hecho en Victoria, Seychelles. 
B O E . 4 s e p t i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 1 8 8 9 2 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 1 d e j u n i o d e 
1 9 8 4 . 
1 0 6 A C U E R D O D E 2 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 4 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) entre el Gobierno de la República de Angola y el Gobierno del 
Reino de España, en el dominio de la pesca marítima, hecho 
en Luanda. 
B O E . 4 s e p t i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 1 8 8 9 3 . 
S e a p l i c a p r o v i s i o n a l m e n t e d e s d e e l 2 d e n o v i e m b r e 
d e 1 9 8 4 . 
1 0 7 R E S O L U C I Ó N D E 4 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e 
T r a n s a c c i o n e s E x t e r i o r e s . M ° E c o n o m í a y H a c i e n d a ) , por la 
que se modifica la de 25 de enero de 1975 que regula el procedi-
miento de declaración de las inversiones extranjeras. 
B O E . 1 3 s e p t i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 1 9 4 1 8 . 
1 0 8 R E S O L U C I Ó N D E 9 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 5 ( S e c r e t a r i a G r a l . 
T é c n i c a . M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) sobre aplicación del art. 32 del 
Decreto 801/1972, relativo a la ordenación de la actividad de la 
Administración del Estado en materia de tratados internacionales. 
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B O E . 1 8 s e p t i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 1 9 5 8 8 . 
S e p u b l i c a n t o d a s l a s c o m u n i c a c i o n e s r e l a t i v a s a t r a t a -
d o s i n t e r n a c i o n a l e s d e l o s q u e E s p a ñ a e s P a r t e , r e c i b i d a s e n 
e l M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s e n t r e 1 d e m a y o y 3 1 d e a g o s t o d e 
1 9 8 5 . 
1 0 9 R E A L D E C R E T O 1 7 2 3 / 1 9 8 5 , D E 2 8 D E A G O S T O ( M ° E c o n o m í a y 
H a c i e n d a ) , simplificando y unificando el sistema de cuentas 
extranjeras en pesetas. 
B O E . 2 6 s e p t i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 0 0 0 0 . 
1 1 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 9 D E E N E R O D E 1 9 8 5 j e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) . Convenio de 15 de junio de 1982 estableciendo 
la Organización Europea de Telecomunicaciones por Satélite (EU-
TELSAT). Acuerdo de Explotación relativo a la Organización Euro-
pea de Telecomunicaciones por Satélite (EUTELSAT), hechos en 
París y del Protocolo de modificación, hecho en París el 15 de 
diciembre de 1983. 
B O E . 1 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 0 2 5 2 . 
C o n v e n i o , A c u e r d o d e E x p l o t a c i ó n y P r o t o c o l o e n t r a r o n 
e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l y p a r a E s p a ñ a e l 1 d e s e p t i e m b r e 
d e 1 9 8 5 . 
C o r r e c c i ó n d e e r r o r e s : B O E . 2 3 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . 
111 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 D E J U N I O D E 1 9 8 5 j e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) , Convenio de 16 de mayo de 1972 relativo al 
establecimiento de un sistema de inscripción de matrimonios. 
B O E . 5 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 0 5 7 8 . 
Se t r a t a d e l C o n v e n i o d e B a s i l e a , h e c h o p o r E s t a d o s 
m i e m b r o s d e l C o n s e j o d e E u r o p a . E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a 
g e n e r a l e l 2 0 d e m a r z o d e 1 9 7 6 y p a r a E s p a ñ a e l 2 9 d e s e p -
t i e m b r e d e 1 9 8 5 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e 
e s t e v o l u m e n . 
1 1 2 A C U E R D O D E 15 D E A B R I L D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) . 
Complementario de Cooperación Técnica entre el Gobierno de la 
República de Costa Rica y el Gobierno de España para el estudio de 
plantas tóxicas, y Protocolo anejo, hechos en San José. 
B O E . 7 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 0 6 2 4 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 7 d e m a r z o d e 1 9 8 5 . 
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1 1 3 C O N V E N I O D E 1 4 D E O C T U B R E D E 1 9 8 0 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o -
r e s ) , de Cooperación Cultural entre el Gobierno de España y el 
Gobierno del Reino de Marruecos, hecho en Rabat. 
B O E . 1 0 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 0 8 9 7 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 2 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 8 5 . 
1 1 4 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 1 D E J U L I O D E 1 9 8 2 ( J e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) . Convenio de 8 de noviembre de 1979 entre 
España y el Reino de Marruecos sobre indemnizaciones de las tie-
rras recuperadas por el Estado marroquí en el marco del Dahir de 
2 de marzo de 1973. Hecho en Madrid. 
B O E . 1 1 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 0 9 6 0 . 
S e t r a t a d e r e g u l a r l a a p l i c a c i ó n a c i u d a d a n o s e s p a ñ o l e s 
d e l a r t . 8 d e D a h i r c i t a d o , q u e e f e c t u ó l a « m a r r o q u i n i z a -
c i ó n » d e l a p r o p i e d a d d e i n m u e b l e s a g r í c o l a s o d e u s o a g r í -
c o l a p e r t e n e c i e n t e s a p e r s o n a s f í s i c a s e x t r a n j e r a s o a p e r s o -
n a s j u r í d i c a s . E n t r é e n v i g o r e l 1 2 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 8 5 . 
1 1 5 R E S O L U C I Ó N D E 9 D E O C T U B R E D E 1 9 8 5 ( D i r e c c i ó n G r a l . d e 
T r a n s a c c i o n e s E x t e r i o r e s . M ° E c o n o m í a y H a c i e n d a ) , sobre 
régimen aplicable al patrimonio exterior de las personas físicas que 
adquieren residencia en España. 
B O E . 2 6 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 2 1 8 2 . 
1 1 6 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 2 D E E N E R O D E 1 9 8 5 
( J e f a t u r a d e l E s t a d o ) . Convención de 23 de junio de 1979 sobre 
Conservación de las Especies Migratorias de Animales Silvestres, 
hecha en Bonn. 
B O E . 2 9 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 2 3 0 5 . 
E n t r ó e n v i g o r e n f o r m a g e n e r a l e l 1 d e n o v i e m b r e d e 
1 9 8 3 y p a r a E s p a ñ a e l 1 d e m a y o d e 1 9 8 5 . 
C o r r e c c i ó n d e e r r o r e s : B O E . 1 1 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . 
1 1 7 C O N V E N I O D E 1 2 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 3 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) , entre los Gobiernos de España y Portugal para la construc-
ción de un puente internacional sobre el río Miño, hecho en 
Lisboa. 
B O E . 2 9 o c t u b r e 1 9 8 5 . D G . 2 2 3 0 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e l 1 d e o c t u b r e d e 1 9 8 5 . 
1 1 8 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 6 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( l e f a -
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t u r a d e l E s t a d o ) . Convenio Número 154 de la Organización 
Internacional del Trabajo sobre el Fomento de la Negociación Colec-
tiva, adoptado en Ginebra el 19 de junio de 1981. 
B O E . 9 n o v i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 3 1 0 8 . 
E n t r ó e n v i g o r e n f o r m a g e n e r a l e l 1 1 d e a g o s t o d e 1 9 8 3 
y p a r a E s p a ñ a e l 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 8 6 . 
1 1 9 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 6 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( J e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) . Convenio Número 155 de la Organización 
Internacional del Trabajo sobre Seguridad Social y Salud de los 
Trabajadores y Medio Ambiente de Trabajo, adoptado en Ginebra el 
22 de junio de 1981. 
B O E . 1 1 n o v i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 3 1 5 8 . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l e l 1 1 d e a g o s t o d e 1 9 8 3 
y p a r a E s p a ñ a e l 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 8 6 . 
1 2 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 6 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( J e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) . Convenio Número 156 de la Organización 
Internacional del Trabajo sobre igualdad de oportunidades y trato 
entre trabajadores y trabajadoras: Trabajadores con responsabilida-
des familiares, adoptado en Ginebra el 23 de junio de 1981. 
B O E . 1 2 n o v i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 3 2 1 1 . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l e l 1 1 d e a g o s t o d e 1 9 8 3 
y p a r a E s p a ñ a e l 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 8 6 . 
1 2 1 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 6 D E J U L I O D E 1 9 8 5 ( J e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) . Convenio Número 157 de la Organización 
Internacional del Trabajo sobre establecimiento de un sistema inter-
nacional para la conservación de los derechos en materia de Seguri-
dad Social, adoptado en Ginebra el 21 de junio de 1982. 
B O E . 1 2 n o v i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 3 2 1 2 . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l e l 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 
1 9 8 6 y t a m b i é n p a r a E s p a ñ a . 
1 2 2 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 7 D E E N E R O D E 1 9 8 4 
CTefatura d e l E s t a d o ) . Convenio de 28 de enero de 1981 para la 
protección de las personas con respecto al tratamiento automatizado 
de datos de carácter personal. Hecho en Estrasburgo. 
B O E . 1 5 n o v i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 3 4 4 7 . 
E s u n c o n v e n i o d e l o s E s t a d o s m i e m b r o s d e l C o n s e j o d e 
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E u r o p a . E n t r é e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l y p a r a E s p a ñ a e l 1 
d e o c t u b r e d e 1985 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e 
e s t e v o l u m e n . 
123 E N M I E N D A S D E 1 9 8 4 A L A N E X O D E L P R O T O C O L O D E 1 7 D E 
F E B R E R O D E 1 9 7 8 R E L A T I V O A L C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L P A R A 
P R E V E N I R L A C O N T A M I N A C I Ó N P O R LOS B U Q U E S , 1973 ( M ° 
A s u n t o s E x t e r i o r e s ) . 
B O E . 3 d i c i e m b r e 1985 . D G . 2 5 1 0 0 . 
E l C o n v e n i o f u é p u b l i c a d o e n e l B . O . E . d e 1 8 d e o c t u -
b r e d e 1984. L a s e n m i e n d a s e n t r a r o n e n v i g o r e l 7 d e e n e r o 
d e 1986. 
124 L E Y 4 1 / 1 9 8 5 , D E 2 8 D E N O V I E M B R E U e f a t u r a d e l E s t a d o ) , 
s o b r e p a r t i c i p a c i ó n d e E s p a ñ a e n l a c u a r t a a m p l i a c i ó n d e 
r e c u r s o s d e l F o n d o A f r i c a n o d e D e s a r r o l l o . 
B O E . 4 d i c i e m b r e 1985 . D G . 2 5 3 3 4 . 
125 C A N J E D E N O T A S D E 13 D E J U N I O D E 1985 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) entre España y el Reino Unido de G. Bretaña e Irlanda del 
Norte sobre Gibraltar, en relación con la firma y posterior ratifica-
ción del Tratado relativo a la adhesión de España a las Comunida-
des europeas, hecho en Madrid. 
B O E . 5 d i c i e m b r e 1985 . D G . 2 5 4 5 2 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
126 C O N V E N I O E U R O P E O D E 4 D E N O V I E M B R E D E 1 9 5 0 P A R A L A P R O -
T E C C I Ó N D E LOS D E R E C H O S H U M A N O S Y D E L A S L I B E R T A D E S F U N -
D A M E N T A L E S , H E C H O E N R O M A . R e n o v a c i ó n d e l a d e c l a r a c i ó n 
f o r m u l a d a p o r E s p a ñ a r e l a t i v a a l a r t . 4 6 ( M ° A s u n t o s E x t e -
r i o r e s ) . 
B O E . 5 d i c i e m b r e 1985 . D G . 2 5 4 5 3 . 
S e r e c o n o c e p o r u n p e r í o d o d e 5 a ñ o s l a j u r i s d i c c i ó n d e l 
T r i b u n a l E u r o p e o d e D e r e c h o s H u m a n o s . V e r s u t e x t o e n l a 
S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e e s t e v o l u m e n . 
127 C O N V E N I O E U R O P E O D E 4 D E N O V I E M B R E D E 1 9 5 0 P A R A L A P R O -
T E C C I Ó N D E LOS D E R E C H O S H U M A N O S Y D E L A S L I B E R T A D E S F U N -
D A M E N T A L E S , H E C H O E N R O M A . R e n o v a c i ó n d e l a d e c l a r a c i ó n 
f o r m u l a d a p o r E s p a ñ a e l 11 d e j u n i o d e 1 9 8 1 , r e l a t i v a a l 
a r t . 25 (M° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) . 
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B O E . 6 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 5 4 8 6 . 
E n v i r t u d d e e s t a D e c l a r a c i ó n e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a 
c o m p e t e n c i a d e l a C o m i s i ó n E u r o p e a d e D e r e c h o s H u m a -
n o s ( q u e f u é h e c h o , p o r u n p e r í o d o d e 5 a ñ o s , a p a r t i r d e l 
1 5 d e o c t u b r e d e 1 9 8 1 ) s e r á r e c o n d u c i d a t á c i t a m e n t e p o r 
n u e v o s p e r í o d o s d e c i n c o a ñ o s , s i l a i n t e n c i ó n e n s e n t i d o 
c o n t r a r i o n o e s n o t i f i c a d a a n t e s d e l a e x p i r a c i ó n d e l 
p e r í o d o e n c u r s o . 
B O E . 6 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 5 4 8 6 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e 
e s t e v o l u m e n . 
1 2 8 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 4 D E J U L I O D E 1 9 8 2 ( J e f a -
t u r a d e l E s t a d o ) . Tratado de 17 de marzo de 1982 de la Comu-
nidad Iberoamericana de Seguridad Social, hecho en San Francisco 
de Quito. 
B O E . 1 3 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 5 9 0 5 . 
E s t a C o m u n i d a d I b e r o a m e r i c a n a d e S e g u r i d a d S o c i a l 
t i e n e c o m o o b j e t i v o f a v o r e c e r e i n t e n s i f i c a r e l d e s a r r o l l o d e l 
C o n v e n i o I b e r o a m e r i c a n o d e S e g u r i d a d S o c i a l y d e l C o n v e -
n i o d e C o o p e r a c i ó n e n S e g u r i d a d S o c i a l , s u s c r i t o s e l 2 6 d e 
e n e r o d e 1 9 7 8 e n Q u i t o . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l y p a r a E s p a ñ a e l 2 5 d e 
d i c i e m b r e d e 1 9 8 4 . 
1 2 9 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 4 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 5 
j e f a t u r a d e l E s t a d o ) . Acuerdo Europeo de 27 de enero de 1977 
relativo a la transmisión de solicitudes de asistencia jurídica gra-
tuita, hecho en Estrasburgo. 
B O E . 2 1 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 6 5 8 0 . 
E n t r ó e n v i g o r d e f o r m a g e n e r a l e l 2 8 d e f e b r e r o d e 
1 9 7 7 y p a r a E s p a ñ a e l 3 0 d e d i c i e m b r e d e 1 9 8 5 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
1 3 0 L E Y 4 4 / 1 9 8 5 , D E 1 9 D E D I C I E M B R E j e f a t u r a d e l E s t a d o ) , por la 
que se autoriza el ingreso de España en el Banco Asiático de 
Desarrollo. 
B O E . 2 4 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 6 6 8 0 . 
E n A p é n d i c e c o n t i e n e e l A c u e r d o C o n s t i t u t i v o d e l 
B a n c o A s i á t i c o d e D e s a r r o l l o . 
E l i n g r e s o d e E s p a ñ a e n e s t e B a n c o s u p o n e u n p a s o 
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3 9 4 
m á s e n e l p r o c e s o d e v i n c u l a c i ó n d e n u e s t r o E s t a d o c o n l a s 
i n s t i t u c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s d e d i c a d a s a l a f i n a n c i a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o , i n i c i a d o e n 1 9 5 8 c o n e l a c c e s o a l B a n c o 
I n t e r n a c i o n a l d e R e c o n s t r u c c i ó n y F o m e n t o , y c o n t i n u a d o 
e n 1 9 6 0 c o m o m i e m b r o f u n d a d o r d e l a A s o c i a c i ó n I n t e r n a -
c i o n a l ( i n s t i t u c i o n e s q u e i n t e g r a n j u n t o c o n e l B a n c o M u n -
d i a l e l l l a m a d o G r u p o d e l B a n c o M u n d i a l ) , e n 1 9 7 4 c o n e l 
i n g r e s o e n e l F o n d o A f r i c a n o d e D e s a r r o l l o y e n 1 9 8 4 , e n e l 
B a n c o A f r i c a n o d e D e s a r r o l l o . 
1 3 1 D E N U N C I A P O R E S P A Ñ A D E L A C U E R D O E N T R E E S P A Ñ A Y LOS P A Í -
S E S D E L A A S O C I A C I Ó N E U R O P E A D E L I B R E C A M B I O , h e c h o e n 
M a d r i d e l 2 6 d e j u n i o d e 1 9 7 9 ( M ° A s u n t o s E x t e r i o r e s ) . 
B O E . 2 5 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 6 7 2 7 . 
P o r N o t a V e r b a l d e 2 5 d e j u n i o d e 1 9 8 5 , e l e m b a j a d o r 
d e E s p a ñ a e n S u e c i a ( E s t a d o d e p o s i t a r i o d e l A c u e r d o ) s e 
c o m u n i c ó l a d e c i s i ó n d e l G o b i e r n o e s p a ñ o l d e r e t i r a r s e , p o r 
l o q u e e n c u a l q u i e r m o m e n t o d e s d e e l 2 5 d e d i c i e m b r e 
( se i s m e s e s d e s p u é s d e l a f e c h a d e d i c h a c o m u n i c a c i ó n ) , 
E s p a ñ a p o d r í a r e t i r a r s e . D e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o 
e n e l a r t . 1 8 2 d e l a c t a r e l a t i v a a l a s c o n d i c i o n e s d e a d h e -
s i ó n d e E s p a ñ a a l a s C o m u n i d a d e s E u r o p e a s , l a d e n u n c i a 
t i e n e e f e c t o s a p a r t i r d e l 1 d e e n e r o d e 1 9 8 6 . 
1 3 2 L E Y 4 7 / 1 9 8 5 , D E 2 7 D E D I C I E M B R E CTefatura d e l E s t a d o ) , de 
Bases de delegación al Gobierno para la aplicación del Derecho de 
las Comunidades Europeas. 
B O E . 3 0 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 6 8 9 1 . 
V e r s u t e x t o e n l a S e c c i ó n d e D o c u m e n t a c i ó n d e l p r e -
s e n t e v o l u m e n . 
1 3 3 R E A L D E C R E T O 2 4 0 4 / 1 9 8 5 , D E 2 7 D E D I C I E M B R E ( M ° T r a b a j o y 
S e g u r i d a d S o c i a l ) . Se dictan normas en relación con el Fondo 
Social Europeo. 
B O E . 3 0 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 6 9 0 2 . 
T i e n e p o r f i n a l i d a d c r e a r e n e l M i n i s t e r i o d e T r a b a j o l a 
u n i d a d a d m i n i s t r a t i v a e n c a r g a d a d e l a t r a m i t a c i ó n d e l a s 
a y u d a s a s o l i c i t a r d e l F o n d o S o c i a l E u r o p e o . 
1 3 4 O R D E N D E 2 7 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 5 ( M ° E c o n o m í a y 
H a c i e n d a ) , por la que se regulan ¡os movimientos de fondos que se 
produzcan entre la CEE y la Administración Española. 
B O E . 3 1 d i c i e m b r e 1 9 8 5 . D G . 2 6 9 7 7 . 
JURISPRUDENCIA ESPAÑOLA EN MATERIA DE DERECHO 
INTERNACIONAL PÚBLICO Y PRIVADO* 
( 1 9 8 5 ) 
J o s é A n t o n i o C O R R I E N T E C Ó R D O B A 
ÍNDICE DE MATERIAS 
A 
A R R E N D A M I E N T O S U R B A N O S : 
a p l i c a c i ó n bene f i c io s LAU:19 
A S I L O : 2 
A V E R I A S : d e m e r c a n c í a e n t r a n s -
po r t e t e r res t re : 13. 
C 
C O M P E T E N C I A DE LOS TRIBU-
N A L E S E S P A Ñ O L E S : 
— e n d ivo rc io d e e s p a ñ o l e s r es i -
d e n t e s e n E s p a ñ a , 12. 
C O N T R A T O S DE T R A B A J O : 
— c e l e b r a d o s e n E s p a ñ a p a r a t ra -
ba j a r e n el e x t r a n j e r o : 3 . 
C O N V E N I O S : 
- E u r o p e a d e D e r e c h o s H u m a n o s : 
16. 
— C u l t u r a l h i s p a n o - a r g e n t i n o 
23 .3 .71 : 1,15,18,21. 
- G i n e b r a 28.7.51 E s t a t u t o Refu-
g i a d o s : 2,6,9. 
— E u r o p e o d e e x t r a d i c i ó n : 5. 
— I n t . U n i f i c a c i ó n m é t o d o s a n á l i -
sis v i n o s : 7. 
- Par i s 20 .3 .1883 P r o p i e d a d I n -
d u s t r i a l : 10. 
- G i n e b r a 19.5.56 T r a n s p o r t e T e -
r res t re : 13. 
* Esta Secc ión se c o m p o n e d e : 
— índice de materias: p o r o r d e n a l f abé t i co , u n a c las i f i cac ión de las p r i n -
c ipa les c u e s t i o n e s a q u e se re f ie ren l a s d e c i s i o n e s j u d i c i a l e s , c o n 
i n d i c a c i ó n d e l n ú m e r o q u e ( s i tuado e n su c a b e c e r a ) t i e n e c a d a u n a 
d e e l las e n la r e c o p i l a c i ó n . 
— índice cronológico y numérico de sentencias y autos: Se r e c o g e n o r d e n a -
d o s p o r su fechas , las s e n t e n c i a s y a u t o s p r o n u c i a d o s p o r el T r i b u -
n a l S u p r e m o y el C o n s t i t u c i o n a l d u r a n t e 1985 , e n r e l a c i ó n c o n 
m a t e r i a s d e D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l . 
— Recopilación de sentencias y autos: A l p i e d e c a d a u n o d e e l los se 
i n d i c a la fuen te d e q u e se h a o b t e n i d o : Repertorio de Jurisprudencia 
Aranzadi (RJA), Boletín de Jurisprudencia Constitucional (BJC). 
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— N.U. E s t u p e f a c i e n t e s : 2 3 . 
— h i s p a n o - a l e m á n S e g u r i d a d So-
c ia l : 24 . 
— T r a n s p o r t e I n t e r n a c . M e r c a n -
c ías p o r Car re t e ra : 30. 
— Var sov ia 12 10.1929 T r a n s p o r t e 
A é r e o : 3 1 . 
F 
FLETES DE C A R G A : t r a n s p o r t e 
a é r e o : 3 1 . 
F R A U D E DE LEY: 12. 
D 
D E C L A R A C I Ó N U N I V E R S A L D E -
R E C H O S H U M A N O S : 6,16. 
D E R E C H O DE A S I L O : Vid . ASILO. 
D E R E C H O S F U N D A M E N T A L E S : 
r e l a c i ó n c o n e x t r a d i c i ó n : 17. 
D I V O R C I O : 12. 
D R O G A S :Tráf ico:23. 
E 
E J E C U C I Ó N DE S E N T E N C I A S EX-
T R A N J E R A S : Vid S E N T E N -
CIAS E X T R A N J E R A S . 
E S P A Ñ O L E S : c o n t r a t a d o s p a r a t ra -
ba ja r e n e x t r a n j e r o : 3 . 
ESTATUTO DE LA P R O P I E D A D 
I N D U S T R I A L : 10. 
ESTATUTO DE LOS R E F U G I A -
DOS: Vid . C O N V E N I O S , R E -
F U G I A D O S . 
E X T R A D I C I Ó N : 
— p a s i v a : 5 , 1 7 . 
— C o n v e n i o c o n E E U U : 17. 
— C o n v e n i o E u r o p e o : 5 . 
— C o n v e n i o c o n I t a l i a : 5 . 
E X T R A N J E R O S : 
— c o n v a l i d a c i ó n y r e c o n o c i m i e n t o 
t í t u l o s : l , 1 5 , 1 8 , 2 8 . 
— p e r m i s o s r e s i d e n c i a y t r aba jo : 
8 ,11,14,22,25. 
— a p l i c a c i ó n bene f i c io s • LAU: 19. 
— e x p u l s i ó n : 2 6 . 
I N O C E N C I A : p r e s u n c i ó n : 16. 
I N V A L I D E Z : C o n v . S e g u r i d a d So-
cia l h i s p a n o - a l e m á n : 2 4 . 
L 
LEY: 
— 5 /1984 , 26 m a r z o , Re fug iados y 
d e r e c h o d e as i lo :2 ,6 ,9 . 
— 30 d i c i e m b r e 1969 T r a b a j a d o r e s 
h i s p a n o a m e r i c a n o s : 11,14. 
L I T I S P E N D E N C I A I N T E R N A C I O -
N A L : e x c e p c i ó n : 2 9 . 
L U G A R DE C U M P L I M I E N T O DE 
LAS O B L I G A C I O N E S : 2 9 . 
M 
M A R C A S : 10,20. 
M O N E D A E X T R A N J E R A : P a g o d e 
sa l a r io s : 4 . 
O 
O B L I G A C I O N E S : l u g a r d e c u m -
p l i m i e n t o ^ . 
O D O N T Ó L O G O S : 1,15,18,21,28. 
P 
P E R M I S O S DE R E S I D E N C I A Y 
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T R A B A J O : v id . E X T R A N J E R O S . 
P O R T E A D O R E S : r e s p o n s a b i l i -
d a d : 30. 
P R E S C R I P C I Ó N : I n t e r r u p c i ó n y 
s u s p e n s i ó n t r a n s p o r t e t e r res t re : 
13. 
P R E S U N C I Ó N DE I N O C E N C I A : 16. 
P R O P I E D A D I N D U S T R I A L , 10,20. 
R 
REBUS SIC STANTIBUS: fluctua-
c i ó n c a m b i o m o n e d a : 4 . 
R E C I P R O C I D A D : a r r e n d a m i e n t o s 
u r b a n o s : 19. 
REFUGIADOS:2 ,6 ,9 ,27 . 
R E S P O N S A B I L I D A D : d e l p o r t e a -
d o r e n t r a n s p o r t e m e r c a n c í a s 
p o r ca r r e t e r a :30 . 
S 
Ejecuc ión : 12. 
T 
TÍTULOS P R O F E S I O N A L E S : c o n -
v a l i d a c i ó n y r e c o n o c i m i e n t o d e 
los o b t e n i d o s e n e x t r a n j e r o : 1, 
15,18,21,28. 
T R Á F I C O DE D R O G A S : 2 3 . 
T R A T A D O S I N T E R N A C I O N A L E S : 
- v id . C O N V E N I O S . 
- N o a p l i c a b i l i d a d a fal ta d e r a t i -
f i c a c i ó n - p u b l i c a c i ó n : ? . 
T R A N S P O R T E : 
— i n t e r n a c . m e r c a n c í a s ca r r e t e ra : 
30. 
— a é r e o : 3 1 . 
U 
U N I Ó N P A R Í S P R O P I E D A D I N -
DUSTRIAL: 20. 
V 
S E G U R I D A D SOCIAL: C o n v e n i o V I N O S : m é t o d o s a n á l i s i s a p r e c i a -
h i s p a n o - a l e m á n : 2 4 . c i ó n : 7. 
S E N T E N C I A S E X T R A N J E R A S : 
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Í N D I C E C R O N O L Ó G I C O Y N U M É R I C O 
D E S E N T E N C I A S Y A U T O S 
1. S e n t . 16 e n e r o (T.S., S a l a 3 a ) . 
2 . S e n t . 2 2 f e b r e r o (T.S., S a l a 3 a ) 
3 . S e n t . 2 3 e n e r o (T.S., S a l a 6 a ) 
4 . S e n t . 3 0 e n e r o (T.S., S a l a 6 a ) 
5. S e n t . 3 0 e n e r o (T. C o n s t i t u c i o n a l , S a l a I a ) 
6. S e n t . 8 f e b r e r o (T.S., S a l a 3 a ) 
7. S e n t . 12 m a r z o (T.S., S a l a 4 a ) 
8. S e n t . 25 a b r i l (T.S., S a l a 4 a ) 
9. S e n t . 9 m a y o (T.S., S a l a 3 a ) 
10. S e n t . 15 m a y o (T.S., S a l a I a ) 
1 1 . S e n t . 2 5 m a y o (T.S., S a l a 3 a ) 
12 . A u t o 2 7 m a y o (T.S., S a l a I a ) 
13 . S e n t . 10 j u n i o (T.S., S a l a I a ) 
14. S e n t . 10 j u n i o (T.S., S a l a 3 a ) 
15. S e n t . 2 6 j u n i o (T.S., S a l a 3 a ) 
16. S e n t . 2 7 j u n i o (T.S., S a l a 3 a ) 
17. S e n t . 2 7 j u n i o (T.S., S a l a 3 a ) 
18. S e n t . 2 9 j u n i o (T.S., S a l a 3 a ) 
19. S e n t . 11 j u l i o (T.S., S a l a I a ) 
2 0 . S e n t . 2 7 s e p t . (T.S., S a l a 3 a ) 
2 1 . S e n t . 7 o c t u b r e (T.S., S a l a 3 a ) 
2 2 . S e n t . 3 0 o c t u b r e (T.S., S a l a 6 a ) 
2 3 . S e n t . 7 n o v . (T.S., S a l a 2 a ) 
2 4 . S e n t . 11 n o v i e m b r e (T.S., S a l a 6 a ) 
2 5 . S e n t . 15 n o v i e m b r e (T.S., S a l a 3 a ) 
2 6 . S e n t . 2 5 n o v i e m b r e (T.S., S a l a 3 a ) 
2 7 . S e n t . 10 d i c i e m b r e (T.S., S a l a 4 a ) 
2 8 . S e n t . 18 d i c i e m b r e (T.S., S a l a 3 a ) 
2 9 . S e n t . 19 d i c i e m b r e (T.S., S a l a I a ) 
3 0 . S e n t . 2 0 d i c i e m b r e (T.S., S a l a I a ) 
3 1 . S e n t . 31 d i c i e m b r e (T.S., S a l a I a ) . 

RECOPILACIÓN DE SENTENCIAS Y AUTOS. 
AÑO 1985 
T Í T U L O S E X T R A N J E R O S . Convalidación. Odontólogos. Convenio 
Cultural hispano-argentino de 23 de marzo de 1971. 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm°): S E N T E N C I A D E 
16 D E E N E R O D E 1985. Ponente: D. Diego Espín Cánovas. 
La Audiencia de Valencia dictó sentencia en 16 de noviembre de 1984, en recurso 
seguido al amparo de la Ley 62/78, estimando en parte el recurso interpuesto por D" Nuda 
E. A. y D. Juan Carlos C, contra resolución de ¡1 de abril de 1984, del Colegio Oficial de 
Odontólogos y Estomatólogos de la Tercera Región, por ¡a que se deniega a los actores de la 
colegiación, condicionándola a un examen de aptitud y contra resolución del Consejo General 
de Odontólogos y Estomatólogos que implantó un examen de aptitud para extranjeros. El 
fallo de dicha Sala desestima el recurso en cuanto a la impugnación directa del acuerdo de 
dicho Consejo General, estimándolo en el sentido de declarar no ajustado a derecho y por 
tanto nulo el acuerdo mencionado del Colegio Oficial de la Tercera Región y declarando en su 
lugar el derecho de los recurrentes a obtener su colegiación como tienen solicitada y sin 
condicionamiento alguno. 
Interpuestos recursos de apelación por el Abogado del Estado y por el Colegio Oficial de 
Odontólogos y Estomatólogos de la Tercera Región, el T. S., lo desestima, confirmando la sen -
tencia apelada. 
C O N S I D E R A N D O q u e la litis versa sobre la pos ib i l idad de incorpora-
c i ó n a los Coleg ios Oficiales de O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s de los 
extranjeros d e n a c i o n a l i d a d argent ina que c a r e c i e n d o de l T í tu lo d e 
M é d i c o s y h a b i e n d o o b t e n i d o el de O d o n t ó l o g o s e n Facultad de O d o n t o -
log ía argent ina , e n v irtud de l C o n v e n i o Cultural f i rmado entre E s p a ñ a y 
A r g e n t i n a , ratif icado e l ve in t i s i e t e d e Febrero d e m i l n o v e c i e n t o s 
setenta y tres y Orden Minis ter ia l de E d u c a c i ó n de v e i n t i c i n c o de 
Febrero de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a t e m a e n e l que h a n de tenerse e n 
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cuenta , entre otros, los s igu ientes e x t r e m o s : I o , por Orden de l Min i s t er io 
de E d u c a c i ó n de v e i n t i c i n c o de Febrero de m i l n o v e c i e n t o s cuarenta y 
o c h o , se d i spuso el c a m b i o d e d e n o m i n a c i ó n de la Escue la de O d o n t o l o -
gía por la de Escue la d e E s t o m a t o l o g í a que expedir ía a los Doctores y 
Licenciados e n M e d i c i n a que h u b i e r a n cursado la e n s e ñ a n z a d e d i c h a 
Escuela los t í tulos de Doctor o L icenc iado M é d i c o E s t o m a t ó l o g o , a ñ a -
d i e n d o q u e los O d o n t ó l o g o s q u e n o h u b i e r a n o b t e n i d o el Tí tulo de 
Licenc iado e n M e d i c i n a conservar ían la d e n o m i n a c i ó n que e n e se 
m o m e n t o os tentaban; 2 o , la Orden de l m i s m o Min i s t er io de v e i n t e de 
Ju l io de m i l n o v e c i e n t o s cuarenta y n u e v e («Boletín Oficial del Estado», 
20 A g o s t o s i g u i e n t e ) , regula los e s tud ios que h a n de cursar los Licencia-
dos e n M e d i c i n a q u e d e s e e n obtener el Tí tulo de Licenc iado M é d i c o 
E s t o m a t ó l o g o , e n la Escuela d e Es tomato log ía , q u e c o m p r e n d e dos a ñ o s ; 
3 o , la Ley de v e i n t e de Ju l io de m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y c i n c o sobre 
e n s e ñ a n z a de la M e d i c i n a e n su art. 13 dicta n o r m a s para c o n t i n u a r 
es tudios de e spec ia l i zac ión los extranjeros L icenc iados e n Facul tades 
e s p a ñ o l a s o Centros extranjeros q u e se acredi ten , p u d i e n d o obtener el 
Título de Especial is ta m é d i c o correspondiente «con sujec ión por lo q u e 
al ejercicio profes iona l se refiere a la l e g i s l a c i ó n general sobre la 
materia»; 
C O N S I D E R A N D O que los d e m a n d a n t e s - a p e l a d o s a l e g a n d i s c r i m i n a -
c ión respecto a los O d o n t ó l o g o s e s p a ñ o l e s al ex ig írse les u n a prueba por 
el Co leg io Oficial de O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s de la Tercera R e g i ó n 
para su incorporac ión al m i s m o , que l e s i o n a su d e r e c h o a la igua ldad 
c o n f o r m e a los arts. 13 y 14 de la Cons t i tuc ión E s p a ñ o l a al n o ex ig irse 
esa prueba de apti tud a o d o n t ó l o g o s e s p a ñ o l e s , e s t i m a n d o t a m b i é n care-
cer de c o m p e t e n c i a el Conse jo General de O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s 
para ordenar la práctica de u n a prueba para los extranjeros e n v irtud de 
Acuerdo de ve int i cuatro d e Sept iembre de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y 
tres, por carecer de a tr ibuc iones , o p o n i é n d o s e por el representante de la 
A d m i n i s t r a c i ó n , así c o m o por el Co leg io Oficial de O d o n t ó l o g o s y Esto-
m a t ó l o g o s d e V a l e n c i a la i n a d m i s i b i l i d a d del recurso al n o exist ir acto 
admin i s t ra t ivo y e n c u a n t o al f o n d o o exist ir d i s c r i m i n a c i ó n a l g u n a al 
n o poderse incorporar al c i tado Co leg io los e s p a ñ o l e s q u e carezcan del 
t ítulo de L icenc iado e n M e d i c i n a y el de la e spec ia l idad al haberse d i s -
p u e s t o así a partir del a ñ o m i l n o v e c i e n t o s cuarenta y o c h o . 
C O N S I D E R A N D O q u e e n cuanto a la causa de i n a d m i s i b i l i d a d a le -
gada e n la pr imera ins tanc ia y reiterada ante esta Sala, por el A b o g a d o 
del Estado, se basa e n i n e x i s t e n c i a de acto admin i s t ra t ivo p u e s la m e r a 
i n f o r m a c i ó n so l ic i tada de u n e m p l e a d o de l Co leg io y constatada e n acta 
notarial n o cons t i tuye acto admin i s t ra t ivo por l o que los interesados n o 
l legaron a provocar acto admin i s t ra t ivo a l g u n o que pudiera ser i m p u g -
n a d o , n i cabe i m p u g n a r u n acto co leg ia l cuya v o l u n t a d n o p u e d e e n t e n -
derse e m i t i d a por la m e r a m a n i f e s t a c i ó n in format iva de u n func ionar io 
del m i s m o , i n e x i s t e n c i a de acto admin i s t ra t ivo q u e s e g ú n el de fensor de 
la A d m i n i s t r a c i ó n es de m a y o r re l ieve e n el proceso de la Ley 6 2 / 7 8 al 
permit ir la in terpos i c ión del recurso jur i sd icc iona l s i n la previa v ía 
adminis trat iva , i n s i s t i e n d o e n esta a p e l a c i ó n el Co leg io ape lante e n que 
la i n f o r m a c i ó n de u n e m p l e a d o n o cons t i tuye def in i t iva d e c i s i ó n , c o m o 
lo e v i d e n c i a que m á s tarde el q u i n c e de Octubre de m i l n o v e c i e n t o s 
o c h e n t a y cuatro, los interesados presentaron su ins tanc ia r e g l a m e n t a -
ria, p r o v o c a n d o la d e n e g a c i ó n d e c o l e g i a c i ó n c o n fecha v e i n t i c i n c o del 
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m i s m o m e s , s e g ú n resulta de las fotocopias de las in s tanc ias y acuerdos 
denegator ios a c o m p a ñ a d o s por el prop io Coleg io a su escrito de interpo-
s i c i ó n de l Recurso d e a p e l a c i ó n y m a n d a d o s u n i r por la p r o v i d e n c i a 
q u e a d m i t i ó d i c h a a p e l a c i ó n , por l o q u e si b i e n n o cabe aceptar q u e 
c o n anterioridad a estas ins tanc ias y su d e n e g a c i ó n exist iera acto 
a d m i n i s t r a t i v o recurrible , ya q u e l o recurrido e s e s e n c i a l m e n t e la n o 
c o l e g i a c i ó n , s u b s a n a d a la falta d e d e c i s i ó n d e n e g a t o r i a s e g ú n d e m u e s -
tran fotocopias c o m p u l s a d a s presentadas por el Co leg io , debe deses t i -
marse la i n a d m i s i b i l i d a d a legada e n esta ins tanc ia por el A b o g a d o de l 
Estado para conceder a los recurrentes u n a m a y o r e fect iv idad de la 
tu te la j u d i c i a l g a r a n t i z a d a p o r e l art. 24 .1 d e n u e s t r a C o n s t i t u -
c i ó n . 
C O N S I D E R A N D O que e n t r a n d o a c o n o c e r de l f o n d o de la litis debe 
tenerse presente que el C o n v e n i o Cultural h i s p a n o - a r g e n t i n o de v e i n t i -
trés de Marzo de m i l n o v e c i e n t o s se tenta y u n o , ratif icado el ve in t i s i e t e 
de Febrero de m i l n o v e c i e n t o s se tenta y tres, permi te conva l idar t í tu los 
a c a d é m i c o s c o n f o r m e al Decreto 1 .676 /1969 de ve int i cuatro de Ju l io y 
Orden Minis ter ia l de v e i n t i c i n c o de A g o s t o de m i l n o v e c i e n t o s sesenta y 
n u e v e , h a b i é n d o s e probado que e n ap l i cac ión d e esta n o r m a t i v a y de l 
c i tado C o n v e n i o el Min i s t er io de E d u c a c i ó n y Cienc ia por Ordenes de 
v e i n t e d e Febrero d e m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y cuatro c o n v a l i d ó e n 
España los Títulos Odonto lóg i cos o b t e n i d o s por los in teresados e n Bue-
n o s Aires , a los efectos a c a d é m i c o s q u e t i ene el t í tulo de O d o n t ó l o g o e n 
España , Ordenes min i s ter ia l e s que a s i m i s m o r e s u e l v e n «conceder va l i -
dez profes ional para el ejercicio e n E s p a ñ a a que capacita el t í tulo e spa-
ñ o l de odontó logo» , por lo que debe decidirse si esta c o n v a l i d a c i ó n 
obl iga al Co leg io Profes ional a p e l a n t e a admit i r la incorporac ión d e 
o d o n t ó l o g o s argent inos , desde el p u n t o d e vista de su derecho f u n d a -
m e n t a l a la i gua ldad reconoc ida a los e s p a ñ o l e s por el art. 14 cons t i tu -
c iona l . 
C O N S I D E R A N D O q u e d e s d e el p u n t o de vista de l d e r e c h o a la i gua l -
dad i n v o c a d o por los recurrentes a p e l a d o s debe dec idirse q u e ex i s te 
l e s ión del m i s m o ya q u e los e s p a ñ o l e s n o h a n de superar la prueba q u e 
para los extranjeros t i ene acordado el Conse jo Genera l y si b i e n es 
cierto c o m o alega el Co leg io ape lante que los e s p a ñ o l e s n o p u e d e n i n s -
cribirse e n los Coleg ios s in estar e n p o s e s i ó n de l t í tulo de Licenc iado o 
Doctor, t a m b i é n de m o d o transitorio se permi te el ejercicio profes ional 
de los q u e o s t e n t a s e n e l a n t i g u o t í tulo d e e spec ia l idad de O d o n t ó l o g o ya 
s u p r i m i d o e n m i l n o v e c i e n t o s cuarenta y o c h o y a p l i c a n d o el pr inc ip io 
de igua ldad , esta pos ib i l idad n o podrá negarse a los O d o n t ó l o g o s argen-
t inos q u e n o p o s e a n el t í tulo d e M é d i c o s , por lo que e n def in i t iva hay 
que reconocer les igual pos ib i l idad que a los e s p a ñ o l e s que ejerzan la 
o d o n t o l o g í a si b i en sea para éstos u n a s i tuac ión a e x t i n g u i r m i e n t r a s 
d icha pos ib i l idad exis ta p u e s s e g ú n el art. 13 d e la Cons t i tuc ión Espa-
ñ o l a , los extranjeros gozarán e n España de las l ibertades púb l i cas q u e 
garantiza el Tí tulo e n los t é r m i n o s que es tab lezcan los Tratados y la ley , 
r e c o n o c i m i e n t o q u e c o n f o r m e al C o n v e n i o Cultural v i g e n t e ya c i tado 
impl i ca e l necesar io r e c o n o c i m i e n t o del d e r e c h o al co legiarse e n idént i -
cas c o n d i c i o n e s que los e s p a ñ o l e s . 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
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R E F U G I A D O S . D E R E C H O D E A S I L O . R e q u i s i t o s . C o n v e n c i ó n d e 
G i n e b r a d e 2 8 d e j u l i o d e 1 9 5 1 s o b r e E s t a t u t o d e l o s R e f u g i a d o s . 
L e y 5 / 1 9 8 4 , d e 2 6 d e m a r z o . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Administrativo). S E N -
T E N C I A D E 2 2 D E E N E R O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . F e r n a n d o R o l -
dan M a r t í n e z . 
La Sección Primera de la Sala de lo Contencioso Administrativo de la Audiencia Nacional 
dicté sentencia en 22 de septiembre de 1984, desestimando el recurso interpuesto por D. Said 
H. H.. contra resolución del Ministerio del Interior de 27 de marzo de 1984, que le denegó el 
reconocimiento de la condición de refugiado en España. 
Interpuesto recurso de apelación por el mismo actor, el T. S. lo desestima con imposición 
de costas al tratarse de un procedimiento seguido al amparo de la Ley 62/78. 
C o n s i d e r a n d o d e la s e n t e n c i a ape lada que se acepta: 
«CONSIDERANDO: Que s in p o n e r e n d u d a s las c ircunstanc ias g e n e -
rales d e insegur idad que , s e g ú n los i n f o r m e s aportados , e x i s t e n e n el 
país de or igen de l recurrente, es lo cierto q u e éste n o ha acredi tado, ni 
s iquiera de la forma i n d i c i a r i a m e n t e suf ic iente q u e establece el art ículo 
8 de la Ley citada y podría bastar s e g ú n el art ículo l - A - 2 de la C o n v e n -
c ión sobre el estatuto de los refugiados de 28 d e J u l i o de 1.951, q u e 
tales c i rcunstanc ias le a fectan a él p e r s o n a l m e n t e , ya q u e n o h a apor-
tado, e n efecto , e n re lac ión c o n e l l o prueba a l g u n a y las que se d e d u c e n 
del e x p e d i e n t e s o n contradictorias al respecto, p u e s t o que consta su falta 
de p r e s e n t a c i ó n i n m e d i a t a al entrar e n España , la d e m o r a e n solicitar el 
as i lo , la di latada i n c o m p a r e c e n c i a al ser c i tado , la t e n e n c i a del pasa-
porte legal de su país y, por ú l t i m o , por propia dec larac ión , su d e s e o de 
e ludir la pres tac ión al l í del servic io mi l i tar c o m o causa q u e le i n d u j o a 
a b a n d o n a r l o . De a h í q u e deba reputarse ajustada a d e r e c h o la d e c i s i ó n 
que se recurre, que se l i m i t ó a resolver s e g ú n el art ículo 22 de la Ley 
citada y el a s i m i s m o i n v o c a d o de la c o n v e n c i ó n de Ginebra e i n d i c a n d o 
i n c l u s o e n la propuesta de re so luc ión la pos ib i l idad d e c o n t i n u a r e n 
nuestro país s o m e t i d o al r é g i m e n genera l d e extranjería». 
Cons iderandos del Tribunal S u p r e m o : 
C O N S I D E R A N D O : Que las c u e s t i o n e s susc i tadas e n la pr imera ins -
tancia del recurso de l q u e la presente a p e l a c i ó n d e v i e n e , h a n s ido acer-
t a d a m e n t e tratadas y resueltas por el Tribunal «a quo» e n los funda-
m e n t o s d e la s e n t e n c i a ape lada q u e aprecia correc tamente los h e c h o s y 
apl ica d e b i d a m e n t e la n o r m a t i v a v i g e n t e sobre el r e c o n o c i m i e n t o s de la 
c o n d i c i ó n de refugiado , p u e s , a u n s i e n d o cierto q u e la Ley 5 / 8 4 de 26 
de Marzo , reguladora del d e r e c h o de A s i l o y de la c o n d i c i ó n de refu-
g i a d o , a d m i t e e n su art ículo 8 o para q u e se resue lva f a v o r a b l e m e n t e la 
pe t i c ión de A s i l o la prueba de «indic ios suf ic ientes», esto n o quiere decir 
que , e n todo caso se tenga que reconocer a u n extranjero que l o so l ic i te , 
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El T. S. desestima el recurso de casación por infracción de ley interpuesto por Jesús Anto -
nio S. F. contra la sentencia de la Mag. Trab., que desestimó la demanda promovida por el 
recurrente contra Anglo Naval e Industrial, S. A. y F. G. S., sobre reclamación de 
cantidad. 
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a u n q u e n o exis ta prueba a l g u n a q u e lo just i f ique , s i n o que deberán 
existir, c o m o m í n i m o , para e s t imar el recurso «indic ios suf ic ientes», es 
decir, que n o p u e d e basarse el r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n de refu-
g iado e n s i m p l e s s o s p e c h a s ni e n m e r a s conjeturas m á s o m e n o s veros í -
m i l e s , a u n c u a n d o p u d i e r a n ser acertadas, ya q u e n o debe confundirse 
el i n d i c i o c o n la s o s p e c h a , p u e s e l p r i m e r o neces i ta s i e m p r e de u n 
h e c h o que c o n arreglo a la s a n a crítica l l eve al c o n v e n c i m i e n t o de l j u z -
gador, reglas que , a u n q u e n o h a n s ido e n u m e r a d a s e n n i n g ú n texto 
legal , cabe apoyarlas e n lo que la doctr ina l l a m a «la crítica e x p e r i m e n -
tal» que aconseja tener e n cuenta la mater ia sobre la que versa el proce-
d i m i e n t o , el m o m e n t o e n q u e fue ins tada , n o s i e n d o v á l i d o ut i l izar este 
m e d i o de prueba e n c a d e n a , c o m o m u y b i e n se razona e n la s e n t e n c i a 
ape lada para que , par t i endo de u n h e c h o cierto, c o m o s o n las c i rcuns -
tancias genera l e s de insegur idad q u e e x i s t e n e n el actual r é g i m e n 
pol í t i co-re l ig ioso del Irán, país de or igen de l a p e l a n t e , sentar u n 
s e g u n d o i n d i c i o y dar por acreditada su c o n d i c i ó n de refugiado s in estar 
acreditada a l g u n a otra c i rcunstanc ia que le afectaran a p e r s o n a l m e n t e , 
y, por otra parte, ser contradictorias las q u e se d e d u c e n de l e x p e d i e n t e , 
que se prec i san e n el s e g u n d o C o n s i d e r a n d o de la s en tenc ia ape lada 
transcrito a n t e r i o r m e n t e , que l l e v a n pr imero al M i n i s t r o del Interior e n 
la re so luc ión i m p u g n a d a a d e n e g a r e l r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n 
de refugiado y a la posterior d e s e s t i m a c i ó n de l recurso que la Sala de 
Primera Ins tanc ia s e n t e n c i a que debe ser c o n f i r m a d a , p u e s , e n mater ia 
adminis trat iva , n o s a n c i o n a d o r a , n o es de a p l i c a c i ó n e l pr inc ip io i n 
d u b i o pro-reo, n i procede es t imar e l recurso c u a n d o n o exis ta c o n v i c -
c i ó n o cert idumbre sobre todo c u a n d o e l c o n t e n i d o de a l g u n a s de las 
dec larac iones de l pe t i c ionar io s o n contradictorias respecto a las que se 
d e d u c e n de l e x p e d i e n t e , y , a d e m á s , el art ículo 8 o d e la Ley 5 / 8 4 permi te 
reiterar e l r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n d e refugiado sobre la base de 
n u e v o s h e c h o s o d o c u m e n t o s , p r o c e d i e n d o por t o d o lo e x p u e s t o la 
d e s e s t i m a c i ó n de l presente recurso de a p e l a c i ó n . 
QUA, 1985, n° 240 , pag . 242) 
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C O N S I D E R A N D O : Que el pr imer m o t i v o de l recurso se apoya e n el 
n ú m e r o 5 del art ículo 167 de la Ley Procesal Laboral al e n t e n d e r que la 
s en tenc ia i m p u g n a d a i n c i d e e n error d e h e c h o e n la aprec iac ión de las 
pruebas d o c u m e n t a l e s obrantes e n autos a los fo l ios 26 , 39 y 40 , pre ten-
d i e n d o la a d i c i ó n de u n n u e v o ord ina l que d iga «que el actor fue obl i -
gado a fijar su res idenc ia e n Veracruz, dis tante de l centro de trabajo, 
sito e n la central nuc lear Laguna Verde, a d o n d e debía desplazarse d ia 
ñ á m e n t e , i n v i n i e n d o entre la ida y la v u e l t a al trabajo, al m e n o s , dos 
horas y m e d i o de cada día laborable» p r e t e n s i ó n que t i e n e c o m o obje-
t ivo ex ig ir la correspondiente c o m p e n s a c i ó n e c o n ó m i c a por el m a y o r 
n ú m e r o de horas d e d i c a d a s a la act iv idad laboral e n sus d e s p l a z a m i e n -
tos, m o t i v o que n o p u e d e tener favorable acog ida porque e n p r i m e r 
lugar de los d o c u m e n t o s s e ñ a l a d o s n o se o b t i e n e n las c o n c l u s i o n e s que 
el recurrente desea , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e la c láusu la I A de l contrato 
dice que el lugar d e trabajo será Veracruz ( M é x i c o ) , así c o m o la m i s m a 
obra, ub icada e n el rec into de la Central Nuc lear de Laguna Verde , l o 
que d e m u e s t r a que la ac t iv idad se prestaba —no se sabe c o n q u é 
frecuencia—, e n u n o y otro lugar, s i n que la e x i s t e n c i a de u n a s «rutas 
para la trasportación de l persona l técnico» d e m u e s t r e n l o contrario d e lo 
que queda a f i rmado y f i n a l m e n t e porque , c o m o m á s ade lante se verá, la 
agregac ión pos tu lada sería, e n todo caso , in t rascendente , es decir inef i -
caz e n el s en t ido de q u e n i n g u n a repercus ión tendría e n el fa l lo o parte 
d ispos i t iva , por lo que procede la d e s e s t i m a c i ó n de l m o t i v o , c o m o 
ya se ant ic ipó . 
C O N S I D E R A N D O : Que e n el s e g u n d o m o t i v o c o n el m i s m o a p o y o 
procesal se a lega t a m b i é n , error d e h e c h o e n la aprec iac ión de las prue-
bas d o c u m e n t a l e s obrantes e n autos , a los fo l ios 30, 37 y 4 9 in teresán-
dose la supres ión de la frase referida a la c i rcunstanc ia d e n o haberse 
acreditado la rea l i zac ión de horas extraordinarias y la sus t i tuc ión por 
otro párrafo que diga que «el actor y la d e m a n d a d a pactaron e n contrato 
suscrito e n Barce lona el 12 de Enero de 1981 que la jornada de trabajo 
se ajustaría a las d i s p o s i c i o n e s l ega les , h a b i e n d o rea l izado el actor u n a 
jornada s e m a n a l de 4 8 horas de trabajo» pero c o m o e n el caso anterior 
el m o t i v o es in v iab le , porque el fo l io 30 c o n t i e n e u n a dec larac ión g e n é -
rica de la C o m i s i ó n Federal de Electr ic idad e n la que se d ice q u e la 
s e m a n a n o r m a l d e trabajo será de 4 8 horas a cubrir de l u n e s a sábado y 
u n a cuant i f i cac ión de su va lor e c o n ó m i c o o p a t r i m o n i a l , el 37 u n a refe-
rencia al «control horario e n t o m a d u r í a de t iempo» y el 4 9 el contrato 
suscrito entre la empresa y el trabajador e n c u y o pacto cuarto se c o n -
creta q u e la jornada de trabajo y los d e s c a n s o s diario y s e m a n a l se ajus-
tarán a las d i s p o s i c i o n e s l ega les y se regirán por el cuadro horario 
aprobado por la I n s p e c c i ó n de Trabajo, pero de ta les d o c u m e n t o s n o 
p u e d e n deducirse c o n la c laridad y prec i s ión e x i g i b l e s los h e c h o s que el 
recurrente pre tende , p u e s la s e n t e n c i a af irma y n a d a se ha probado e n 
contra, q u e n o se h a acredi tado la rea l i zac ión de horas extraordinarias , 
lo que hubiera e x i g i d o para su ef icacia probar el n ú m e r o de horas e fec-
t i v a m e n t e trabajadas, c o n i n d e p e n d e n c i a de las c o n s i d e r a c i o n e s jurídi-
cas que a c o n t i n u a c i ó n se formularán , lo q u e c o n d u c e , c o m o ya se 
ind icó , a la d e s e s t i m a c i ó n del m o t i v o . 
C O N S I D E R A N D O : Que el tercero, al a m p a r o procesal del n ú m e r o 1 
del c i tado artículo 167 de la Ley Procesal Laboral d e n u n c i a in fracc ión 
por v i o l a c i ó n del art ículo 1,4 del Estatuto de los Trabajadores (R. 1980 , 
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607) e n re lac ión c o n e l 34.2 del m i s m o tex to , a l e g a n d o q u e d a d o que la 
jornada ordinaria de trabajo estaba pactada que fuera «la ajustada a las 
d i spos i c iones legales» éstas n o p o d í a n ser otras q u e las ex i s t en te s e n el 
Estado e s p a ñ o l , d a d o q u e e n el n ú m e r o 4 de l art ículo 1 de l Estatuto de 
los Trabajadores se es tablece que el contrato ce lebrado e n E s p a ñ a por 
empresa e s p a ñ o l a para trabajar e n e l extranjero se regirá por la leg is la-
c i ó n laboral e s p a ñ o l a , pero frente a esta a r g u m e n t a c i ó n , e n parte cierta, 
del recurrente h a y q u e seña lar que , de acuerdo c o n el resul tado h i s tó -
rico, n o m o d i f i c a d o , n o consta acredi tado que se real izaran horas 
extraordinarias , n i su cuant ía , n i los d ías e n que su act iv idad laboral se 
real izó e n Veracruz o e n Laguna Verde, c o m o ya se s e ñ a l ó , por lo q u e 
n o p u e d e decirse que se h a y a n v u l n e r a d o los p lurales preceptos i n v o c a -
dos , que a u n c u a n d o p e r f e c t a m e n t e a u t ó n o m o s , e i n d i v i d u a l i z a b l e s 
guardan entre sí u n a cierta re lac ión , porque el art ículo 4.1 del Estatuto 
de los Trabajadores ha s ido t e n i d o e n cuenta por el Magi s trado «a quo» 
p u e s t o que a u n s in su cita p o r m e n o r i z a d a se c o n t e m p l a y apl ica e n la 
s en tenc ia e l o r d e n a m i e n t o jur íd ico e s p a ñ o l y dentro d e é l , la jurispru-
denc ia ex i s t en te e n re lac ión c o n los pr inc ip ios que insp iran la interpre-
tac ión contractual , y e n c u a n t o al art ículo 34.2 del m i s m o Estatuto que 
establece la durac ión m á x i m a de la jornada de trabajo, la re so luc ión 
i m p u g n a d a razona t a m b i é n su p o s i c i o n a m i e n t o t e n i e n d o e n cuenta la 
l eg i s lac ión e s p a ñ o l a , c o m o se verá m á s e x t e n s a m e n t e e n la s i gu i en te y 
ú l t i m a f u n d a m e n t a c i ó n jurídica . 
C O N S I D E R A N D O : Que e l cuarto m o t i v o c o n f u n d a m e n t o e n e l artí-
cu lo 167.1 de la Ley Procesal Laboral d e n u n c i a infracc ión por v i o l a c i ó n 
del art ículo 1.283 del Código Civi l e s t i m a n d o que a d e m á s d e la regla 
c o n t e n i d a e n el art ículo 1.282, deb ió ut i l izar la del a n t e r i o r m e n t e c i tado 
1.283, s e g ú n el cual n o deberán en tenderse c o m p r e n d i d o s e n el c o n -
trato, cualquiera que sea la genera l idad de los t é r m i n o s del m i s m o , 
cosas d is t intas y casos d i ferentes d e aqué l lo s sobre los q u e los interesa-
dos se propus ieron contratar, c o n c r e t á n d o s e su postura e n el s e n t i d o de 
que n o está claro que las partes i n c l u y e r a n e n el contrato la retribución 
por u n a concreta y superior jornada , q u e desde España y antes d e in i -
ciar el trabajo e n Méj ico era i m p o s i b l e de conocer , m o t i v o que , c o m o 
los anteriores t i ene i g u a l m e n t e que decaer: I o ) Porque el r a z o n a m i e n t o 
del recurrente lo q u e pre tende e n s u m a es corregir la interpretación 
h e c h a por el Magi s trado «a quo» y sust i tuirla por la suya personal y sub-
je t iva y por tanto interesada, p o s i c i ó n tantas v e c e s c o n t e m p l a d a e n los 
recursos de casac ión y re i t eradamente rechazada por esta Sala; y 2 o ) 
Porque la c o m p l e j i d a d de la pres tac ión dineraria del empresar io , c o n s e -
c u e n c i a de la agregac ión y d ivers idad de c o n c e p t o s salariales c o n c u r r e n -
tes, es p e r f e c t a m e n t e l íc i to superarla a través del l l a m a d o salario g lobal , 
s impl i f i cado o profes iona l que uni f ica todas las partidas y facil ita su 
efect iva rea l i zac ión , c o n las lóg icas l i m i t a c i o n e s que de d i c h o salario 
ú n i c o sea , al m e n o s , igual a la s u m a d e las partidas q u e e n él se inte-
gran porque e n otro caso const i tuirá u n verdadero fraude de Ley, y de 
que n o esté e x p r e s a m e n t e p r o h i b i d o por la Ley, e n razón d e las c ircuns-
tancias e spec ia l e s q u e e n él concurren , pero c o m o ni u n o ni otro 
supues tos l imi ta t ivos se d a n e n este caso , procede la d e s e s t i m a c i ó n del 
m o t i v o y la de l recurso, d e acuerdo c o n el precept ivo i n f o r m e de l 
Minis ter io fiscal. 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
M O N E D A E X T R A N J E R A . P a g o d e s a l a r i o s e n m o n e d a e x t r a n j e r a . 
P r i n c i p i o s « r e b u s s i c s t a n t i b u s * e n fluctuaciones d e c a m b i o s . 
Tribunal Supremo (Sala 6a, de lo Social): S E N T E N C I A D E 3 0 D E 
E N E R O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é L o r c a G a r c í a . 
El T. S. desestima los recursos de casación por infracción de ley interpuestos por Cándido 
G.A. e Ingeniería del Atlántico, S. A. contra la sentencia de la Mag. Trab., que estimó en 
parte la demanda promovida por el primero contra la segunda, en reclamación de 
cantidad. 
C O N S I D E R A N D O : Que la parte actora formula el p r i m e r m o t i v o de l 
recurso al a m p a r o de l art ículo 167.5 d e la Ley Procesal Laboral, d i s t in-
g u i e n d o e n el m i s m o dos apartados: e n el pr imero de e l los interesa la 
rev i s ión del h e c h o s é p t i m o de los probados , p u e s el d o c u m e n t o que 
obra al fo l io 4 9 de los autos es de fecha 15 de N o v i e m b r e de 1.983, p o s -
terior, por c o n s i g u i e n t e , a la r e c l a m a c i ó n de l actor, 30 de Sept iembre de 
1.983, por l o que sol ic i ta se e l i m i n e del c i tado h e c h o la ú l t i m a frase q u e 
dice «y 6 .459 bol ívares e n el m e s de N o v i e m b r e de 1.983, por el c o n -
cepto de ut i l idades»; y e n el apartado s e g u n d o p i d e se c o m p l e t e la rela-
c i ó n fáctica c o n u n n u e v o h e c h o , que l levaría al n ú m e r o 13, y e l l o e n 
base al d o c u m e n t o que obra al fo l io 122, e n el q u e se es tablece la rela-
c i ó n d e c a m b i o entre dólares y pese tas , o f r e c i e n d o para e l lo el texto del 
m i s m o , e n re lac ión a la paridad dólar-pesetas e n las fechas q u e señala; 
m o t i v o s que d e b e n decaer , s u p u e s t o que e l pr imero a l u d e a u n d o c u -
m e n t o que recoge la cant idad a b o n a d a por ut i l idades c o n cargo al 
per íodo q u e es objeto de la r e c l a m a c i ó n y que finalizaba, e f e c t i v a m e n t e , 
el 30 de Sept iembre de 1.983, pero que por razones contab les se giró c o n 
fecha posterior a e l la , y e l s e g u n d o , n o t i ene t r a n s c e n d e n c i a a l g u n a para 
la f u n d a m e n t a c i ó n del fa l lo , s u p u e s t o que , e n su caso , e l l o sería u n 
p u n t o a resolver f á c i l m e n t e e n e j e c u c i ó n de s e n t e n c i a . 
C O N S I D E R A N D O : Que el actor-recurrente f o r m u l a el s e g u n d o m o t i -
v o al a m p a r o de l art ículo 167.5 d e la Ley de P r o c e d i m i e n t o Laboral, 
pues a su ju i c io la s en tenc ia inc ide e n error de d e r e c h o e n la aprecia-
c i ó n d e la prueba, al interpretar e r r ó n e a m e n t e las c lausu las 3, 4, 5 y 7 
del contrato suscrito entre las partes, por cuanto deb ía percibir 3 .000 
dólares U.S.A. m e n s u a l e s e n c o n c e p t o d e salario 1.250 dólares m e n s u a -
les e n c o n c e p t o de v i v i e n d a , y por el contrario h a perc ib ido otras d i s t in -
tas cant idades ; m o t i v o que debe rechazarse ya que n o cita c o m o 
v u l n e r a d o n i n g ú n precepto va lorat ivo de prueba c o n f o r m e e x i g e la doc -
trina de esta Sala, reflejada e n las Sentenc ias de 3 de Ju l io y 15 de 
Dic i embre de 1982, entre otras. 
C O N S I D E R A N D O : Que el actor-recurrente apoya el tercer m o t i v o de l 
recurso e n el art ículo 167.1 de la Ley de P r o c e d i m i e n t o Laboral, por 
infracc ión de l art ículo 92 d e la a lud ida Ley y los art ículos 3 5 9 y 3 6 0 de 
la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civil; m o t i v o que debe decaer , s u p u e s t o q u e el 
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fa l lo de la s e n t e n c i a c o n d e n a al p a g o de u n a cant idad «resultante e n 
pese tas , al c a m b i o of ic ia l de España , e n la f echa d e la Sentenc ia , corres-
p o n d i e n t e a la cant idad de c i en to se tenta y o c h o m i l o c h o c i e n t a s treinta 
y dos bolívares» lo q u e acredita q u e la cant idad q u e expresa la c o n d e n a 
es l íquida , clara, precisa y congruente c o n las p e t i c i o n e s de las partes; 
por l o que al haber s ido d e s e s t i m a d o este tercer m o t i v o d e l actor-
recurrente, procede d e acuerdo c o n el d i c t a m e n de l Min i s t er io Fiscal , el 
rechazo de l recurso por el m i s m o formal i zado contra la s e n t e n c i a 
de ins tanc ia . 
C O N S I D E R A N D O : Que la parte d e m a n d a d a formal iza i g u a l m e n t e 
recurso de casac ión por in fracc ión de Ley contra la s e n t e n c i a de i n s t a n -
cia, y basa e l pr imer m o t i v o e n el art ículo 167.1 d e la Ley Procesal 
Laboral, «por v i o l a c i ó n de las l eyes o doctr ina legal» (sic), a r g u m e n -
t a n d o que la s e n t e n c i a recurrida infr inge el pr inc ip io jur íd ico «rebus sic 
stantibus», de ap l i cac ión e n los casos e n q u e por n o haberse destruido la 
re lac ión de e q u i v a l e n c i a de las pres tac iones resul tan e x c e s i v a m e n t e 
onerosas para u n a de las partes , c o m o s u c e d e e n el presente caso e n q u e 
el c a m b i o de l dólar h a s u b i d o v e r t i g i n o s a m e n t e e n perju ic io de e m p r e s a 
d e m a n d a d a , c u y o contrato de as i s tenc ia c o n «Tecno Consult» h a p e r m a -
n e c i d o invar iable , por lo q u e , a su j u i c i o , h a ex i s t ido u n e n r i q u e c i -
m i e n t o injusto por parte del d e m a n d a n t e . M o t i v o que a u n q u e p l a n t e a d o 
de u n a forma u n tanto di fusa , es lo cierto q u e n o p u e d e es t imarse a u n 
a p l i c a n d o la doctr ina reiterada d e esta Sala de la n e c e s i d a d de a tenuar 
e n lo pos ib le el rigor formal , s u p u e s t o q u e n o encaja e n e l presente caso 
el pr inc ip io jur íd ico i n v o c a d o «rebus sic stantibus», ya q u e las partes 
tuv ieron presente e n e l m o m e n t o de f irmar e l contrato las pos ib le s fluc-
tuac iones de la co t i zac ión d e l dólar, y , c o n e l lo , el r iesgo d e pérd ida o 
de g a n a n c i a , y m á x i m e t e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o h a e x c e d i d o e n su 
durac ión de l a ñ o ; y e n lo que respecta al e n r i q u e c i m i e n t o injusto 
d e n u n c i a d o , es doctr ina jur i sprudenc ia l que la falta d e causa o d e just i -
ficación entre e l e n r i q u e c i m i e n t o de u n a parte y el e m p r o b r e c i m i e n t o 
de otra da lugar al m i s m o , pero al n o darse la c i tada h ipótes i s e n e l pre-
sente caso , y a que las partes c o n t e m p l a r o n e n el m o m e n t o o p o r t u n o el 
riesgo de u n a pérdida o de u n a g a n a n c i a , n o es de apreciar su e x i s t e n -
cia —así, entre otras Sentenc ias d e 3 y 10 de m a y o de 1.983. 
C O N S I D E R A N D O : Que el d e m a n d a d o - r e c u r r e n t e f o r m u l a e l s e g u n d o 
m o t i v o al a m p a r o del art ículo 167.5 d e la Ley d e P r o c e d i m i e n t o Labo-
ral, s in citar d o c u m e n t o a l g u n o , ni aportar n u e v o texto; s in q u e t a m -
p o c o por la a r g u m e n t a c i ó n q u e e n d e f e n s a de su tesis h a c e , v e n g a a 
conocerse cuál sea su propós i to , p u e s se l imi ta a i m p u g n a r la c láusu la 
tercera de l contrato , p u e s a su j u i c i o n o es ap l i cab le abonar los salarios 
e n m o n e d a q u e n o sea de curso legal e n e l país d o n d e se está traba-
j a n d o , así c o m o t a m p o c o debe abonar la cant idad q u e para v i v i e n d a se 
le c o n d e n a e n la s e n t e n c i a recurrida. De esta forma, p l a n t e a dos cues t io -
nes n u e v a s , al n o haber s ido a legadas n i objeto de debate e n e l j u i c i o , 
por l o q u e procede repeler e l m o t i v o y , de acuerdo c o n lo so l ic i tado e n 
su precept ivo d i c t a m e n por e l Min i s t er io Fiscal , rechazar el recurso de l 
d e m a n d a d o , d á n d o s e l e e l des t ino l ega l a la cant idad c o n s i g n a d a , c o n 
pérdida de las c i n c o m i l pesetas depos i tadas , así c o m o d e b i e n d o sat isfa-
cer los honorar ios de l Letrado del trabajador. 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
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E X T R A D I C I Ó N P A S I V A . C o n s t i t u c i ó n E s p a ñ o l a . C o n v e n i o E u r o -
p e o d e E x t r a d i c i ó n . 
Tribunal Constitucional. S E N T E N C I A D E 3 0 D E E N E R O D E 1 .985 . 
R e c u r s o d e a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l n ° 5 9 6 / 1 9 8 3 . P o n e n t e : D . 
Á n g e l L a t o r r e S e g u r a . 
La Sala Primera del Tribunal Cons t i tuc iona l , c o m p u e s t a por d o n 
M a n u e l Garc ía-Pe layo y A l o n s o , Pres idente , y d o n Á n g e l Latorre Segura, 
d o n M a n u e l Diez d e Ve lasco Val le jo , d o ñ a Gloria B e g u é C a n t ó n , d o n 
Rafael Gómez-Ferrer Morant y d o n Á n g e l Escudero del Corral, M a g i s -
trados, ha p r o n u n c i a d o . 
EN N O M B R E DEL REY 
la s i gu ien te 
SENTENCIA 
En e l recurso de a m p a r o n ú m e r o 5 9 6 / 1 9 8 3 , p r o m o v i d o por d o n 
Maur iz io Faless i , representado por el Procurador de los Tribunales d o n 
J u a n M . S á n c h e z M a s a , y bajo la d i recc ión de l Letrado c o n J o a n E. Gar-
cés , contra el auto de fecha 14 de j u l i o de 1983 el Juzgado Central de 
Instrucc ión n ú m e r o 2, d ic tado e n p r o c e d i m i e n t o de extrad ic ión pas iva 
n ú m e r o 3 1 / 1 9 8 3 , y contra todo l o ac tuado admin i s tra t iva y jud ic ia l -
m e n t e e n d i c h o p r o c e d i m i e n t o , e n espec ia l el a u t o d e 27 de j u n i o y las 
prov idenc ias de 27 de j u l i o y 9 de agos to del m i s m o a ñ o . Ha c o m p a r e -
c ido e l Min i s t er io Fiscal e n de fensa d e la l ega l idad y ha s ido p o n e n t e el 
Magis trado d o n Á n g e l Latorre Segura, q u i e n expresa el parecer de 
la Sala. 
I. A N T E C E D E N T E S 
Primero.- El 10 de agosto de 1983, el Procurador de los Tribunales 
d o n J u a n M . S á n c h e z M a s a , e n n o m b r e y representac ión de d o n Maur i -
cio Faless i , presentó escrito e n este Tribunal Cons t i tuc iona l , por el que 
interponía recurso de a m p a r o contra el auto d e fecha 14 de j u l i o de l 
m i s m o a ñ o , d ic tado por e l J u z g a d o Central d e Ins trucc ión n ú m e r o 2 y 
contra otras re so luc iones jud ic ia l e s del m i s m o J u z g a d o , relativas al pro-
c e d i m i e n t o de extrad ic ión pas iva n ú m e r o 3 1 / 1 9 8 3 . D e la d e m a n d a y 
d o c u m e n t o s que se a c o m p a ñ a n resulta, e n subs tanc ia , lo s i g u i e n t e : 
A ) El recurrente, de n a c i o n a l i d a d i ta l iana , fue d e t e n i d o el 25 de 
j u n i o de 1983 e n el aeropuerto de Barajas a r e q u e r i m i e n t o directo de las 
autoridades i ta l ianas cursado por m e d i o de la Interpol , por estar a c u -
sado de varios de l i tos que , s e g ú n af irma el m i s m o recurrente, s o n de 
carácter po l í t i co . 
B) Por auto d e 27 de j u n i o de 1983 , el J u z g a d o Central de Instruc-
c i ó n n ú m e r o 2 i n i c i ó el correspondiente p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión , 
e l e v ó a pr i s ión la d e t e n c i ó n e fec tuada , y c o n s i d e r a n d o de ap l i cac ión 
preferente el c o n v e n i o Europeo d e Extradic ión de 13 de d i c i e m b r e de 
1957, ratif icado por España sobre la n o r m a t i v a es tablec ida por la Ley 
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e s p a ñ o l a de 26 de d i c i e m b r e de 1958, fijó e l p lazo m á x i m o de cuarenta 
días para q u e el es tado rec lamante f o r m u l a s e la so l ic i tud def ini t iva de 
ex trad ic ión y d o c u m e n t a c i ó n precisa. Transcurrido d i c h o p lazo s i n q u e 
se h a y a n c u m p l i d o estos trámites , procederá declarar la l ibertad del 
r ec lamado . El m i s m o auto fija otro p l a z o t a m b i é n d e cuarenta d ías , a 
contar desde la presentac ión de la pe t i c ión formal de ex trad ic ión , d e n -
tro del cual el Min i s t er io de Just ic ia deberá c o m u n i c a r al J u z g a d o si el 
Gobierno h a acordado c o n t i n u a r o n o el p r o c e d i m i e n t o de ex tradic ión . 
A falta de tal c o m u n i c a c i ó n , el r e c l a m a d o será p u e s t o e n l ibertad 
pasado el c i tado p lazo . La c o n c e s i ó n de este s e g u n d o p lazo de cuarenta 
días se basa, e n el a u t o referido, e n el art ículo 528 de la Ley de Enjui -
c i a m i e n t o Cr iminal , s e g ú n el cual todas las autor idades que i n t e r v e n g a n 
e n u n proceso estarán ob l igadas a dilatar lo m e n o s pos ib le la d e t e n c i ó n , 
y la pr is ión prov i s iona l de los i n c u l p a d o s o procesados . 
C o n j u g a n d o esta p r e v e n c i ó n c o n los p lazos es tab lec idos e n el artí-
cu lo 12 d e la Ley d e 26 de d i c i e m b r e d e 1958, m á s los que prudenc ia l -
m e n t e d e b e n otorgarse para la práctica racional de las d i l i genc ias 
es tablec idas e n d i c h o art ículo 12, el J u z g a d o se cons ideró ob l igado a 
fijar este s e g u n d o p l a z o . Contra este auto de 2 7 de j u n i o d e 1983 el so l i -
c i tante del a m p a r o in terpuso recurso de reforma, a l e g a n d o f u n d a m e n -
t a l m e n t e q u e eran de ap l i cac ión los p lazos es tablec idos e n la Ley 
e spaño la , q u e s o n de diez d ías para q u e el Estado interesado haga saber 
que se p r o p o n e pedir la ex trad ic ión y de q u i n c e para la presentac ión de 
la so l ic i tud def in i t iva para los países e u r o p e o s (arts. 13 y 14 d e la Ley 
ci tada) . El recurso fue d e s e s t i m a d o por auto de 14 de j u l i o de 1983. El 
recurrente so l ic i tó d e n u e v o la l ibertad e l 2 6 d e j u l i o , s i e n d o rechazada 
su pe t i c ión por prov idenc ia de fecha 27 de l m i s m o m e s . 
C) El recurrente, e n t e n d i e n d o que había p a s a d o i n c l u s o el p lazo de 
cuarenta días fijado e n el auto de 27 de j u n i o , y e n el art ículo 16.4 del 
c o n v e n i o Europeo de Extradic ión s in haberse rec ibido la so l ic i tud def i -
n i t iva d e ex trad ic ión e n los t é r m i n o s fijados por d i c h o art ículo de l C o n -
v e n i o e n re lac ión c o n el 12 del m i s m o y los 10 y 11 de la Ley e s p a ñ o l a , 
so l ic i tó de n u e v o la l ibertad. El J u z g a d o rechazó la p e t i c i ó n por provi -
denc ia de 9 de agosto . 
D) El so l ic i tante de l a m p a r o e n t i e n d e que las ac tuac iones j u d i c i a l e s 
ind i cadas in f r ingen los art ículos 17.1 y 2 y 24.1 y 2 d e la Cons t i tuc ión . 
El art ículo 17.1 y 2 hab ía s ido in fr ing ido e n c u a n t o se le h a pr ivado de 
la l ibertad e n los casos y forma prevista e n la Ley 26 d e d i c i e m b r e de 
1958, cuyos p lazos ser ían de a p l i c a c i ó n , i n v o c á n d o s e a favor de esta 
tesis la consu l ta de la Fiscal ía General del Estado de 19 de n o v i e m b r e 
d e 1982, n ú m e r o 2 / 1 9 8 2 . T a m p o c o se habría c u m p l i d o l o d i spues to e n 
el C o n v e n i o Europeo de Extradic ión por las razones antes c i tadas. El 
24.1 quedaría v u l n e r a d o e n c u a n t o el so l ic i tante de l a m p a r o n o está 
o b t e n i e n d o la tutela judic ia l efect iva, y el 24.2 e n c u a n t o n o se h a 
observado , e n su caso , el d e r e c h o al deb ido proceso , ya que los p lazos 
es tablec idos por el auto de 27 de j u n i o de 1983 n o son c o n f o r m e a l o 
d i spues to e n la c i tada Ley de 26 de d i c i e m b r e de 1958, e i n c l u s o se 
i n v e n t a u n p r o c e d i m i e n t o n o previsto e n la l e g i s l a c i ó n v i g e n t e . 
E) El recurrente c o n c l u y e so l i c i tando de este Tribunal Cons t i tuc iona l 
que dicte s e n t e n c i a a n u l a n d o el auto de 14 de j u l i o de 1983 , que d e n e g ó 
el recurso de reforma interpuesto contra el del 27 de j u n i o del m i s m o 
a ñ o , o r d e n a n d o que se siga el d e b i d o proceso y que se respete el dere-
c h o a la l ibertad, a n o ser pr ivado de la m i s m a s i n o e n los casos y e n la 
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forma previstos e n la Ley, y a que la d e t e n c i ó n prevent iva n o p u e d a durar 
m á s del t i e m p o estr ictamente necesar io , todo e l l o de acuerdo c o n los artí-
culos 17.1 y 2 de la Const i tuc ión , y o r d e n a n d o su i n m e d i a t a puesta 
e n libertad. 
Segundo. - Por prov idenc ia de 12 de agosto de 1983, la Secc ión de 
Vacac iones del Tribunal Const i tuc ional acordó abrir u n trámite de inad-
m i s i ó n y, a este f in, p o n e r de m a n i f i e s t o al recurrente y al Min i s ter io Fis-
cal por u n p lazo c o m ú n de diez d ías la pos ib le ex i s tenc ia de las s igu ientes 
causas de i n a d m i s i ó n : a) , n o haber presentado copia , traslado o certificado 
de la prov idenc ia del Juzgado Central n ú m e r o 2 de 9 de agosto de 1983; 
b) , falta de prec is ión e n el a m p a r o que se solicita y e n su f u n d a m e n -
tación. 
Tercero.- E n el p lazo otorgado el Minis ter io Fiscal dijo que concurr ían 
las causas de i n a d m i s i ó n señaladas e n la prov idenc ia antes citada y sol i -
citó que se dictase auto acordando la i n a d m i s i ó n de la d e m a n d a , de 
acuerdo c o n el artículo 50.1.b) de la Ley Orgánica de l Tribunal Const i tu-
c iona l (LOTO, a u n q u e s in perjuicio de lo que p u e d a resultar de la poste-
rior actuac ión del recurrente. T a m b i é n e n el m i s m o p l a z o el so l ic i tante 
del amparo f o r m u l ó a l egac iones d i c i e n d o que a c o m p a ñ a b a copia d e la 
prov idenc ia sol icitada, c o m o e f e c t i v a m e n t e h i z o . Insist ió e n que las reso-
luc iones recurridas infr ing ían la Ley de 26 de d ic iembre de 1958, así c o m o 
los artículos 9.3 de l Pacto Internac ional de Derechos Civi les y Pol í t icos , 
referentes al carácter e x c e p c i o n a l de la pr is ión prevent iva , y el 6.2 de la 
C o n v e n c i ó n Europea de los Derechos H u m a n o s , relativa a la p r e s u n c i ó n 
de inocenc ia . Advierte q u e n o procede su extradic ión porque se ha e x t i n -
gu ido la eventua l responsabi l idad c r i m i n a l de h e c h o s cubiertos por la Ley 
e spaño la de A m n i s t í a d e 15 de octubre d e 1977, y e n tal supues to n o pro-
cede la extradic ión e n virtud de lo d i spues to e n e l artículo 10 de l C o n v e -
n i o Europeo de Extradic ión y e n e l artículo 6.6° de la Ley de 26 de 
d ic iembre de 1958, e n relación c o n e l artículo 112.3 de l Código Penal , y 
porque, a d e m á s los del i tos que se le i m p u t a n s o n de carácter po l í t i co-
ideo lóg ico (art. 13.3 de la Const i tuc ión Española , 10 y 26 de la Const i tu-
c ión Ital iana, 3.1 y 3.2 y 10 de l c i tado c o n v e n i o , art. 6.1 de la Ley e spaño la 
t a m b i é n citada y 2.2, 23.3 y 16.2 de l C o n v e n i o Judic ia l Europeo e n m a t e -
ria p e n a l ) . Señala t a m b i é n que h a s ido c o n d e n a d o e n rebeldía, lo que 
t a m b i é n i m p i d e la extradic ión . E n s íntes i s , afirma el recurrente que n o se 
h a n observado las garantías del p r o c e d i m i e n t o de extradic ión pas iva , 
c o m o s o n las s ecuenc ia s t empora les , las e x i g e n c i a s d o c u m e n t a l e s y los 
requisitos po l í t i co-adminis trat ivos establecidos e n la Ley. Conc luye sol ic i -
tando la a d m i s i ó n a trámite del recurso y que el Tribunal Const i tuc ional 
acceda a lo sol ic i tado. La prov idenc ia cuya copia se a c o m p a ñ a b a a este 
escrito d e n i e g a la pe t i c ión de l ibertad por haber entrado c o n fecha 2 de 
agosto de 1983 e n el Min i s ter io de A s u n t o s Exteriores e s p a ñ o l la d o c u -
m e n t a c i ó n relativa a la extradic ión sol ic i tada. 
Cuarto.- Por auto de 8 de n o v i e m b r e de 1983, la Secc ión Primera de 
este Tribunal Const i tuc ional e n t e n d i d o que el recurrente había subsanado 
los defectos s eña lados e n la prov idenc ia de 12 de agosto y acordó la a d m i -
s ión a trámite del recurso, s in perjuicio de l o que resulte de los a n t e c e d e n -
tes. Requirió el e n v í o de t e s t i m o n i o de las ac tuac iones del J u z g a d o de 
Instrucción n ú m e r o 2 y el e m p l a z a m i e n t o de q u i e n e s hub ieran s ido parte 
e n el p r o c e d i m i e n t o para que p u d i e s e n comparecer e n e l proceso const i tu-
c ional , o torgando para e l l o el p lazo de d iez días. E n este p lazo se recibió e l 
t e s t imonio de las ac tuac iones s in que se personase parte a lguna . Por provi-
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d e n c i a de la S e c c i ó n Primera de l Tribunal Cons t i tuc iona l de fecha 21 de 
d i c i embre de 1983 se acordó c o n d e n a r al Min i s t er io Fiscal y al recu-
rrente a u n p l a z o c o m ú n d e v e i n t e d ías para que p r e s e n t a s e n las a lega-
c i o n e s que e s t i m a s e n procedente s . 
Quinto . - En el p l a z o c o n c e d i d o e l Min i s t er io Fiscal a l e g ó e n s íntes i s 
lo s igu iente : 
A ) Las c u e s t i o n e s p l a n t e a d a s e n el recurso d e a m p a r o d e b e n l i m i -
tarse a las susc i tadas e n la l l a m a d a fase gubernat iva de la ex trad ic ión , 
que n o h a de jado de tener ese carácter porque de acuerdo c o n la Const i -
tuc ión h a y a de ser necesar ia la i n t e r v e n c i ó n jud ic ia l para c o n c e d e r la 
d e t e n c i ó n p r e v e n t i v a prevista e n la Ley e s p a ñ o l a de 26 de d i c i e m b r e de 
1958 y e n el C o n v e n i o Europeo de Extrad ic ión . El lo i m p i d e entrar e n 
c o n s i d e r a c i o n e s sobre los presupues tos sus tanc ia le s de la ex trad ic ión , 
sobre los q u e se dec idirá e n todo e n la fase jud ic ia l de l p r o c e d i m i e n t o 
de ex tradic ión . 
B) De los derechos f u n d a m e n t a l e s q u e se pre tende v u l n e r a d o s es el 
derecho a la l ibertad (art. 17 de la Cons t i tuc ión) el que m e r e c e espec ia l 
e x a m e n . P r e s c i n d i e n d o d e l apartado s e g u n d o de d i c h o art ículo 17 e n lo 
que se refiere al p l a z o m á x i m o de d e t e n c i ó n h a s ido e v i d e n t e m e n t e 
c u m p l i d o y e n lo q u e respecta a que su durac ión n o podrá exceder de l 
t i e m p o es tr i c tamente necesar io para la rea l i zac ión de las a v e r i g u a c i o n e s 
t e n d e n t e s al e s c l a r e c i m i e n t o de los h e c h o s n o es apl icable al proced i -
m i e n t o de ex trad ic ión , p u e s e n él n o h a y que aver iguar h e c h o a l g u n o , 
h a y que centrarse e n lo d i spues to e n el apartado pr imero , es decir , al 
que garant iza q u e n a d i e p u e d e ser p r i v a d o de s u l ibertad s i n o e n los 
casos y e n la forma prevista e n la Ley. 
C) E n t i e n d e el M i n i s t e r i o Fiscal q u e n o h a e x i s t i d o v u l n e r a c i ó n de 
ese precepto , p u e s la Ley e s p a ñ o l a de 26 d e d i c i e m b r e de 1958 l i m i t a su 
v i g e n c i a a lo n o previsto e n los tratados i n t e r n a c i o n a l e s , por l o q u e h a 
de darse preferencia c o m o l o h a c e n las r e so luc iones jud ic ia l e s i m p u g n a -
das a l o previs to e n el C o n v e n i o Europeo d e Extradic ión , por lo que , de 
acuerdo c o n lo d i spues to e n los art ículos 10.2 y 96.1 de la Cons t i tuc ión 
n o p u e d e tacharse de i l ega l e n m a n e r a a l g u n a la d e c i s i ó n jud ic ia l de la 
c o n c e s i ó n de l p l a z o de cuarenta días para que se presentara la so l i c i tud 
de ex trad ic ión y los d o c u m e n t o s correspondientes . Dentro de e se p l a z o , 
la Embajada d e Italia cursó la so l ic i tud m e d i a n t e no ta verbal y presentó 
los d o c u m e n t o s e x i g i d o s por el C o n v e n i o de As i s t enc ia Judic ia l y Extra-
d i c i ó n v i g e n t e s entre E s p a ñ a e Italia, por lo que la d e t e n c i ó n de l recu-
rrente segu ía a jus tándose a lo e s tab lec ido por la Ley. 
D) E n c u a n t o al s e g u n d o p lazo de cuarenta días fijado por el a u t o de 
27 de j u n i o para que le fuese c o m u n i c a d o al J u z g a d o e l acuerdo de l 
Gobierno sobre la c o n t i n u a c i ó n del p r o c e d i m i e n t o d e ex trad ic ión , d ice 
el Min i s t er io Fiscal que si b i e n es cierto que la f i jac ión de l n u e v o p l a z o 
s u p o n e u n a dos i s de creat iv idad por parte del J u z g a d o , por él lo que se 
h a c e es l imi tar la d u r a c i ó n de la fase gubernat iva d e la ex trad ic ión q u e 
e n la l eg i s lac ión v i g e n t e n o está s o m e t i d a a t é r m i n o a l g u n o , por l o q u e 
n o só lo se produce u n a a m p l i a c i ó n i l ega l de l per íodo de q u e d i s -
p o n e el Gobierno . 
E) Rechaza a c o n t i n u a c i ó n el Min i s t er io Fiscal que se h a y a n v u l n e -
rado los apartados pr imero y s e g u n o d e l art ículo 24 de la Cons t i tuc ión . 
Respecto al apartado pr imero , el d e r e c h o a la tutela jud ic ia l efect iva n o 
se h a v i s to d e s c o n o c i d o n i e n abstracto, porque el d e m a n d a n t e haya 
dejado de hacer va ler sus p r e t e n s i o n e s o n o h a y a n recibido sus d e m a n -
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das respuestas razonadas e n d e r e c h o , n i e n concreto , porque el d e r e c h o 
para el que interesa la tutela judic ia l —el de libertad— haya sufrido res-
tricción que la Ley n o autorice . Y respecto a lo que d e n o m i n a el d e m a n -
dante d e r e c h o al «debido proceso», ni le s o n i m p u t a b l e s al Juez 
d i lac iones indeb idas , n i la i n v o c a c i ó n q u e s u p u s o la c o n c e s i ó n por el 
Juez de u n s e g u n d o plazo redujo las garantías procesales del d e m a n d a n t e . 
F) C o n c l u y e e l Min i s t er io Fiscal s o l i c i t a n d o q u e se d e n i e g u e el 
a m p a r o so l ic i tado. 
Sexto . - T a m b i é n e n el p l a z o otorgado por la p r o v i d e n c i a de 21 de 
d i c i embre de 1983 el recurrente f o r m u l ó sus a l e g a c i o n e s . Se ratifica e n 
lo e x p u e s t o e n sus escritos anteriores y a m p l í a los a n t e c e d e n t e s c o n la 
aportac ión de los autos del t e s t i m o n i o de l Tribunal de A p e l a c i ó n de 
R o m a , de fecha 13 de octubre de 1983, c o m o prueba d o c u m e n t a l d o c u -
m e n t a l de que el recurrente h a s ido juzgado y c o n d e n a d o es tando ausente 
del proceso, por los m i s m o s h e c h o s que son objeto de d e m a n d a de extra-
dic ión . M a s concre tamente el recurrente dijo, e n s íntesis , l o s iguiente: 
A ) Se ha v i o l a d o la garant ía cons t i tuc iona l p r o c l a m a d a e n e l artí-
c u l o 17.1 de la Cons t i tuc ión . D i s p o n e este precepto que la pr ivat izac ión 
de l ibertad n o p u e d e producirse m á s q u e e n los casos y e n la forma 
es tablec idos e n la Ley. El recurrrente ins i s te e n que la Ley apl icable al 
caso es la e s p a ñ o l a de 26 d e d i c i e m b r e de 1958, ya que el C o n v e n i o 
Europeo de 1957 remi te el p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión y e l de d e t e n -
c i ó n prevent iva a la Ley de la parte requerida, sa lvo d i s p o s i c i ó n expresa 
de l m i s m o C o n v e n i o (art. 22) . Pero éste n o d i s p o n e n a d a e n contra de 
la Ley e s p a ñ o l a , ya que e n su art ículo 16 prevé q u e será pos ib le e n cua l -
quier m o m e n t o la pues ta e n libertad prov i s iona l y q u e e n u n p l a z o de 
d i e c i o c h o días la d e t e n c i ó n prevent iva podrá conc lu ir si la p a n e reque-
rida n o h u b i e s e in teresado la so l i c i tud d e ex trad ic ión . D e estos precep-
tos d e d u c e el recurrente q u e es de ap l i cac ión el art ículo 14 de la Ley 
e s p a ñ o l a , que fija u n p lazo de q u i n c e d ías para pa í ses europeos al cabo 
de los cua les e l r e c l a m a d o debe ser p u e s t o e n l ibertad i n c o n d i c i o n a l , y 
a ú n antes p u e d e serlo e n cualquier m o m e n t o c o n m e d i d a s caute lares . 
N o h a y o p o s i c i ó n , s e g ú n el recurrente, entre el C o n v e n i o y la Ley espa-
ño la porque el C o n v e n i o e n su art ículo 16.4 es tablece u n a d i spos i c ión 
abierta y f lex ib le , m i e n t r a s que el art ículo 14 de la Ley e s p a ñ o l a t i e n e 
u n carácter i m p e r a t i v o , de forma de aque l precepto absorbe a éste . 
B) Se h a n v i o l a d o a s i m i s m o las garantías c o n s t i t u c i o n a l e s establec i -
das e n el art ículo 24.1 y 2 de la Cons t i tuc ión . Aparte de las razones 
expues tas e n escritos anteriores , h a y que seña lar que tanto la l eg i s lac ión 
e s p a ñ o l a c o m o la i ta l iana sobre ex trad ic ión pas iva c o n t e m p l a n u n pro-
c e d i m i e n t o judic ia l contradictorio , s i e n d o de a p l i c a c i ó n e n l o que a 
España se refiere, las garantías es tablec idas e n el art ículo 24. E n t i e n d e 
el recurrente que e n el caso objeto de l recurso los dos párrafos de l artí-
cu lo 2 4 h a n s ido v u l n e r a d o s , c o n t e m p l a d o s e interpretados e n su c o n -
j u n t o y de m o d o integrados e in terpenetrados e n la d i m e n s i ó n de l 
«debido proceso». Estas garantías s o n las s e c u e n c i a s t e m p o r a l e s , las e x i -
genc ia s d o c u m e n t a l e s y los requis i tos po l í t i co -admin i s t ra t ivos . 
C) La l e g i s l a c i ó n sobre ex trad ic ión pas iva atribuye al Juez que i n s -
truye el proceso , pr imero , y a la A u d i e n c i a N a c i o n a l e l control de la 
d e m a n d a de ex trad ic ión e n sus d iversos aspectos , c o m o s o n las c o n d i -
c i o n e s de f o n d o e x i g i d a s por el Estado requir iente , las relat ivas a la per-
sona l idad del i n d i v i d u o r e c l a m a d o , la ca l i f i cac ión de los h e c h o s y la 
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gravedad de la p e n a y su c o n f o r m i d a d de la d e m a n d a c o n el orden 
p ú b l i c o n a c i o n a l . S e g ú n el recurrente, e n este caso n o se habría proce-
d i d o a ese control . El Juez n o h a p o d i d o verif icar si la d o c u m e n t a c i ó n 
recibida del Estado requirente reúne las c o n d i c i o n e s l ega les porque só lo 
d i spuso de u n t e l egrama de l Min i s t er io de Just ic ia a n t e s d e expirar e l 
pr imer p l a z o e n pr i s ión prevent iva . Por otra parte y h a b i e n d o cont i -
n u a d o su curso el p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión , el c o n o c i m i e n t o de l 
e x p e d i e n t e por recurrente permi te a éste reforzar las razones f o r m u l a d a s 
e n la d e m a n d a . De l e x p e d i e n t e resulta, s i empre s e g ú n e l recurrente, q u e 
la d e m a n d a de ex trad ic ión es i n c o m p a t i b l e c o n las garantías de l artí-
cu lo 24.1 y 2 de la Cons t i tuc ión , ya que n o es pos ib le acceder a extradi-
c i o n e s para c u m p l i r s e n t e n c i a s p e n a l e s d ic tadas e n rebeldía , c o m o fue 
la que recayó sobre e l recurrente. E n e l proceso ce lebrado e n Italia se 
produjo i n d e f e n s i ó n y se d e s c o n o c i ó la p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a al ser 
j u z g a d o e n a u s e n c i a y servir de ú n i c o m e d i o de prueba dec larac iones de 
«arrepentidos». Seña la s e g u i d a m e n t e e l recurrente q u e la Cons t i tuc ión y 
la Ley i ta l ianas i m p i d e n q u e e l recurrente p u e d a ser j u z g a d o de n u e v o 
por los m i s m o s h e c h o s . Tras u n e x a m e n d e la l e g i s l a c i ó n procesal p e n a l 
i ta l iana e l recurrente af irma que , a u n q u e el proceso contra él está e n 
Italia e n fase de a p e l a c i ó n , la c o n d e n a e n pr imera ins tanc ia , d ic tada e n 
su a u s e n c i a , le causa u n perjuic io que n o p u e d e ser reparable m e d i a n t e 
los recursos de a p e l a c i ó n o c a s a c i ó n n i t a m p o c o m e d i a n t e u n e v e n t u a l 
acuerdo c o n u n Estado extranjero. A l e g a a s i m i s m o el recurrente que los 
h e c h o s , por los que h a s ido c o n d e n a d o s o n de natura leza pol í t ica y los 
del i tos de este carácter e s tán e x c l u i d o s e n la ex trad ic ión por el art ículo 
13.3 de la Cons t i tuc ión , por e l C o n v e n i o Bilateral de Extrad ic ión entre 
España e Italia de 6 de j u n i o d e 1868 v i g e n t e al producirse los h e c h o s 
(art. I l l ) por la Ley e s p a ñ o l a (artículo 6) y por e l C o n v e n i o Europeo 
(art. 3.1). 
Advier te t a m b i é n el recurrente que , de acuerdo c o n el art ículo 24.2 
e n re lac ión c o n e l 13.3 de la Cons t i tuc ión , e l r e c l a m a d o debe ser p u e s t o 
e n libertad porque se ha e x t i n g u i d o la responsabi l idad c r i m i n a l c o n -
forme a la l eg i s lac ión e s p a ñ o l a (art. 6.6 de la Ley e s p a ñ o l a e n re lac ión 
c o n e l art. 10 de l C o n v e n i o Europeo y 112.3 de l C ó d i g o P e n a l ) , y e l l o 
por razón de la a m n i s t í a c o n c e d i d a e n España por Ley de 15 de octubre 
de 1977, n ú m e r o 4 6 / 1 9 7 7 . 
D) C o n c l u y e e l recurrente s o l i c i t a n d o que este Tribunal Const i tuc io -
na l dicte s en tenc ia r e c o n o c i é n d o l e los d e r e c h o s cons t i t uc iona l e s que le 
h a n s ido n e g a d o s , re s tab lec iéndo le e n la integr idad de los m i s m o s . 
Sépt imo. - Por p r o v i d e n c i a d e 23 de e n e r o de 1985 se fijó el d ía 30 
de enero del m i s m o a ñ o para de l iberac ión y fa l lo . 
II. F U N D A M E N T O S JURÍDICOS 
Primero.- El presente recurso se p lantea c o n o c a s i ó n de u n procedí 
m i e n t o de ex trad ic ión pas iva s e g u i d o contra el recurrente, subdi to ita-
l i ano , a p e t i c i ó n del Gob ierno de la Repúbl ica de Italia, por d iversos 
del i tos s u p u e s t a m e n t e c o m e t i d o s e n su pa í s d e or igen . Para de l imi tar e l 
objeto de l recurso y d a d o q u e e n los escritos del recurrente se e n c u e n -
tran a l e g a c i o n e s de m u y diverso carácter, c o n v i e n e recordar que , e n 
nuestro D e r e c h o , e l p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión pas iva se d i v i d e sus -
t a n c i a l m e n t e y para lo que aquí interesa, e n dos fases: u n a , que se sue l e 
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d e n o m i n a r gubernat iva , a u n q u e c o m o v e r e m o s i n m e d i a t a m e n t e requie-
re u n a i n t e r v e n c i ó n judic ia l , q u e t i ene por objetoel a s e g u r a m i e n t o del 
r e c l a m a d o y la d e c i s i ó n del Gobierno e s p a ñ o l sobre si ha lugar o n o a 
c o n t i n u a r el p r o c e d i m i e n t o . La s e g u n d a fase de carácter judic ia l se sus-
tancia , sa lvo a s e n t i m i e n t o de la persona rec lamada a la ex trad ic ión , e n 
u n j u i c i o contradictorio c o n la presenc ia del Fiscal , de l in teresado y d e 
su defensor , d e b i e n d o resolver el Tribunal c o m p e t e n t e m e d i a n t e auto 
m o t i v a d o . La i n t e r v e n c i ó n jud ic ia l es necesar ia e n la pr imera fase para 
decretar la pr is ión de l r e c l a m a d o y para m a n t e n e r l o e n esa s i tuac ión 
c u a n d o proceda l e g a l m e n t e . El J u e z ejercita e n este caso u n contro l 
sobre la pr ivac ión de l ibertad de l r e c l a m a d o que v i e n e h o y i m p u e s t a 
por el art ículo 17 de la Cons t i tuc ión . Pero n o le c o m p e t e c o n o c e r d e la 
procedenc ia de ésta, c o n o c i m i e n t o que está atr ibuido al Tribunal que h a 
de decidir e n la s e g u n d a fase de l p r o c e d i m i e n t o . Ahora b i e n , el recu-
rrente i m p u g n a e n el presente recurso de a m p a r o el a u t o de 14 d e j u l i o 
del Juzgado Central n ú m e r o 2 y otras re so luc iones de l m i s m o J u z g a d o 
dictadas e n la pr imera fase de l p r o c e d i m i e n t o y relat ivas a su s i t u a c i ó n 
de pr is ión. Es e v i d e n t e , por tanto , que c a e n fuera de l presente recurso 
u n a serie de a l e g a c i o n e s de l recurrente e n que se i n v o c a n supues tos 
i m p e d i m e n t o s para proceder a su ex trad ic ión , ya q u e se trata de cues t io -
n e s q u e s ó l o se p u e d e n dec id ir e n la fase judic ia l . Tales s o n la supues ta 
naturaleza pol í t ica de los h e c h o s q u e le s o n i m p u t a d o s , el que haya s ido 
j u z g a d o e n rebeldía por los Tr ibunales i ta l ianos , que se haya e x t i n g u i d o 
su responsabi l idad cr imina l c o n arreglo a la l e g i s l a c i ó n e s p a ñ o l a y otras 
a f i rmac iones referidas a los supues tos sus tanc ia le s de la ex trad ic ión . Por 
e l lo , debe presc indirse de todas e sas c u e s t i o n e s que só lo podr ían ser 
objeto del recurso de a m p a r o e n su m o m e n t o y si la d e c i s i ó n f irme de 
los ó r g a n o s j u d i c i a l e s e s p a ñ o l e s pudiera quebrantar derechos y l iberta-
des suscept ib les de d i c h o recurso, ya que la n o r m a t i v a a t i n e n t e al Insti-
tuto d e la ex trad ic ión q u e d a e n pr inc ip io fuera de l m i s m o por inc lu irse 
e n el art ículo 13.3 de la Cons t i tuc ión , respecto al cual n o cabe e l recurso 
d e a m p a r o (STC n ú m . 1 1 / 1 9 8 3 , d e 2 7 de febrero, RA 3 7 3 / 1 9 8 2 ) . 
S e g u n d o . - S e g ú n el recurrente, las r e so luc iones jud ic ia le s i m p u g n a -
das habr ían v u l n e r a d o los art ículos 17.1 y 4 y el 24.1 y 2 de la Const i tu-
c i ó n . Pero cabe d e s e c h a r d e entrada la supues ta v u l n e r a c i ó n del art ículo 
24 e n sus dos apartados c i tados . Respecto al pr imero , e n que se i n v o c a 
la falta de tutela judic ia l e fect iva , basta recordar que el recurrente tuvo 
acceso a la jur i sd icc ión i n t e r p o n i e n d o recurso d e reforma contra el auto 
d e 2 7 d e j u n i o d e 1983 por e l q u e s e decretó s u pr i s ión durante e l 
t i e m p o y las c o n d i c i o n e s por él f ijadas, que o b t u v o u n a respuesta m o t i -
vada e n el auto d e 14 d e j u l i o , y e n c u a n t o a su p e t i c i ó n de l ibertad for-
m u l a d a al expirar el pr imer p l a z o fijado por e l c i tado auto d e 27 de 
j u n i o , o b t u v o t a m b i é n u n a respuesta razonada por reso luc ión d e 9 d e 
agosto . Y el derecho a la tutela judic ia l e fect iva s u p o n e b á s i c a m e n t e , 
s e g ú n re i teradís imas re so luc iones d e este Tribunal Cons t i tuc iona l , el 
acceso a la jur i sd icc ión y la o b t e n c i ó n de u n a reso luc ión j u r í d i c a m e n t e 
f u n d a d a , s i empre que se h a y a n s e g u i d o los c a u c e s procesa les l e g a l m e n t e 
es tablec idos , c o n i n d e p e n d e n c i a de que la re so luc ión sea o n o c o n f o r m e 
a las p r e t e n s i o n e s d e d u c i d a s . E n c u a n t o al apartado s e g u n d o del artí-
c u l o 2 4 n o se aprecia e n la a c t u a c i ó n d e l J u z g a d o la m e n o r v u l n e r a c i ó n 
de l o que el recurrente d e n o m i n a el «debido proceso». Ni h a h a b i d o 
d i l a c i o n e s i n d e b i d a s e n la t rami tac ión de los recursos interpuestos , n i se 
ha in fr ing ido n i n g u n a d e las garant ías reconoc idas e n d i c h o art ículo 
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«La d e t e n c i ó n prevent iva podrá c o n c l u i r si dentro de los d i e c i o c h o 
días s i g u i e n t e s a la m i s m a la parte requerida n o h u b i e s e rec ibido la 
24.2 ni , e n real idad, se ofrece i n d i c i o a l g u n o de que h a y a n s ido . Y si e n 
las supues tas v u l n e r a c i o n e s a las garant ías procesa les que integran lo 
que e n la t e r m i n o l o g í a ang losa jona se sue l e d e n o m i n a r el «due process 
of law» h a n s ido o n o v u l n e r a d o s por los Tr ibunales i ta l ianos , es cues -
t ión , c o m o se dijo, ajena al presente recurso. 
Tercero.- L i m i t a n d o nuestro e x a m e n a la supuesta v i o l a c i ó n del artí-
cu lo 17.1 y 2 de la Cons t i tuc ión , t a m b i é n procede prescindir s in m a y o r 
e x a m e n del s e g u n d o de los apartados c i tados . C o m o b i e n d ice el Fiscal , 
la d e t e n c i ó n prevent iva e n el p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión n o t i ene por 
objeto esclarecer h e c h o a l g u n o , y por otra parte, la garantía f u n d a m e n -
tal del 17.2, que es la observanc ia de l p l a z o m á x i m o de setenta y dos 
horas para que el d e t e n i d o sea p u e s t o e n l ibertad a d i s p o s i c i ó n jud ic ia l , 
se c u m p l i ó e n este caso s in lugar a dudas . En real idad, la cues t ión se 
centra e n la i n v o c a d a v u l n e r a c i ó n de l 17.1 y, e n particular, e n su 
s e g u n d o inc i so : «Nadie p u e d e ser pr ivado d e su l ibertad s i n o c o n la 
observancia de lo e s tab lec ido e n este art ículo y e n los casos y e n la 
forma previstos e n la Ley». Y lo que e n ú l t i m o t é r m i n o a lega el recu-
rrente es que las r e so luc iones de l J u z g a d o Central n ú m e r o 2 relat ivas a 
su e x p e d i e n t e de ex trad ic ión pas iva le pr ivaron de su l ibertad contra lo 
d i spues to por la Ley. 
Cuarto.- Para resolver la cues t ión es necesar io tener e n cuenta la 
c o m p l e j i d a d de las n o r m a s q u e r igen la ex tradic ión . F u n d a m e n t a l m e n t e 
la ex trad ic ión está regulada e n España por la Ley de 26 de d i c i e m b r e de 
1958, e n c u y o art ículo I o se d i s p o n e t a x a t i v a m e n t e : 
«Las c o n d i c i o n e s , el p r o c e d i m i e n t o y los efectos de la extradi-
c ión se regirán: 
I o Por l o c o n v e n i d o e n los Tratados. 
2 o Por la presente Ley, c u a n d o n o exis ta Tratado para suplir lo n o 
previsto e n él». 
Es decir, la Ley e s p a ñ o l a de ex trad ic ión t i ene u n carácter supletor io 
respecto a los tratados in t ernac iona le s que el Estado e s p a ñ o l h a y a sus -
crito y ratif icado o a los que se haya a d h e r i d o sobre la mater ia . C o n 
i n d e p e n d e n c i a , i n c l u s o , d e lo d i spues to e n el art ículo 96.1 de la Const i -
tución, s egún el cual «los tratados internacionales v á l i d a m e n t e celebrados, 
una vez publ icados e n España, formarán parte del o r d e n a m i e n t o interno», 
la citada Ley p r o c l a m a la pr imac ía de la n o r m a c o n v e n c i o n a l sobre la 
n o r m a interna, de forma que ésta t i ene carácter s o l a m e n t e suple tor io . 
En e l presenten caso , e n que se p lantea u n a ex trad ic ión sol ic i tada 
por la Repúbl ica de Italia, los tratados a cons iderar s o n el c o n v e n i o de 
as i s tenc ia judic ia l p e n a l y de ex trad ic ión entre España e Italia, f i rmado 
el 22 de m a y o d 1973, ratif icado el 11 d e octubre de l m i s m o a ñ o , y el 
C o n v e n i o Europeo de Extradic ión de 13 de d i c i e m b r e de 1957, ratifi-
cado por España el 21 d e abril de 1982 y p u b l i c a d o e n el «Bolet ín Ofi-
cial de l Estado» de 8 de j u n i o de l m i s m o a ñ o , y, entre otros Estados , por 
la Repúbl ica de Italia e l 6 d e agosto de 1963 , e n t r a n d o e n v igor el 4 de 
no v i embre del m i s m o año . El Juzgado Central de Instancia e n t e n d i ó de 
manera expresa e n su Auto d e 27 d e j u n i o de 1983 que era d e apl icac ión 
preferente el artículo 16.4 del referido C o n v e n i o Europeo, s egún el cual: 
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sol ic i tud de ex trad ic ión ni los d o c u m e n t o s m e n c i o n a d o s e n el art ículo 
17. En n i n g ú n caso la d e t e n c i ó n excederá de cuarenta días , c o n t a d o s 
desde la fecha de la m i s m a . Sin e m b a r g o , será pos ib le e n cua lqu ier 
m o m e n t o la pues ta e n libertad prov i s iona l , pero e n tal caso la parte 
requerida habrá de t o m a r las m e d i d a s necesar ias para evitar la fuga de 
la persona rec lamada». 
En c o n s e c u e n c i a , e n el A u t o d e 27 de j u n i o , c o n f i r m a d o por el d e 14 
de ju l io , a m b o s de 1983 , el J u z g a d o es tablec ió u n p lazo m á x i m o d e cua-
renta días de pr i s ión , pr i s ión e q u i v a l e n t e a la d e t e n c i ó n p r e v e n t i v a de 
que hab la el C o n v e n i o , para que e l Estado r e c l a m a n t e formulase la so l i -
citud def in i t iva de ex trad ic ión y remi t i e se la d o c u m e n t a c i ó n precisa , e n 
defecto de lo cual procedería la l ibertad del r e c l a m a d o . El recurrente 
a lega, c o m o ya l o h i z o ante e l J u z g a d o , que n o es apl icable e l p l a z o de 
cuarenta días s i n o los p lazos m á s cortos e s tab lec idos e n la Ley e s p a ñ o l a , 
que prevé el de d iez días e n caso de r e q u e r i m i e n t o directo (que es el 
caso actual) para que el Gob ierno in teresado p u e d a pedir la ex trad ic ión , 
y el de q u i n c e entre los países e u r o p e o s para la p r e s e n t a c i ó n d e la sol i -
c i tud de ex trad ic ión def in i t iva (arts. 14 y 13 de la Ley e s p a ñ o l a ) . Pero es 
claro que el tantas v e c e s recordado carácter subs idiar io de la Ley e spa-
ñ o l a h a c e q u e e l Juez , al cons iderar d e a p l i c a c i ó n e l p l a z o m á s a m p l i o 
previsto e n el c o n v e n i o n o pr ivó la l ibertad al recurrente por m á s 
t i e m p o de l e s tab lec ido e n la ley o , e n este caso , de u n a n o r m a c o n t e -
n ida e n u n tratado p u b l i c a d o e n E s p a ñ a y que f o r m a parte d e nues tro 
o r d e n a m i e n t o jur íd ico , s i n o que se a t u v o a la l ega l idad v i g e n t e . T é n g a s e 
e n c u e n t a , a este respecto , q u e u n tratado in ternac iona l atribuye dere-
c h o s y deberes a los Estados contratantes y , por tanto , e l Juez deb ió de 
tener e n cuenta t a m b i é n el interés de l Estado requirente , a q u i e n el 
p l a z o m á x i m o fijado e n e l tratado podría ser necesar io para formal izar 
la ex tradic ión . Por esta m i s m a razón, es decir , porque u n tratado se c o n -
trae para ut i l idad de todas las partes contratantes , n o es a t end ib l e el 
a r g u m e n t o e x p u e s t o por el recurrente, e s p e c i a l m e n t e e n su escrito f inal 
de a l e g a c i o n e s , s e g ú n el cua l del h e c h o de que e l C o n v e n i o E u r o p e o 
(art. 16.4) d iga que la d e t e n c i ó n podrá conc lu ir dentro de los d i e c i o c h o 
días s igu ientes a la m i s m a , si la parte requerida n o h u b i e s e rec ib ido la 
so l ic i tud d e ex trad ic ión n i los d o c u m e n t o s correspondientes , o de q u e la 
l ibertad prov i s iona l «será posible» e n cua lqu ier m o m e n t o , se d e s p r e n d e 
que deba apl icarse la Ley e s p a ñ o l a . Se trata, e n efecto , de pos ib i l idades 
de la parte requerida, c u y o a p r o v e c h a m i e n t o q u e d a a su prudente arbi-
trio, c o m o lo mues tra que , si las ejerce, habrá de t o m a r (con carácter 
imperat ivo ) las m e d i d a s que e s t i m e necesar ias para evitar la fuga d e la 
persona rec lamada y que , c o m o prevé el art ículo 16.5 de l C o n v e n i o , la 
puesta e n libertad n o será obs tácu lo para u n a n u e v a d e t e n c i ó n si la sol i -
c i tud d e ésta s e presentare n u e v a m e n t e . Corresponde al J u e z dec id ir si, 
dadas las c i rcunstanc ias del caso , e s o p o r t u n o ade lantar la l ibertad de l 
r e c l a m a d o s in que esté ob l i gado a h a c e r l o y s in que , por tanto , el h e c h o 
de m a n t e n e r la pr i s ión el p l a z o m á x i m o de cuarenta días a la espera de 
que se reciba la so l i c i tud d e ex trad ic ión const i tuya u n acto i l ega l . En 
cuanto al art ículo 22 de l C o n v e n i o , t a m b i é n i n v o c a d o por el recurrente, 
se l imi ta a la ley de la parte requerida, sa lvo d i s p o s i c i ó n e n contrario 
del presente c o n v e n i o , el p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión , así c o m o e l d e 
la d e t e n c i ó n prevent iva y basta seña lar que e l C o n v e n i o c o n t i e n e e n sus 
tantas v e c e s c i tado art ículo 16.4 u n a n o r m a expresa sobre la d u r a c i ó n 
de la pr i s ión del r e c l a m a d o , n o r m a que , c o n v i e n e recordarlo u n a v e z 
418 
JURISPRUDENCIA ESPAÑOLA DE DERECHO INTERNACIONAL 
4 1 9 
m á s , v i e n e es tablec ida n o só lo e n garantía d e la l ibertad del r e c l a m a d o , 
s i n o t a m b i é n e n ut i l idad d e los Estados contratantes y, e n particular, de l 
Estado requir iente , a q u i e n se le asegura u n e spac io de t i e m p o para for-
mal i zar la so l i c i tud de ex trad ic ión . A la Ley del Estado requerido q u e -
d a n conf iados otros e x t r e m o s importantes de l p r o c e d i m i e n t o re lat ivo a 
la pr i s ión prevent iva , c o m o es la e x i s t e n c i a y, e n su caso , las m o d a l i d a -
des de l control jud ic ia l de la m i s m a , e x t r e m o s q u e el C o n v e n i o n o 
regula y para los q u e h a y que remit irse e n este ca so a la Ley e s p a ñ o l a , 
c o m o supletor ia . Por ú l t i m o , t a m p o c o p u e d e dársele e n este p u n t o el 
va lor que pre tende el recurrente a la consu l ta de la Fiscal ía General de l 
Estado de 19 de n o v i e m b r e de 1982 ( n ú m . 2 / 8 2 ) , p u e s c o n toda e v i d e n -
cia esa consu l ta n o p u e d e c o n d i c i o n a r la l ibertad d e interpretac ión de l 
o r d e n a m i e n t o jur íd ico por parte de los J u e c e s y Tr ibunales , que e n su 
f u n c i ó n jur i sd icc iona l s o n soberanos y só lo es tán s o m e t i d o s al i m p e r i o 
de la Ley (art. 117.1 d e la Cons t i tuc ión) . 
Sexto (sic.).- A lega a s i m i s m o el recurrente que t a m p o c o se c u m p l i ó el 
p lazo de cuarenta días previsto e n el C o n v e n i o y cons iderado c o m o apli-
cable por el Juez, porque ese p lazo transcurrió s in que se recibiese peti-
c ión formal de extradic ión, pese a lo cual n o fue puesto e n libertad. Dice 
el recurrente que lo ú n i c o que recibió el Juez fue u n te legrama del M i n i s -
terio de Justicia por el que se le c o m u n i c a b a haberse recibido la sol icitud. 
Pero lo cierto es q u e h a b i e n d o recibido el Juez not i c ia of ic ia l de 
haberse presen tado la pe t i c ión d e ex trad ic ión y la d o c u m e n t a c i ó n 
correspondiente c o n a n t e l a c i ó n a que expirase el p l a z o d e cuarenta días , 
tenía que dar por c u m p l i d a la c o n d i c i ó n i m p u e s t a e n su auto de 2 7 de 
j u n i o para m a n t e n e r la pr i s ión de l r e c l a m a d o , p u e s la ver i f icac ión de 
que la d o c u m e n t a c i ó n presentada sea la l e g a l m e n t e necesar ia n o corres-
p o n d e e n esta fase al Juez , s i n o al M i n i s t e r i o de Just ic ia , a q u i e n se 
t ransmit ió de l d e Exteriores la so l ic i tud de ex trad ic ión para que las e x a -
m i n a s e y rec lamase , si lo e s t imaba o p o r t u n o , los just i f icantes o aclara-
c i o n e s que cons iderase necesar ios (art. 12 d e la Ley e s p a ñ o l a ) , y e l l o es 
así porque, c o m o se h a d i c h o , esta fase de l p r o c e d i m i e n t o de extradi-
c i ó n s igue t e n i e n d o carácter gubernat ivo , a u n q u e sea necesar ia la inter-
v e n c i ó n judicial para m a n t e n e r privado de libertad al rec lamado m á s de 
setenta y dos horas, por imperat ivo del artículo 17.2 de la Const i tución. 
Sépt imo . - El recurrente e n t i e n d e t a m b i é n q u e el s e g u n d o p l a z o de 
cuarenta días es tab lec ido por e l Juez para que el Min i s t er io d e Just ic ia 
le c o m u n i q u e si el Gob ierno h a acordado o n o c o n t i n u a r el procedi -
m i e n t o carece de base legal . Rige e n este p u n t o la Ley e s p a ñ o l a e n 
defecto de n o r m a s c o n v e n c i o n a l e s . P u e s b i e n , e l m e n c i o n a d o art ículo 
12 de la Ley n o fija u n p lazo d e t e r m i n a d o para el c i tado acuerdo . E n 
efecto , d i c h o art ículo es tablece que e l M i n i s t e r i o de Just ic ia , e n u n 
p l a z o m á x i m o d e o c h o d ías , c o m p u t a d o s desde la s i gu i en te a la recep-
c i ó n de la so l ic i tud o de los just i f icantes o ac larac iones por él r e c l a m a -
dos , e levará al Gobierno propuesta m o t i v a d a sobre si h a lugar o n o a 
c o n t i n u a r e l p r o c e d i m i e n t o . El G o b i e r n o deberá adoptar su d e c i s i ó n e n 
el p lazo d e q u i n c e d ías , transcurrido el cua l s in que el Gob ierno haya 
adoptado reso luc ión , e l Min i s t er io de Just ic ia lo hará e n su n o m b r e . 
Hay, p u e s , u n m a r g e n de i n d e t e r m i n a c i ó n e n el p r i m e r m o m e n t o , si e l 
Minis tro de Just ic ia dec ide solicitar just i f icantes o ac larac iones , p u e s el 
p l a z o de o c h o días e n que debe e levar s u propuesta al Gob ierno se 
cuenta a partir de la recepc ión de estos datos so l i c i tados por la n o s i e m -
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pre rápida v ía d i p l o m á t i c a . T a m p o c o ex i s te u n p l a z o taxat ivo para que 
el Min i s t ro de Just ic ia t o m e la d e c i s i ó n si n o l o ha h e c h o el Gobierno . 
En esas c i rcunstanc ias el Juez se cons ideró facul tado , e n aras de l o d is -
p u e s t o e n el art ículo 528 de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Cr iminal , s e g ú n 
el cua l todas las Autor idades que i n t e r v e n g a n e n u n proceso c r i m i n a l 
estarán ob l igadas a dilatar lo m e n o s pos ib le la d e t e n c i ó n y la pr i s ión 
prov i s iona l de los i n c u l p a d o s o procesados , para establecer u n p l a z o 
m á x i m o a favor de l preso , h o y recurrente, c o n el objeto de evitar u n a 
d i l a c i ó n e x c e s i v a e n la t rami tac ión gubernat iva d e la extradic ión . Desde 
e l p u n t o de vista del d e r e c h o cons t i tuc iona l a la l ibertad, ú n i c o q u e 
aquí interesa, n o p u e d e decirse que la f i jación de u n p l a z o m á x i m o de 
pr i s ión c u a n d o la Ley n o lo fija s u p o n g a u n ataque a aque l d e r e c h o . 
M a s b i e n es todo lo contrario: u n a m e d i d a dir ig ida a su protecc ión . 
Octavo.- De todo lo expues to resulta que n o se h a n vu lnerado e n las 
resoluciones judic ia les i m p u g n a d a s los derecho f u n d a m e n t a l e s invocados 
por el recurrente, por lo que procede desest imar el amparo sol icitado. 
FALLO 
En a t e n c i ó n a todo l o e x p u e s t o , e l Tribunal Cons t i tuc iona l , POR LA 
A U T O R I D A D QUE LE CONFIERE LA CONSTITUCIÓN DE LA N A C I Ó N 
ESPAÑOLA, 
Ha dec id ido: 
D e n e g a r el a m p a r o so l ic i tado . 
Publ íquese esta s e n t e n c i a e n el «Bolet ín Oficial de l Estado». 
Dada e n Madr id a 30 de e n e r o de 1985 .—Manue l García-Pelayo y 
A l o n s o . — Á n g e l Latorre Segura .—Manue l Diez d e V e l a s c o Vallejo.— 
Gloria B e g u é Cantón.—Rafael Gómez-Ferrer Morant .—Ánge l Escudero 
del Corral .—Firmados y rubricados. 
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R E F U G I A D O S . R e q u i s i t o s p a r a l a c a l i f i c a c i ó n c o m o t a l e s . C o n -
v e n c i ó n d e G i n e b r a d e 2 8 d e j u l i o d e 1 9 5 1 s o b r e E s t a t u t o d e l o s 
R e f u g i a d o s y P r o t o c o l o d e N u e v a Y o r k d e 31 d e e n e r o d e 1 9 6 7 . 
L e y e s p a ñ o l a 5 / 1 9 8 4 , d e 2 6 d e m a r z o . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso.): S E N T E N C I A D E 8 D E 
F E B R E R O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . M a t í a s M a l p i c a G o n z á l e z - E l i p e . 
La Sección Primera de la Sala de lo Contencioso Administrativo de la Audiencia Nacio-
nal, dictó sentencia, desestimando el recurso interpuesto por Salam A. A., contra la resolución 
del Ministerio del Interior de 5 de junio de 1984, que denegaba al recurrente el reconocí -
miento de la condición de refugiado. El fallo de dicha Sala declara que la resolución impug-
nada es ajustada a derecho. 
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Interpuesto recurso de apelación por el mismo actor, el T. S., confirmando la sentencia 
apelada, lo desestima, con expresa imposición de costas en ambas instancias al haberse trami-
tado el recurso al amparo de la Ley 62/78. 
CONSIDERANDO: Que, e n primer lugar, ha de ponerse de relieve que 
la presente l it is , a fec tando c o m o afecta a la l ega l idad intr ínseca de l acto 
admin i s tra t ivo denegator io d e la c o n c e s i ó n de la c o n d i c i ó n de re fugiado 
al recurrente y c o n c r e t a m e n t e c o n re lac ión a la n o r m a t i v a c o n t e n i d a e n 
la Ley 5 / 1 9 8 4 , d e 26 de m a r z o (R. 843) y la C o n v e n c i ó n sobre e l Esta-
tuto de los Refugiados de 28 de j u l i o de 1951 , suscrito e n Ginebra, cuya 
fiscalización c o m p e t e a esta jur i sd icc ión , h a d e ser sus tanc iada por los 
trámites de la ley 6 2 / 7 8 , de 2 8 de d i c i e m b r e , s in que para e l lo sea pre-
cisa la i n v o c a c i ó n o f u n d a m e n t a c i ó n razonable de n i n g ú n precepto 
especí f ico de la Cons t i tuc ión , por preven ir lo así e l art ículo 2 4 y Dispos i -
c i ó n Transitoria I a de la Ley 5 /84 . 
C O N S I D E R A N D O : Que, e n pr imer lugar, ha de p o n e r s e de re l ieve 
que la presente l i t is , a fec tando c o m o afecta a la l ega l idad intr ínseca de l 
acto admin i s t ra t ivo denegator io de la c o n c e s i ó n d e la c o n d i c i ó n d e refu-
g iado al recurrente y c o n c r e t a m e n t e c o n re lac ión a la n o r m a t i v a c o n t e -
n ida e n la Ley 5 / 1 9 8 4 , de 26 de m a r z o (R. 843) y la C o n v e n c i ó n sobre 
el Estatuto de los Refugiados de 28 d e j u l i o d e 1951 suscrito e n Ginebra, 
cuya f i sca l izac ión c o m p e t e a esta jur i sd icc ión , h a de ser sus tanc iada por 
los trámites d e la ley 6 2 / 7 8 , de 28 de d i c i e m b r e , s i n que para e l l o sea 
precisa la i n v o c a c i ó n o f u n d a m e n t a c i ó n razonable de n i n g ú n precepto 
especí f ico de la Cons t i tuc ión , por preven ir lo as í e l art ículo 2 4 y Dispos i -
c i ó n Transitoria I a d e la Ley 5 / 8 4 . 
C O N S I D E R A N D O : Que de acuerdo , c o n lo s e ñ a l a d o e n el art ículo 1-
A ) 2 de la C o n v e n c i ó n d e Ginebra de 28 d e j u l i o de 1951 y del Proto-
co lo sobre el m i s m o t e m a f irmado e n N u e v a York e l 31 de e n e r o de 
1967, a los que se adhir ió E s p a ñ a e n 22 d e j u n i o de 1978 y que c o m o 
dice e l apartado 4-III de la E x p o s i c i ó n de m o t i v o s d e la Ley 5 / 8 4 repeti-
d a m e n t e citada, f o r m a n parte de l O r d e n a m i e n t o jur íd ico e s p a ñ o l 
—artículos 10.2 de la Cons t i tuc ión y I o - 5 del C ó d i g o Civil—, el d e r e c h o 
reconoc ido a los extranjeros para sol ic itar y obtener la c o n d i c i ó n jurí-
dica de refugiado h a de basarse, s e g ú n los art ículos 8 y 22-1 de la Ley 
de 26 de m a r z o de 1984, por lo m e n o s e n la e x i s t e n c i a d e u n o s datos 
objet ivos , de los q u e p u e d a n interferirse e sos i n d i c i o s suf i c i entes de la 
concurrenc ia e n e l sujeto recurrente extranjero , d e padecer p e r s e c u c i ó n 
o t e m o r f u n d a d o de padecer la por m o t i v o s de raza, re l ig ión , n a c i o n a l i -
dad, per tenenc ia a grupo social d e t e r m i n a d o , u o p i n i o n e s o ac t iv idades 
pol í t icas , por cuya razón e n c o n t r á n d o s e fuera de l pa í s d e su n a c i o n a l i -
dad, n o quiere o n o p u e d e acogerse a la pro tecc ión de su país , (coinci-
dente s u s t a n c i a l m e n t e c o n e l art ículo 3 o de la Ley 5 / 8 4 tan reiterada-
m e n t e c i tada) . Es decir, es u n a secue la de la Dec larac ión Universa l de 
Derechos H u m a n o s , —expl i c i tamente referenciada e n el art ículo 10.2 de 
la Const i tuc ión— adoptada y p r o c l a m a d a por la A s a m b l e a General de 
las N a c i o n e s U n i d a s e n su R e s o l u c i ó n 2 1 7 A (III) d e 10 de d i c i e m b r e de 
1948, que e n su art ículo 15, c o n d e n a las p r i v a c i o n e s arbitrarias de l dere-
c h o a u n a n a c i o n a l i d a d y de l d e r e c h o a c a m b i a r d e e l la , c o n lo q u e se 
consagra e se derecho a obtener u n a protecc ión de carácter i n t e r n a c i o n a l 
de sus derechos i n d i v i d u a l e s bajo los ausp ic ios de u n a bandera d e t e r m i -
nada e v i t á n d o s e c o n e l lo s i tuac iones acontec idas pre tér i tamente , e n que 
JÓSE ANTONIO CORRIENTE CÓRDOBA 
por u n a s u otras razones de las a n t e r i o r m e n t e espec i f i cadas , pod ía q u e -
dar el i n d i v i d u o , c o m o sujeto de va lores h u m a n o s , s i n esa protecc ión 
c o m o era el caso de l apatrida, que quedaba por tal m o t i v o reduc ido a 
sus propias fuerzas s in n i n g ú n «Status» jur íd ico que lo garantizara del 
ejercicio y r e c o n o c i m i e n t o de sus d e r e c h o s naturales c o m o tal h o m b r e . 
Pues b i e n , e n el caso presente s in que h a y a s ido n i acredi tado n i a le -
g a d o n i n g u n o de los supues tos obstacul izadores para la c o n c e s i ó n del 
carácter de refugiado p o r m e n o r i z a d o s e n el art ículo 3-4 d e la Ley 5 /84 , 
i n c l u s o s in q u e h a y a objec ión obstat iva de l Min i s t er io de A s u n t o s Exte-
riores, l o cierto es que e n toda la d o c u m e n t a c i ó n presentada por el 
recurrente-apelante , n o parece n i n g ú n dato reve lador de esa s i tuac ión 
prevista e n e l o r d e n a m i e n t o jur íd ico q u e le afecte a él p e r s o n a l m e n t e , 
ni a ú n e n e l grado de i n d i c i o , s o s p e c h a o conjetura. P r e c i s a m e n t e el 
de ta l lado aná l i s i s h e c h o e n e l C o n s i d e r a n d o tercero de la s en tenc ia 
recurrida, que esta Sala reitera y da por reproducida —lo que haría 
superf lua su transcripción—, c o n d u c e e n forma clara, a la interpretac ión 
de que esos d o c u m e n t o s n o transparentan , n i i n d i c i a r i a m e n t e , u n a 
s i tuac ión conf l ic t iva de l recurrente c o n el país de su n a c i o n a l i d a d de las 
previstas e n el O r d e n a m i e n t o Jur íd ico , que h a s i d o p r e c e d e n t e m e n t e 
i n v o c a d o . 
C O N S I D E R A N D O : Que e s t a n d o , por lo e x p u e s t o , acorde e n D e r e c h o , 
la s en tenc ia i m p u g n a d a , procede dese s t imar e l recurso c o n expresa 
i m p o s i c i ó n de costas al recurrente, art ículo 10.3 de la Ley 6 2 / 7 8 . 
QUA, 1985, n ° 800 , pag . 634) 
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T R A T A D O S I N T E R N A C I O N A L E S . N O A P L I C A B I L I D A D A F A L T A D E 
R A T I F I C A C I Ó N ( E N s u C A S O ) Y P U B L I C A C I Ó N E N E L B . O . E . C o n v e n c i ó n 
I n t e r n a c i o n a l p a r a l a U n i f i c a c i ó n d e l o s M é t o d o s d e A n á l i s i s y 
A p r e c i a c i ó n d e l o s V i n o s . 
Tribunal Supremo (Sala 4a, de ¡o Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
12 D E M A R Z O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . M a n u e l G o r d i l l o G a r c í a . 
El Consejo de Ministros, en su reunión del 24 de abril de 1981, tomó, entre otros, el 
acuerdo de sancionar a «V. L., S. A.», de Catarroja (Valencia), con multa de 964.880 pías., 
y la obligación de abonar el importe de la mercancía inspeccionada al no haberse podido lle-
var a término su decomiso, por causas imputables a la interesada, que se eleva a 4.824.401 
ptas.. con independencia del pago de los gastos y tasas devengados por gestión técnico -
facultativa; e interpuesto recurso de reposición fue desestimado por otro acuerdo del propio 
Consejo de Ministros de fecha 12 de febrero de 1982. 
Interpuesto recurso contencioso-administrativo por «V. L.. S. A.*, el T. S.. lo estima en 
parte, anulando las resoluciones impugnadas por no ser conformes a Derecho. 
CONSIDERANDO: Que el presente recurso contenc ioso-adminis trat ivo 
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se in terpone por «V. L., S. A.», contra la R e s o l u c i ó n del Consejo de 
Minis tros de 24 de abril de 1981 —que i m p o n e a la referida Soc iedad 
u n a m u l t a de 9 6 4 . 8 8 0 pese tas , m á s el p a g o del importe de la m e r c a n c í a 
que n o p u d o ser d e c o m i s a d a , cifrado e n 4 .824 .401 pese tas , y de los gas-
tos y tasas por ges t ión t é c n i c o facultat iva q u e a s c i e n d e n a 2 .700 pese tas , 
por la c o m i s i ó n de una infracc ión prevista e n el art ículo 62-C 5 de l 
Decreto de 23 de M a r z o de 1972 —que aprueba el R e g l a m e n t o para la 
e jecuc ión de l Estatuto de la V i ñ a , del V i n o y de los A l c o h o l e s de 2 de 
d i c i e m b r e de 1970— e n re lac ión c o n el A n e x o C de la C o n v e n c i ó n 
Internac iona l para la u n i f i c a c i ó n de los M é t o d o s de A n á l i s i s y de Apre-
c iac ión de los V i n o s y D i s p o s i c i ó n A d i c i o n a l 2 a del Decreto a n t e d i c h o 
—y contra la R e s o l u c i ó n del propio Conse jo de Minis tros de 12 de 
febrero de 1982, que d e s e s t i m a el recurso de repos i c ión p r o m o v i d o 
frente a la anterior. 
C O N S I D E R A N D O : Que e x a m i n a d a e n pr imer t é r m i n o , por impera -
t ivo de l orden procesal a que ha d e a c o m o d a r s e el juzgador e n la for-
m a c i ó n de la Sentenc ia , la a l e g a c i ó n de i n a d m i s i b i l i d a d del recurso 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o interpuesto que se formula por el Sr. A b o -
gado del Estado, al a m p a r o del art ículo 8 2 - 0 de la Ley Reguladora de la 
Jur i sd icc ión , cons i s t ente e n que el escrito de in terpos i c ión h a s ido pre-
sentado d e s p u é s de transcurridos los dos m e s e s que seña la el art ículo 58 
de la propia Ley; h a d e ser rechazada por la Sala la m e n c i o n a d a a lega-
c ión , ya que e l A c u e r d o de l Consejo de Min i s tros d e 12 de febrero de 
1982, fue not i f i cado el 21 de abril de ese m i s m o a ñ o a la Soc iedad 
actora, que in terpuso el recurso c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o de 7 de 
j u n i o s igu iente , dentro , e n c o n s e c u e n c i a , del p l a z o de dos m e s e s l ega l -
m e n t e es tablec ido . 
C O N S I D E R A N D O : Que, e n lo que se refiere al f o n d o del a s u n t o , h a 
de s ignif icarse que i m p u e s t a la s a n c i ó n a la Soc iedad recurrente por 
exceder los v i n o s a n a l i z a d o s la cant idad de 5 m g / 1 autor izada c o m o 
l ími te m á x i m o de flúor e n el A n e x o C d e la C o n v e n c i ó n In ternac iona l 
para la u n i f i c a c i ó n de los M é t o d o s de A n á l i s i s y de aprec iac ión de los 
V i n o s (aprobado, al parecer, e n París, e n sept i embre de 1961) , n o consta 
que e l m i s m o haya s ido ratif icado por España y p u b l i c a d o e n el corres-
p o n d i e n t e per iód ico of ic ia l —como l o fueron los A n e x o s A y B Bo le t ín 
Oficial del Estado de 28 de abril y 11 de m a y o de 1956— por lo que , a 
tenor de l o d i spues to e n el art ículo 29 de la Ley de R é g i m e n Jur íd ico de 
la A d m i n i s t r a c i ó n del Estado d e 26 de j u l i o de 1957, n o p u e d e producir 
efectos jur íd icos , ni t a m p o c o , e n c o n s e c u e n c i a , d e t e r m i n a r su i n c u m p l i -
m i e n t o la i m p o s i c i ó n de u n a s a n c i ó n . 
C O N S I D E R A N D O : Que , por c u a n t o antes se e x p o n e , procede e s t imar 
e n parte e l recurso c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o in terpues to por «V. L., S. 
A.», y declarar que las r e so luc iones admins tra t ivas i m p u g n a d a s n o son 
c o n f o r m e s a d e r e c h o , por lo que se a n u l a n y dejan s i n va lor ni efecto , 
d e s e s t i m a n d o las d e m á s p e t i c i o n e s d e d u c i d a s e n la d e m a n d a ; s in que , a 
tenor de l o p r e v e n i d o e n e l art ículo 131 de la Ley Jur isd icc ional , sea de 
apreciar t emer idad o m a l a fe para i m p o s i c i ó n de las costas causa-
das. 
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Por resolución del Gobierno Civil de Vizcaya de 25 de marzo de 1980 acordó al archivo 
de las actuaciones incoadas con motivo de la solicitud de permiso de trabajo y autorización de 
residencia formulada por D. Ignacio L. R.; que interpuesto.recurso de reposición, fue tácita-
mente desestimado. 
Interpuesto recurso contencioso -administrativo por Ignacio L. R., la Sala de la Audiencia 
Territorial de Bilbao, en sentencia de 11 de febrero de 1983. lo estima, anulando el acto 
impugnado por no ser ajustado a Derecho. 
Promovido recurso de apelación por el Abogado del Estado, el T. S.. aceptando los conside-
randos 1°. 2"y 7° de la sentencia apelada, lo desestima, confirmando aquélla por estar ajus-
tada a Derecho. s 
Cons iderandos de la s e n t e n c i a ape lada que se aceptan: 
«PRIMERO: Que es objeto de i m p u g n a c i ó n a través del presente 
recurso c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o la d e n e g a c i ó n presunta por s i l e n c i o 
admin i s tra t ivo del recurso de repos i c ión interpues to contra r e s o l u c i ó n 
del Gobierno Civi l de Vizcaya de 25 de m a r z o d e 1 9 8 0 que acordaba el 
archivo de las a c t u a c i o n e s i n c o a d a s c o n m o t i v o de la so l i c i tud d e per-
m i s o de trabajo y autor izac ión de res idenc ia f o r m u l a d a por e l ahora 
recurrente I g n a c i o L. R. 
SEGUNDO: Que s o n h e c h o s d e los q u e h a de partir la Sala por 
hal larse acredi tados e n el e x p e d i e n t e admin i s t ra t ivo incorporado a los 
autores y por el resul tado d e la prueba pract icada e n los m i s m o s , los 
s igu ientes : a) D. I g n a c i o L. R. trabaja desde j u n i o d e 1976 e n la e m p r e s a 
«A., S. A . » , c o m o i n g e n i e r o industr ia l c o n t í tulo d e «Master of Science» 
e n ingen ier ía m e c á n i c a e x p e d i d o por la U n i v e r s i d a d d e Cal i fornia e n 
Berkeley (Estados U n i d o s ) , h a b i é n d o s e s ido o torgado para e l l o los opor-
tunos p e r m i s o s por e l Min i s t er io d e Trabajo y por la Direcc ión Genera l 
de Seguridad; b) durante el t i e m p o de su p e r m a n e n c i a e n España h a 
estado d o m i c i l i a d o e n Bi lbao Gran Vía 56; la e m p r e s a e n que trabaja h a 
cot izado por é l e n la Seguridad Social; el e x p r e s a d o h a presen tado 
dec larac ión por i m p u e s t o sobre la renta d e las personas f ís icas , y h a 
observado b u e n a c o n d u c t a s e g ú n acredita la Jefatura Superior de Pol ic ía 
de Bi lbao; c) la D irecc ión Genera l d e E m p l e o i n f o r m a que e n la e spe -
c ia l idad de I n g e n i e r o Jefe d e Expor tac ión q u e t i ene el ahora recurrente 
n o h a y n i n g ú n parado si b i e n s o n 176 los i n g e n i e r o s industr ia les inscri-
tos e n e l paro. 
SÉPTIMO: Que n o procede u n espec ia l p r o n u n c i a m i e n t o e n c u a n t o 
a las costas». 
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E X T R A N J E R O S , P E R M I S O S D E R E S I D E N C I A Y D E T R A B A J O . D e n e g a -
c i ó n p o r m o t i v o s d e o r d e n p ú b l i c o . 
Tribunal Supremo (Sala 4a, de lo Contencioso-Adm°)\ S E N T E N C I A D E 
2 5 D E A B R I L D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é M A S á n c h e z - A n d r a d e y 
S a l . 
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Cons iderandos de l Tribunal S u p r e m o . 
C O N S I D E R A N D O q u e acredi tado e n el e x p e d i e n t e admin i s t ra t ivo e n 
que recayó la R e s o l u c i ó n de l Gobernador Civil de Vizcaya de 25 de 
m a r z o de 1980, que la s en tenc ia objeto del recurso d e a p e l a c i ó n que se 
enju ic ia a n u l a , R e s o l u c i ó n q u e acordaba e l a r c h i v o d e las a c t u a c i o n e s 
in i c iadas c o n m o t i v o d e la so l ic i tud d e p e r m i s o de trabajo y autoriza-
c i ó n de res idenc ia f o r m u l a d a por D. I g n a c i o L. R., que e l Sr. L. R., de 
n a c i o n a l i d a d m e j i c a n a , se encontraba e n E s p a ñ a e n la f echa 4 de Enero 
de 1980 e n que tuvo su entrada e n la D e l e g a c i ó n de l Trabajo d e Bi lbao 
la so l i c i tud d e r e n o v a c i ó n d e p e r m i s o d e trabajo y autor izac ión d e resi-
denc ia , h a l l á n d o s e e n p o s e s i ó n de p e r m i s o de trabajo v i g e n t e hasta el 
18 de m a y o de 1980, s i e n d o D. I g n a c i o L. R. p e r s o n a q u e carec i endo de 
a n t e c e d e n t e s p e n a l e s observa b u e n a c o n d u c t a , s e g ú n in forma el Jefe 
Superior de Pol ic ía de B i lbao , e n cuya c iudad trabaja e n la Empresa «A., 
S. A.» d e d i c a d a a la c o n s t r u c c i ó n d e escot i l las d e b u q u e , c o m o I n g e n i e r o 
a y u d a n t e Jefe de e x p o r t a c i ó n , a m p a r a d o por e l contrato de trabajo de 
fecha 12 de m a y o de 1976, p o s e y e n d o s e g ú n se h a c e constar por el a p o -
derado de la referida E m p r e s a , «una alta e s p e c i a l i z a c i ó n e n el trabajo 
que d e s e m p e ñ a , e n esta E m p r e s a e n la que h a f o r m a d o u n e q u i p o téc-
n i c o , fruto d e l cua l h a s ido la cons trucc ión de u n a R a m p a d e Popa arti-
culada primera proyectada y construida e n España», s i e n d o su sust i tución 
a l t a m e n t e costosa para la E m p r e s a e n que trabaja, n o e x i s t i e n d o , s e g ú n 
i n f o r m e de la Ofic ina de E m p l e o de la D e l e g a c i ó n Provinc ia l de Trabajo 
de Bi lbao de fecha 13 de febrero de 1980, n i n g ú n parado e n la e spec ia -
l idad y p u e s t o de trabajo d e s e m p e ñ a d o por el Sr. L. R., resultaba i m p r o -
c e d e n t e el arch ivo de las a c t u a c i o n e s or ig inadas por la so l ic i tud de 
p e r m i s o de trabajo y autor izac ión de res idenc ia por él m i s m o formula -
das, acordada por el Sr. Gobernador Civi l de Vizcaya , h a c i e n d o u s o de 
las facul tades al m i s m o confer idas por el art. 2 o del Real Decreto 1 8 7 4 / 
78 de 2 de j u n i o , d a d o que , c o m o t i ene dec larado esta Sala, entre otras, 
e n sus s e n t e n c i a s de 17 de octubre de 1983 y 19 de octubre de 1983 y 19 
de n o v i e m b r e de 1984, recaídas e n ap l i cac ión de l Real Decreto 1031 de 
3 de m a y o de 1980, n o r m a t i v a que sus t i tuyó el Real Decreto 1 8 7 4 / 7 8 
que regulaba la c o n c e s i ó n y r e n o v a c i ó n de p e r m i s o s de trabajo a ex tran-
jeros , la referencia al orden p ú b l i c o que d i c h a s d i s p o s i c i o n e s c o n t i e n e n , 
encierra u n c o n c e p t o jur íd ico i n d e t e r m i n a d o que e x i g e u n a prueba 
deta l lada y precisa de los presupues tos fácticos que la h a c e n apl icable , 
n o b a s t a n d o la i n v o c a c i ó n genér ica d e d i c h o t é r m i n o para archivar la 
so l i c i tud d e autor izac ión d e res idenc ia y p e r m i s o d e trabajo. 
C O N S I D E R A N D O q u e ante la i n e x i s t e n c i a de razones de orden 
p ú b l i c o que f u n d a m e n t e n el l íc i to ejercicio de la facultad confer ida al 
Gobernador Civi l de Vizcaya , e n virtud de l o d i spues to e n el art. 2° de l 
Real Decreto 1 8 7 4 / 7 8 d e 2 d e j u n i o , para acordar s i n m á s el arch ivo de 
las ac tuac iones in i c iadas por la so l ic i tud d e p e r m i s o d e trabajo y autori-
z a c i ó n de res idenc ia f o r m u l a d a por D . Ignac io L. R., d e b i ó d i c h a Autor i -
dad remitir la so l ic i tud de l p e r m i s o de trabajo de la D e l e g a c i ó n 
Provinc ia l del Min i s t er io de Trabajo e n Bi lbao, para que de c o n f o r m i -
dad c o n lo o r d e n a d o e n e l párrafo 2° del prec i tado art. tramite el e x p e -
d iente a tenor de lo prescrito e n el Decreto 1 8 7 0 / 6 8 de 27 de j u l i o , c o n 
los efectos que prevé el art. 3 o de l Real Decreto 1 8 7 4 / 7 8 . 
C O N S I D E R A N D O q u e las anteriores c o n s i d e r a c i o n e s c o n d u c e n a 
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R E F U G I A D O S . R e q u i s i t o s p a r a l a c a l i f i c a c i ó n c o m o t a l e s . C o n -
v e n c i ó n d e G i n e b r a d e 2 8 d e j u l i o d e 1 9 5 1 . L e y e s p a ñ o l a 5 / 1 9 8 4 , 
d e 2 6 d e m a r z o . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 9 
D E M A Y O DE 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é M a R u i z - J a r a b o F e r r á n . 
La Sección Primera de la Audiencia Nacional dictó sentencia en 19 de enero de 1985, en 
procedimiento seguido al amparo de la Ley 62/78, desestimado el recurso interpuesto por el 
subdito iraní Ariang Ch„ contra resoluciones del Ministerio del Interior de 23 de febrero de 
1984, que le denegaron el reconocimiento de la condición de refugiado en España y la de 17 de 
julio del mismo año, que desestimó la reposición deducida contra la anterior. 
Interpuesto recurso de apelación por el mismo actor el T. S. lo desestima con expresa impo-
sición de costas en ambas instancias. 
CONSIDERANDO: Que conforme a lo establecido e n el artículo l -A-2) 
de la C o n v e n c i ó n d e Ginebra sobre el Estatuto de los Refug iados d e 28 
de J u l i o de 1951 , y del Protocolo sobre e l m i s m o t e m a f i rmado e n 
N u e v a York el 31 d e Enero de 1.967, a los q u e se adhir ió España el 22 
de J u n i o de 1.978, y q u e c o m o e x p r e s a m e n t e se declara e n el apartado 
4-III d e la E x p o s i c i ó n de M o t i v o s de la Ley 5 / 1 . 9 8 4 , de 26 d e Marzo , 
reguladora del d e r e c h o de as i lo y de la c o n d i c i ó n de refugiado, f o r m a n 
parte del o r d e n a m i e n t o jur íd ico e s p a ñ o l , el d e r e c h o r e c o n o c i d o a los 
extranjeros para solicitar y obtener la c o n d i c i ó n jurídica de refugiado ha 
de ven ir f u n d a d o e n la ex i s t enc ia de u n o s datos objet ivos , de los q u e 
p u e d a n deducirse d e forma suf ic i ente , la concurrenc ia e n el extranjero 
pet i c ionar io del as i lo , de a l g u n a de las c ircunstanc ias d e t e r m i n a d a s e n 
el art ículo 3 o de la precitada Ley de 2 6 d e M a r z o d e 1.984, que se refie-
ren, e n concreto , a los q u e sufren p e r s e c u c i ó n , o t i e n e n t emor f u n d a d o 
de padecerla , por m o t i v o s de raza, re l ig ión , n a c i o n a l i d a d , per tenenc ia o 
grupo soc ia l d e t e r m i n a d o , o por o p i n i o n e s o ac t iv idades po l í t i cas , esta-
b l e c i é n d o s e al respecto e n el art ículo 8 o de la ind icada Ley, la n e c e s i d a d 
de que tales c i rcunstanc ias o supues tos para sol ic itar as i lo p u e d a n d e d u -
cirse por «indic ios suf ic ientes». 
C O N S I D E R A N D O : Que e n el presente supues to , q u e es práctica-
m e n t e i d é n t i c o al resuel to e n la s e n t e n c i a de esta Sala d e 22 d e Enero 
del corriente a ñ o 1.985 (R. 240 ) , la Sala de primera ins tanc ia e n la s e n -
tencia ahora ape lada , n o e s t i m ó que se h u b i e r a n acredi tado, n i s iquiera 
de la forma i n d i c i a r i a m e n t e suf ic iente que establece el ya c i tado artí-
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declarar la n u l i d a d de la R e s o l u c i ó n del Gobernador Civi l de Vizcaya de 
fecha 25 de m a r z o de 1980, al n o haberse ajustado a D e r e c h o a la orden 
de arch ivo de las ac tuac iones i n c o a d a s c o n m o t i v o de la so l ic i tud de 
p e r m i s o de trabajo y autor izac ión de res idenc ia f o r m u l a d a por D. Igna-
c io L. R„ todo e l lo s in que proceda hacer u n a especia l c o n d e n a e n costas. 
QUA, 1985, n° 2878 , pag. 2439) 
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cu lo 8 o de la Ley 5 / 1 . 9 8 4 , que e n el subdi to de n a c i o n a l i d a d iraní so l ic i -
tante de la c o n d i c i ó n de refugiado e n España , concurr ieran a l g u n o de 
los supues tos previs tos e n los n ú m e r o s 1 a 3 de l art ículo 3 o de la refe-
rida Ley, ya que n o h a aportado prueba que sea demostra t iva d e d i c h a 
concurrenc ia , n o e n t e n d i e n d o por tal u n a serie de cartas cruzadas entre 
aquél , h o y ape lante , y otras personas que se auto t i tu lan m i e m b r o s de u n 
m o v i m i e n t o de res is tencia n a c i o n a l iraní , c o n c l u s i ó n , por c o n s i g u i e n t e , 
denegator ia de la p r e t e n s i ó n de aqué l y, por e l lo , conf irmator ia d e las 
reso luc iones de l Min i s t er io del Interior q u e d e n e g a r o n al a c c i o n a n t e el 
r e c o n o c i m i e n t o de la c o n d i c i ó n d e refugiado e n España , e n la que debe 
insist irse, por c u a n t o , a tenor de los e l e m e n t o s de prueba aportados por 
el ape lante , l i m i t a d o s a las cartas a n t e s a lud idas , n o cabe e s t imar que 
e l lo s u p o n g a u n i n d i c i o s u f i c i e n t e m e n t e acreditat ivo de la concurrenc ia 
e n aqué l de a l g u n o d e los supues tos de l m e n c i o n a d o art ículo 3 o , p u e s 
e n real idad la so l i c i tud d e as i lo e n e l presente caso , aparece m á s f u n -
dada e n s o s p e c h a s o conjeturas de l pe t i c ionar io de refugio , lo q u e , c o m o 
ya se h a es tab lec ido por esta Sala e n la antes a lud ida S E n t e n c i a de 22 
de Enero ú l t i m o , n o es e q u i v a l e n t e a «indic ios suf ic ientes», n o p u d i e n d o 
deducirse de las cartas aportadas a este proceso , la real idad de u n a 
s i tuac ión de insegur idad personal e n e l h o y a p e l a n t e , ni d e p e r s e c u c i ó n 
al m i s m o por a l g u n o de los m o t i v o s s e ñ a l a d o s e n los apartados a) y b) 
del n ú m e r o 2 del tantas v e c e s a l u d i d o art ículo 3, e x i s t i e n d o e n e l pre-
sente caso , igual , repe t imos , e n su p l a n t e a m i e n t o fáct ico al resuel to e n 
la s e n t e n c i a de 22 de Enero de 1.985, u n a serie de c ircunstanc ias c o n -
tradictorias, y que p u e d e n l levar a u n a p r e s u n c i ó n contraria a l o intere-
sado por e l so l ic i tante de l refugio , c o m o s o n la p e r m a n e n c i a e n su pa í s 
durante u n d i la tado per íodo bajo e l actual r é g i m e n , su p a s o por otro 
país , al m e n o s , t a m b i é n s ignatario de la C o n v e n c i ó n de Ginebra d e 2 8 
de Ju l io de 1.951, s i n sol ic itar e n este ú l t i m o as i lo , y, por ú l t i m o , su 
d i lac ión —más de n u e v e meses— e n la presentac ión de la so l ic i tud ori-
g e n de las a c t u a c i o n e s admin i s tra t ivas dése su entrada e n E s p a ñ a , cir-
cunstancias contradictorias, e n s u m a , que i m p i d e n llegar a la c o n v i c c i ó n 
de que e n e l h o y a p e l a n t e se d e n , n i tan s iquiera, e s o s ind ic ios suf i c i en-
tes, a que r e p e t i d a m e n t e h e m o s a l u d i d o . 
(RJA, 1985, n ° 2 3 4 0 , pag . 1981) 
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P R O P I E D A D I N D U S T R I A L , M A R C A E X T R A N J E R A . C o n t r a t o d e « f r a n -
c h i s i n g » . C o n v e n i o d e P a r i s d e 2 0 d e m a r z o d e 1 8 8 3 . E s t a t u t o d e 
l a P r o p i e d a d I n d u s t r i a l . 
Tribunal Supremo (Sala Ia, de lo Civil): S E N T E N C I A D E 15 D E M A Y O 
DE 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J a i m e d e C a s t r o G a r c í a . 
Ante el Juzgado de Primera Instancia n" 1 de los de Palma de Mallorca, fueron vistos los 
autos de juicio declarativo de mayor cuantía, instados por la Corporación tKing-Seeley 
Thermo Co.t, la Entidad Frimont. S. P. A. y la Entidad «Ai. Frau, S. A.», contra ¡a Entidad 
<¡Friusa¡>, sobre el derecho de uso de la marca denominada «Scotsmam. 
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El Juez de Primera Instancia dictó sentencia, por la que. estimando la demanda inter-
puesta por la representación de los actores, conocida también contra Friusa conocida también 
como Friu, S. A., condenó a la demandada a cesar en el uso de la marca «Scotsman», 
debiendo abstenerse en lo sucesivo de cualquier acto de perturbación en la pacífica posesión de 
la expresada marca a los actores, desestimando íntegramente la reconvención formulada por 
la demandada, sin hacer expresa imposición de costas a las partes. Apelada la sentencia por 
¡a representación de la parte demandada, la Audiencia, dictó sentencia estimando el recurso 
de apelación interpuesto y nombre y representación de la entidad Friusa, contra la sentencia 
de 28 de enero de ¡982. dictada por el limo. Sr. Juez del Juzgado de Primera Instancia n" 1 
de los de Palma, en el juicio declarativo de mayor cuantía de que este rollo dimana, y la 
revocó íntegramente, y en su consecuencia desestimamos la demanda interpuesta en la ins-
tancia, y estimamos la reconvención por el demandado formulada y consiguientemente, debe-
mos declarar que la importación, distribución y venta por parte de Friusa de las máquinas 
fabricadoras de hielo, marca iScotsmam, siempre que se cumplan los trámites legalmente 
establecidos y previo abono de los derechos arancelarios correspondientes, es una actividad per-
fectamente legal contenida dentro de los fines fundacionales de la empresa y que, en conse-
cuencia, Friusa puede ofrecer dichas máquinas y hacer publicidad de las mismas explicando 
sus características, procedencia identificándolas por su marca de fábrica tScotsman» conde-
nando a las entidades reconvenidas a estar y pasar por las anteriores declaraciones y a no 
realizar actividad alguna que vengan a limitar o entorpecer el ejercicio de los referidos dere-
chos, todo ello sin hacer especial pronunciamiento en cuanto al pago de las costas causadas en 
esta instancia. 
La representación de la parte adora, interpuso recurso de casación por infracción de 
ley. 
CONSIDERANDO: Que para llegar a la deses t imac ión de la d e m a n d a 
la Sala de ins tanc ia s ienta c o m o h e c h o capital de su tes is , n o c o m b a t i d o 
e n e l recurso, el aserto de que los frigoríficos y m á q u i n a s productoras de 
h i e l o c o m e r c i a l i z a d o s por la en t idad d e m a n d a d a FRIU, S. A. , t i e n e n la 
autént ica marca e n debate y h a n s ido adquir idos l í c i t a m e n t e e n el mer -
cado in ternac iona l para su reventa e n territorio e s p a ñ o l ; p r e m i s a s que 
s irven a su c o n c l u s i ó n de q u e s in negar la real idad de la l i c enc ia para 
el u so de aque l s i g n o d i s t in t ivo c o n c e d i d a por KING-SEELY T H E R M O S 
CO e n favor de la c o d e m a n d a n t e FRIMONT, S. P. A . así c o m o la de la 
«suplicencia» otorgada por la s e g u n d a e n bene f i c io de la t a m b i é n actora 
M. FRAU, S. A. , la p r e t e n s i ó n de ta les en t idades p o s t u l a n d o la c o n d e n a 
de la d e m a n d a d a «a cesar e n el u s o de la marca SCOTSMAN, a b s t e n i é n -
dose e n l o s u c e s i v o de cua lqu ier acto de perturbación e n la pacíf ica 
p o s e s i ó n de la m i s m a » a las a c c i o n a n t e s , t i ene que ser rechazada por 
c u a n t o que , s e g ú n e n t i e n d e , el contrato d e l i cenc ia d e uso d e u n a 
marca, e n cuya virtud se faculta a u n tercero para su u t i l i zac ión (que e n 
pr inc ip io corresponde c o n carácter e x c l u s i v o al titular c o n c e d e n t e ) , n o 
p u e d e i m p e d i r que q u i e n h a adquir ido , «preval iéndose de u n o s c a n a l e s 
comerc ia l e s e n m o d o a l g u n o prohibidos», a l g u n o s productos c o n tal e l e -
m e n t o di ferenciador, use la marca i n h e r e n t e a las mercader ías y q u e n o 
p u e d e supr imir c o n arreglo a lo o r d e n a d o e n el n ú m e r o cuarto de l artí-
cu lo c i en to ve int i trés de l Estatuto sobre la Propiedad Industrial «anun-
c iándo la y e x p o n i é n d o l a al p ú b l i c o m e d i a n t e fotografías u otros m e d i o s 
de publ i c idad , n o c a b i e n d o convert ir u n p r o b l e m a sobre d e t e r m i n a d a s 
de f i c i enc ias de dis tr ibución c o m e r c i a l e n otro d i s t in to sobre derechos de 
propiedad industr ia l e n m o d o a l g u n o c o n c u l c a d o s , a m e n o s que se reco-
nozca la creac ión de u n a s i tuac ión m o n o p o l í s t i c a q u e i m p i d a a los 
d e m á s c o m e r c i a n t e s ejercitar d e b i d a m e n t e su act iv idad mercant i l» . 
C O N S I D E R A N D O : Que el m o t i v o ú n i c o del recurso in terpues to por 
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las en t idades actoras se ampara e n el ordinal p r i m e r o del art ículo m i l 
se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civil y d e n u n c i a 
la infracción por v i o l a c i ó n del art ículo treinta y u n o de l referido Esta-
tuto, a r g u m e n t a n d o que d i c h o precepto «permite i m p e d i r las l l a m a d a s 
i m p o r t a c i o n e s parale las por q u i e n e s s o n los t itulares de la marca regis-
trada y los l icenciatar ios o subl icenc iatar ios de uso de d i c h a marca , 
c u y o s contratos h a y a n s ido inscritos e n el Registro de la Propiedad 
Industrial», p u e s e l acceso al m i s m o de u n contrato o subcontrato de esa 
clase «le otorga ef icacia frente a terceros y permi te al s u b l i c e n c i a d o (sic) 
de uso de una marca oponerse a la rea l izac ión de i m p o r t a c i o n e s de pro-
ductos de d i c h a marca»; a l e g a c i ó n que n o p u e d e prosperar, por las 
s igu ientes razones: Primera) Si, c o m o r e c o n o c e n las recurrentes, «la 
cues t ión p lanteada es la de la e v e n t u a l c i rcu lac ión de las m e r c a n c í a s 
marcadas l í c i t a m e n t e e n el pa í s de or igen , a u n c u a n d o la marca perte-
nezca e n e l país de su d e s t i n o a otro sujeto», claro está que n o exis te e n 
la n o r m a t i v a estatutaria sobre tal s i g n o u n precepto espec í f ico prohibi -
t ivo de u n a act iv idad c o m o la que se pre tende i m p e d i r , y n o cabe i n v o -
car al art ículo d iez de l Estatuto, c o m o el recurso sos t i ene , ya q u e tal 
d i spos i c ión , conceb ida e n t é r m i n o s de gran genera l idad , se l imi ta a 
e n u n c i a r el a m p a r o d i spensab le , «en la forma y c o n d i c i o n e s que se 
de terminan» , «a las patentes , marcas , m o d e l o s y dibujos de todas c lases , 
n o m b r e s c o m e r c i a l e s , rótulos de e s t a b l e c i m i e n t o y pe l í cu las c i n e m a t o -
gráficas», c u a n d o el registro fuere c o n c e d i d o . S e g u n d a ) El derecho a la 
exportac ión e x c l u s i v a que la marca otorga a su titular, d i s t i n g u i e n d o el 
producto fabricado de los s imi lares e n el m e r c a d o (artículo p r i m e r o del 
Estatuto) , n i n g u n a re lac ión guarda c o n la s i tuac ión creada por la 
reventa e n e l área geográfica a la q u e se e x t i e n d e la l i c enc ia de uso de 
la marca de productos l í c i t a m e n t e d i s t ingu idos c o n ésta y adquir idos e n 
el ejercicio de u n a procedente act iv idad comerc ia l , a u n q u e a c u d i e n d o a 
cauces d i s t intos de los abiertos por el benef ic iar io de la c o n c e s i ó n . Ter-
cera) El art ículo treinta y u n o de l Estatuto, ú n i c a n o r m a cuya infracc ión 
se aduce , se l imi ta a d i sponer , e n concordanc ia c o n e l treinta y dos , que 
las transferencias d e m o d a l i d a d e s de la prop iedad industr ial n o perjudi-
c a n a tercero m i e n t r a s n o se acredite m e d i a n t e el o p o r t u n o d o c u m e n t o 
f ehac iente e n los l ibros del Registro la t rasmis ión operada —sentencia 
de seis de octubre de m i l n o v e c i e n t o s se tenta y dos y las que e n el la se 
citan—, supues to n o r m a t i v o e n el que n o cabe subsumir , por e v i d e n t e 
d ivers idad, u n a s i tuac ión c o m o la debat ida e n e l proceso y p l a n t e a d a e n 
el recurso, y por otra parte entre las m o d a l i d a d e s regístrales suscept ib les 
de d e r e c h o de propiedad industr ial n o es tán c o m p r e n d i d o s los contratos 
de «l icencia y sub l i cenc ia de uso» d e u n a marca —artículos dos y tres 
del Estatuto y art ículo dos de l C o n v e n i o d e París de Veinte de M a r z o de 
m i l o c h o c i e n t o s o c h e n t a y tres, c o n sus posteriores rev i s iones hasta el 
catorce d e j u l i o de m i l n o v e c i e n t o s sesenta y s iete—, lo que s igni f ica 
que esos n e g o c i o s , c o n los efectos v i n c u l a n t e s de l caso entre los que se 
l igaron, n o p u e d e n constreñir e n forma a l g u n a las i m p o r t a c i o n e s que 
del producto ya fabricado por el or ig inar io titular de la marca se h a g a n 
c o n d e s t i n o a su v e n t a e n el m e r c a d o n a c i o n a l , c o m o acontece , muta t i s 
m u t a n d i , c o n las pa tentes de in troducc ión . Cuarta) E n def in i t iva , d i c h o s 
c o n v e n i o s , que tanta ana log ía guardan c o n los d e c o n c e s i ó n o distribu-
c i ó n e n e x c l u s i v a , n e g o c i o s at ípicos y de naturaleza m i x t a , a l u d i d o s e n 
repetidas o c a s i o n e s por la jur i sprudenc ia —sentencias de v e i n t i n u e v e de 
octubre de m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y c i n c o , catorce de n o v i e m b r e de 
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E X T R A N J E R O S , P E R M I S O D E T R A B A J O . S u b d i t o s d e p a í s e s h i s p a -
n o a m e r i c a n o s . L e y d e 3 0 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 9 . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Administrativo)): S E N -
T E N C I A DE 2 5 DE M A Y O DE 1985. P o n e n t e : D. Ju l io F e r n á n d e z Santamaría . 
La Sala Tercera de Madrid dictó sentencia en 21 de octubre de 1982. estimando el 
recurso interpuesto por don Sergio G. D. contra resolución de la Delegación Provincial de Tra -
bajo de Madrid de 1 febrero 1980 por la que se le denegó el permiso de trabajo a dicho actor, 
ciudadano argentino. El fallo de dicha Sala anula la resolución impugnada declarando el 
derecho del Sr. G. B. para trabajar en España sin necesidad de permiso de trabajo. 
Interpuesto recurso de apelación por el Abogado del Estado, el T. S. lo desestima. 
C O N S I D E R A N D O : Que e l A b o g a d o de l Estado i m p u g n a la s e n t e n c i a 
ape lada e n base al s i gu i en te a r g u m e n t o : la Ley d e 30 d e D i c i e m b r e d e 
1.969 establece q u e los trabajadores iberoamer i canos q u e d e n e x e n t o s de 
la ob l igac ión de proveerse de l p e r m i s o de trabajo q u e ex ig ía el Decreto 
de 27 de J u l i o de 1.968 y, por tanto , si c o n poster ior idad a d i c h o 
Decreto, surge otra n o r m a de l m i s m o rango —Decreto d e 2 de J u n i o de 
1978— que v u e l v e a ex ig ir para todos los trabajadores extranjeros la 
o b t e n c i ó n de l p e r m i s o de trabajo, es i n d u d a b l e que h a de hablarse de 
n o r m a s d e l m i s m o rango y cons iderar v i g e n t e a la posterior. 
CONSIDERANDO: Que esas razones del A b o g a d o del Estado n o 
t iene fuerza jurídica para desvirtuar los acertados f u n d a m e n t o s d e la 
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m i l n o v e c i e n t o s se tenta , d iec i s ie te de d i c i e m b r e de m i l n o v e c i e n t o s 
setenta y tres, treinta de sept iembre d e m i l n o v e c i e n t o s setenta y o c h o y 
u n o de j u n i o de m i l n o v e c i e n t o s setenta y n u e v e , entre otras— y prác-
tica ident idad c o n el contrato d e n o m i n a d o de «Fraichising», caracteri-
zado por la autor izac ión que el c o n c é d e m e da al c o n c e s i o n a r i o para 
uti l izar su marca , g e n e r a l m e n t e i n t e r n a c i o n a l , i n t e g r á n d o l o e n s u red 
de c o m e r c i a l i z a c i ó n , n o p u e d e n entrañar obs tácu lo para q u e u n tercero 
a jeno al pacto p u e d a comerc iar productos c o n la marca l eg í t ima y por 
lo tanto fabricados por el c e d e n t e , s in que a e l l o p u e d a o p o n e r s e la 
cons tanc ia registral o t o m a de razón d e la l i cenc ia de u s o d e tal s i g n o 
d is t int ivo , a u n q u e sí l eg i t imarán a los c o n c e s i o n a r i o s para combat i r la 
fabricación e n territorio n a c i o n a l de los apartados y m á q u i n a s d i feren-
c iados c o n la marca . 
C O N S I D E R A N D O : Que por lo e x p u e s t o procede la d e s e s t i m a c i ó n de l 
recurso, c o n el p r o n u n c i a m i e n t o precept ivo e n c u a n t o a la i m p o s i c i ó n 
de costas , art ículo m i l se tec ientos cuarenta y o c h o d e la Ley Procesal , y 
s in que haya lugar a m e n c i ó n a l g u n a e n c u a n t o al depós i to , n o const i -
tu ido por exist ir d i s c o n f o r m i d a d entre las s e n t e n c i a s d e u n o y otro 
grado. 
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E J E C U C I Ó N D E S E N T E N C I A S E X T R A N J E R A S . I m p r o c e d e n c i a d e l a 
e j e c u c i ó n d e u n a s e n t e n c i a e x t r a n j e r a d e d i v o r c i o d e c ó n y u g e s 
e s p a ñ o l e s r e s i d e n t e s e n E s p a ñ a . C o m p e t e n c i a d e l o s t r i b u n a l e s 
e s p a ñ o l e s . F r a u d e d e l e y . 
Tribunal Supremo (Sala Ia, de lo Civil). A U T O D E 2 7 D E M A Y O D E 
1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J a i m e S a n t o s B r i z . 
Don Francisco F. R. solicitó de la Sala 1° del T. S. la ejecución de sentencia de divorcio, 
dictada el 27 de diciembre de 1979. por el Juzgado de Primera Instancia de lo Civil del Dis-
trito Bravos de Chihuahua (Méjico), en autos seguidos con su esposa D" Elena C. C. 
Se pasaron las actuaciones al Ministerio Fiscal que dictaminó que no procedía acordar la 
ejecución solicitada, y se requirió a la Procuradora de la parte para que aportara certificación 
de residencia de los cónyuges en el Estado de Chihuahua durante el tiempo en que se produjo 
el divorcio, certificación ésta que no fue aportada. 
El T. S. declara no haber lugar a la ejecución en España de la sentencia referida. 
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s e n t e n c i a ape lada , q u e a s u m i m o s ; pero , a d e m á s , esta Sala e n s e n t e n c i a s 
de 5 y 2 de N o v i e m b r e d e 1.982, 21 y 27 de Enero y 17 de N o v i e m b r e 
de 1.983, entre otras, h a sen tado sobre la c u e s t i ó n debat ida los s igu iente : 
a) e n la Ley 1 1 8 / 6 9 de 30 de D i c i e m b r e , se pre tend ió el r e c o n o c i m i e n t o 
e spec ia l y p o r m e n o r i z a d o d e la i g u a l d a d d e d e r e c h o s e n los trabajadores 
H i s p a n o a m e r i c a n o s , entre otros, res identes e n nues tro país , b) c o m o 
e x p r e s i ó n de esta equ iparac ión y c u m p l i e n d o lo m a n d a d o e n la Dispos i -
c i ó n A d i c i o n a l de la citada Ley 1 1 8 / 6 9 , que faculta al Min i s t er io de Tra-
bajo para dictar las d i s p o s i c i o n e s necesar ias para su desarrol lo y 
e j ecuc ión , se publ ica la Orden Minis ter ia l d e 15 de Enero d e 1.970, e x i -
m i e n d o , entre otros, a los subdi tos h i s p a n o a m e r i c a n o s que «trabajan e n 
territorio e s p a ñ o l , o p r e t e n d a n trabajar e n é l , por c u e n t a propia o ajena» 
«de la o b l i g a c i ó n de proveerse de l p e r m i s o de trabajo que c o n carácter 
genera l y para todos los extranjeros que rea l izan u n a act iv idad laboral 
e n España , preceptúa e l artículo 4 o de l Decreto 1 .870 /68 de 27 de 
Julio...» c) a la vista de e l l o n o ofrece d u d a que e l Real Decreto 1 8 7 4 / 7 8 
de 2 de J u n i o , v i g e n t e a la fecha de la pe t i c ión respecto a la c o n c e s i ó n y 
r e n o v a c i ó n d e l p e r m i s o d e trabajo a l o s extranjeros , n o era apl icable al 
supues to e x a m i n a d o , al tratarse de u n extranjero h i s p a n o a m e r i c a n o , 
que q u e d a fuera de d i c h a R e g u l a c i ó n genera l , ya que ex i s t e u n a espec í -
fica c o n t e n i d a e n la Ley y Orden citada; y n o p u e d e es t imarse derogada 
esta Orden d e 15 d e Enero d e 1.970, q u e desarrol la y ejecuta la Ley 1 1 9 / 
69, por el Decreto 1 8 7 4 / 1 . 9 7 8 , e n d o n d e n o figura n i n g u n a d i s p o s i c i ó n 
que la deje e x p r e s a m e n t e s in efecto , c o m o ocurrió c o n el Decreto d e 27 
de Ju l io de 1.969 e n re lac ión c o n e l Decreto de 16 de Abril de 1.948 
—que e n su art ículo I o equiparaba a efectos laborables— de los trabaja-
dores de n a c i o n a l i d a d argent ina a los e s p a ñ o l e s . 
(RJA. 1985, n° 2 6 2 3 , pag. 2220) 
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C O N S I D E R A N D O : que de lo ac tuado resulta que los so l ic i tantes de 
ejecución e n España de la sentenc ia de d ivorc io entre e l los dictada por el 
J u z g a d o d e I a Ins tanc ia de l o Civ i l de l Distrito Bravos d e C h i h u a h u a 
(Méjico) , e n fecha ve int i s i e te de d ic i embre d e 1.979, s o n e s p a ñ o l e s , 
tanto e n la actual idad c o m o e n la fecha e n que se s i g u i ó d i c h o proceso , 
y a d e m á s consta q u e a m b o s res iden e n España y son v e c i n o s de 
P o z u e l o d e l Rey (Madrid); datos fáct icos que i m p i d e n reconocer por los 
Tribunales e s p a ñ o l e s la ef icacia de la s en tenc ia de d ivorc io a que se h a 
h e c h o referencia; toda v e z que: a) el art ículo 107 n ú m e r o p r i m e r o de l 
Código Civi l , preceptúa, que la separac ión y el d ivorc io se regirán por la 
Ley n a c i o n a l c o m ú n d e los c ó n y u g e s e n el m o m e n t o d e la p r e s e n t a c i ó n 
de la d e m a n d a ; respecto d e lo que n a d a consta e n contrario e n c u a n t o a 
la c o m ú n n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a de a m b o s so l ic i tantes ; b) las d i spos i -
c i o n e s a d i c i o n a l e s s e g u n d a y tercera d e la Ley d e s iete d e j u l i o d e 1.981 
s e ñ a l a n para casos c o m o el presente , d e forma i n e q u í v o c a , la c o m p e t e n -
cia de los órganos jur i sd icc iona le s e s p a ñ o l e s ; por tanto , c o m o ya dicta-
m i n a el Min i s t er io Fiscal , h a b í a n de solicitar el d ivorc io ante los 
Tribunales Españo le s ; c) por ú l t i m o , d e accederse a la pe t i c ión f o r m u -
lada se infr inge el art ículo s ex to apartado cuarto, de l Código Civi l , e n 
c u a n t o la conducta de los pe t i c ionar ios impl icar ía u n claro fraude de 
l ey que n o impedirá la debida ap l i cac ión de la n o r m a que se hubiere 
tratado de e ludir . 
QUA., 1985, n ° 2 8 1 3 , pag . 2354) 
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C O N T R A T O D E T R A N S P O R T E T E R R E S T R E . A V E R Í A D E M E R C A N C Í A . 
C o n v e n i o d e G i n e b r a d e 19 d e m a y o d e 1 9 5 6 . I n t e r r u p c i ó n y n o 
s u s p e n s i ó n d e l a p r e s c r i p c i ó n p o r p r e s e n t a c i ó n d e l a d e m a n d a 
a u n s i n a c t o d e c o n c i l i a c i ó n p r e v i o . 
Tribunal Supremo (Sala Ia, de lo Civil). S E N T E N C I A D E 10 D E J U N I O 
D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J a i m e S a n t o s B r i z . 
D. Antonio A. S. presentó por medio de su representación procesal, ante el Juzgado de 
Primera Instancia n" II de Barcelona, demanda de juicio declarativo de mayor cuantía con-
tra la entidad ¡¡Transportes José C. B., S. A.», sobre reclamación de cantidad, como indemni-
zación por perjuicios sufridos a consecuencia de una avería parcial de un cargamento de 
fruta, transportado a Francia, ocasionada por defectuoso funcionamiento del sistema de refri-
geración del camión. 
La demanda se opuso y el Juzgado estimó íntegramente la demanda, sin declaración 
expresa sobre costas: resolución que. también sin imposición de costas, fue confirmada por la 
Sala Segunda de lo Civil de ¡a Audiencia Territorial de Barcelona, que conoció del recurso de 
apelación interpuesto por la sociedad interpelada. 
La demanda formalizó recurso de casación por infracción de ley. 
El T. S. declara no haber tugar al recurso de casación por infracción de ley. 
El T. S. declara no haber lugar al recurso y condena a la recurrente al pago de las costas 
en él ocasionadas y a la pérdida del depósito constituido. 
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C O N S I D E R A N D O : Que lo ac tuado se d e d u c e c o m o acredi tado e n la 
ins tanc ia y a tener e n cuenta e n este recurso de c a s a c i ó n , por n o ser 
i m p u g n a d o s por el cauce a d e c u a d o los h e c h o s probados , que la e n t i d a d 
d e m a n d a d a ahora recurrente e fectuó e n el m e s d e j u n i o d e m i l n o v e -
c ientos setenta y o c h o u n transporte e n c a r g a d o por la actora y recurrida, 
a ins tanc ia de la cua l se descubr ió a la l l egada de la m e r c a n c í a el dete-
rioro de la m i s m a m e d i a n t e i n f o r m e técn ico acerca de la causa de e l l o , 
lo que m o t i v ó u n a carta d e r e c l a m a c i ó n ya e n octubre d e m i l n o v e c i e n -
tos setenta y o c h o , y m á s tarde otra el s iete de m a r z o d e m i l n o v e c i e n -
tos se tenta y n u e v e , a m b a s e n v i a d a s por correo cert i f icado y f i n a l m e n t e 
t a m b i é n la presentac ión de la d e m a n d a ante la Junta d e Detasas c o n 
fecha u n o d e j u n i o d e m i l n o v e c i e n t o s se tenta y n u e v e , p e t i c i ó n q u e 
d e s p u é s de sus trámites correspondientes t e r m i n ó por i n f o r m e p l e n a -
m e n t e favorable de la Junta d e fecha ve int i cuatro de octubre de m i l 
n o v e c i e n t o s setenta y n u e v e , por ú l t i m o la d e m a n d a or ig inadora d e este 
proceso se presentó e l trece d e n o v i e m b r e d e m i l n o v e c i e n t o s se tenta y 
n u e v e (cons iderando pr imero d e la s e n t e n c i a recurrida); consta t a m b i é n 
(cons iderando tercero de la m i s m a ) q u e e l deterioro de la m e r c a n c í a se 
deb ió a defecto de l aparato frigorífico de l c a m i ó n q u e la transportaba, 
as í c o m o e l importe de la avería parcial d e los g é n e r o s , h e c h o s q u e n o 
se i m p u g n a n e n este recurso. 
CONSIDERANDO: Que los m o t i v o s primero y tercero, por conducto 
del n ú m e r o primero del artículo mi l se iscientos noventa y dos de la Ley 
de Enju ic iamiento Civil, a l egan a m b o s la infracción de l párrafo s e g u n d o 
del artículo treinta y dos del C o n v e n i o d e Ginebra de d i ec inueve de m a y o 
de m i l novec ientos c incuenta y seis, ratificado por España e n doce de 
febrero de mi l novec ientos setenta y cuatro y publ icado e n el B. O. del 
Estado el siete de m a y o del m i s m o a ñ o , u n o de d i c h o s mot ivos acusa la 
infracción por interpretación errónea y el otro por v io lac ión; f u n d a m e n t a 
el recurso de esta i m p u g n a c i ó n e n que a la rec lamac ión escrita interrup-
tora de la prescripción n o se a c o m p a ñ a r o n d o c u m e n t o s , que habrían de 
ser devuel tos según el precepto i n v o c a d o c o m o infr ingido al responder 
por escrito; integrando esta c ircunstancia según la recurrente la infracción 
acusada; interpretación que ha de rechazarse, toda vez que: a) la n o r m a 
e n cuest ión n o establece c o m o preceptivo al hacer la rec lamación escrita 
que se a c o m p a ñ e n d o c u m e n t o s , s i e n d o e s e n c i a l y verdadera «ratio 
Legis» la r e c l a m a c i ó n extrajudic ia l por escrito, y n o que se adjunte a la 
m i s m a d o c u m e n t o a l g u n o , a u n q u e e n caso de a c o m p a ñ a r l o s h a n de 
devo lverse al contestar; b) del texto literal de la n o r m a n o se d e d u c e e n 
m o d o a l g u n o que sea ef icaz la r e c l a m a c i ó n escrita a la q u e n o se a c o m -
p a ñ a n d o c u m e n t o s , la que e n el caso debat ido h a de surtir p l e n o s e fec-
tos, pues to que consta probado de el deudor , actual recurrente, recibió 
u n a carta de r e c l a m a c i ó n e n octubre de m i l n o v e c i e n t o s setenta y o c h o 
y otra e l s iete d e m a r z o d e m i l n o v e c i e n t o s se tenta y n u e v e , y a d e m á s 
se h i z o la m i s m a r e c l a m a c i ó n ante la Junta de Detasas e n u n o de j u n i o 
de m i l n o v e c i e n t o s setenta y n u e v e , a las cua les n o ha conte s tado e n 
n i n g u n a forma; todo lo que , s in m á s a d i t a m e n t o s , c o n d u c e a la desest i -
m a c i ó n de es tos m o t i v o s ; as í c o m o e l s e g u n d o , q u e c o n e l m i s m o 
a m p a r o procesal acusa la infracc ión por v i o l a c i ó n del art ículo tercero 
del Código Civi l , e n c u a n t o m a n d a que la interpretac ión de las l eyes h a 
de atenerse e n pr imer lugar a su tenor literal, ni e l espíritu de la n o r m a 
q u e interpretó (artículo treinta y d o s , párrafo dos , de l c i tado C o n v e n i o 
de Ginebra de d i e c i n u e v e de m a y o de m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y se i s ) . 
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C O N S I D E R A N D O : Que nuestra l eg i s lac ión sustant iva c ivi l , apartán-
dose de las precedentes patrios, n o recoge la s u s p e n s i ó de la prescrip-
c i ó n y a u n q u e n o e n el Código Civi l , e n otros Cuerpos l ega les q u e d a n 
ves t ig ios de esos a n t e c e d e n t e s (por e j e m p l o e n el Código Penal al regu-
lar la prescr ipc ión de los de l i tos , art ículo c i e n t o catorce, párrafo dos , a 
di ferencia de la prescr ipc ión de las p e n a s , y e n la Ley de Enjuic ia-
m i e n t o Civi l , al regular la caduc idad de la ins tanc ia , art ículo cuatro-
c ientos doce ) ; e n c a m b i o , a l g u n a s l eg i s l ac iones extranjeras sí regulan la 
s u s p e n s i ó n de la prescr ipc ión (así los Códigos Civ i les de Francia 
—artículos dos m i l o c h o c i e n t o s c i n c u e n t a y u n o a dos m i l d o s c i e n t o s 
c i n c u e n t a y n u e v e — , Austria —parágrafos m i l cuatroc ientos n o v e n t a y 
cuatro a m i l cuatroc ientos n o v e n t a y se is—, A l e m a n i a —parágrafos dos -
c ientos dos a d o s c i e n t o s siete—, su izo de o b l i g a c i o n e s (artículo c i en to 
treinta y cuatro) e Italia (artículos dos m i l n o v e c i e n t o s cuarenta y u n o y 
s igu ientes ) ; s in e m b a r g o , e n nuestro C ó d i g o Civi l se c o n s i d e r a n casos de 
«interrupción» los que e n esas l eg i s l ac iones se r e c o n o c e n c o m o de «sus-
pens ión» de la prescripción; c o n c e p t o q u e s o l a m e n t e se apl ica e n el 
o r d e n a m i e n t o e s p a ñ o l c u a n d o la ley de forma expresa se refiera a el la 
m a n d a n d o q u e el p l a z o «se reanude» y n o que « c o m i e n c e a correr d e 
nuevo»; y dentro de esta regla general de in terrupc ión y n o de s u s p e n -
s ión se h a dec larado por esta Sala —sentencia de ve in t i s é i s de abril de 
m i l n o v e c i e n t o s sesenta y nueve— que la d e m a n d a que reúna los requi-
sitos l ega les del art ículo q u i n i e n t o s ve int icuatro de la Ley de Enjuic ia-
m i e n t o Civil u n a v e z presentada in terrumpe la descr ipc ión , a u n q u e n o 
se haya ce lebrado acto de c o n c i l i a c i ó n prev io , c ircunstanc ias q u e n o 
inva l ida las ac tuac iones procesa les in i c iadas c o n la d e m a n d a ; s e g ú n 
este r a z o n a m i e n t o , ha de ser d e s e s t i m a d o t a m b i é n el m o t i v o cuarto de 
este recurso que alega c o n e l m i s m o a p o y o procesal la infracc ión por 
v i o l a c i ó n de l art ículo treinta y dos n ú m e r o tercero del C o n v e n i o de 
Ginebra r e p e t i d a m e n t e a lud ido , n o r m a que deja a sa lvo lo d i spues to e n 
el párrafo anterior ( n ú m e r o s e g u n d o ) y que se l imi ta a d e t e r m i n a r que 
tanto para la s u s p e n s i ó n de la prescr ipc ión c o m o para su interrupción 
se seguirá la Ley del Territorio e n que se tramite el proceso , por lo tanto , 
e n e l caso de la l eg i s lac ión e s p a ñ o l a la e x c l u s i ó n de causas de s u s p e n -
s ión; por lo que cabe afirmar que e n todo caso y dada la n o r m a t i v a 
c o m e n t a d a , de c o n f o r m i d a d c o n los objet ivos persegu idos por el recurso, 
es e v i d e n t e q u e n o había prescrito la a c c i ó n ejercitada e n la d e m a n d a y 
que fue correcta su e s t i m a c i ó n e n la s e n t e n c i a recurrida, que c o n f i r m ó 
el fal lo d ic tado e n el p r i m e r grado jur i sd icc iona l . 
C O N S I D E R A N D O : Que la d e s e s t i m a c i ó n de todos los m o t i v o s d e 
recurso da lugar a la de éste e n su total idad, c o n i m p o s i c i ó n d e las cos -
tas a la recurrente y pérdida de l d e p ó s i t o cons t i tu ido para recurrir, al 
que se dará e l d e s t i n o legal (artículo m i l se tec ientos cuarenta y o c h o , 
anterior redacc ión apl icable , de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o c iv i l . 
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j u r i s p r u d e n c i a e s p a ñ o l a d e d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l 
d e 2 1 d e s e p t i e m b r e d e 1 8 6 3 . L e y d e 3 0 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 9 . 
D e c r e t o d e 2 d e j u n i o d e 1 9 6 8 . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
10 D E J U N I O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é P é r e z F e r n á n d e z . 
La Sala Tercera de Madrid, dictó semencia en 6 de diciembre de 1982. estimando el 
recurso interpuesto por D" Noemi Graciela R. G., contra resolución de la Delegación de Tra-
bajo de 1 de febrero de 1980. por la que se denegó el permiso de trabajo. El fallo de dicha 
Sala declara el derecho de la actora a trabajar en España sin necesidad de permiso de trabajo 
alguno. 
Interpuesto recurso de apelación por el Abogado del Estado, el T. S.. lo desestima. 
C O N S I D E R A N D O : Que d e n e g a d o p e r m i s o de trabajo por la De l ega -
c i ó n de Trabajo de Madrid so l ic i tado por la subdita A r g e n t i n a N o e m i 
Graciela R. G. e n re so luc ión de I o de febrero de 1.980 fue revocada por 
sen tenc ia de la Sala Tercera de la A u d i e n c i a Territorial de Madrid de 7 
de d i c i e m b r e de 1.982 la que se recurre y la que habrá de ser ratificada 
por la de esta Sala, c o n s e c u e n t e m e n t e c o n lo q u e se t i ene dec larado e n 
reiteradas s e n t e n c i a s a las que c u m p l e seña lar por hacer expresa refe-
rencia a subditos argent inos , las de 16 de sept i embre de 1.982 y 17 d e l 
m i s m o m e s y a ñ o d e c l a r a n d o la pr imera de las c i tadas q u e «El Decreto 
de 27 de j u l i o de 1.968 e x c l u y e de l r é g i m e n genera l q u e establece sobre 
autor izac iones a trabajo c o n España las s i tuac iones basadas e n Tratados 
o C o n v e n i o s In ternac iona le s suscritos por España , y a su v e z e l artículo 
96 de la Cons t i tuc ión E s p a ñ o l a d i s p o n e que «los Tratados In ternac iona-
les v á l i d a m e n t e ce lebrados , u n a vez p u b l i c a d o s o f i c i a l m e n t e e n E s p a ñ a , 
formarán parte de l o r d e n a m i e n t o interno» m i e n t r a s c o n s e r v e n su v i g e n -
cia c o n arreglo a las n o r m a s previstas e n los propios tratados o de 
acuerdo c o n las genera les del D e r e c h o Internac iona l ; por lo que al n o 
estar d e n u n c i a d o el Tratado de R e c o n o c i m i e n t o , Paz y A m i s t a d ce le -
brado entre E s p a ñ a y A r g e n t i n a de 1.863 que d i s p o n e que los subdi tos 
de u n a y otra n a c i ó n p u e d e n ejercer l i b r e m e n t e u n of i c io o profes ión e n 
los m i s m o s t é r m i n o s de la c láusu la de N a c i ó n , m á s favorecida y hab ida 
cuenta q u e el Tratado de España c o n la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a 
de 1910 establece que los n a c i o n a l e s d e u n a de las partes p o d r á n ejercer 
act iv idades e c o n ó m i c a s y profes iona les e n el Territorio d e la Parte e n 
las m i s m a s c o n d i c i o n e s q u e los n a c i o n a l e s a s i m i s m o la Ley de 30 de 
d ic i embre de 1.969 sobre Re lac iones Laborales de la C o m u n i d a d 
Iberoamer icana-F i l ip ina autoriza a los subdi tos Iberoamer icanos que 
trabajen o p r e t e n d a n trabajar e n territorio n a c i o n a l por cuenta propia o 
ajena q u e d a n e x e n t o s de proveerse de l p e r m i s o d e trabajo que c o n 
carácter genera l , se e x i g e a todos los extranjeros , es claro que esta nor-
m a t i v a c o m o t a m b i é n las Ordenes que e n virtud de específ ica habi l i ta -
c i ó n fueran dictadas para e l desarrol lo y e j e c u c i ó n de lo acordado 
es tab lecen u n a equ iparac ión a efectos laborales entre e s p a ñ o l e s y argen-
t inos que debe ser respetada p u e s t o que , n o quebrantan la jerarquía nor-
m a t i v a de l posterior Decreto de 2 de j u n i o de 1978 que ni expresa n i 
tác i tamente derrogó esa anterior normat iva» . 
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E X T R A N J E R O S . C o n v a l i d a c i ó n y r e c o n o c i m i e n t o . O d o n t ó l o g o . 
C o n v e n i o C u l t u r a l h i s p a n o - a r g e n t i n o d e 2 3 d e m a r z o d e 1 9 7 1 . 
L e y d e f e b r e r o d e 1 9 7 4 s o b r e C o l e g i o s P r o f e s i o n a l e s . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
2 6 D E J U N I O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é L. R u i z S á n c h e z . 
La Sala de Valencia dictó sentencia en 2 de abril de 1985 en procedimiento seguido al 
amparo de la Ley 62/78, estimando el recurso interpuesto por D. Héctor M. B., contra reso-
lución de 25 de octubre de 1984, del Colegio Oficial de Odontólogos y Estomatólogos de la III 
Región, por la que se deniega la colegiación al recurrente en base al art. 14 de la Constitu-
ción. El fallo de dicha Sala anula la resolución impugnada declarando el derecho del recu-
rrente a obtener la colegiación. 
Interpuesto recurso de apelación por el Colegio Oficial de Odontólogos mencionado, el T. S. 
aceptando los considerandos de la sentencia apelada que a continuación se transcriben, lo 
desestima, con expresa imposición de costas en ambas instancias al haberse tramitado el 
recurso al amparo de la Ley 62/78. 
Cons iderandos de la s en tenc ia ape lada: 
«PRIMERO.- Que e n e l presente recurso c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 
de protecc ión jur i sd icc iona l de los d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s se i m p u g n a 
la re so luc ión de v e i n t i c i n c o de Febrero de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y 
cuatro, de l Coleg io Oficial de O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s de la Ter-
cera R e g i ó n que d e n i e g a la c o l e g i a c i ó n a D o n Héctor M . B.; 
SEGUNDO.- Que la parte h o y actora e n ap l i cac ión de l C o n v e n i o Cul-
tural suscrito entre España y A r g e n t i n a , e l ve int i trés d e M a r z o d e m i l 
n o v e c i e n t o s setenta y u n o h a o b t e n i d o la hab i l i t ac ión para e l ejercicio 
del a profes ión e n E s p a ñ a a q u e capacita e l t í tulo e s p a ñ o l de o d o n t ó -
logo por re so luc ión de l Min i s t er io de E d u c a c i ó n y Cienc ia de v e i n t i o c h o 
de Sept iembre de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y cuatro, y q u e n o h a s ido 
a legada por el Coleg io Oficial d e m a n d a d o , n i n g u n a d e las c a u s a s esta-
b lec idas e n el ar t 0 4 8 del Estatuto de l Consejo Genera l d e los Coleg ios 
Ofic iales d e O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s para n e g a r la c o l e g i a 
c ión; 
TERCERO.- Que el art° 3 de la Ley de Coleg ios pro fe s iona le s de trece 
de Febrero de m i l n o v e c i e n t o s se tenta y cuatro, es tablece q u e q u i e n 
ostente la t i tu lac ión requerida y reúna las c o n d i c i o n e s s eña ladas es tatu-
tar iamente tendrá d e r e c h o a ser a d m i t i d o e n el c o l e g i o profes iona l q u e 
corresponda y q u e r e u n i e n d o a m b o s requis i tos e l Sr. M . B. n o p u e d e 
est imarse vá l ida la v u l n e r a c i ó n del ar t 0 14 de la Cons t i tuc ión c o m o f u n -
d a m e n t o de la nega t iva de c o l e g i a c i ó n ; 
CUARTO.- Que la c o n v a l i d a c i ó n de l t í tulo de O d o n t ó l o g o o b t e n i d o 
e n la Repúbl ica de Argent ina está regulada por el Decreto 1 6 7 6 / 1 9 6 9 , 
por la Orden de v e i n t i c i n c o de A g o s t o de m i l n o v e c i e n t o s se senta y 
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n u e v e , y por e l c o n v e n i o cultural entre España y A r g e n t i n a suscrito el 
veint i trés de M a r z o de m i l n o v e c i e n t o s setenta y u n o y ratif icado el 
ve in t i s i e te de febrero de m i l n o v e c i e n t o s setenta y tres y que se h a reco-
n o c i d o i n d i v i d u a l m e n t e a favor d e l actor por la R e s o l u c i ó n de l M i n i s t e -
rio d e E d u c a c i ó n y Cienc ia de v e i n t i o c h o d e Septjembre de m i l 
n o v e c i e n t o s o c h e n t a y cuatro y que d i c h a re so luc ión es i n m e d i a t a m e n t e 
ejecut iva e n virtud de l 33 d e la Ley d e l R é g i m e n Jur íd ico de la A d m i -
n i s trac ión de l Estado, 
QUINTO.- Que d i c h a r e s o l u c i ó n p r o d u c e desde su not i f i cac ión todos 
sus efectos p e s e a los pos ib le s recursos admin i s t ra t ivos q u e se p u e d a n 
interponer contra la m i s m a por n o h a b e r s ido s u s p e n d i d a s e n v ía a d m i -
nistrativa y q u e por l o t a n t o resulta de ob l igado c u m p l i m i e n t o por l o 
q u e procede e s t imar e l recurso c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o in terpues to y 
anular la re so luc ión del Co leg io Oficial de O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s 
d e la Tercera Región» . 
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P R E S U N C I Ó N D E I N O C E N C I A . D e c l a r a c i ó n U n i v e r s a l d e D e r e c h o s 
H u m a n o s . P a c t o d e D e r e c h o s C i v i l e s y P o l í t i c o s . C o n v e n c i ó n 
E u r o p e a d e D e r e c h o s H u m a n o s y L i b e r t a d e s F u n d a m e n t a l e s . 
A r t s . 2 4 , 1 0 . 2 y 9 6 d e l a C o n s t i t u c i ó n . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm0.). S E N T E N C I A D E 
2 7 D E J U N I O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : J o s é L. M a r t í n H e r r e r o . 
La Audiencia Nacional dictó sentencia en i 5 de julio de 1983, rechazando las causas de 
inadmisibilidad alegadas por el Abogado del Estado y estimando el recurso deducido por D. 
José Luis y D. Jesús A. Ch., contra resolución del Tribunal Económico Administrativo Central 
de Contrabando de 10 de abril de 1981, confirmatoria en apelación de acuerdo del Tribunal 
Económico-Administrativo Provincial de Madrid. El fallo de dicha Sala declara que ambas 
resoluáones no son conformes a derecho y en consecuencia las anula. 
Interpuesto recurso de apelación por el Abogado del Estado, el T. S., confirmando la sen -
tencia apelada, lo desestima. 
CONSIDERANDO que para la resolución del presente recurso hay que 
partir, c o m o p r e m i s a prev ia , q u e el art ículo 2 4 d e la Cons t i tuc ión e n e l 
párrafo f inal de l apartado 2, es tablece c o m o u n o d e los derechos F u n d a -
m e n t a l e s de la Persona el de la p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a , p r e s u n c i ó n 
que n o es s i n o u n a c o n s e c u e n c i a d e lo q u e e s tab lecen el art ículo 11 de 
la Dec larac ión Universa l d e los Derechos H u m a n o s de 10 d e D i c i e m b r e 
de 1.948, la cual p r o c l a m a , de forma a ú n m á s d e t e r m i n a n t e que «toda 
persona acusada de u n de l i to t i ene derecho a q u e se p r e s u m a su i n o c e n -
cia m i e n t r a s n o se pruebe su cu lpabi l idad , dec larac ión c o n la q u e c o i n -
c ide e l art ículo 6 apartado 2 del C o n v e n i o E u r o p e o para la Protecc ión 
de los Derechos H u m a n o s y Libertades F u n d a m e n t a l e s de 4 de n o v i e m -
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bre de 1.977 y p o s t e r i o r m e n t e , el art ículo 14-2 del Pacto In ternac iona l 
de Derechos Civ i les y Pol í t icos de 19 de D i c i e m b r e de 1.966, ratif icado 
por E s p a ñ a el 13 de Abri l de 1.977, que l i t era lmente p r o c l a m a que 
«toda persona acusada d e u n de l i to t i e n e d e r e c h o a que se p r e s u m a su 
i n o c e n c i a mientras n o se pruebe su cu lpab i l idad c o n f o r m e a la Ley», 
n o r m a s todas e l las q u e d e b e n de ser ap l icadas e n su integr idad, ya q u e 
el art ículo 10 de la Cons t i tuc ión e x p r e s a m e n t e dice que las n o r m a s rela-
tivas a los derechos f u n d a m e n t a l e s y a las l ibertades q u e la Cons t i tuc ión 
reconoce , se interpretarán de c o n f o r m i d a d c o n la Dec larac ión Universa l 
de Derechos H u m a n o s y los tratados y acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s sobre 
las m i s m a s mater ias ratif icados por España , todo lo cual se c o m p l e -
m e n t a c o n el art ículo 96 de la propia Cons t i tuc ión , s e g ú n el cual los 
tratados i n t e r n a c i o n a l e s v á l i d a m e n t e ce lebrados , u n a v e z p u b l i c a d o s of i-
c i a l m e n t e e n España , formarán parte de l o r d e n a m i e n t o in terno , y sus 
d i s p o s i c i o n e s s o l a m e n t e p o d r á n ser derogadas , m o d i f i c a d a s o s u s p e n d i -
das e n la forma prevista e n los propios tratados o de acuerdo c o n las 
n o r m a s de l Derecho Internac iona l . 
C O N S I D E R A N D O que por lo tanto , h a b i e n d o s ido a c u s a d o s los dos 
c o n d e n a d o s , de la c o m i s i ó n de u n a in fracc ión de c o n t r a b a n d o de m a y o r 
cuant ía , la ú n i c a cues t ión que se p l a n t e a e n este recurso es si , frente a 
la p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a que la C o n s t i t u c i ó n y los Tratados y C o n v e -
n i o s In ternac iona le s e s tab lecen , e x i s t e n p m e b a s suf ic ientes que destru-
yan esa p r e s u n c i ó n ; n o n o s h a l l a m o s , por lo tanto , e n el c a m p o d e la 
ap l i cac ión d e l pr inc ip io «in d u b i o pro reo», s i n o e n e l de la des trucc ión 
de u n a p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a , frente a la cua l s o l a m e n t e h a n de pre-
valecer las pruebas que d e m u e s t r e n la cu lpab i l idad d e los i m p u t a d o s , ya 
que n o s h a l l a m o s ante u n a p r e s u n c i ó n iuris t a n t u m , que por l o tanto 
p u e d e ser destruida, pero m e d i a n t e u n a ac t iv idad probatoria, por lo que 
c u a n d o ésta n o ex is ta o sea insuf i c i en te , debe d e prevalecer la p r e s u n -
c i ó n de i n o c e n c i a , q u e n o fue destruida. 
C O N S I D E R A N D O que e n el caso c o n t e m p l a d o e n este recurso, n o 
ex is te , a lo largo d e las ac tuac iones admin i s t ra t ivas , n i n g u n a ac t iv idad 
probatoria, h a b i é n d o s e d ic tado la S e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a c o n base e n 
las ac tuac iones pract icadas por el servic io de v i g i l a n c i a Fiscal y por la 
mera c ircunstanc ia de haber s ido los dos c o n d e n a d o s , propietarios de l 
c o c h e e n u n a de las o c h o t r a n s m i s i o n e s d e las que éste fue objeto , se les 
cons idera autores de l de l i to de contrabando , p r e s u m i e n d o así que fue-
ron e l l o s los que proced ieron a falsif icar los n ú m e r o s del m o t o r y de l 
bastidor, y a c u d i e n d o , c o m o se d ice , a u n a s p r e s u n c i o n e s h u m a n a s , para 
destruir u n a p r e s u n c i ó n cons t i tuc iona l , l o que p u g n a c o n el pr inc ip io de 
p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a , frente al cua l ya hab ía dec larado el Tribunal 
S u p r e m o , i n c l u s o c o n anter ior idad a la Const i tuc ión , q u e n o pod ía pre-
va lecer la prueba de p r e s u n c i o n e s —Sentencias de 21 de M a r z o de 1.962 
y 27 de Sept i embre de 1.968, entre otras—, ya q u e si b i e n la aprec iac ión 
de la prueba h a d e ser apreciada e n c o n c i e n c i a por el Tribunal , s e g ú n e l 
artículo 741 de la Ley d e E n j u i c i a m i e n t o Cr iminal , e l l o será s o l a m e n t e 
c u a n d o p u e d a valorarse la prueba pract icada, pero n o e n los casos de 
a u s e n c i a de e l la , c o m o ocurre e n e l ca so que se e x a m i n a , e n el cua l la 
c o n d e n a v i e n e d e t e r m i n a d a por el h e c h o d e que los c o n d e n a d o s fueron 
propietarios de l v e h í c u l o durante u n per íodo de t i e m p o de u n o s 26 
m e s e s ; pero esa c o n d e n a n o t i ene e n cuenta las s i g u i e n t e s c i rcuns tan-
cias: a) que el v e h í c u l o fue adquir ido e n subasta púb l i ca por D. Jesús G. 
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E X T R A D I C I Ó N . F a s e a d m i n i s t r a t i v a d e l p r o c e d i m i e n t o d e e x t r a -
d i c i ó n y p r o t e c c i ó n d e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s y l i b e r t a d e s 
p ú b l i c a s . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
2 7 D E J U N I O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . F e r n a n d o Roldan M a r t í n e z . 
Es recurso interpuesto por D. Gilberto R. O., contra acuerdo del Consejo de Ministros de 9 de 
enero de 1985, sobre continuación del procedimiento de extradición del recurrente. 
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M . e l 1 de M a r z o de 1.974; b) q u e es d i c h o señor el q u e l o v e n d e e n el 
m e s de M a r z o de 1.975 a u n o de los c o n d e n a d o s D . José Luis A.; c) q u e 
éste lo regala a s u h e r m a n o D . Jesús A n t o n i o A. , c o m o regalo d e b o d a , 
al contraer este ú l t i m o m a t r i m o n i o e n e l m e s de J u n i o de l a ñ o 1.975; d) 
que este s e g u n d o h e r m a n o conserva e n s u poder e l v e h í c u l o u n o s 16 
m e s e s y lo v e n d e a D. Serafín F. M . —si b i e n parece haber s ido t a m b i é n 
v e n d i d o a D . M a r i o S.—; e) q u e e l Sr. F. M . t i ene e n s u p o d e r e l v e h í -
cu lo u n o s 6 m e s e s y lo v e n d e el 26 de M a r z o de 1.977 a D. F e r n a n d o 
Luis G. M. , q u i e n lo conserva e n su p o d e r u n o s 10 m e s e s ; f) q u e d i c h o 
señor v e n d i ó a su v e z el v e h í c u l o e l 10 d e Sept i embre d e 1.977 a D . 
A n t o n i o C. F.; g) q u e el Sr. C. v e n d i ó a su v e z e l v e h í c u l o el 21 d e Sep-
t iembre de 1.977 a D. A n g e l P. V.; h ) que el Sr. P. V. f i n a l m e n t e v e n d i ó 
e l v e h í c u l o el 31 de d i c i e m b r e de 1.977 a D . M a r i o S. M.; i) que , s e g ú n 
mani f i e s ta e n e l R e s u l t a n d o de h e c h o s probados la S e n t e n c i a de l Tribu-
n a l Provinc ia l d e Contrabando , e n n i n g u n o de los contratos pr ivados de 
estas suces ivas t r a n s m i s i o n e s , se h i z o constar e l n ú m e r o del bast idor y 
de l m o t o r del v e h í c u l o ; j) que de los m e n c i o n a d o s adquirentes de l v e h í -
cu lo , t i e n e n taller de reparación d e a u t o m ó v i l e s D. José Luis A . Ch. 
—uno de los c o n d e n a d o s — D. Serafín F. M. , D. F e m a n d o Luis G. M . y 
D. A n g e l P. V. 
C O N S I D E R A N D O que la falta absoluta d e toda ac t iv idad probatoria, 
las suces ivas t r a n s m i s i o n e s de l v e h í c u l o , hasta u n total d e o c h o , y las 
c ircunstancias de ser m e c á n i c o s , t ener tal leres de reparación de a u t o m ó -
v i l e s o garage cuatro d e los o c h o suces ivos propietarios de l v e h í c u l o , e 
i g n o r á n d o s e si el ú l t i m o l o es , al n o haber s ido o í d o , i m p i d e elegir , d e 
entre los o c h o propietarios , a u n o o dos d e e l lo s , para atribuirles u n a 
culpabi l idad , que pudiera ser cierta, pero q u e t a m b i é n pudiera corres-
p o n d e r a a l g u n o de los seis restantes , e n m u c h o s de los c u a l e s c o n c u -
rren las m i s m a s c i rcuns tanc ias , y a los que t a m b i é n , y c o n la m i s m a 
base , podría presumirse actores de las sus t i tuc iones d e n u m e r a c i ó n rea-
l izadas e n el v e h í c u l o ; y c o m o el Tr ibunal Sentenc iador , c o n base ú n i -
c a m e n t e e n p r e s u n c i o n e s , i gnoró la p r e s u n c i ó n de i n o c e n c i a d e los 
c o n d e n a d o s , q u e n o fue c o m b a t i d a m e d i a n t e prueba a l g u n a , es e v i d e n t e 
que la Sentenc ia que a n u l ó esa c o n d e n a se l i m i t ó a restablecer e l orde-
n a m i e n t o jur íd ico q u e hab ía in fr ing ido los A c u e r d o s de la Jur i sd icc ión 
de Contrabando, por l o q u e debe de ser c o n f i r m a d a , l o que p r o d u c e 
c o m o c o n s e c u e n c i a la d e s e s t i m a c i ó n de l recurso d e a p e l a c i ó n inter-
pues to contra e l la . 
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El T. S. ¡o desestima, con imposición de costas al haberse deducido el recurso al amparo 
de la Ley 62/78. 
C O N S I D E R A N D O : Que el acuerdo de l Consejo de Min i s tros de 9 de 
Enero de 1.985, objeto de l presente recurso jur i sd icc iona l de Protecc ión 
de los Derechos F u n d a m e n t a l e s de la Persona, o r d e n a n d o que el proce-
d i m i e n t o de ex trad ic ión que se tramitaba contra el subdi to c o l o m b i a n o 
D. Gilberto R. O., pasase d e su fase admin i s tra t iva a la fase jud ic ia l , c o n -
forme al p r o c e d i m i e n t o es tab lec ido e n la Ley d e 26 d e D i c i e m b r e de 
1.958 e n t o n c e s v i g e n t e , a u n n o s i e n d o u n acto admin i s t ra t ivo de f in i t i vo , 
s i n o de trámite , p u e s la Ley 6 2 / 7 8 h a creado este p r o c e d i m i e n t o s u m a -
rio y urgente para proteger los D e r e c h o s F u n d a m e n t a l e s contra toda 
c lase de actos de la A d m i n i s t r a c i ó n Públ ica sujetos a D e r e c h o A d m i n i s -
trativo, n o só lo los actos admin i s t ra t ivos estricto s e n s u , los de f in i t ivos , 
s i n o t a m b i é n los actos de trámite que , a l g u n o s a ú n in fr ingen m á s gra-
v e m e n t e , d e t e r m i n a d o s derechos f u n d a m e n t a l e s de la Persona , lo q u e la 
Ley 6 2 / 7 8 pre tend ió fue obtener u n a protecc ión i n m e d i a t a de e sos dere-
c h o s c on s t i tuc iona l e s que , e n o c a s i o n e s p u e d e n resultar m á s perjudica-
dos i n c l u s o por u n acto de trámite , u n a m e d i d a prov i s iona l , q u e por u n 
acto de f in i t ivo , sufr iendo el i n c u l p a d o u n a s c o n s e c u e n c i a s m á s gravosas 
c o n la m e d i d a precautoria que a esperar a que la A d m i n i s t r a c i ó n los 
resuelva d e f i n i t i v a m e n t e c o n e l acto o re so luc ión f inal , de ah í que e n la 
t ramitac ión de los e x p e d i e n t e s d e ex trad ic ión la Ley s e ñ a l e p lazos cor-
tos para su ins trucc ión y se exija c o n e l m a y o r e scrúpu lo y e s m e r o q u e 
tanto e n la pr imera fase admin i s tra t iva c o m o e n la posterior fase jud i -
cial se c u m p l a n los p lazos y todas las c o n d i c i o n e s para q u e e l Gob ierno 
acuerde haber lugar a c o n t i n u a r para que el Gob ierno acuerda haber 
lugar a c o n t i n u a r e l p r o c e d i m i e n t o por la v ía judic ia l p e n a l p l a z o fijado 
de 15 días contados desde e l s i gu i en te a la f echa de recepc ión de la pro-
pues ta m o t i v a d a , que e l M i n i s t e r i o de Just ic ia e levará al Gobierno , 
c o m p u t a d o s e n la forma q u e seña la e l art ículo 12 de la Ley, recepc ión 
de la so l ic i tud y d e los just i f icantes por el Min i s t er io de A s u n t o s Exte -
riores d e l Estado requirente , de n o formularse la ex trad ic ión por la v ía 
d i p l o m á t i c a , de suerte que el e x p e d i e n t e de ex trad ic ión es de carácter 
m i x t o , u n a pr imera fase gubernat iva y otra s e g u n d a de p r o c e d i m i e n t o 
judic ia l p e n a l , necesar ia para sa lvaguardar las garant ías jurídicas de l 
r e c l a m a d o así c o m o los intereses de l Estado r e c l a m a n t e , h a b i e n d o s ido 
e n el presente caso e n a p l i c a c i ó n de l Decreto-Ley 1 /1 .977 de 4 de Enero , 
que creó la A u d i e n c i a N a c i o n a l , el J u z g a d o Central n ú m e r o D o s e l c o m -
p o n e n t e para la t rami tac ión de l e x p e d i e n t e de ex trad ic ión e n esa 
s e g u n d a fase judic ia l , c o r r e s p o n d i e n d o , por tanto , a d i c h a A u d i e n c i a y 
Sala d e lo Penal , an te la o p o s i c i ó n d e l r e c l a m a d o al Estado requirente , 
previa la v ista que se celebrará c o n as i s tenc ia de l Fiscal , del in teresado 
y de l Defensor , s i e n d o e n ese acto , e n el que se p o d r á n tener presentes 
todos los a n t e c e d e n t e s , d i c t á m e n e s y pruebas que se h a y a n aportado 
hasta ese m o m e n t o posteriores al acuerdo de l Gobierno o r d e n a n d o dar 
por f inal izada la etapa gubernat iva para in ic iarse la etapa jud ic ia l , por 
lo que para e l e n j u i c i a m i e n t o d e la d e c i s i ó n del Conse jo d e Min i s t ros 
de c o n t i n u a r el p r o c e d i m i e n t o jud ic ia l y def in ir si c o n tal d e c i s i ó n se 
in fr ing ió a l g u n o de los derechos c o n s t i t u c i o n a l e s proteg idos por la Ley 
62 de 1.978, que es la ú n i c a c u e s t i ó n objeto de l presente debate , h a y que 
estar a la s i tuac ión r e a l m e n t e e x i s t e n t e e n el m o m e n t o e n q u e se pro-
dujo tal acuerdo de Gobierno . 
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C O N S I D E R A N D O : Que de los a n t e c e d e n t e s y d o c u m e n t o s incorpora-
dos a los autos y al e x p e d i e n t e de su razón c o n v i e n e c o n s i g n a r c o m o 
h e c h o s des tacados los s igu ientes : I o Que , el acuerdo del Conse jo de 
Min i s tros a c o r d a n d o la c o n t i n u a c i ó n de l p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión 
fue a d o p t a d o e n la r e u n i ó n de l día 9 d e Enero de 1.985. 2 o Que, la sol i -
citud de ex trad ic ión se ha f o r m u l a d o por v ía d i p l o m á t i c a e n Nota ver-
bal de la Representac ión D i p l o m á t i c a de los Estados U n i d o s de A m é r i c a 
del Norte n ú m e r o 1250 de c o n f o r m i d a d a lo e s tab lec ido e n el Tratado 
de Extradic ión entre España y d i c h o Estado requirente de 29 de M a y o 
de 1.970. Nota remit ida por m e d i o de l Min i s tro de A s u n t o s Exteriores 
e spaño l c o n fecha 17 de Octubre de 1.984 y q u e el art ículo 11-A de l 
Tratado d e Extradic ión prevé la pos ib i l idad de sol icitar la d e t e n c i ó n 
prov i s iona l , e n casos d e urgenc ia , a n t e s d e presentar la so l ic i tud formal 
de ex trad ic ión que fue éste el s i s t e m a a d o p t a d o por el Estado requi-
rente. 3 o Que, por la D irecc ión General de A s u n t o s Consulares se ges -
t i onó d i r e c t a m e n t e de la D irecc ión Genera l de la Seguridad de l Estado , 
Servic io d e Interpol d e Madrid , la d e t e n c i ó n d e l subdi to extradicto 
señor R. O., pos ib i l idad legal a d m i t i d a por la n o r m a t i v a v i g e n t e por lo 
que todo lo referente a la d e t e n c i ó n gubernat iva q u e d a a jeno a los 
acuerdos adoptados e n las propuestas de l Min i s t er io d e Just ic ia y de l 
Consejo de Min i s tros s in que por esto deje de const i tuir u n requis i to 
ind i spensab le para que p u e d a producirse la ex trad ic ión por la jurisdic-
c i ó n p e n a l , que es c u a n d o se resue lve el e x p e d i e n t e y para acceder a la 
ex trad ic ión precisa de l a s e g u r a m i e n t o de la persona a entregar. 4 o Que 
la Ley de Extradic ión n o e x i g e q u e la a u d i e n c i a de l in teresado tenga 
lugar e n u n m o m e n t o d e t e r m i n a d o d e l e x p e d i e n t e , por l o q u e e s v á l i d o 
e n cualquier m o m e n t o q u e se real ice sea e n la fase gubernat iva o e n la 
judic ia l , p u e s lo ú n i c o que e l art ículo 91 proh ibe es la ac tuac ión m u t u 
propio de la A d m i n i s t r a c i ó n , que e n esta c lase de e x p e d i e n t e s por su 
naturaleza m i x t a n o p u e d e producirse y, e n este caso , n o se v i s l u m b r a 
la i n d e f e n s i ó n aduc ida , d a d o que el in teresado c o n o c i ó el m o t i v o de l 
acto , ejercitó los recursos que creyó per t inentes a su d e r e c h o ni se 
m e r m ó su l e g í t i m o d e r e c h o de d e f e n s a , n o e x i s t i e n d o e n def in i t iva , la 
supuesta i n d e f e n s i ó n a legada . 
C O N S I D E R A N D O : Que por parte del Min i s t er io de Just ic ia y d e l 
Consejo de Min i s tros se h a n c u m p l i d o , por tanto , las formal idades y 
p lazos de la l eg i s lac ión prevé , p u e s al día s i gu ien te del acuerdo recu-
rrido, el Conse jo de Min i s tros remi t ió a la A u d i e n c i a N a c i o n a l el e x p e -
d ien te de Extradic ión , c u m p l i e n d o así c o n la o b l i g a c i ó n que e l Estado 
Españo l t i ene adquir ida por los Tratados de Extradic ión y por la Ley, de 
conceder la extradic ión y entregarse rec íprocamente las partes s ignata-
rias a las personas a q u i e n e s las autor idades jud ic ia l e s de la parte requi-
rente pers igu ie sen por a l g ú n de l i to o buscaren para la e j e c u c i ó n d e u n a 
p e n a o m e d i d a de segur idad, s e g ú n las reglas y e n las c o n d i c i o n e s esta-
b lec idas e n d i c h o s Tratados v i g e n t e s o Ley d e Extrad ic ión . 
C O N S I D E R A N D O : Que el artículo 10 de la Ley de Extradic ión e x i g e 
que a la so l ic i tud de ex trad ic ión se a c o m p a ñ e la s e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a 
o el auto de p r o c e s a m i e n t o de pr i s ión , o re so luc ión a n á l o g a , s e g ú n la 
l eg i s lac ión del país recurrente, e n d o c u m e n t o s or ig ina les o e n copia 
autént ica , c o n re lac ión a los h e c h o s i m p u t a d o s a la persona rec lamada 
c o n c u a n t o s datos s e a n c o n o c i d o s sobre la ident idad , lugar y f echa y 
copia de los textos l ega les ap l i cables y p e n a m á x i m a y m í n i m a que 
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pudiera corresponderle , y, e l recurrente basa f u n d a m e n t a l m e n t e su pre-
t e n s i ó n de n u l i d a d de l acuerdo a d o p t a d o por el Consejo d e Min i s t ros 
acordando la c o n t i n u a c i ó n del p r o c e d i m i e n t o de ex trad ic ión a la fase 
p e n a l , e n q u e los h e c h o s c o n t e n i d o s e n la d o c u m e n t a c i ó n aportada por 
el Estado requirente , que c o n s t i t u y e n , s e g ú n d i c h a parte e x p r e s a m e n t e 
reconoce , la causa habi l i tante , l eg i t imadora y f u n d a m e n t a l de la extra-
d ic ión , interesada e n vez de ser anteriores e n el t i e m p o y a n t e c e d e n t e 
i n m e d i a t o de la so l i c i tud de ex trad ic ión , presupues to de a d m i s i b i l i d a d 
de la p e t i c i ó n , e n el caso de autos , a j u i c i o del recurrente, ni el M i n i s t e -
rio de Just ic ia , ni el Consejo de Minis tros advirt ieron q u e la d o c u m e n -
tac ión presentada n o c u m p l í a tal requis i to e senc ia l de haber s ido 
e n c au sada o c o n d e n a d a la persona rec lamada por h e c h o s anteriores a la 
so l ic i tud i n v i n i é n d o s e de tal m o d o los t é r m i n o s , que pr imero se p l a n t e a 
por el Estado requirente la captura de l r e c l a m a d o y pos ter iormente al 
in i c io de la extradic ión se le e n c a u s a c o m o resulta d e n o haberse p r o d u -
c ido hasta el día 7 de D ic i embre de 1.984 e l A u t o de P r o c e s a m i e n t o de l 
Tribunal d e N u e v a York, y la Nota verbal d e la E m b a j a d a fue p r e s e n -
tada el 17 de Octubre anterior a efectos y fines de la ex trad ic ión , de 
c u y o e x a m e n c o m p a r a t i v o de f echas , d e d u c e el recurrente que c u a n d o 
la Embajada interesó la d e t e n c i ó n , n o ex i s t ía a ú n e n n i n g ú n Tribunal 
Nor teamer icano i n c u l p a c i ó n a l g u n a contra el recurrente, por lo q u e a le -
g a n d o q u e se trata de u n hábi l e n m a s c a r a m i e n t o de la rea l idad y tra-
tarse e n real idad de u n a extrad ic ión f o r m u l a d a s in previa i n c u l p a c i ó n 
ni i m p u t a c i ó n de l i c t iva contra el s eñor R. O. por Tribunal d e l Estado 
requirente, t e r m i n a so l i c i tando q u e se a n u l e e l acuerdo adoptado por e l 
Consejo de Minis tros y se declare invá l ida e inef icaz la c o n t i n u a c i ó n 
del e x p e d i e n t e acordada por el Consejo d e Minis tros ; pero , de l e x a m e n 
de la d o c u m e n t a c i ó n incorporada al e x p e d i e n t e gubernat ivo de extradi-
c ión de l subdi to c o l o m b i a n o Gilberto R. O. para surtir efecto e n el pre-
sente recurso c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o , resulta que e n la f echa e n q u e 
se produjo e l acuerdo del Consejo de Min i s tros i m p u g n a d o el 9 de 
enero de 1.985, a ú n se m a n t e n í a v i g e n t e e l p r o c e d i m i e n t o d e l Tribunal 
de N u e v a York, contra Gilberto R. O. d ic tado e n fecha 2 6 de N o v i e m b r e 
de 1.984 basado e n u n a a c u s a c i ó n de Gran Jurado i m p u t á n d o l e los car-
gos de importar y distribuir coca ína y dirigir u n a e m p r e s a ded icada al 
tráfico de es tupefac ientes e n a s o c i a c i ó n de otras cuatro o c i n c o personas 
m á s , respecto d e las cua les e l recurrente o c u p a b a u n cargo d e o r g a n i z a -
dor, supervisor y director por c u y o cargo obten ía cuant io sos ingresos por 
lo que se había d a d o la orden de arresto e n f echa 7 de D i c i e m b r e de 
1.984, es decir, antes de la fecha e n q u e se produjo el a c u e r d o a q u í 
i m p u g n a d o , ac t iv idades de l ic t ivas a las q u e v e n í a d e d i c á n d o s e en aso -
c iac ión cr imina l , s e g ú n reza e l acta de a c u s a c i ó n e n e l cargo n ° 2, desde 
Sept iembre de 1.978 hasta el 15 de N o v i e m b r e d e 1.984 e n el Distrito 
Oriental de N u e v a York e importaron a los Estados U n i d o s desde 
C o l o m b i a cant idades superiores a u n k i l o g r a m o de c lorhidrato de 
coca ína pura, de lo que aparece m a n i f i e s t o que c u a n d o se presentó la 
Nota verbal de so l ic i tud de ex trad ic ión e n 21 de D i c i e m b r e de 1.984 y 
c u a n d o el 9 de Enero d e 1.985 e l Conse jo de Min i s tros acordó que el 
p r o c e d i m i e n t o pasase a la fase judic ia l a ú n se m a n t e n í a la a c u s a c i ó n 
de l Gran Jurado y la Orden d e arresto de l Tribunal d e l Distrito Oriental 
de N u e v a York contra el recurrente, lo q u e d e s v a n e c e la a l e g a c i ó n o 
i m p u t a c i ó n de que se trata de u n hábi l m o n t a j e d e la Pol ic ía N e o y o r -
k ina para obtener la d e t e n c i ó n de l i n c u l p a d o c o n urgenc ia antes de q u e 
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exist iera i n c u l p a c i ó n , y a q u e los cargos de l Gran Jurado de N u e v a York 
y de l Tr ibunal d e l Distrito Oriental d e d i c h a c i u d a d , c o n toda c lar idad 
prec i san q u e desde Sept iembre de 1.978 hasta a p r o x i m a d a m e n t e e l 15 
de N o v i e m b r e de 1984 el i n c u l p a d o y otros v e n í a n rea l i zando u n a serie 
c o n t i n u a de infracc iones c o n la aportac ión y c o m e r c i o c l a n d e s t i n o de 
coca ína , por l o que tras u n a c o m p u t a c i ó n de las fechas d e so l i c i tud de 
extrad ic ión y acuerdo de la re so luc ión de l Conse jo de Min i s tros objeto 
de i m p u g n a c i ó n e n este recurso es o b l i g a d o reconocer que e n e l acto 
i m p u g n a d o h a c u m p l i d o las formal idades y p l a z o s que la n o r m a t i v a 
prevé para es ta c lase d e e x p e d i e n t e s y c u m p l i m i e n t o d e la o b l i g a c i ó n 
adquir ida por e l Estado requerido por e l Tratado suscrito sobre extradi-
c i ó n c o n Estados U n i d o s . 
C O N S I D E R A N D O : Que de acuerdo c o n el á m b i t o a s ignado por la 
propia Ley 6 2 / 7 8 al p r o c e d i m i e n t o s u m a r i o y urgente por el la es table-
c ido e n a p l i c a c i ó n del art ículo 53-2 de la Cons t i tuc ión Españo la y e n la 
D i s p o s i c i ó n Transitoria 2 a d e la Ley Orgánica de l Tribunal Const i tuc io -
na l el p r o c e d i m i e n t o judic ia l s u m a r i o es tab lec ido e n la citada Ley 6 2 / 
78 , se e x t i e n d e a la pro tecc ión d e los d e r e c h o s y l ibertades r e c o n o c i d o s 
e n los art ículos 14 a 29 d e la Cons t i tuc ión E s p a ñ o l a , por lo que el artí-
c u l o 13, q u e es e l q u e es tablece la e x t e n s i ó n y l í m i t e s de la ex trad ic ión 
pas iva , q u e d a fuera de l á m b i t o de l p r o c e d i m i e n t o espec ia l de la Ley 6 2 / 
78 e n c u a n t o n o i m p l i q u e el e n j u i c i a m i e n t o de u n acto o acuerdo de la 
A d m i n i s t r a c i ó n q u e , dentro de la t rami tac ión de u n e x p e d i e n t e de 
ex trad ic ión , n o s u p o n g a la infracc ión de u n d e r e c h o cons t i tuc iona l -
m e n t e proteg ido , por lo q u e de los t e m a s , dist intos al de la extradic ión , 
q u e fueron tratados por e l d e m a n d a n t e , c o m o s o n los referentes al d e l 
control d e las d e t e n c i o n e s por el Min i s t er io d e la Gobernac ión y ap l i ca -
c i ó n i m p r o c e d e n t e de la Ley antiterrorista al recurrente, es u n t e m a de 
naturaleza p e n a l c u y o e n j u i c i a m i e n t o e scapa d e la esfera c o n t e n c i o s o -
admin i s tra t iva , a jena al presente recurso, y , es e v i d e n t e q u e el acuerdo 
de l Consejo de Min i s tros recurrido n o h a v i o l a d o n i la p r e s u n c i ó n de 
i n o c e n c i a , n i la ap l i cac ión arbitraria al recurrente de la Ley antiterro-
rista, c o m o t a m p o c o el acuerdo i m p u g n a d o v i o l ó los art ículos 17 y 24 
d e la Cons t i tuc ión , p u e s , e s i n c u e s t i o n a b l e q u e d i c h o acuerdo n o t u v o 
m á s f inal idad que la de posibi l i tar que e n la s e g u n d a fase de l e x p e -
d iente de ex trad ic ión , la fase jud ic ia l , se p u e d a resolver por la jurisdic-
c i ó n p e n a l si procede o n o la ex trad ic ión so l ic i tada por el Gobierno de 
u n tercer pa í s por de l i tos d e s u p u e s t o tráfico de c o c a í n a c o m e t i d o s d e n -
tro de l territorio de l Estado requirente por e l subdi to c o l o m b i a n o recu-
rrente, e l acuerdo i m p u g n a d o es u n s i m p l e acto d e a u x i l i o y colabora-
c i ó n in ternac iona l para la p e r s e c u c i ó n de d e t e r m i n a d o s de l i tos . 
C O N S I D E R A N D O : Que por d i s p o s i c i ó n legal d e l art ículo 10-3 d e la 
Ley 6 2 / 7 8 , las costas d e b e n ser i m p u e s t a s a la parte recurrente. 
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C u l t u r a l H i s p a n o - a r g e n t i n o d e 2 3 d e m a r z o d e 1 9 7 1 . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm0). S E N T E N C I A D E 
2 9 D E J U N I O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é G a r r a l d a V a l c á r c e r . 
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La Sección Segunda de la Audiencia Nacional dictó sentencia en 28 de julio de 1982 
estimando el recurso interpuesto por D" Francisca C. 17. contra resolución del Ministerio 
de Universidades e Investigación de 10 de enero de 1980 por el que se desestima la 
reposición deducida contra Orden de 15 de diciembre de 1978 en virtud de la cual se le 
deniega la convalidación del título de Odontólogo obtenido en la Universidad de Buenos 
Aires por su equivalente español. El fallo de dicha Sala declara la nulidad de los actos 
impugnados y señala el derecho que ostenta la recurrente a que se convalide en España 
su titulo de Odontólogo. 
Interpuesto recurso de apelación por el Abogado del Estado, el T. S. lo desestima. 
C O N S I D E R A N D O q u e se e x p o n e n e n la S e n t e n c i a q u e se rev i sa , 
profusas y a t i n a d a s r a z o n e s d e t e r m i n a n t e s d e l Fa l lo d i c t a d o , e s t i m a -
t ivo de las p e t i c i o n e s de l recurrente y entre las q u e des taca c o m o 
a r g u m e n t o b á s i c o , e l d e q u e e l C o n v e n i o d e C o o p e r a c i ó n Cultural 
c o n c e r t a d o c o n la R e p ú b l i c a A r g e n t i n a d e v in t i t rés de M a r z o de m i l 
n o v e c i e n t o s s e t en ta y u n o , rat i f icado e n d i e c i s i e t e d e N o v i e m b r e d e 
m i l n o v e c i e n t o s s e t e n t a y dos p u b l i c a d o e n e l B o l e t í n Oficial d e l 
Estado d e tres de Abri l de m i l n o v e c i e n t o s s e t e n t a y tres y q u e for-
m a n parte d e n u e s t r o o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o 
e n e l art. I O d e l C ó d i g o Civ i l , e s t a b l e c e e l r e c o n o c i m i e n t o m u t u o de 
los t í tu los a c a d é m i c o s de t o d o o r d e n y grado tal c o m o l o s o torga o 
r e c o n o c e e l otro p a í s o f i c i a l m e n t e y por t a n t o l o q u e se h a c e es 
e x t e n d e r a c a d a territorio n a c i o n a l d e las partes c o n t r a t a n t e s , la v a l i -
dez d e ' l o s t í tu los a c a d é m i c o s d e la otra n a c i ó n , s i n n i n g u n a c lase de 
c o n d i c i o n a m i e n t o s , requi s i tos o l i m i t a c i o n e s , p u e s c o m o y a se e x -
p u s o e n S e n t e n c i a s de esta Sala d e tre inta d e J u n i o y v e i n t i s i e t e d e 
Octubre de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y dos (R. 3 6 7 0 y 5 8 1 2 ) , v e i n t i -
cuatro d e E n e r o y d i ez d e M a r z o d e m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y tres 
(R. 5556 y 5558) y tres d e D i c i e m b r e d e m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y 
cuatro (R. 6 3 0 6 ) e n c a s o s i g u a l e s , «si se h u b i e r a q u e r i d o q u e l o s t í tu-
los e x p e d i d o s por u n a n a c i ó n , para q u e v a l i e r a n e n la otra c o n t r a -
tante , d e b e r í a n ajustarse e n c u a n t o a su o b t e n c i ó n , a los requi s i tos y 
m i s m a t e m á t i c a d e sus h o m ó n i m o s e n la otra , as í se h u b i e r a e x p r e -
sado g r á f i c a m e n t e , n o p u d i e n d o o l v i d a r s e q u e a d m i t i r q u e e l a l u -
d i d o C o n v e n i o i m p o n e esta e x i g e n c i a , i m p l i c a r í a el dejar u n v a c í o 
de c o n t e n i d o a la c i tada e s t i p u l a c i ó n , q u e t i e n e fuerza d e Ley e n 
E s p a ñ a a través de l m e c a n i s m o de la ra t i f i cac ión a n t e s a l u d i d a y , a 
m a y o r a b u n d a m i e n t o , t a m p o c o se p u e d e o l v i d a r e l R e g l a m e n t o d e 
O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s d e E s p a ñ a de trece d e N o v i e m b r e de 
m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a , c o n arreg lo al c u a l , a d e m á s d e recoger 
e n s u s e n o a los O d o n t ó l o g o s , c o n c r e t a m e n t e e n s u art. 39 prescr ibe 
que p e r t e n e c e r á n o b l i g a t o r i a m e n t e a él t o d o s los E s t o m a t ó l o g o s y 
O d o n t ó l o g o s e s p a ñ o l e s h a b i l i t a d o s para ejercer la E s t o m a t o l o g í a y 
O d o n t o l o g í a e n territorio n a c i o n a l , c o n l o q u e se r a z o n a q u e se está 
i n t e r p r e t a n d o el t í tu lo de O d o n t o l o g í a y la h a b i l i t a c i ó n para ejercer 
tal p r o f e s i ó n e n territorio n a c i o n a l » . 
C O N S I D E R A N D O q u e por t o d o e l l o p r o c e d e d e s e s t i m a r e l recurso 
de a p e l a c i ó n y c o n f i r m a r la S e n t e n c i a a p e l a d a , s i n q u e a e fec tos de 
costas sea de aprec iar la c o n c u r r e n c i a d e c i r c u n s t a n c i a s d e t e r m i n a n -
tes de su i m p o s i c i ó n . 
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E X T R A N J E R O S . A R R E N D A M I E N T O S U R B A N O S . A p l i c a c i ó n d e l o s 
b e n e f i c i o s d e l a l e g i s l a c i ó n . R e c i p r o c i d a d . 
Tribunal Supremo (Sala Ia, de lo Civil). S E N T E N C I A D E 11 D E 
J U L I O D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é B e l t r á n d e H e r e d i a y C a s -
t a ñ o . 
D. Peter W. Q. presentó, ante el Juzgado de Primera Instancia de Villajoyosa, demanda 
de juicio declarativo de mayor cuantía contra D. Ahmed T.. sobre declaración de derechos y 
reclamaáón de la renta de un año y diferencias de renta de otros. 
El demandado se opuso y el Juzgado, estimando en parte la demanda, declaró que el 
interpelado adeudaba al actor la cantidad de 125.000 pts. correspondientes a la renta de 
1976, y le absolvió el resto de las pretensiones contra e'l deducidas, declarando que la renta a 
pagar por el arrendamiento del local es la de 125.000 pts. anuales, y que el contrato cuestio-
nado está sometido y regulado por la Ley de Arrendamientos Urbanos; todo ello sin expresa 
imposición de costas; resolución que, también sin imposición de costas, fue confirmada por la 
Sala Primera de lo Civil de la Audiencia Territorial de Valencia, que conoció del recurso de 
apelación interpuesto por el actor. 
El demandante formalizó recurso de casación por infracción de ley. 
El T. S. declara no haber lugar al recurso. 
C O N S I D E R A N D O : Que e l or igen d e todo lo ac tuado , es u n contrato , 
ce lebrado e l 5 de d i c i e m b r e d e 1967, por e l que e l actual recurrente, e n 
su c o n d i c i ó n de propietario , ced ió e n a r r e n d a m i e n t o el local c o m e r c i a l 
n ú m e r o diez , de la p lanta baja del edi f ic io «Ronda», s ito e n la A v e n i d a 
Mart ínez A l e j o s s iete , d e la loca l idad de B e n i d o r m ; por t é r m i n o de d iez 
a ñ o s a partir del pr imero de e n e r o d e 1968 (pacto 2 o ) y prec io a n u a l de 
n o v e n t a y n u e v e m i l pesetas el pr imer a ñ o , que e n los suces ivos pasaría 
a ser de 180 .000 t a m b i é n a n u a l e s , a pagar por a ñ o s v e n c i d o s , e n e l local 
objeto de l a r r e n d a m i e n t o (pacto 3 o ) ; c o n s t a n d o e n autos q u e la pr imera 
a n u a l i d a d fue sat is fecha s e g ú n lo pac tado , m o m e n t o e n q u e se c o m e n z ó 
a pagar y c o n t i n u ó p a g á n d o s e la cant idad de 125 .000 pese tas q u e era la 
cifra que aparecía e n los recibos pasados al cobro, hasta que surg ieron 
las d e s a v e n e n c i a s entre las partes, m o t i v a n d o u n j u i c i o de d e s a h u c i o , e n 
1976, ante e l J u z g a d o comarca l , cuya r e s o l u c i ó n fue c o n f i r m a d a , al ape-
lar ante e l d e pr imera ins tanc ia , e n el s e n t i d o d e ser i n a d e c u a d o el pro-
c e d i m i e n t o s e g u i d o para d i luc idar la cuant ía de la renta, q u e só lo 
podría decidirse por e l c a u c e del dec larat ivo ordinar io; que fue el i n i -
c iado por el propietar io-arrendador c o n la d e m a n d a de 21 d e m a r z o de 
1977 —del que trae causa e l recurso que se e x a m i n a — c u y o s p e d i m e n t o s 
se concretaban e n dos p u n t o s , referente el p r i m e r o a la cuant ía de la 
renta, q u e tendría que ser la figurada e n el contrato , c o n la c o n s i g u i e n t e 
entrega de las di ferencias resul tantes durante e l t i e m p o transcurrido o 
a l t ernat ivamente , si se e s t i m a s e que h u b o n o v a c i ó n e n este particular, 
que se p a g a s e la cant idad correspondiente al a ñ o 1976; y relat ivo, e l 
s e g u n d o , al t i e m p o o t é r m i n o de l contrato , concer tado por d iez a ñ o s 
s e g ú n se dijo (que expiraba e l 31 d e d i c i e m b r e d e 1977) n o suscept ib le 
de prórroga legal dada la n a c i o n a l i d a d de l arrendatario, subdi to d e u n 
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país (Marruecos) d o n d e n o exis te reciprocidad e n esta mater ia; preten-
s i ón que fue acog ida , só lo e n parte, por las dos S e n t e n c i a s de ins tanc ia , 
contex te s e n e s t imar la s e g u n d a alternat iva del pr imer p e d i m e n t o , 
r echazando e l resto de lo so l ic i tado . 
C O N S I D E R A N D O : Que a la pr imera de las c u e s t i o n e s ind icadas , es 
decir la relativa a la d e t e r m i n a c i ó n de la renta, se d e d i c a n los dos pri-
meros m o t i v o s , f o r m u l a d o s por el cauce de l n ú m e r o u n o del art ículo 
1692 de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o , d e n u n c i a n d o r e s p e c t i v a m e n t e apl ica-
c i ó n indeb ida del 1253 y v i o l a c i ó n del 1204 a m b o s de l Código Civi l , 
pr imero de los cua les fue r e n u n c i a d o e n el acto de la vista; n i n g u n o de 
los cua les es suscept ib le de ser a c o g i d o , ante todo porque, c o m o se ha 
d i c h o , lo d e c i d i d o sobre este p u n t o está de acuerdo c o n la s e g u n d a de 
las a l ternat ivas de la pr imera p e t i c i ó n actora, que lo a d m i t í a «si se 
s eña la que h u b o n o v a c i ó n d e la renta y se declara que la m i s m a , es de 
125.000 pesetas», que es jus to lo que se h a c e , seña lar que h u b o n o v a -
c ión; s e ñ a l a m i e n t o que n o es m e r a m e n t e presunt ivo , pero que e n todo 
caso se apoya e n h e c h o s probados —y n o d i scut idos c o m o tales e n 
casac ión— c o m o s o n el que e n los recibos pagados a lo largo de o c h o 
a ñ o s , f iguraba la cant idad de c i en to v e i n t i c i n c o m i l pese tas , s in obje-
c ión de l arrendador, que n o logró e v i n d e n c i a r que lo aceptase c o m o 
parte de la renta, q u e d a n d o e n deber el resto, lo que lóg ica y jur ídica-
m e n t e n o p u e d e expl icarse s i n o c o n la real idad de u n acuerdo —sin 
duda verbal , ante la falta de cons tanc ia escrita— e n el s e n t i d o de redu-
cir la cant idad que i m p l i c a u n a m o d i f i c a c i ó n de la c o n v e n i d a e n el 
contrato de 1967; permi t ida por el n ú m e r o p r i m e r o del art ículo 1203 
del Código , al establecer q u e las o b l i g a c i o n e s p o d r á n modi f i carse 
«variando su objeto o sus c o n d i c i o n e s principales» , s in que i m p l i q u e la 
c o n s e c u e n c i a ex t in t iva , t ípica de la n o v a c i ó n estricta del art ículo 1204, 
ni la e x i g e n c i a de los requis i tos q u e éste d e t e r m i n a , jus to porque n o se 
trató de ex t ingu ir , s i n o s i m p l e m e n t e de modi f i car u n o de los e l e m e n t o s 
objet ivos de l contrato e n cues t ión; todo e l lo , de acuerdo c o n la u n i f o r m e 
y reiterada doctr ina legal , cuya rei teración y u n i f o r m i d a d , e x o n e r a de la 
cita part icularizada de las Sentenc ias e n q u e se c o n t i e n e . 
C O N S I D E R A N D O : Que la s e g u n d a c u e s t i ó n de las antes e n u n c i a d a s , 
referente a la prórroga forzosa del contrato , cons t i tuye el objeto de l 
m o t i v o tercero, que se f o r m u l a a través del n ú m e r o siete del art ículo 
1692 de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o , d o n d e se a lega error de h e c h o e n la 
aprec iac ión de la prueba, que se d i ce resultar d e d o c u m e n t o s autént icos ; 
a legato improsperable porque lejos de tratar de e v i d e n c i a r el pre tend ido 
error c o n a l g ú n d o c u m e n t o autént i co , c o m o o r d e n a e l precepto , lo q u e 
h a c e es sos tener q u e todos los d o c u m e n t o s e n que se apoya el Juzgador , 
carecen d e valor, s i n q u e p u e d a n ser a v a l a d o s por e l d i c t a m e n p r e s e n -
tado por e l e n su d í a d e m a n d a d o —ahora recurrido— que se a f irma 
carece d e autent i c idad , «la cua l entraña u n a verdadera responsabi l idad 
e n la persona u ó r g a n o que l o autoriza», n i t a m p o c o por la d o c u m e n t a -
c i ó n cons tante e n autos , aportada c o m o d i l i genc ia para m e j o r proveer 
ordenada por el Juzgado . Por otra parte y c o n i n d e p e n d e n c i a del e fecto 
s eña lado , e s de tener e n cuenta que l o d i scut ido fue la ap l i cac ión del 
bene f i c io de la prórroga forzosa de l art ículo 57 de la Ley d e Arrenda-
m i e n t o s Urbanos , e n u n contrato e n el que el arrendatario es extranjero, 
para lo que n o es suf ic iente la n o r m a t i v a genér ica del art ículo 27 de l 
Código Civi l que atribuye a los extranjeros los m i s m o s derechos c iv i les 
que a los e s p a ñ o l e s , porque a ñ a d a «salvo l o d i spues to e n las l eyes espe-
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P R O P I E D A D I N D U S T R I A L . M A R C A S . C o n v e n i o d e l a U n i ó n d e 
P a r i s , p a r a l a P r o t e c c i ó n d e l a P r o p i e d a d I n d u s t r i a l . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
2 7 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J u l i o F e r n á n d e z S a n t a -
m a r í a . 
Es recurso de apelaáón interpuesto por A. G., contra sentencia dictada por la Sala de 
Madrid en 7 de diciembre de 1982. sobre marca. 
El T. S. lo desestima. 
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ciales», c o m o e n este caso es la Ley d e A r r e n d a m i e n t o s Urbanos , c u y o 
artículo siete c o n c e d e a los extranjeros los bene f i c io s e n el la establec i -
dos , «siempre que prueban la ex i s t enc ia del pr inc ip io de reciprocidad e n 
los pa í ses respectivos», que e n el s u p u e s t o e x a m i n a d o , es Marruecos; 
reciprocidad, que p u e d e ser d i p l o m á t i c a (si ex is te Tratado, C o n v e n i o o 
s i m p l e Canje de notas ) o leg is lat iva si l e g a l m e n t e se establece la igual -
dad, s in d i s c r i m i n a c i ó n , entre n a c i o n a l e s y extranjeros , b i e n e n l eyes de 
carácter genera l —al n o exist ir l eg i s lac ión espec ia l d e a r r e n d a m i e n t o 
i n m m o b i l i a r i o — o b i e n e n la l ey espec ia l caso d e exist ir; pero s i empre , 
s in n e c e s i d a d d e que c o m p r e n d a la h ipótes i s concreta , que aquí sería el 
bene f i c io de la prórroga c u e s t i o n a d a , c o m o p r o c l a m ó la doctr ina lega} 
reiterada, recogida, entre otras e n las S e n t e n c i a s de 20 de J u n i o d e 1959, 
6 de d i c i e m b r e de 1961 , 31 de octubre de 1963 , 4 de m a y o de 1964, 28 
de octubre de 1968, 29 de e n e r o d e 1969, y 22 d e d i c i e m b r e de 1979. 
Cuya prueba, corresponde al arrendatario que a lega la reciprocidad, para 
lo que es v á l i d o cualquier m e d i o a d m i s i b l e e n D e r e c h o , entre los q u e se 
h a n ut i l i zado a v e c e s el de la Cert i f icación de l Embajador o Cónsu l 
e s p a ñ o l e s e n el país de que se trate (a los que se refieren las S e n t e n c i a s 
de 31 de octubre de 1963 y 28 de octubre de 1968) d e s t a c a n d o entre 
todos e l los , c o m o m á s a d e c u a d o , el del D i c t a m e n de dos jur i sconsu l tos 
del pa í s respect ivo, l ega l i zado por el representante consu lar e s p a ñ o l 
(Sentencias de 19 d e n o v i e m b r e de 1904, 19 de d i c i e m b r e de 1935 y 28 
de octubre de 1968, entre otras) , que fue el u t i l i zado e n e l presente caso , 
c o m p l e t a d o c o n la deta l lada d o c u m e n t a c i ó n aportada c o m o resultado 
de la d i l i genc ia para mejor proveer, acreditat iva, s in d u d a , de la e x i s t e n -
cia de la requerida reciprocidad, e n la s e g u n d a m o d a l i d a d de su 
forma leg is lat iva . 
C O N S I D E R A N D O : Que la d e s e s t i m a c i ó n de los tres m o t i v o s f o r m u -
lados , e n la forma que se acaba de e x p o n e r , s u p o n e la del recurso e n s u 
total idad, c o n los c o n s i g u i e n t e s p r o n u n c i a m i e n t o s de l art ículo 1748 de 
la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civi l , re lat ivos a las costas causadas e n este 
trámite y la pérdida de l depós i to cons t i tu ido , al q u e se dará el d e s t i n o 
legal . 
QUA, 1985, n ° 3970 , pag . 3343) 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO: que procede rechazar las a l e g a c i o n e s d e la parte a p e l a n t e 
y aceptar los c o n s i d e r a n d o s de la s e n t e n c i a de pr imera ins tanc ia por las 
s igu ientes razones: a) entre la marca n ú m e r o 7 7 7 . 1 6 9 , d e n o m i n a d a 
«INTEGROL», y la marca i n t e r n a c i o n a l 2 2 0 . 1 9 9 d e n o m i n a d a «INTEN-
SOL», a m b a s amparadoras de productos de la c lase 5 a de l N o m e n c l á t o r , 
ex i s te di ferencia e n las letras t e r m i n a l e s GROL y NSOL q u e s o n sufi-
c ientes para que , e n c o m p a r a c i ó n g lobal o de c o n j u n t o , n o se produzca 
el r iesgo de c o n f u s i ó n , a d q u i r i e n d o u n a estructura s i lábica c o n u n 
potenc ia l i n d i v i d u a l i z a d o r bas tante , tanto e n la v i s i ó n c o m o e n la audi -
c i ó n , q u e permi te la c o n v i v e n c i a pací f ica de las marcas confrontadas , y 
que , por tanto , q u e d a n fuera de la p r o h i b i c i ó n c o n t e n i d a e n e l art ículo 
124-1 de l Estatuto de la Propiedad Industrial; b) el C o n v e n i o d e la 
U n i ó n de París para la Protecc ión de la Propiedad Industrial n o h a s ido 
in fr ing ido n i d e s c o n o c i d o , p u e s d e lo expresado a n t e r i o r m e n t e se 
d e d u c e que entre las marcas confrontadas n o ex i s te reproducc ión o i m i -
tac ión suscept ib le de crear c o n f u s i ó n ; y a falta de este requis i to n o 
p u e d e entrar e n j u e g o los preceptos de aque l C o n v e n i o ; c) t a m p o c o se 
infr inge la doctrina y criterio de la Jur i sprudenc ia d e l Tribunal Supre-
m o , p u e s la c o n c l u s i ó n sentada e n los apartados anter iores c o i n c i d e c o n 
la Jurisprudencia de l Tribunal S u p r e m o , p u e s la c o n c l u s i ó n sentada e n 
los apartados anter iores c o i n c i d e c o n la doctr ina d e esta Sala m a n t e -
n ida , entre las m á s rec ientes , e n s e n t e n c i a s de 5 d e n o v i e m b r e de 1982 
(R. 6968) , 4 de febrero de 1983, 5 de febrero, 16 y 28 de m a r z o de 1985; 
d) el a l egado error trascendente de la s e n t e n c i a ape lada ref ir iéndose a la 
d e n o m i n a c i ó n de u n a marca n o registrada, cons i s te e n u n m e r o error 
m e c a n o g r á f i c o de figurar «INTEGRAL» e n lugar de «INTEGROL», sust i -
t u y e n d o la A por la O, s in m á s repercus ión o i m p o r t a n c i a . 
QUA, 1985, n ° 4 2 5 1 , pag . 3584) 
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E X T R A N J E R O S . T Í T U L O S A C A D É M I C O S . C o n v a l i d a c i ó n y r e c o n o c i -
m i e n t o . O d o n t ó l o g o . C o n v e n i o C u l t u r a l h i s p a n o - a r g e n t i n o d e 2 3 
d e m a r z o d e 1 9 7 1 . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
7 D E O C T U B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é M a R u i z - J a r a b o F e r r á n . 
La Sala de Valencia dictó sentencia en 4 de junio de 1985 en recurso deducido al amparo 
de la Ley 62/78 estimando el interpuesto por D. Jorge Octavio C. M., contra resolución del 
Colegio de Odontólogos y Estomatólgos de la III Región de 7 de diciembre de 1984, que le 
denegó ¡a colegiación como tal odontólogo, fundamentando su petición en base al art. 14 de la 
Constitución Española. El fallo de dicha Sala declara el derecho del recurrente a obte-
ner su colegiación. 
Interpuesto recurso de apelación por la representación procesal del Colegio Oficial mencio-
nado, el T. S. lo desestima con imposición de costas. 
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QUA, 1985, n° 4 5 4 6 , pag. 3807) 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- Q u e esta Sala, e n reiterados p r o n u n c i a m i e n t o s —senten-
cias de 30 de J u n i o y 27 de Octubre de 1.982 y 31 de Octubre de 1 . 9 8 3 - , 
ha v e n i d o e s tab lec i endo , e n re lac ión c o n el t í tulo de O d o n t ó l o g o d e t e n -
tado por d i ferentes subditos argent inos , y o b t e n i d o e n la Univers idad d e 
Argent ina , la ob l igac ión de conceder le s a aqué l lo s la c o n v a l i d a c i ó n de 
su t í tulo e n nuestra n a c i ó n , por a p l i c a c i ó n d e lo d i spues to e n e l C o n v e -
n i o Cultural E s p a ñ a - A r g e n t i n a , de 23 de M a r z o d e 1.971, ratif icado e n 
1.972 - B o l e t í n Oficial d e l Estado d e 3 d e Abri l d e 1 . 9 7 3 - , c o n v a l i d a -
c i ó n que debe operar e n el ejercicio profes iona l , c o l e g i a c i ó n , p a g o de 
i m p u e s t o s , etc., todo e l l o por es t imarse que , a u n q u e desde e l a ñ o 1.948 
dejó d e otorgarse e n España el t í tulo de O d o n t ó l o g o , e x i g i é n d o s e e l de 
M é d i c o - E s t o m a t ó l o g o , para el que se ex ig ía la l i cenc iatura e n M e d i c i n a , 
lo que n o ocurría c o n el anterior t í tulo , al exist ir todav ía e n España 
Odontó logos e n ejercicio profes iona l , es m a n i f i e s t o q u e c o n t i n ú a s i e n d o 
el t í tu lo d e O d o n t ó l o g o o f i c i a l m e n t e r e c o n o c i d o e n nues tro pa í s , t i tula-
c i ó n que , a m a y o r a b u n d a m i e n t o , y s e g ú n el prop io Co leg io Oficial 
ahora ape lante reconoce e n su escrito de d e m a n d a , cobrará n u e v a vir-
tual idad desde e l ingreso d e E s p a ñ a e n la C o m u n i d a d E c o n ó m i c a Euro-
pea, al ser necesar io el e s t a b l e c i m i e n t o n u e v a m e n t e de u n a c a ñ e r a de 
Odonto log ía , c o n la Licenciatura correspondiente , e n cuya l í n e a se h a 
produc ido ya u n proyecto l eg i s la t ivo . 
SEGUNDO.- Que e n desarrol lo de la doctr ina jur i sprudenc ia l prece-
d e n t e m e n t e a lud ida , esta Sala, e n su Sentenc ia de 16 de Enero de 1.985 
(R. 4 1 2 ) , r e s o l v i e n d o e n re lac ión c o n u n s u p u e s t o p r á c t i c a m e n t e i d é n -
t ico al q u e ahora es objeto d e e s tud io , h a e s tab lec ido que la c o n v a l i d a -
c i ó n otorgada por el Min i s t er io de E d u c a c i ó n y Cienc ia e n a p l i c a c i ó n de 
la n o r m a t i v a c o n t e n i d a e n el Decreto 1 .676 /1 .969 , de 2 4 de J u l i o y 
Orden Minis ter ia l de 25 de A g o s t o de l m i s m o a ñ o 1.969, c o n v a l i d a c i ó n 
e n el presente caso c o n c e d i d a al ahora a p e l a d o el 26 de Octubre d e 
1.984, obl iga al Co leg io Profes ional de O d o n t ó l o g o s y E s t o m a t ó l o g o s a 
acceder a su so l i c i tud de c o l e g i a c i ó n , p u e s lo contrario vulnerar ía el 
d e r e c h o f u n d a m e n t a l a la i g u a l d a d , r e c o n o c i d o e n e l art ículo 14 d e la 
Cons t i tuc ión Españo la , por c u a n t o p e r m i t e e l ejercicio profes iona l a los 
e s p a ñ o l e s q u e os ten tan el a n t i g u o t í tulo de la e spec ia l idad de O d o n t ó -
logo , la m i s m a pos ib i l idad debe reconocerse a los O d o n t ó l o g o s argenti -
n o s , a u n q u e n o p o s e a n el t í tulo de Licenc iados e n M e d i c i n a , igual 
pos ib i l idad que a los e s p a ñ o l e s que d e v i e n e o b l i g a d o conceder l e s e n vir-
tud de l o d i spues to e n el art ículo 13 de la c i tada Primera Ley de l 
Estado, al es tablecerse q u e los extranjeros gozarán e n España d e las 
l ibertades púb l i cas que garantiza el Tí tulo 1 e n los t é r m i n o s que esta-
b lezcan los tratados y la Ley, r e c o n o c i m i e n t o de d e r e c h o que , por lo que 
al presente supues to interesa, surge de l C o n v e n i o Cultural h i s p a n o -
argent ino anter iormente m e n c i o n a d o , que otorga d e r e c h o a colegiarse a 
los Odontó logos argent inos e n idént icas c o n d i c i o n e s que a los e spaño le s . 
TERCERO.- Que al haber lo así e s tab lec ido la s e n t e n c i a ape lada , es 
por l o q u e procede su c o n f i r m a c i ó n , c o n c o n s i g u i e n t e d e s e s t i m a c i ó n d e 
la presente a p e l a c i ó n e i m p o s i c i ó n de las costas causadas e n esta 
s egunda ins tanc ia al Co leg io Profes ional ape lante , por así d i s p o n e r l o 
p r e c e p t i v a m e n t e el art ículo 10-3 de la Ley 6 2 / 7 8 . 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
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E X T R A N J E R O S . P E R M I S O S D E T R A B A J O . 
Tribunal Supremo (Sala 6a, de lo Social). S E N T E N C I A D E 3 0 D E 
O C T U B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é L o r c a G a r c í a . 
El T. S. desestima el recurso de casación por infracción de ley interpuesto por Zahoor A. y 
otros contra la sentencia de la Mag. Trab.. que desestimó las demandas promovidas por los 
recurrentes contra Nacional Adaro de Investigaciones Mineras, S. A., sobre despido. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- El contrato laboral de extranjeros se encuentra actual -
m e n t e regu lado por los Decretos 1 8 7 0 / 6 8 , de 27 de j u l i o , y 1 0 3 1 / 8 0 , de 
3 de m a y o , a los que se remite el apartado c) de l art ículo 7 de l Estatuto 
de los Trabajadores; e s t a b l e c i e n d o el s e g u n d o de e l l o s q u e los extranje-
ros que p r e t e n d a n realizar e n España u n a act iv idad lucrativa por cuenta 
propia o ajena, so l ic i tarán s i m u l t á n e a m e n t e del Gobernador Civi l de la 
provinc ia , por c o n d u c t o de la Pol ic ía , el P e r m i s o de Trabajo y la corres-
p o n d i e n t e autor izac ión de res idencia , a cuya p r e t e n s i ó n accederá de n o 
exist ir razones de orden p ú b l i c o que se o p o n g a n , e n c u y o s u p u e s t o 
pasará la so l ic i tud j u n t o a la d o c u m e n t a c i ó n y e l i n f o r m e o p o r t u n o , al 
D e l e g a d o Provinc ia l de l Min i s t er io de Trabajo, h o y Director Prov inc ia l 
del referido Min i s t er io , q u i e n si autoriza el Permiso de Trabajo, lo tras-
ladará a la Pol ic ía c o n el f in de que e x p i d a la autor izac ión de res iden-
cia; p o s e y e n d o a m b o s p e r m i s o s igual per íodo de va l idez . P e r m i s o y 
autor izac ión admin i s tra t ivas q u e al afectar a la c a p a c i d a d para contratar 
del extranjero, c o n s t i t u y e n requis i tos e s e n c i a l e s e n e l contrato de tra-
bajo, p u e s p o s e e n la naturaleza de n o r m a s de d e r e c h o necesar io por su 
carácter de d e r e c h o públ ico ; de forma que su i n c u m p l i m i e n t o deter-
m i n a la n u l i d a d de p l e n o d e r e c h o d e l contrato ce lebrado , que só lo t en -
drá u n apar ienc ia de tal, así c o m o la responsabi l idad e c o n ó m i c a , y de 
cualquier otra índo le , que sea d e a p l i c a c i ó n , al empresar io infractor. D e 
aquí que la doctrina de la Sala, expresada e n las Sentenc ias de 23 de 
febrero, 10 de m a r z o y 21 de j u n i o de 1983, entre otras, e n t i e n d a q u e n o 
debe considerarse que ex i s te d e s p i d o de l n o n a c i o n a l , c u a n d o el c o n -
trato temporal ce lebrado se h a e x t i n g u i d o por e l c u m p l i m i e n t o de l 
p lazo c o n c e d i d o e n el P e r m i s o de Trabajo, y éste n o se prorroga. 
SEGUNDO.- La doctr ina expues ta d e t e r m i n a la procedenc ia de 
dese s t imar los tres m o t i v o s que el recurrente f o r m u l a c o n igual a m p a r o 
procesal de l art ículo 167.1 de la Ley de P r o c e d i m i e n t o Laboral, por v i o -
lac ión del art ículo 7. c) del Estatuto de los Trabajadores, e n re lac ión c o n 
el art ículo 19 del Decreto 1 8 7 0 / 6 8 , de 27 de j u l i o , el pr imero; por v io la -
c i ó n de igual precepto de l Estatuto de los Trabajadores, e n re lac ión c o n 
el art ículo 17 de l c i tado Decreto , el s e g u n d o ; y por v i o l a c i ó n de i d é n t i c o 
precepto Estatutario e n re lac ión c o n el artículo 13 de l m i s m o Decreto , el 
tercero. D a d o que el art ículo 7, apartado c) , de l Estatuto de los Trabaja-
dores, es tablece q u e la capac idad para contratar de los extranjeros se 
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T R Á F I C O D E D R O G A S . S u s t a n c i a i n c l u i d a e n l a l i s t a I V d e l a 
C o n v e n c i ó n Ú n i c a s o b r e E s t u p e f a c i e n t e s d e 3 0 d e m a r z o d e 
1 9 6 1 . 
Tribunal Supremo (Sala 2a, de lo Criminal), S E N T E N C I A D E 7 D E 
N O V I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . M a r i a n o G ó m e z d e L i a ñ o y 
C o b a l e d a . 
El T. S. declara no haber lugar al recurso de casación, por infracción de ley, interpuesto 
por Arsenio R. J. y Hamed M. M., contra sentencia de la Audiencia en causa seguida a los 
mismos por delito contra salud pública. 
4 5 1 
regula por la l eg i s lac ión especí f ica sobre la mater ia , que n o es otra q u e 
la c o n t e n i d a e n el Decreto que e n los referidos m o t i v o s se cita; y c o n 
respecto al art ículo 19 que el recurrente invoca e n el pr imer m o t i v o 
c o m o infr ing ido , e l m i s m o d i s p o n e que la precedenc ia de la prórroga 
del p e r m i s o de trabajo de l trabajador extranjero que l l eve trabajando e n 
España m á s de c i n c o a ñ o s c o n s e c u t i v o s d e p e n d e de que la s i tuac ión 
n a c i o n a l d e e m p l e o lo aconseje ; cues t ión esta que corresponde enjuic iar 
e x c l u s i v a m e n t e a la Autor idad laboral . El art ículo 17 d e referido 
Decreto que se cita c o m o infr ing ido e n e l s e g u n d o m o t i v o , i n c i d e e n lo 
e x p u e s t o e n el precepto que a c a b a m o s de c o m e n t a r , al d i sponer que c o n 
carácter general podrán ser r e n o v a d o s los Permisos de Trabajo al expirar 
el per íodo para el que fueron c o n c e d i d o s , a m e n o s que a c o n s e c u e n c i a 
de u n c a m b i o e n la s i tuac ión de e m p l e o p r o d u c i d o d e s p u é s de la c o n c e -
s i ó n del P e r m i s o de Trabajo anterior, tal r e n o v a c i ó n s u p o n g a u n perjui-
c io para los trabajadores n a c i o n a l e s ; d e c i s i ó n que corresponde t o m a r a 
la Autor idad Laboral. Y, por ú l t i m o , el art ículo 13 q u e t a m b i é n se 
d e n u n c i a c o m o infr ing ido e n el tercer m o t i v o , es tablece que c u a n d o 
u n a empresa que tenga a su servic io personal e s p a ñ o l y extranjero, sea 
autorizada para realizar d e s p i d o se e fectuarán éstos dentro d e cada cate-
goría profes ional , e m p e z a n d o por el persona l extranjero; precepto , que 
c o m o a t i n a d a m e n t e advierte el Min i s t er io Fiscal , se refiere al d e s p i d o 
deb ido a causas t ecno lóg i cas o e c o n ó m i c a s , objeto de u n e x p e d i e n t e de 
regu lac ión de e m p l e o , s u p u e s t o que n o se c o n t e m p l a e n el caso de 
autos , que se concreta al h e c h o de que a los d e m a n d a n t e s n o les fueron 
prorrogados los contratos de trabajo que t e n í a n concer tados c o m o traba-
jadores extranjeros , porque e n la Oficina de E m p l e o de Linares e x i s t í a n 
inscritos trabajadores e s p a ñ o l e s , que fueron contratados por la e m p r e s a 
d e m a n d a d a e n sus t i tuc ión de e l los . E l lo demues tra q u e n o fueron d e s -
p e d i d o s , s i n o q u e v i eron e x t i n g u i d o s sus contratos t empora l e s al c u m -
plirse el p l a z o es t ipu lado , y n o ser les prorrogado el P e r m i s o corres-
p o n d i e n t e ; lo que c o n l l e v a a la d e s e s t i m a c i ó n de l recurso, c o m o interesa 
el Min i s t er io Fiscal e n su precept ivo d i c t a m e n . 
QUA. 1985,n° 5246 , pag. 4433 ) 
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F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- Las l eyes p e n a l e s h a n incorporado a su l i s tado de 
h e c h o s t ípicos , por ant i jurídicos y ant i soc ia l e s , los que se v i e n e n d e n o -
m i n a n d o «delitos contra la sa lud pública», e n afán de i m p e d i r y p o n e r 
freno al proceso corruptor, crec iente y perseverante , de c o n s u m o de dro-
gas y e s tupetac ientes , q u e tantos estragos propic ia n o só lo e n cuanto 
c on c i e r n e a la salud i n d i v i d u a l , s i n o t a m b i é n , y p r i n c i p a l m e n t e , por su 
i n c i d e n c i a e n la sa lud co lect iva , e n e l desarrol lo y b ienes tar d e la soc i e -
dad. Y es que , e n el pr imer orden , la d r o g o d e p e n d e n c i a afecta espec ia l -
m e n t e al equi l ibr io ps íqu ico y f ís ico de la persona , d e v a l u a n d o todas las 
ins tanc ias superiores del p s i q u i s m o , d i s m i n u y e n d o o perturbando la 
capac idad inte lec tua l , l l e v a n d o a la o b n u b i l a c i ó n de la c o n c i e n c i a , 
s o l i e n d o ser irrefrenable y progres ivo e l c a m i n o d e la a d i c c i ó n , d e s e m -
b o c á n d o s e , a la postre, e n el c o n s u m o d e las e spec ie s m á s pel igrosas y 
perjudic ia les de s e m e j a n t e s productos , c o n es tados de dif íci l reversibil i-
dad y aguda i n t o x i c a c i ó n . C o n s e c u e n c i a de e l l o es la pérdida o d i s m i -
n u c i ó n del control y poderes d e i n h i b i c i ó n del sujeto , e m a n a c i ó n o 
der ivac ión del proceso pato lóg ico desaro l lado y de la morb i l idad que 
sue le hacer acto de presenc ia , c o n e v e n t u a l puesta e n pe l igro d e la segu-
ridad de terceros ante los brotes c r i m i n o g e n é t i c o s que la c o n s u m i c i ó n 
de droga c o n l l e v a , va lorac ión a x i o l ó g i c a que la Ley acoge y la real idad 
conf irma de c o n t i n u o ; s i e n d o mani f i e s ta la fuerza marg inadora que la 
d r o g o d e p e n d e n c i a genera , pre lud io que abre paso a variadas formas 
d e c r i m i n a l i d a d . 
SEGUNDO.- El de l i to t ipi f icado e n el art ículo 344 de l Código Pena l 
se ofrece c o m o u n a infracc ión de pe l igro abstracto o riesgo c o m ú n , e n 
c u a n t o que , p o t e n c i a l m e n t e , p u e d e provocar ese espectro de d a ñ o s que 
se h a n e n u m e r a d o , pero n o se requiere la efect iva p r o d u c c i ó n de 
a l g u n o , ni s iquiera de los m á s l eves o in ic ia les , o frec iéndose c o m o e l e -
m e n t o s conf iguradores: a) el objet ivo , integrado por e se haz o e n u m e r a -
c i ó n de ac t iv idades e n c a m i n a d a s a promover , favorecer o facil itar el 
c o n s u m o i legal de drogas tóx icas , e s tupefac ientes y sus tanc ias psicotró-
picas , s i e m p r e que s e m e j a n t e d e d i c a c i ó n o propós i to cristalice a través 
d e actos d e cu l t i vo , fabricación o tráfico, o fueran p o s e í d a s ta les sus tan-
cias c o n este ú l t i m o fin; b) e j ecuc ión i l eg í t ima de los actos e n u m e r a d o s , 
al n o encontrar los m i s m o s jus t i f i cac ión o refrendo lega l , admin i s t ra t ivo 
o reg lamentar io , lo que , e x c e p c i o n a l m e n t e , p u e d e darse c o n inspirac ión 
e n f ines industr ia les , terapéut icos , c ient í f icos y d o c e n t e s , supues tos 
m i n u c i o s a m e n t e previs tos y regulados e n la Ley de 8 d e Abril de 1.967 
(R. 7 0 6 y N. Dice. 12434) sobre e s tupefac ientes , a tr ibuyendo al Estado 
u n abso luto control sobre el cu l t ivo y p r o d u c c i ó n , la fabricac ión y 
extracc ión , el a l m a c e n a m i e n t o , transporte y d i s tr ibuc ión , la importa-
c i ó n , la expor tac ión y el tránsito de pr imeras mater ias y de productos 
es tupefac ientes , así c o m o su prescr ipc ión , p o s e s i ó n , u so y c o n s u m o ; c) 
á n i m o t endenc ia l , c o m o e l e m e n t o subjet ivo d e l injusto , in tegrado por la 
i n t e n c i ó n de des t ino , f ina l idad prosel i t ista o de fac i l i tac ión a terceros de 
tan n o c i v a s sustancias , q u e d a n d o fuera de la s a n c i ó n legal , c o m o 
supues to at ípico , e l a u t o - c o n s u m o ; e x i g e n c i a s a las q u e v i e n e refirién-
d ose la jur i sprudenc ia , s en tenc ia s , entre otras, de 22 de Marzo de 1.982 
(R. 2 0 0 7 ) , 8 d e M a r z o y 21 d e D i c i e m b r e e 1.983 y 18 d e j u n i o d e 1.985. 
V i n i e n d o c o n c e b i d o el tráfico, a cuya p u n c i ó n se provee , n o só lo c o m o 
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t r a n s m i s i ó n onerosa s i n o , t a m b i é n , c o m o el a c e r c a m i e n t o o puesta a 
d i spos i c ión de terceros de la droga a t í tulo gratuito, m e r c e d a su d o n a -
c ión u o b s e q u i o —sentencias de 8 de febrero, 24 de sept iembre y 13 de 
n o v i e m b r e de 1.984, 15 de marzo , 18 y 26 de j u n i o de 1.985, entre otras 
m u c h a s — . 
TERCERO.- El producto o c u p a d o a los procesados cons i s t ió e n d i ez 
k i l o g r a m o s de h a c h í s , cuya naturaleza es s o b r a d a m e n t e c o n o c i d a , 
s i e n d o su tráfico tantas v e c e s s a n c i o n a d o e n r e s o l u c i o n e s de esta Sala, 
sustancia inc lu ida e n la lista IV de la C o n v e n c i ó n Ú n i c a sobre es tupefa-
c ientes de 30 de m a r z o de 1.961, que fue ratificada por España 
m e d i a n t e I n s t r u m e n t o de 3 de febrero de 1.966, C o n v e n c i ó n e n m e n -
dada e n el Protocolo de Ginebra de 25 de m a r z o de 1.972, e n t r a n d o e n 
vigor el 8 de agosto de 1.975, ratif icado por España el 4 d e e n e r o de 
1.977 y p l a s m a d a e n la C o n v e n c i ó n Única de 1.981, recogida e n E s p a ñ a 
e n la orden de 11 de febrero de 1.981, e s tab lec i éndose e n el art ículo 2 o 
que se c o n s i d e r a n e s tupe fac i entes las sus tanc ias i n c l u i d a s e n las l istas I 
y II de los a n e x o s al C o n v e n i o Ú n i c o y las d e m á s que adquieran tal 
cons iderac ión , e n el á m b i t o in t ernac iona l , c o n arreglo a d i c h o c o n v e n i o , 
y e n el n a c i o n a l por el p r o c e d i m i e n t o q u e r e g l a m e n t a r i a m e n t e se esta-
blezca , a ñ a d i e n d o que t a m b i é n se reputan es tupefac ientes las sus tanc ias 
inc lu idas e n la lista IV de l a n e x o m e n c i o n a d o ; f igurando e n u n a s y otra 
la m e n c i ó n , e n cal idad d e e s tupefac iente , d e la p lanta «cannabis» así 
c o m o su resina y los extractos y t inturas de la c a n n a b i s u n a de cuyas 
d e n o m i n a c i o n e s es la de «hachís», y sus der ivados , la que v i e n e esti 
m a n d ó s e j u r i s p r u d e n c i a l m e n t e c o m o d e aque l la s sus tanc ias es tupefa-
c ientes que n o c a u s a n grave d a ñ o a la sa lud públ i ca , n o p u d i e n d o dejar 
de reconocerse , n o obstante , la serie de s ecue las deter iorantes q u e e n e l 
orden f ís ico y ps íqu ico comporta , c u a n d o n o representa su c o n s u m o 
antesala o p r o l e g ó m e n o de u n a drogad icc ión d e m á s al to a l cance . 
CUARTO.- Tras la m o d i f i c a c i ó n operada por la Ley 8 / 1 . 9 8 3 d e 25 d e 
j u n i o , de Reforma Urgente y Parcial del C ó d i g o P e n a l i s e produce a c u -
sada i n n o v a c i ó n e n el texto del art ículo 344 , al d i s t inguir e n su párrafo 
pr imero entre sus tanc ias —drogas tóx icas , e s tupefac ientes y sus tanc ias 
psicotrópicas— c u y o c o n s u m o p u e d a causar grave d a ñ o a la sa lud , y las 
restantes, s a n c i o n á n d o s e el tráfico i l íc i to e n el pr imer s u p u e s t o c o n las 
p e n a s de pr i s ión m e n o r y m u l t a conjunta , y e n el s e g u n d o c o n arresto 
m a y o r ú n i c a m e n t e ; s i e n d o a m b o s supues tos suscept ib les de agravac ión , 
i m p o n i é n d o s e las p e n a s superiores e n grado, si concurr iese a l g u n a de 
las c ircunstancias s e ñ a l a d a s e n el párrafo s e g u n d o , entre e l las d e la q u e 
la cant idad pose ída para traficar fuere de notoria i m p o r t a n c i a . De lo q u e 
se co l ige que si b i e n al h a c h í s o c u p a d o a los procesados v i e n e i n c l u i d o 
entre las drogas b landas , n o or ig inadoras de grave d a ñ o a la sa lud , la 
cant idad de d iez k i l o g r a m o s m a n i f i e s t a m e n t e p u e d e cons iderarse c o m o 
de «notoria» importanc ia , a u n t e n i e n d o e n cuenta q u e para tal aserto h a 
de considerarse n o só lo la cant idad , s i n o t a m b i é n la ca l idad e n re lac ión 
c o n el á m b i t o que es suscept ib le d e tener el tráfico a que está des t inada 
—Sentencias de 7 y 10 de n o v i e m b r e de 1.983—; e x c e d i e n d o aque l la 
cant idad de h a c h í s e n m u c h o de lo que p u e d e cons iderarse c o m o nor-
m a l para el c o n s u m o propio y esporádico tráfico, s i e n d o suscept ib le de 
dañar c o n su reparto y venta a n u m e r o s o s c o n s u m i d o r e s . P u d i e n d o 
citarse, ad e x e m p l u m , que esta Sala h a e s t i m a d o c o m o de notor ia 
importanc ia la p o s e s i ó n de dos k i los de h a c h í s —sentencia d e 17 d e 
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C O N V E N I O H I S P A N O A L E M Á N D E 4 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 3 S O B R E 
S E G U R I D A D S O C I A L . P r e s t a c i o n e s p o r i n v a l i d e z p e r m a n e n t e . 
Tribunal Supremo (Sala 6a, de lo Social). S E N T E N C I A D E 11 D E 
N O V I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . C a r l o s B u e r e n y P é r e z d e l a 
S e r n a . 
El T. S. desestima el recurso de casación por infracción de ley interpuesto por Pablo M. J. 
contra la sentencia de la Mag. Trab.. que desestimó la demanda promovida por el recurrente 
contra el INSS, sobre diferencia de base reguladora por incapacidad absoluta. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- Apl i cada a la s i tuac ión del d e m a n d a n t e e n autos la nor-
m a t i v a de l C o n v e n i o H i s p a n o - A l e m á n sobre Seguridad Social de 4 de 
d i c i e m b r e de 1.973, c o n v i g e n c i a e n I o d e n o v i e m b r e de 1.977 y dec la-
rado d i c h o trabajador afecto de u n a incapac idad p e r m a n e n t e absoluta 
para todo trabajo por causa de e n f e r m e d a d c o m ú n , c o n d e r e c h o al per-
c ibo de u n a p e n s i ó n de 11.801 pesetas m e n s u a l e s , c o m o resul tado de 
aplicar el índice reductor del 36,26 por c i en to al e q u i v a l e n t e de l 100 por 
100 de u n a base reguladora de 32.545 pesetas se i m p u g n a por d i c h o 
d e m a n d a n t e la s en tenc ia que d e s e s t i m ó su pre tens ión de que la p e n s i ó n 
referida fuese fijada e n la s u m a d e 93 .743 pese tas m e n s u a l e s , cant idad 
que , a d e m á s debería ser le as ignada í n t e g r a m e n t e , al n o ser apl icable a 
la m i s m a n i n g ú n coef ic iente reductor, pre tens ión esta que se m a n t i e n e 
e n el recurso a través de c i n c o m o t i v o s de casac ión , de los cua les los 
cuatro pr imeros se f o r m u l a n c o n a m p a r o procesal e n el n ú m e r o I o del 
artículo 167 de l Texto de P r o c e d i m i e n t o Laboral y e n los que d e n u n -
c i a n d o haberse in fr ing ido , por los respect ivos c o n c e p t o s , que al efecto se 
s e ñ a l a n , los art ículos 25-1 b ) , 22 , 23 y 26 del c i tado C o n v e n i o H i s p a n o -
A l e m á n , as í c o m o la doctr ina jur i sprudenc ia l sobre la mater ia y e l c o n -
t e n i d o de l art ículo 14 de la Cons t i tuc ión Españo la , r e a l m e n t e pers iguen 
igual finalidad de demostrar que para fijar la base reguladora d e t e r m i -
n a n t e de la p e n s i ó n correspondiente deb ió ser t e n i d o e n cuenta al sala-
rio que percibía el d e m a n d a n t e e n A l e m a n i a e n las fechas i n m e d i a -
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Octubre d e 1.984, u n k i l o tresc ientos c i n c u e n t a gramos— s e n t e n c i a de 
2 0 de Febrero de 1.984, u n k i lo cuatroc ientos g r a m o s —sentencia de 22 
de Febrero de 1.984—, u n k i lo c i e n g r a m o s —sentencia d e 1 de Febrero 
de 1.985— y cuatro k i los se tec ientos gramos —sentencia de 7 de febrero 
de 1.985 (R. 904)—. P r o c e d i e n d o , p u e s , la d e s e s t i m a c i ó n de l m o t i v o 
ú n i c o art iculado por los procesados por el cauce del n ú m e r o I o de l artí-
c u l o 8 4 9 de la Ley d e E n j u i c i a m i e n t o Cr imina l , por supues ta infracción 
de l art ículo 344 de l Código Penal , e s p e c i a l m e n t e s u párrafo s e g u n d o «in 
fine». 
(RJA. 1985, n ° 5387 , pag . 4562 ) 
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t a m e n t e anteriores a la c o n t i n g e n c i a causante de s u i n v a l i d e z , e n lugar 
del salario m í n i m o interprofes ional e s tab lec ido e n E s p a ñ a , q u e ap l i có el 
juzgador de ins tanc ia y que , de otra parte, por estar acreditado que el 
actor t en ía cubierto el per íodo m í n i m o de co t i zac ión e n nues tro pa í s 
para causar d e r e c h o a la pres tac ión por razón de i n v a l i d e z p e r m a n e n t e , 
es contrario a la n o r m a t i v a de l C o n v e n i o apl icar el tanto por c i e n t o de 
reducc ión sobre la base reguladora, c o m o se h a c e e n la s e n t e n c i a . S in 
e m b a r g o , la f u n d a m e n t a c i ó n legal q u e es base de los tres m o t i v o s q u e 
de esta forma se art iculan i m p i d e q u e los m i s m o s p u e d a n prosperar al 
n o tener e n cuenta : a) q u e el art ículo 22 del c o m e n t a d o C o n v e n i o 
H i s p a n o - A l e m á n de 1.973, q u e s e g ú n el s i gu i en te art ículo 26 es pre-
cepto d e pert inente a p l i c a c i ó n para d e t e r m i n a r las pres tac iones por 
inva l idez de acuerdo c o n las d i s p o s i c i o n e s l ega les e s p a ñ o l a s , c o m i e n z a 
e s tab lec i endo la e x c l u s i v i d a d de las n o r m a s que e n e l m i s m o se c o n t i e -
n e n a f in de regular las p e n s i o n e s de las personas aseguradas s e g ú n lo 
c o n v e n i d o en tre l o s d o s E s t a d o s c o n t r a t a n t e s , l l e g a n d o a prec i sar é l 
artículo 25-1 b) del repetido acuerdo internacional que c u a n d o todo o 
parte del per íodo de cot ización e leg ido por e l sol icitante para el cálculo de 
su base reguladora d e pres tac iones se hubiera c u m p l i d o e n la Repúbl ica 
Federal , el O r g a n i s m o c o m p e t e n t e e s p a ñ o l de terminará d i c h a base regu-
ladora sobre las bases de co t i zac ión v i g e n t e s e n E s p a ñ a durante d i c h o 
per íodo o fracción para los trabajadores de la m i s m a categoría profes io -
na l que la p e r s o n a interesada, lo que es claro e x p o n e n t e d e q u e para 
de terminar la base reguladora de la p e n s i ó n por razón de i n v a l i d e z c a u -
sada e n E s p a ñ a n o h a de ser t e n i d o e n cuenta el salario q u e , e n el 
m o m e n t o de la c o n t i n g e n c i a , pudiera percibir el trabajador e n territorio 
a l e m á n , q u e só lo podrá ser c o m p u t a b l e e n re lac ión c o n las pres tac iones 
causadas e n d i c h o pa í s , c o n arreglo a su propia l e g i s l a c i ó n , y e n la pro-
porc ión resultante de los per íodos de co t i zac ión e n u n o y otro Estado , 
s i e n d o esta la tesis m a n t e n i d a p r e c i s a m e n t e e n la s e n t e n c i a de esta Sala 
de 8 d e m a y o de 1970, ú n i c a r e s o l u c i ó n que se da c o m o infr ingida e n el 
tercer m o t i v o de c a s a c i ó n q u e se ofrece por el recurrente y q u e a u n 
es tando referida al C o n v e n i o anterior entre E s p a ñ a y A l e m a n i a d e 1959, 
m a n t i e n e su va l idez a la luz de los preceptos de l v i g e n t e s in que , por 
otra parte, e n el s u p u e s t o e n controvers ia la in fracc ión de l c u e s t i o n a d o 
art ículo 25.1 b) d e l C o n v e n i o e n v igor derive del h e c h o de haber s ido 
ap l i cado c o m o regulador de la p e n s i ó n de l d e m a n d a n t e e l salario 
m í n i m o interprofes ional de los trabajadores de su m i s m a categoría pro-
fes ional , p u e s e l l o se h i z o e n c u m p l i m i e n t o de lo d i spues to e n el artí-
c u l o 17 b) d e la Orden de 15 de abril de 1969 (R. 8 6 9 y 1548 y N. Dice . 
2 7 2 7 5 ) , y c o m o p r e v e n c i ó n es tablec ida e n favor de aque l los trabajadores 
e n que s e g ú n se da c o m o i n d i s c u t i d o h e c h o probado e n la s e n t e n c i a , su 
salario real, e n la fecha de l h e c h o causante de la pres tac ión resulta in fe -
rior a aque l sa lario m í n i m o , c o m o a c e r t a d a m e n t e v i n o a ser r e c o n o c i d o 
e n la r e s o l u c i ó n q u e se c o m b a t e rat i f icando el s i s t e m a s e g u i d o por la 
Ent idad gestora e s p a ñ o l a para fijar la teórica p e n s i ó n que hab ía de per-
cibir e l trabajador dec larado e n s i tuac ión de i n c a p a c i d a d p e r m a n e n t e , si 
a d e m á s , y e n ú l t i m o e x t r e m o , la s o l u c i ó n p r o p u g n a d a por el recurrente 
n o i m p l i c a s e u n trato des igua l , p r o h i b i d o por el art ículo 14 de la C o n s -
t i tuc ión Españo la , para a q u e l l o s trabajadores, n o e m i g r a n t e s , q u e por 
razón de su categoría profes iona l n o habr ían de a lcanzar e l salario 
superior q u e p o d r í a n percibir e n A l e m a n i a para d e s p u é s const i tuir le 
c o m o base para la g r a d u a c i ó n d e su p e n s i ó n de i n v a l i d e z , e n España , y 
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E X T R A N J E R O S . P E R M I S O S D E T R A B A J O . E m p l e a d o s s i n p e r m i s o 
d e t r a b a j o . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
15 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . F e r n a n d o Roldan M a r -
t í n e z . 
La Sección Cuarta de la Audiencia Nacional dictó sentencia en 29 de noviembre de 1982, 
desestimando el recurso interpuesto por la empresa Coordinación T. y F., contra acuerdo del 
Ministerio de Trabajo que desestimó las peticiones formuladas en el escrito de descargos reali-
zados por la entidad recurrente e impuso a la misma sanciones por ocupación de trabajadores 
extranjeros sin el correspondiente permiso de trabajo, sanción que ascendía a la cantidad de 
925.000 ptas. 
Interpuesto recurso de apelación por la misma entidad, el T. S. lo desestima. 
4 5 6 
b) porque s e g ú n lo d i spues to e n los dis t intos apartados de l art ículo 22 
del C o n v e n i o H i s p a n o - A l e m á n y l o q u e , a i gua le s e fec tos , se p r e v i e n e 
e n el art ículo 41 del propio Texto , para la a d q u i s i c i ó n , m a n t e n i m i e n t o y 
recuperac ión de l d e r e c h o a pres tac iones habrán de total izarse los per ío -
dos d e seguros c u m p l i d o s d e c o n f o r m i d a d c o n las d i s p o s i c i o n e s l ega les 
de los dos Estados , cuya cuant ía se de terminará c o n arreglo a la n o r m a -
tiva in terna de cada u n o de e l lo s , y u n a v e z c o n o c i d o su importe o p e -
rará sobre e l m i s m o u n a r e d u c c i ó n proporc iona l al per íodo de seguro 
c u m p l i d o e n cada Estado y el que to ta l i zan todas sus co t i zac iones , s in 
que la tesis d e f e n d i d a por el recurrente de n o ser p r o c e d e n t e apl icar 
n i n g u n a reducc ión c u a n d o el trabajador t e n í a cubierto el per íodo d e 
carencia necesar io para causar d e r e c h o a la pres tac ión correspondiente , 
encuentre a p o y o doctr inal e n la s e n t e n c i a de esta Sala de 5 de j u n i o de 
1984 (R. 329 ) , n i e n las d e fechas anter iores q u e se i n v o c a n e n e l 
m o t i v o cuarto del recurso, q u e n o guardan n i n g u n a re lac ión c o n el caso 
d i scut ido y es tán s o l a m e n t e referidas a la d e t e r m i n a c i ó n del O r g a n i s m o 
q u e h a d e resultar d i r e c t a m e n t e o b l i g a d o al p a g o d e la p e n s i ó n recono-
cida al trabajador que cot izó a la Seguridad Social de dos pa í ses 
di ferentes . 
SEGUNDO.- Lo e x p u e s t o c o n d u c e a la d e s e s t i m a c i ó n del recurso, de 
c o n f o r m i d a d c o n el d i c t a m e n del Min i s t er io Fiscal , s in n e c e s i d a d de 
e x a m i n a r el q u i n t o y ú l t i m o m o t i v o de c a s a c i ó n p u e s e s tando f o r m u -
lado por la v ía del error de h e c h o de l n ú m e r o 5 de l art ículo 167 d e la 
Ley de P r o c e d i m i e n t o Laboral resulta in t rascendente , por estar referido 
a la d e t e r m i n a c i ó n de la p e n s i ó n q u e pudiera tener reconoc ida el 
d e m a n d a n t e e n A l e m a n i a y el importe de los salarios perc ib idos últ i -
m a m e n t e por el m i s m o e n d i c h o pa í s . 
QUA, 1985, n ° 5756 , pag. 4903 ) 
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E X T R A N J E R O S . E X P U L S I Ó N . I m p r o c e d e n c i a d e l a e x p u l s i ó n d e 
s u b d i t a d o m i n i c a n a c a s a d a c o n e s p a ñ o l . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
2 5 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J o s é P é r e z F e r n á n d e z . 
Es recurso de apelación interpuesto al amparo de la Ley 62/78 por el Letrado de la Admi-
nistración, contra sentencia dictada por la Sala de Valencia en 4 de julio de 1985. que estimó el 
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F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
Se aceptan los C o n s i d e r a n d o s de la Sentenc ia ape lada y 
PRIMERO.- Que las razones jurídicas e n q u e se f u n d a m e n t a la s e n -
tenc ia ape lada , n o h a n s ido desvirtuadas por las a l e g a c i o n e s de la parte 
ape lante , p u e s , i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e que la E m p r e s a propietaria d e la 
obra e n la que trabajaban los obreros extranjeros fuese o n o «H.I., S.A.», 
l o cierto y as í resulta d e los a n t e c e d e n t e s aportados al e x p e d i e n t e y a los 
autos es que la R a z ó n Social que suscribió el contrato d e co laborac ión 
para la ins ta lac ión d e la Fábrica de C e m e n t o s d e Carboneras (A lmer ía ) , 
fue la Empresa «Española de Coord inac ión Técn ica y F inanc iera , S. A.», 
de esta Capital , e n a n a g r a m a C E N T U N I O N , c o n la Casa A l e m a n a K H D , 
contrato d e As i s t enc ia Técn ica e n c u m p l i m i e n t o del cual K H D para la 
superv i s ión del m o n t a j e y puesta e n m a r c h a pondr ía a d i s p o s i c i ó n de 
CENTUNION personal c o n exper i enc ia , contrato q u e fue inscr i to e n el 
Registro de Contratos de Transferencia d e T e c n o l o g í a del Min i s t er io de 
Industria el 2 de M a r z o d e 1.978, s i e n d o a s i m i s m o u n h e c h o acredi tado 
por el Acta de la I n s p e c c i ó n de Trabajo n ú m e r o 3 8 9 / 8 0 l evantada e n 
fecha 19 d e Abri l d e 1.980 (dos a ñ o s d e s p u é s ) , q u e por o r d e n y c u e n t a 
de la m e n c i o n a d a E m p r e s a C E N T U N I O N trabajaban 37 trabajadores 
extranjeros , s in que n i n g u n o de e l los tuviera el correspondiente p e r m i s o 
de trabajo. 
SEGUNDO.- Que la l e g i s l a c i ó n d e e m p l e o —Decreto d e 2 7 d e J u l i o 
de 1.968— que regula el trabajo de los extranjeros , e x i g e q u e los trabaja-
dores extranjeros que rea l i cen labores d e m o n t a j e e n nuestra N a c i ó n de 
m a q u i n a r i a impor tada , e n todo caso , t i e n e n que estar provis tos de c o n -
trato de trabajo v i s a d o por la D e l e g a c i ó n de Trabajo de la prov inc ia e n 
que t enga su res idencia la Empresa que los h u b i e s e contratado, i n c u -
rriendo e n caso de i n c u m p l i m i e n t o la Empresa que les d i o e m p l e o e n 
infracc ión que será s a n c i o n a d a c o n m u l t a d e 1.000 a 2 5 . 0 0 0 pese tas , por 
cada infracc ión e n que se incurra, s e g ú n la gravedad de la m i s m a , por 
l o q u e c o m p r o b a d a e n este ca so la in fracc ión y por el n ú m e r o d e 
extranjeros que trabajaban e n la ins ta lac ión y m o n t a j e de la m e n c i o -
nada fábrica de c e m e n t o e n Carboneras , s i n tener p e r m i s o de trabajo, 
aleja la idea de que se trate de personal e spec ia l i zdo , lo que u n i d o al 
t i e m p o de p e r m a n e n c i a que l l e v a b a n trabajando e n España , s e g ú n 
consta , s in contrad icc ión , ni prueba e n contrario , e n el Acta d e la I n s -
p e c c i ó n d e Trabajo, procede conf irmar la s e n t e n c i a ape lada . 
QUA. 1985, n ° 5364 , pag . 4 5 4 9 ) 
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recurso deducido por D" Belkys A. E.. contra resolución del Gobierno Civil de Valencia que 
acordaba la expulsión de la misma del territorio español. 
El T. S. lo desestima, declarando en su consecuencia no ajustado a derecho el acto de 
expulsión impugnado. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- Que propuesta por la Jefatura Superior de Pol ic ía de 
Va lenc ia y decretado por el Gob ierno Civi l la e x p u l s i ó n del territorio 
n a c i o n a l de la recurrente, subdita d o m i n i c a n a Be lkys Amar i ly s E . R., 
entre otras c i rcunstanc ias por supuesta i m p l i c a c i ó n e n u n del i to de trata 
de b lancas , al haber contra ído m a t r i m o n i o c o n posterioridad c o n sub-
dito e spaño l , lo que aparece legal y s u f i c i e n t e m e n t e acredi tado , crea u n a 
s i tuac ión jurídica n u e v a y da v ida a u n es tado c iv i l , al que para darle 
e fect iv idad y a d e c u a d o c u m p l i m i e n t o , se h a c e rigurosamente i n c o m p a -
tible c o n las a lud idas m e d i d a s po l i c ia l e s que dejarían s in el a d e c u a d o 
c o n t e n i d o a ese es tado generador de derechos y de o b l i g a c i o n e s d e las 
cua les es la c o n v i v e n c i a o v ida e n c o m ú n la pr imera de e l las y se deja-
ría para que ésta t enga lugar, s in ejercicio in ic ia l de u n derecho c o n s a -
grado e n la Dec larac ión Universa l de Derechos H u m a n o s ; m a t r i m o n i o 
al que por otra parte n o sería correcto i m p u t a r e n su v o l u n t a d de l le -
varlo a cabo , u n pos ib le fraude e n c u a n t o c o n c e b i d o para evitar se pro-
d u z c a n s i tuac iones e n la recurrente der ivadas de su propia c o n d u c t a y 
an tecedente s , por c u a n t o que e s t a m o s ante u n a s i tuac ión in ic ia l legal de 
la q u e habrán de deducirse los o p o r t u n o s efectos . 
(RJA. 1985, n ° 5674 , pag. 4842 ) 
2 7 
E X T R A N J E R O S . R E F U G I A D O S . I m p r o c e d e n c i a d e l a d e n e g a c i ó n 
d e l a c o n d i c i ó n d e r e f u g i a d o p o r h a b e r s a l i d o d e s u P a í s c o n 
p a s a p o r t e . C o n v e n c i ó n d e G i n e b r a d e 1 9 5 1 . 
Tribunal Supremo (Sala 4a, de lo Contencioso-Adm"). S E N T E N C I A D E 
10 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . F r a n c i s c o G o n z á l e z N a -
v a r r o . 
El Ministerio del Interior acordó en 16 de mayo de 1980 desestimar el recurso de reposi • 
ción interpuesto por el subdito argentino D. Miguel Oscar M. C. contra resolución de aquel 
Departamento Ministerial de 22 de febrero de 1980 por la que se denegó a dicho Sr. M. el 
reconocimiento de la condición de refugiado en España, por no reunir los requisitos exigidos 
en el artículo 1° de la Convención de Ginebra. 
Interpuesto recurso contencioso-administrativo por D. Miguel Oscar M. C, la Sala de la 
Audiencia Nacional, en sentencia de 29 de octubre de 1983, lo estima, declarando nula la 
resolución impugnada por su no conformidad a Derecho establecido que debe serle concedida 
al recurrente la condición de refugiado en España. 
Promovido recurso de apelación por el Abogado del Estado, el T. S., lo desestima, confir-
mando la sentencia apelada. 
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CUARTO.- N o d á n d o s e n i n g u n a de las c i rcunstanc ias previstas e n el 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- La cues t ión p lanteada e n este p le i to se reduce a e x a m i -
nar si es ad e c uada a Derecho la s e n t e n c i a de la A u d i e n c i a N a c i o n a l de 
29 de octubre de 1.983 por la que se c o n c e d e la c o n d i c i ó n de refugiado 
e n España al subdi to a r g e n t i n o D. M i g u e l Oscar M . C , s e n t e n c i a q u e a 
su vez revocó las re so luc iones admin i s tra t ivas del Min i s ter io del Inte-
rior de 22 de febrero y 16 de m a y o de 1.980 que d e n e g a r o n a aquél esa 
m i s m a c o n d i c i ó n . 
SEGUNDO.- Para el m á s recto e n j u i c i a m i e n t o d e la cues t ión l i t ig iosa 
debe tenerse presente q u e c u a n d o el Min i s ter io del Interior d e n i e g a la 
pe t i c ión d e o t o r g a m i e n t o d e la c o n d i c i ó n de refugiado , el so l ic i tante n o 
había probado la concurrenc ia e n él de las c ircunstanc ias q u e permit i -
rían acceder a su pe t i c ión . Es pos ter iormente , durante el proceso ante la 
A u d i e n c i a N a c i o n a l c u a n d o se prueba c u m p l i d a m e n t e que los a n t e c e -
dentes po l í t i cos de l pe t i c ionar io y las ac t iv idades pol í t icas a que v e n í a 
d e d i c á n d o s e p o d í a n r a z o n a b l e m e n t e va loradas justif icar el «fundado 
t emor de ser perseguido» que es el presupues to d e h e c h o i n v o c a d o e n 
este caso . Y c o m p r o b a d a la e x i s t e n c i a d e e s e presupues to la Sala revoca 
los autos admin i s tra t ivos denegator ios . 
TERCERO.- Sin perjuic io de q u e el proceso d e n o r m a l i z a c i ó n const i -
tuc iona l d e la A r g e n t i n a a q u e a l u d e la s e n t e n c i a d e in s tanc ia parece 
avanzar hac ia u n a def in i t iva c o n s o l i d a c i ó n del s i s t ema d e m o c r á t i c o y 
de que e n este m o m e n t o el Sr. M . C. n o podría negarse a acogerse a la 
protecc ión de l pa í s de s u n a c i o n a l i d a d , por i m p e r a t i v o d e l art ículo 1, 
Secc ión G de la C o n v e n c i ó n de Ginebra de 1.951 (Estatuto de los Refu-
g iados) , lo que a esta Sala corresponde valorar es la correcc ión jurídica 
de la s en tenc ia de la A u d i e n c i a N a c i o n a l al pronunc iarse sobre los 
h e c h o s que se s o m e t i e r o n a su e n j u i c i a m i e n t o v a l o r a n d o la prueba de 
los m i s m o s que fue aportada a la luz de la n o r m a t i v a ap l icable , funda-
m e n t a l m e n t e c o n t e n i d a e n la C o n v e n c i ó n citada. Y s i e n d o esto así e s 
ev idente la absoluta correcc ión jur íd ica t a n t o de l r a z o n a m i e n t o q u e 
hace la d icha s e n t e n c i a c o m o del fa l lo que lo c u l m i n a . Porque la act iv i -
dad profes ional ejercida por el in teresado e n m e d i o s de c o m u n i c a c i ó n 
opues tos al Gob ierno , c o n c r e t a m e n t e d e l Partido C o m u n i s t a y su d e t e n -
c ión e n u n cierto m o m e n t o s o n e l e m e n t o s bastantes para admit ir que 
pudiera abrigar f u n d a d o t e m o r de ser persegu ido . Sin que el h e c h o de 
haber sa l ido de su país e n v u e l o regular y c o n pasaporte baste a desvir-
tuar esos h e c h o s , p u e s c o m o se d ice e n el «Manual de P r o c e d i m i e n t o s y 
criterios para d e t e r m i n a r la c o n d i c i ó n de refugiado», ed i tado e n G i n e -
bra, s ept i embre de 1.979 por la Oficina del Al to C o m i s i o n a d o de las 
N a c i o n e s U n i d a s para los Refug iados , M a n u a l que figura u n i d o a los 
autos , «la mera p o s e s i ó n de l pasaporte n o s i e m p r e p u e d e cons iderarse 
c o m o prueba de la leal tad del t itular ni c o m o i n d i c i o de su falta de 
t emor . Cabe i n c l u s o q u e se haya e x p e d i d o el pasaporte a u n a p e r s o n a 
que sea i n d e s e a b l e e n su país d e or igen , c o n el so lo f in de asegurar su 
sal ida, y t a m b i é n p u e d e n darse casos e n que el pasaporte h a y a s ido 
o b t e n i d o subrept i c iamente . En c o n c l u s i ó n , pues la m e r a p o s e s i ó n de u n 
pasaporte n a c i o n a l vá l ido n o es obs tácu lo para obtener el Estatuto de 
refugiado» (página 14). Por todo lo cual debe conf irmarse la s e n -
tenc ia i m p u g n a d a . 
JOSE ANTONIO CORRIENTE CORDOBA 
artículo 131 de la Ley de la Jur i sd icc ión C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v a , n o 
procede hacer espec ia l p r o n u n c i a m i e n t o sobre costas . 
QUA. 1985, n° 6 3 4 8 , pag . 5403) 
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E X T R A N J E R O S . C O L E G I A C I Ó N P R O F E S I O N A L . I g u a l d a d a n t e l a L e y . 
O d o n t ó l o g o a r g e n t i n o . 
Tribunal Supremo (Sala 3a, de lo Contencioso-Adm0). S E N T E N C I A D E 
18 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . M a n u e l P é r e z T e j e d o r . 
La Sala Cuarta de Madrid dictó sentencia en procedimiento seguido al amparo de la Ley 
62/78. en 30 de marzo de ¡985. estimando el recurso interpuesto por D. Silvio A. J. contra 
acuerdo del Colegio Oficial de Odontólogos y Estomatólogos de la Primera Región de Madrid, 
que le denegó su colegiación. El fallo de dicha Sala declara la nulidad de la resolución impug-
nada por infringir el art. 14 de la Constitución Española. 
Interpuesto recurso de apelación por el letrado de la Administración Pública y el Colegio 
Oficial de Odontólogos y Estomatólogos de la Primera Región, el T. S.. confirmando la senten-
cia apelada, lo desestima. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- La Sentenc ia ape lada declara la n u l i d a d de l acto a d m i -
nistrativo i m p u g n a d o , por haber v i o l a d o el d e r e c h o f u n d a m e n t a l de 
igualdad es tablec ido e n e l art ículo 14 d e la Cons t i tuc ión E s p a ñ o l a y el 
c o n s i g u i e n t e d e r e c h o del recurrente a ser a d m i t i d o e n el Coleg io Oficial 
de O d o n t ó l o g o s de la Primera Reg ión . Frente a lo así dec larado la repre-
sentac ión de l C o l e g i o Oficial ape lante a lega s u s t a n c i a l m e n t e que es pro-
cedente la e x c e p c i ó n d e i n a d m i s i b i l i d a d del recurso por e x t e m p o r á n e o ; 
que el p r o c e d i m i e n t o t rami tado por su espec ia l idad n o permi te in trodu-
cir su tuac iones contrarias a Derecho; que los o d o n t ó l o g o s extranjeros n o 
se e n c u e n t r a n e n s i tuac ión de igua ldad c o n los o d o n t ó l o g o s e s p a ñ o l e s , 
por l o que n o p u e d e ser a p l i c a d o u n pr inc ip io d e total y absoluta igual -
dad; que la so l ic i tud de c o l e g i a c i ó n presentada por e l recurrente n o 
estaba a c o m p a ñ a d a de la d o c u m e n t a c i ó n necesar ia , a tenor de l Esta-
t u t o - R e g l a m e n t o para la reorgan izac ión de los Coleg ios Ofic iales d e 
Odontó logos , y que el e x a m e n prev io de capac idad jurídico-sanitar ia 
adoptado por A c u e r d o del Conse jo Genera l d e Co leg ios de O d o n t ó l o g o s 
y E s t o m a t ó l o g o s de España n ú m e r o 25 de 23 de Sept iembre d e 1.983 
está es tab lec ido respecto a los pro fe s iona le s c o n t í tulos extranjeros c o n -
va l idados , pero n o establece d i s c r i m i n a c i ó n a l g u n a respecto a los 
extranjeros . 
SEGUNDO.- La a l e g a c i ó n de que e l recurso fue interpues to fuera de l 
p lazo s e ñ a l a d o al e fecto , ya fue rechazada e n la S e n t e n c i a ape lada , c o n 
base e n c o n s i d e r a c i o n e s que no aparecen desv ir tuadas e n la a p e l a c i ó n , 
por lo que h a n de ser ratificadas. 
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TERCERO.- E v i d e n t e m e n t e este p r o c e d i m i e n t o espec ia l n o p u e d e ser 
u n m e d i o para l eg i t imar s i tuac iones contrarias a D e r e c h o ; pero e n 
forma a l g u n a aparece q u e esa s i t u a c i ó n derive d e l c o n t e n i d o d e la S e n -
tencia ape lada y, por e l contrario, ésta p o n e de m a n i f i e s t o que m e d i a n t e 
el s i m p l e h e c h o de n o admit i r la p r e s e n t a c i ó n de d o c u m e n t o s al recu-
rrente se h a n e g a d o a su t í tulo d e o d o n t ó l o g o , e x p e d i d o por la Univers i -
dad d e B u e n o s Aires , equ iparac ión al t í tulo e s p a ñ o l d e o d o n t ó l o g o , n o 
obstante la c o n v a l i d a c i ó n obten ida por A c u e r d o del Min i s t er io de Edu-
c a c i ó n y Ciencia de 8 de J u n i o de 1.983; l o q u e cons t i tuye u n a actua-
c i ó n d e t e r m i n a n t e de la d i s c r i m i n a c i ó n e n el d e r e c h o d e i gua ldad ante 
la Ley, q u e el art ículo 14 de la Cons t i tuc ión tutela . 
CUARTO.- Si c o m o se a lega , la so l ic i tud de c o l e g i a c i ó n presentada 
n o estaba a c o m p a ñ a d a de la d o c u m e n t a c i ó n necesar ia , deb ió advertirse 
el h e c h o al presentador , para q u e pudiera subsanar la falta o faltas 
seña ladas; y, rechazar la d o c u m e n t a c i ó n presentada s in advertenc ia 
a lguna al efecto d e t e r m i n a la s i t u a c i ó n injust i f icada de d i s c r i m i n a c i ó n . 
QUINTO.- El Coleg io Oficial d e O d o n t ó l o g o s ape lante carece de 
facultades para p r o m u l g a r n o r m a s l ega les o reg lamentar ias reguladoras 
de l ejercicio de la profes ión , y m e d i a n t e el A c u e r d o que establece la e x i -
g e n c i a de que la e fec t iv idad d e los t í tulos profes iona les extranjeros , c o n -
va l idados l e g a l m e n t e , esté precedida por u n e x a m e n de capac idad 
jur íd ico sanitaria pract icado ante el m i s m o c o l e g i o , es u n a extra l imi ta -
c ión d e c o m p e t e n c i a que , e n c u a n t o al recurrente se refiere, l e s i o n a su 
derecho cons t i tuc iona l de igua ldad ante la Ley, c o m o la Sentenc ia ape -
lada resue lve . C o n f o r m e ya p u s o de m a n i f i e s t o esta Sala e n Sentenc ia 
de 16 de Enero de 1.985, los profes iona les o d o n t ó l o g o s c o n t í tulo espa-
ñ o l n o es tán ob l igados a superar la prueba de capac idad jur íd ico sani ta-
ria y, si b i e n es cierto q u e los e s p a ñ o l e s n o p u e d e n colegiarse si n o 
están e n p o s e s i ó n del t í tulo de L icenc iado o Doctor, está p e r m i t i d o el 
ejercicio profes iona l de q u i e n e s o s t e n t e n el a n t i g u o t í tulo de o d o n t ó -
logo , y a p l i c a n d o el pr inc ip io de i gua ldad ante la Ley esa pos ib i l idad n o 
p u e d e negarse a los o d o n t ó l o g o s argent inos , c o n t í tulo c o n v a l i d a d o e n 
España , a u n q u e n o p o s e a n el t í tulo d e m é d i c o s . 
SEXTO.- R e c h a z a d a s las a l e g a c i o n e s de la parte ape lante es c o n s e -
c u e n c i a de e l l o la d e s e s t i m a c i ó n de todas sus pre tens iones ; y por apl ica-
c i ó n de lo d i spues to e n e l art ículo 10-3 de la Ley 6 2 / 1 . 9 7 8 de 2 6 de 
D i c i e m b r e , ap l i cab le a la t rami tac ión del p r o c e d i m i e n t o , h a n d e ser 
i m p u e s t a s las costas d e la a p e l a c i ó n a d icha parte ape lante . 
(RJA, 1985, n ° 6 3 6 7 , pag. 5386) 
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La entidad H. Tranding Co.. domiciliada en el Líbano, presentó, ante el Juzgado n° 7 de 
Barcelona, demanda de juicio declarativo de mayor cuantía contra Motor L. S. A., sobre 
reclamación de cantidad por comisiones devengadas hasta determinada fecha, «sin perjuicio 
de cualquier rectificación necesaria durante el proceso como consecuencia de lo que resulte 
acreditado en período probatorio... o en ejecución de la sentencia, más intereses en la 
forma convenida». 
La demanda se opuso por razones de fondo, e invocó además las excepciones de incompe-
tencia de jurisdicción y litis pendencia. 
El Juzgado estimó en parte la demanda y condenó a la interpelada a abonar a la actora 
la suma de ciento cuarenta millones treinta y cuatro mil doscientas ochenta y siete pesetas 
con noventa y cinco céntimos, y cuatrocientos veintidós mil ciento cuarenta y dos con cua-
renta y cuatro dólares USA, o cantidad equivalente en pesetas, más intereses legales desde la 
interpelación judicial, por comisiones adeudadas por razón de exportaciones efectuadas a Siria 
desde septiembre de 1976 hasta el mes de mayo de 1980, con imposición a la demanda de 
las costas procesales. 
La demandada interpuso recurso de apelación: la Sala Primera de lo Civil de la Audien -
ría Territorial de Barcelona desestimó ese recurso, acogió el formulado por vía de adhesión por 
la actora, y confirmó la sentencia impugnada, y su auto aclaratorio, con la única modifica-
ción de fijar el importe de las comisiones correspondientes al período comprendido entre sep-
tiembre de 1976 y iO de noviembre de 1981 en ciento sesenta y un millones doscientas 
treinta y cuatro mil setecientas ocho pesetas y cuatro millones ciento dos mil doscientos siete 
con treinta y ocho dólares USA, quedando sujeta la liquidación de las comisiones posteriores a 
lo prevenido por el Juzgado, sin expreso pronunciamiento en cuanto a las costas de la 
alzada. 
La demandada formalizó recurso de casación. 
El T. S. declara haber lugar al recurso, casa y anula la sentencia de la Audiencia, revoca 
la del Juzgado y absuelve a la recurrente de la demanda contra ella deducida, sin expresa 
condena en costas en ninguna de las instancias. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- C o n procesal a m p a r o e n e l n ú m e r o pr imero del artículo 
m i l se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civi l , d e n u n -
cia e l pr imer m o t i v o del recurso, «abuso e n el ejercicio d e la jurisdic-
c ión , por infracc ión de los art ículos 51 y 70 del referido texto legal y de 
la doctr ina jur i sprudenc ia l q u e se cita, a l corresponder a los tr ibunales 
sirios el c o n o c i m i e n t o de la r e c l a m a c i ó n formulada por Hajjar T. C » , 
infracción que , pese a su prol i jo y m i n u c i o s o desarrol lo , p u e d e s intet i -
zarse e n las s igu ientes a f i rmac iones de la i m p u g n a n t e ; a) tal e n t i d a d 
l ibanesa dedujo d e m a n d a , ante los Tribunales s irios, p o s t u l a n d o el 
a b o n o de c o m i s i o n e s por el la d e v e n g a d a s e n razón a v e n t a de m a q u i n a -
ria de la actora, verif icada e n d i c h o país durante el per íodo de t i e m p o 
c o m p r e n d i d o entre el día u n o de sept i embre de m i l n o v e c i e n t o s setenta 
y dos y el d ía de la presentac ión de la tercera d e m a n d a , dos de s e p t i e m -
bre de m i l n o v e c i e n t o s setenta y s iete , pre tens iones c o n d e n a t o r i a s que 
fueron e s t i m a d a s , e n la s en tenc ia de a p e l a c i ó n , y d e f i n i t i v a m e n t e e n la 
de casac ión , la que o b t u v o el exequator ante este Tribunal S u p r e m o por 
auto de ve in t i s é i s de e n e r o de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y tres, e n las que 
se es tablec ía la c o m p e t e n c i a i n t e r n a c i o n a l d e los Tr ibunales sirios para 
conocer de tal l i t ig io; b) el que nos o c u p a , a la vista d e lo anterior, «no 
se suscita» e n España por primera vez , s i n o e n Siria, por lo que n o es 
apl icable el art ículo c i n c u e n t a y u n o , que se cita c o m o infr ingido; c) tal 
ap l i cac ión c o m p e t e n c i a l v i e n e d e t e r m i n a d a por las s igu ientes c ircuns-
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tanc ias , pr imera , e l ejercicio ante d i c h o foro, d e sus a c c i o n e s por parte 
de la recurrida, s e g u n d a , que tales Tr ibunales se dec lararon c o m p e t e n -
tes, y tercero, que la l ey de l contrato es la d e Siria; d) al estar los servi-
c ios prestados e n d i c h o pa í s , e n él radica la c o m p e t e n c i a para el 
c o n o c i m i e n t o d e la l i t is , p r e c i s a m e n t e por a p l i c a c i ó n del art ículo 
setenta de la Ley Adjet iva , cuya infracc ión t a m b i é n se acusa , precepto 
que remi te a las reglas genera les de c o m p e t e n c i a territorial e s tablec idas 
e n los art ículos c i n c u e n t a y u n o y s igu ientes de la m i s m a , d á n d o s e , e n 
el supues to e n j u i c i a d o , u n a clara s u m i s i ó n de la e n t i d a d actora a los 
Tribunales sirios; y e) de n o aplicarse e l criterio de e l e c c i ó n habría q u e 
acudir al de los fueros, cua l es el de l lugar de c u m p l i m i e n t o de la ob l i -
g a c i ó n , q u e t a m b i é n radica e n Siria, sea cua lquiera la natura leza jurí-
dica de l contrato q u e l igue a las partes , a r r e n d a m i e n t o de servic ios , 
c o m i s i ó n mercant i l , o m a n d a t o , tal c o m o p r o c l a m a la reiterada doctr ina 
jur i sprudencia l que cita; m o t i v o c u y o rechazo se i m p o n e a la v ista de 
los r a z o n a m i e n t o s s igu ientes : Pr imero , n o p u e d e admit irse que por el 
h e c h o de haberse p l a n t e a d o ante los órganos jur i sd icc iona le s sirios u n o s 
d e t e r m i n a d o s procesos der ivados de las re lac iones contractuales m e -
diantes entre las partes , antes de l aquí d e d u c i d o , h a y a m e d i a d o u n 
s o m e t i m i e n t o p e r m a n e n t e para todas las c o n s e c u e n c i a s d e la m i s m a 
re lac ión jur ídica a los d i chos Tribunales; s e g u n d o , tal r a z o n a m i e n t o 
v i e n e a b o n a d o por la c ircunstancia de que , contrar iamente a lo soste-
n i d o por la i m p u g n a n t e , al apoyarse la r e c l a m a c i ó n de c o m i s i o n e s , y el 
a b o n o de las m i s m a s , e n el acuerdo p l a s m a d o e n la carta u n i d a al fo l io 
o c h e n t a y cuatro de los autos , a u n a d m i t i e n d o fueran d e v e n g a d a s e n 
Siria, n o resulta del contrato que al l í deb ieran ser perc ibidas , s i n o m á s 
b i e n e n Barce lona , lugar de la c o n v e n c i ó n , de aquí que haya de recha-
zarse la cons tante a l e g a c i ó n de l recurrente, carente d e a p o y o probatorio 
bastante , de que fuera Siria e l lugar de c u m p l i m i e n t o de la o b l i g a c i ó n , 
c ircunstancia n e g a d a por la Sala d e Ins tanc ia e n el a u t o de n u e v e de 
abril de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a , e n su tercer c o n s i d e r a n d o , d á n d o s e 
a d e m á s la c ircunstanc ia de q u e en e l i n d i c a d o país n o t i e n e n su d o m i -
ci l io ni la recurrente ni la recurrida; tercero, tal a f i r m a c i ó n de la Sala de 
ins tanc ia , de que e n la carta suscrita e n ve int i trés de j u n i o d e m i l n o v e -
c ientos se tenta y dos , n o se d e t e r m i n a ni precisa el lugar del pago , a u n -
que sí de d e v e n g o , se produce por v ía interpretativa de l d o c u m e n t o q u e 
a las partes l iga y c o n base al que se p r o d u c e n las r e c l a m a c i o n e s , cuya 
labor h e r m e n é u t i c a p e r m a n e c e inal terable , e n tanto n o se i m p u g n e ade-
c u a d a m e n t e , h a b i e n d o d i c h o esta Sala que , para que p u e d a darse prefe-
rencia al lugar de l c u m p l i m i e n t o de la o b l i g a c i ó n —en el caso e x a m i n a -
do el p a g o de las c o m i s i o n e s — , es prec iso q u e esté c l a r a m e n t e de termi -
n a d o , s en tenc ia de dos de j u n i o de m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y cuatro, 
d a n d o lugar su i n d e t e r m i n a c i ó n , a que , por a p l i c a c i ó n d e lo n o r m a d o 
e n el artículo sesenta y dos , regla pr imera , sea correcta la o p c i ó n de l 
d e m a n d a n t e de deducir su d e m a n d a ante el Juez de l lugar e n que t i ene 
su d o m i c i l i o la e m p r e s a e s p a ñ o l a d e m a n d a d a y aquí recurrente. 
SEGUNDO.- A c u d i e n d o a la v ía del ordina l tercero de l art ículo m i l 
se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley Rituaria, se acusa e n el s e g u n d o 
m o t i v o , «el q u e b r a n t a m i e n t o de las n o r m a s e s e n c i a l e s de l j u i c i o por 
infracc ión de las n o r m a s reguladoras d e la s en tenc ia , por infracc ión d e 
la doctr ina jur i sprudenc ia l que se cita al n o haberse t e n i d o e n cuenta la 
ex i s t enc ia de la litis pendencia», i n v o c a n d o e n su desarrol lo los art ículos 
siete de l Código Civi l , e n c u a n t o es tablece que toda p r e t e n s i ó n procesal 
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debe ser a tend ida , y el art ículo q u i n i e n t o s treinta y tres, n ú m e r o q u i n t o 
de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civil , regulador de la e x c e p c i ó n de l it is-
p e n d e n c i a , que e s t ima la i m p u g n a n t e se produce al darse entre el pro-
ceso a q u í s u s t a n c i a d o y los s egu idos ante los Tr ibunales sirios las 
ident idades ex ig idas , c u a n d o , a d e m á s , e n aque l lo s procesos se r e c l a m a n 
c o m i s i o n e s referidas a venta real izadas hasta el día dos de d i c i e m b r e de 
m i l n o v e c i e n t o s setenta y s iete , e n tanto e n la d e m a n d a in ic iadora de l 
p r o c e d i m i e n t o sus tanc iado e n España se p ide e l a b o n o de c o m i s i o n e s 
referidas a i m p o r t a c i o n e s e fectuadas desde el m e s de sept i embre de m i l 
n o v e c i e n t o s setenta y se is , c o m o d e f i n i t i v a m e n t e se p u n t u a l i z a e n el 
escrito de réplica; m o t i v o q u e t a m b i é n habrá de perecer, p r e s c i n d i e n d o 
de que tales a legatos de la recurrente fueran e s g r i m i d o s t í m i d a m e n t e al 
formular la e x c e p c i ó n de i n c o m p e t e n c i a de jur i sd icc ión , c o m o di latoria, 
e n tanto la que se e x a m i n a fue aduc ida al contestar la d e m a n d a , c o n la 
f inal idad de rebatir, u t i l i z a n d o tal ardid procesal , los a r g u m e n t o s dados 
por la Sala e n el auto r e c h a z a n d o tal e x c e p c i ó n , lo cierto es que los al l í 
e m p l e a d o s , pos ter iormente robustec idos por la s en tenc ia de p r i m e r 
grado, se o b t i e n e n e n la ins tanc ia a través de la v a l o r a c i ó n de a l egac io -
nes de las partes y aprec iac iones d o c u m e n t a l e s , que c o n c l u y e n n o se 
producen las ident idades precisas para es t imar la s i tuac ión de l i t i spen-
denc ia , t e n i e n d o e n cuenta las f echas a que se concre tan los p e d i m e n t o s 
e n u n proceso y otro, l o que i m p l i c a que tales aprec iac iones de orden 
fáctico d e t e r m i n a n t e s de la falta de concurrenc ia d e las ident idades 
referidas, só lo p u e d e n ser v á l i d a m e n t e c o m b a t i d a s , a c u d i e n d o al cauce 
del ord ina l s é p t i m o , h o y , cuarto, del art ículo m i l s e i sc i entos n o v e n t a y 
dos de la Ley Procesal , s en tenc ia de esta Sala de ve int i s i e te de abril de 
m i l n o v e c i e n t o s sesenta y c i n c o (R. 2 3 7 1 ) ; a d e m á s de que la s i tuac ión 
de l i t i spendenc ia , c o m o su m i s m o n o m b r e ind ica , e x i g e que ex is ta u n 
proceso p e n d i e n t e , s i tuac ión i n e x i s t e n t e desde el m o m e n t o e n que el 
sus tanc iado e n Siria q u e d ó d e f i n i t i v a m e n t e resuel to , e i n c l u s o e jecu-
tado, a través de l correspondiente exequator p o s t u l a d o ante este Tribu-
nal S u p r e m o , s i tuac ión c o n s u m a d a ante la que n o es pos ib l e el 
a c o g i m i e n t o de la e x c e p c i ó n , c o m o es tab lec ieron las s e n t e n c i a s de tres 
de n o v i e m b r e de m i l n o v e c i e n t o s ve in t i s i e te y treinta de m a y o d e m i l 
n o v e c i e n t o s v e i n t i c i n c o . 
TERCERO.- A h o r a por el cauce de l n ú m e r o q u i n t o de l art ículo m i l 
se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civi l , se d e n u n -
cia e n el tercer m o t i v o la infracc ión del art ículo m i l c i e n t o c i n c u e n t a y 
seis del Código Civi l , al c o n d e n a r la s e n t e n c i a al p a g o de las c o m i s i o n e s 
correspondientes a los tractores expor tados entre el m e s de sept i embre 
de m i l n o v e c i e n t o s setenta y se is y e l dos de sept i embre de m i l n o v e -
c ientos setenta y s iete , t e n i e n d o e n cuenta que c u a n d o se dictó la s e n -
tenc ia recurrida, ya se hab ía e jecutado e n España la s e n t e n c i a c o n d e n a -
toria dictada por los Tribunales s irios, h a b i e n d o perc ib ido la d e m a n -
dante de la d e m a n d a d a la cant idad de dosc i en tos c i n c o m i l l o n e s sete-
c ientas n o v e n t a y tres m i l c i en to setenta y o c h o pese tas , e n c u m p l i -
m i e n t o de auto d ic tado por este Tribunal e n el «exequator», cant idad 
que la en t idad actora percibiría dos v e c e s ; m o t i v o que t a m b i é n h a de 
ser rechazado pues s u p o n e el p l a n t e a m i e n t o de u n a cues t ión n u e v a n o 
susci tada e n la instancia , lo que lo h a c e i n a d m i s i b l e y ahora d e s e s t i m a -
ble , a d e m á s de entrañar u n a cues t ión de orden fáct ico, e n la que v i e n e 
a involucrarse u n p r o b l e m a de c o m p e n s a c i ó n . 
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CUARTO.- En el m o t i v o cuarto, a m p a r a d o e n el ordinal tercero de l 
artículo m i l s e i sc i entos n o v e n t a y dos de la Ley d e E n j u i c i a m i e n t o 
Civi l , se d e n u n c i a «el q u e b r a n t a m i e n t o de las formas e s e n c i a l e s del pro-
ceso por infracc ión de las n o r m a s reguladoras d e la s e n t e n c i a , y, e n 
concreto , por infracc ión del art ículo tresc ientos c i n c u e n t a y n u e v e y de 
la doctrina jur i sprudencia l que se cita, al resolver sobre p e t i c i o n e s for-
m u l a d a s e n m o m e n t o procesal i n o p o r t u n o e n re lac ión c o n los art ículo 
q u i n i e n t o s sesenta y tres, q u i n i e n t o s sesenta y cuatro y s e i s c i en tos 
setenta de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civil», y e l l o e n razón a que , e n la 
d e m a n d a se p ide la c o n d e n a al p a g o de la s u m a que resulte adeudar la 
recurrente por «exportac iones e fectuadas desde el m e s de j u n i o de m i l 
n o v e c i e n t o s setenta y seis y q u e i n i c i a l m e n t e y por el per íodo transcu-
rrido hasta abril de m i l n o v e c i e n t o s setenta y s iete , se fija e n n o v e n t a y 
o c h o m i l l o n e s cuatroc ientas n o v e n t a y siete m i l s e i sc i entas pese tas , s in 
perjuicio de cualquier rect i f icación necesar ia durante el proceso , c o m o 
c o n s e c u e n c i a de lo que resulte acredi tado e n per íodo probatorio , e n 
razón de las expor tac iones r e a l m e n t e e fec tuadas , o e n e j e c u c i ó n de s e n -
tenc ia , así c o m o los intereses de todo ello»; e n el escrito de réplica se 
postula la c o n d e n a a pagar, concre tándo la a «la que resulte adeudar (la 
recurrente) por c o m i s i o n e s por razón de expor tac iones e fec tuadas a Siria 
desde sept i embre de m i l n o v e c i e n t o s setenta y se is y que , e n concre to , 
por el per íodo transcurrido desde d i c h a fecha hasta el m e s de m a y o de 
m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a , i m p o r t a n la cant idad de c i en to cuarenta 
m i l l o n e s treinta y cuatro m i l dosc i en tas o c h e n t a y s iete c o n n o v e n t a y 
c i n c o pesetas y cuatroc ientos v e i n t i d ó s m i l c i e n t o cuarenta y dos c o n 
c i n c u e n t a y c i n c o dólares USA»; e n el escrito de a m p l i a c i ó n , f o r m u l a d o 
sobre la base de la apar ic ión de n u e v o s d o c u m e n t o s respecto de los cua-
les jura la parte a m p l i a n t e n o haber t e n i d o c o n o c i m i e n t o de su e x i s t e n -
cia anterior, se postula la c o n d e n a al a b o n o d e «aquella s u m a q u e 
resulte adeudar por c o m i s i o n e s por razón de exportac ión» e fectuadas a 
Siria desde sept i embre de m i l n o v e c i e n t o s setenta y seis y que , e n c o n -
creto, por el per íodo transcurrido desde d i c h a fecha hasta e l m e s de 
m a y o de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a , i m p o r t a n la cant idad de c i e n t o cua-
renta m i l l o n e s treinta y cuatro m i l dosc i entas o c h e n t a y s iete c o n 
n o v e n t a y c i n c o pese tas y m i l s e tec ientos c i n c u e n t a y n u e v e m i l l o n e s 
q u i n i e n t o s c i n c u e n t a y u n m i l n o v e c i e n t o s s iete dólares USA»; y e n 
escrito de c o n c l u s i o n e s el per íodo se concreta desde sept i embre de m i l 
n o v e c i e n t o s setenta y se is a treinta de n o v i e m b r e de m i l n o v e c i e n t o s 
o c h e n t a y u n o , y que i m p o r t a n la cant idad de c i e n t o sesenta y u n 
m i l l o n e s dosc ientas treinta y cuatro m i l se tec ientas o c h o c o n v e i n t e 
pesetas y cuatro m i l l o n e s c i en to dos m i l d o s c i e n t o s s iete c o n treinta y 
o c h o dólares USA»; m o t i v o que , c o m o los que le a n t e c e d e n , ha de pere-
cer, dado que ya e n el sup l i co de la d e m a n d a in ic ia l , s in perjuicio de 
postular la c o n d e n a a cant idad d e t e r m i n a d a referida a concre to per íodo 
de t i e m p o , s i e m p r e la h a c e e x t e n s i v a a «la q u e resulte acreditada e n 
per íodo probatorio , e n razón a las expor tac iones r e a l m e n t e efectuadas», 
de aquí que , c o m o acertada y c o n c l u y e n t c m e n t e razona la Sala de ins -
tancia e n su c o n s i d e r a n d o sex to , la e x t e n s i ó n dada al p e t i t u m e n los 
escritos d e réplica y a m p l i a c i ó n se a c o m o d ó a la n o r m a t i v a prevista e n 
los art ículos q u i n i e n t o s cuarenta y o c h o , q u i n i e n t o s se senta y tres y qui -
n i e n t o s sesenta y cuatro de la Ley procesa l , s i e n d o acog ida la d e m a n d a 
a la v ista de l resul tado probatorio, n o por n i n g u n a a m p l i a c i ó n verifi-
cada por la en t idad recurrida e n su escrito de c o n c l u s i o n e s , que só lo 
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mat i za que el resultado de la prueba corrobora y deja p u n t u a l i z a d o q u e 
la s u m a a pagar es la que e n def in i t iva se e s t i m a y que se contrae a 
todas las r e c l a m a c i o n e s der ivadas de l contrato que l iga a las partes , c o n 
el tope de la f echa in ic ia l , m e s de sept i embre de m i l n o v e c i e n t o s 
setenta y seis; razones q u e d e t e r m i n a n que al haber s ido a c o m o d a d o el 
fa l lo i m p u g n a d o a las p r e t e n s i o n e s o p o r t u n a m e n t e deduc idas , n o se 
haya produc ido la i n c o n g r u e n c i a d e n u n c i a d a , lo que justif ica el pereci -
m i e n t o del m o t i v o ; a lo que t a m b i é n ha de añadirse , q u e c o n f o r m e el 
artículo m i l se i sc ientos n o v e n t a y tres de la Ley procesal es tablece , só lo 
se produce i n d e f e n s i ó n c u a n d o la parte que i n v o q u e la infracc ión de 
n o r m a s relativas a los actos y garant ías procesa les , haya p e d i d o la sub-
s a n a c i ó n de la falta o transgres ión e n la ins tanc ia e n que se h u b i e r e n 
c o m e t i d o , e n el supues to q u e se c o n t e m p l a e n pr imera ins tanc ia , 
h a b i é n d o s e l i m i t a d o la parte aquí i m p u g n a n t e a evacuar los traslados 
de los escritos e n los q u e dice haberse p r o d u c i d o las in fracc iones q u e 
d e n u n c i a , s in haber p e d i d o su s u b s a n a c i ó n . 
QUINTO.- C o n el m i s m o a m p a r o procesal que el anterior, n ú m e r o 
tercero del art ículo m i l se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley Rituaria, se 
acusa e n el q u i n t o m o t i v o , «la infracc ión de las n o r m a s reguladoras de 
la s en tenc ia y e n concreto la infracc ión de l art ículo tresc ientos c i n -
cuenta y n u e v e de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civi l , e n re lac ión c o n los 
artículos m i l c i en to trece, m i l c i e n t o catorce y m i l c i en to v e i n t i c i n c o del 
Código Civil»; m o t i v o c o n el que lo que se trata de tacharse de i n c o n -
gruente es el p r o n u n c i a m i e n t o c o n t e n i d o e n el auto de ac larac ión de la 
s en tenc ia d e pr imer grado e n c u a n t o h a c e e x t e n s i v o el p a g o «a las u l te -
riores l iqu idac iones q u e p u e d a efectuarse s in e j e c u c i ó n de.. . por razón 
de expor tac iones e fectuadas por Motor I., S. A . a Siria c o n posterioridad 
al m e s de m a y o de m i l n o v e c i e n t o s ochenta» , lo q u e a su j u i c i o entraña 
u n a c o n d e n a de futuro, q u e infr inge las n o r m a s de d e r e c h o mater ia l 
que cita; m o t i v o cuya repulsa se i m p o n e , p r e s c i n d i e n d o de las razones 
ú l t i m a s referidas e n el f u n d a m e n t o de d e r e c h o anterior, por lo s i g u i e n -
te: de u n a parte, habida cuenta de los t é r m i n o s d e su f o r m u l a c i ó n , p u e s 
a u n q u e al recurso de c a s a c i ó n se haya desprovis to e n la n u e v a n o r m a -
tiva procesal , de l e x c e s i v o f o r m a l i s m o anterior, lo que n o p u e d e a d m i -
tirse es q u e e n u n m i s m o m o t i v o se a g l u t i n e n d e n u n c i a s q u e se refieren 
a cues t iones q u e se c o n t e m p l a n e n dis t intos ord ina le s de l art ículo m i l 
se i sc ientos n o v e n t a y d o s , cua les s o n , e n el m o t i v o c o n t e m p l a d o el q u e -
b r a n t a m i e n t o de las formas e s e n c i a l e s de l ju i c io , a que se refiere el ordi-
nal tercero, y la in fracc ión de n o r m a s e n el o r d e n a m i e n t o jur íd ico , q u e 
es el cauce del q u i n t o , a g l u t i n a c i ó n que la propia i m p u g n a n t e reconoce , 
n o ya só lo e n su f o r m u l a c i ó n , s i n o e n el ú l t i m o párrafo de l desarrol lo 
e n el que d ice «subs id iar iamente y para e l caso de que fuera e s t i m a d a la 
infracc ión del art ículo tresc ientos c i n c u e n t a y n u e v e d e la Ley de Enjui -
c i a m i e n t o Civil se formula , a s i m i s m o , al a m p a r o del n ú m e r o q u i n t o de l 
artículo m i l se i sc ientos n o v e n t a y dos de d i c h a Ley, por infracc ión de 
los art ículos m i l c i e n t o trece, m i l c i e n t o catorce y m i l c i en to v e i n t i c i n c o 
del Código Civil e n f u n c i ó n de las a r g u m e n t a c i o n e s antes expuestas» , 
subs idiar iedad de art icu lac ión que p u g n a c o n la c laridad que debe presi-
dir la f o r m u l a c i ó n y desarrol lo de todo m o t i v o ; d e otra, d a d o que , c o m o 
a n t e s se dejó d i c h o , tal p r o n u n c i a m i e n t o aclaratorio, n o traspasa los 
l ími tes de lo o p o r t u n a m e n t e p e d i d o , ya que la f i jación se remi te a 
«todas las operac iones m e d i a n t e s entre las partes», i n c l u s o ref ir iéndolas 
a la fase de e j e c u c i ó n de s en tenc ia , de aquí que el auto aclaratorio q u e 
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así l o acuerda n o inc ide e n la i n c o n g r u e n c i a d e n u n c i a d a ; y, por ú l t i m o 
la apl icabi l idad d e los art ículos que se d i c e n infr ig idos , p r e s u p o n e el 
p l a n t e a m i e n t o de u n a c u e s t i ó n n u e v a n o susc i tada e n la ins tanc ia , lo 
que h a c e i n a d m i s i b l e el m o t i v o , v ista la regla s e g u n d a d e l art ículo m i l 
se tec ientos d iez de la Ley c i tada, que e n este trance d e v i e n e e n 
d e s e s t i m a c i ó n . 
SEXTO.- A c u s a e l m o t i v o sex to , por vía del n ú m e r o cuarto del artí-
c u l o m i l s e i s c i en tos n o v e n t a y dos d e la Ley Adje t iva Civi l , «el error e n 
la aprec iac ión de la prueba basado e n d o c u m e n t o s q u e obren e n los 
autos q u e d e m u e s t r e n la e q u i v o c a c i ó n del juzgador s in resultar contra-
dictorios por otros e l e m e n t o s probatorios», error que la e n t i d a d i m p u g -
n a n t e n o a s i en ta , c o m o el ordinal c i tado e x i g e «en d o c u m e n t o s q u e 
obren e n los autos», s i n o que lo a m p a r a tanto e n a l g u n o de los d o c u -
m e n t o s incorporados a las a c t u a c i o n e s —sin tener e n cuenta que la Sala 
aprecia la prueba de forma conjunta y que se d e t i e n e e n e l e x a m e n 
concreto de a l g u n o de los c i tados , de cuya v a l o r a c i ó n que entraña exe-
gesis interpretat iva, c u y o c o m b a t e h a d e hacerse por otro c a u c e , c o m o 
e n pruebas de c o n f e s i ó n y test i f icales , y tras realizar u n a va lorac ión de 
las m i s m a s — , c o n o l v i d o de q u e la c a s a c i ó n n o es u n a tercera ins tanc ia , 
y s ienta sus propias c o n c l u s i o n e s , d e las que d e d u c e , contrar iamente a 
l o q u e e n la ins tanc ia se es tablece , q u e n o haya prueba a l g u n a q u e 
d e m u e s t r e que la recurrida ha i n t e r v e n i d o o part ic ipado e n n e g o c i a c i o -
n e s o ges t iones e n c a m i n a d a s a la f irma del acuerdo c o n Siria y cons t i tu -
c i ó n de la Soc iedad conjunta , «como af irma la s e n t e n c i a recurrida», q u e 
h a y pruebas c o n c l u y e n t e s de su falta d e part ic ipac ión , «lo que patent iza 
la e q u i v o c a c i ó n e n que incurre la s e n t e n c i a recurrida», el Juzgador 
«afirma e r r ó n e a m e n t e que aqué l la d e s p l e g ó u n a act iv idad eficaz e n las 
referidas n e g o c i a c i o n e s y que todo se deb ió a su labor y m e d i a c i ó n » , es 
decir lo contrario de lo que d e la prueba pract icada resulta: p l a n t e a -
m i e n t o y desarrol lo t o t a l m e n t e i n a d m i s i b l e s , que a b o c a n al pereci -
m i e n t o del m o t i v o , p u e s lo cierto es q u e la recurrente, e m p r e n d e u n 
c a m i n o ya reprobado por esta Sala e n su rec iente s e n t e n c i a de q u i n c e 
de sept iembre del corriente a ñ o (R. 1985, 4 2 6 1 ) , e n la q u e expl íc i ta q u e 
e l error h a d e resultar « ú n i c a m e n t e d e d o c u m e n t o s » n o d e otro t ipo d e 
pruebas , d e b i e n d o resultar la e q u i v o c a c i ó n del Juzgador de l propio c o n -
texto del q u e se cite, p r e c i s a n d o e n q u e parte del m i s m o cons te la ase-
verac ión del error a c u s a d o , d e b i e n d o prevalecer la va lorac ión de la 
instancia s i e m p r e q u e se real ice de forma conjunta , c o m o aquí acaece . 
SÉPTIMO.- Const i tuye doctr ina reiterada de esta Sala —sentencias de 
ve int i cuatro de febrero de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y tres y n u e v e de 
n o v i e m b r e de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y cuatro—, que la censura de la 
ca l i f i cac ión de l n e g o c i o jur íd ico q u e l i gue a las partes , l l evada a cabo 
por la Sala sentenc iadora e n la ins tanc ia , al entrañar u n p r o b l e m a de 
interpretac ión, es revisable e n casac ión , s i e m p r e que se i n v o q u e e n 
a l g u n o de los m o t i v o s in tegrados a tal recurso extraordinar io , la infrac-
c i ó n de las n o r m a s d e h e r m e n é u t i c a contractual c o n t e n i d a s e n los artí-
cu los m i l dosc i en tos o c h e n t a y u n o al m i l d o s c i e n t o s o c h e n t a y n u e v e 
de la Ley Procesal , v ía ut i l izada por la e n t i d a d aquí i m p u g n a n t e , al for-
mal i zar e l o c t a v o de los m o t i v o s , c ircunstanc ia que permi te a esta Sala, 
a la vista de la d e n o t a d a doctrina abordar tal p r o b l e m a , e í n t i m a m e n t e 
l i g a do c o n e l m i s m o el d e la v a l i d e z de l d e s i s t i m i e n t o uni lateral d e la 
recurrente, producida e n el a ñ o m i l n o v e c i e n t o s setenta y c inco , al 
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negarse a satisfacer las c o m i s i o n e s de contrario pre tendidas , p o n i e n d o 
así f in a u n contrato de durac ión i l imi tada . 
OCTAVO.- Que el contrato que a las partes l iga h a de calif icarse, a la 
vista de l c o n t e n i d o d o c u m e n t a l aportado , c o m o a t íp ico , de naturaleza 
«sui generis» y c o m p l e j o , el que refleja e l d e r e c h o de la e n t i d a d recu-
rrida al recibir u n a s d e t e r m i n a d a s p e r c e p c i o n e s sobre las e x p o r t a c i o n e s 
verif icadas por la interpelada a Siria, pero s in que e n m o d o a l g u n o 
p u e d a e n tenderse , d e su c o n t e x t o , c o n s e c u e n c i a s inde f in idas e n orden a 
su durac ión , y e n lo que se refiere a la p e r c e p c i ó n de ta les p e r c e p c i o n e s , 
i n d e t e r m i n a c i ó n t empora l , que n o p u e d e e n forma a l g u n a d e v e n i r per-
petua , c o m o la soc i edad d e m a n d a n t e , ahora recurrida, pre tende , y s in 
pos ib i l idad , lo m i s m o para el la que para su o p o n e n t e , de revocac ión 
uni lateral , e n u n m o m e n t o d e t e r m i n a d o ; pos ib i l idad d e revocac ión , q u e 
ya ésta m i s m a Sala a d m i t i ó e n sus s e n t e n c i a s d e v e i n t i n u e v e d e m a y o 
de m i l n o v e c i e n t o s setenta y dos , catorce de febrero de m i l n o v e c i e n t o s 
setenta y tres, v e i n t i u n o de abril d e m i l n o v e c i e n t o s se tenta y n u e v e y 
o n c e de febrero de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y cuatro, las que p r o c l a m a n 
que el contrato p u e d e ser d e n u n c i a d o u n i l a t e r a l m e n t e por u n a de las 
partes, e n aque l lo s s u p u e s t o s d e d u r a c i ó n i l i m i t a d a , e n los que se esta-
b l e z c a n pactos de e x c l u s i v i d a d , e n defecto de expresa e s t i p u l a c i ó n , n o 
p u e d e admit irse se conc i er t en por t i e m p o i l i m i t a d o , de aquí sea dable 
su revocac ión uni lateral , que , c o m o se dice e n la ú l t i m a de las reso lu-
c i o n e s c i tadas , podrá de terminar , si el tal d e s i s t i m i e n t o es a b u s i v o , las 
pert inentes c o n s e c u e n c i a s d e orden i n d e m n i z a t o r i o , r a z o n a m i e n t o que 
l leva a la c o n c l u s i ó n de que , si la d e n u n c i a veri f icada del contrato por 
la e n t i d a d aquí i m p u g n a n t e se l l e v ó a e fecto e n e l a ñ o m i l n o v e c i e n t o s 
setenta y c i n c o , c o m o e x p r e s a m e n t e se d ice e n e l c o n s i d e r a n d o cuarto 
de la s e n t e n c i a recurrida, aqué l la es vá l ida , y la c o n s e c u e n c i a h a d e ser 
que la re lac ión obl igatoria m e d i a n t e entre las partes q u e d ó v á l i d a m e n t e 
e x t i n g u i d a , s in perjuic io de las s ecue las i n d e m n i z a t o r i a s q u e fueron 
procedentes , d e s a p a r e c i e n d o así la o b l i g a c i ó n de l p a g o de p e r c e p c i o n e s 
rec lamadas por la actora, e n sus escritos d e a l e g a c i o n e s , de c u y o s ped i -
m e n t o s dec larat ivos y de c o n d e n a debe ser absuel ta su o p o n e n t e , por 
acog ida de los m o t i v o s oc tavo , n o v e n o y u n d é c i m o , r e s p e c t i v a m e n t e 
d e n u n c i a d o s , c o n a m p a r o procesal todos e l los e n el n ú m e r o q u i n t o de l 
art ículo m i l se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley Adje t iva Civi l , que res-
p e c t i v a m e n t e a c u s a n la infracc ión de los art ículos m i l d o s c i e n t o s 
o c h e n t a y u n o y m i l dosc i en tos c i n c u e n t a y se i s , m i l se tec ientos treinta 
y dos y m i l se tec ientos treinta y tres del m i s m o Cuerpo legal y d o s c i e n -
tos setenta y n u e v e de l Código d e C o m e r c i o y la de los art ículos m i l 
dosc ientos ve in t i c inco y m i l dosc ientos c incuenta y o c h o del Código 
sus tant ivo . 
NOVENO.- Lo e x p u e s t o e n e l precedente f u n d a m e n t o , t i e n e a d e m á s 
su a m p a r o , porque e n def in i t iva , la act iv idad m e d i a d o r a de la d e m a n -
dante , e n q u e justif ica su p r e t e n s i ó n , v i n o e n c a m i n a d a al logro de la 
o b t e n c i ó n por la e n t i d a d d e m a n d a d a e n Siria, de la e x c l u s i v a de tracto-
res por e l la fabricados, c u y o logro es lo q u e pod ía dar base , e n su caso , a 
i n d e m n i z a c i ó n por causa de re lac ión jurídica de corretaje, que n o es 
procedente decidir e n la presente litis al n o haberse s o m e t i d o a debate 
tal cues t ión , que v i e n e l imi tada a concretos y de terminados porcentajes 
e n v e n t a , y m á s e n c u a n t o que el corretaje requiere prec i s ión i n m e d i a t a , 
a c o n t e m p l a r , al ser logrados los efectos de la m e d i a c i ó n , que c o m o 
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q u e d a d i c h o , e n el caso e n c u e s t i ó n , era la o b t e n c i ó n de la a lud ida c o n -
c e s i ó n e n e x c l u s i v a , pero n o las c o n s e c u e n c i a s d e futuro v i n c u l a n t e s , 
que p u d i e r a n resultar, respecto al a l c a n c e de la m i s m a , que a u n 
h a b i e n d o s ido cons iderada e n el contrato , n o pos ib i l i ta que l o sea de 
forma i n d e t e r m i n a d a e n e l «quantum» e i n d e f i n i d a e n el t i e m p o , ya 
que e n t e n d e r lo contrario , p u g n a c o n la naturaleza propia del corretaje. 
DÉCIMO.- A m a y o r a b u n d a m i e n t o , c o n c l u i d a la re lac ión de corre-
taje de H. Trading Co., t e n d e n t e al logro de a p r o x i m a c i ó n d e la e n t i d a d 
d e m a n d a d a , ahora recurrente, c o n los correspondientes o r g a n i s m o s e n 
Siria para la o b t e n c i ó n e n e x c l u s i v a e n esta n a c i ó n de la v e n t a de trac-
tores, lo que pretende es establecer el d e r e c h o al a b o n o de la retribución 
correspondiente c o n estricto s o m e t i m i e n t o a la ac t iv idad a p r o x i m a d o r a 
a tal f in, que d e n o quedar a d e c u a d a m e n t e fijada e n e l correspondiente 
contrato habrá d e fijarse c o n arreglo al u s o y práctica mercant i l e n la 
p laza de c u m p l i m i e n t o , e n ap l i cac ión a n a l ó g i c a d e l o n o r m a d o e n el 
artículo dosc i en tos setenta y s iete , párrafo s e g u n d o de l C ó d i g o de 
Comerc io , pero n o el proyectar los efectos de l corretaje a posteriores 
s ecuenc ia s contractuales der ivadas de d i c h a c o n c e s i ó n e n e x c l u s i v a 
obten ida , c o m o pretende la d e m a n d a n t e , ahora recurrida, ya que s i e n d o 
la e senc ia bás ica del corretaje e n c o n s i d e r a c i ó n y c o n t e m p l a c i ó n d e u n 
contrato de f in i t ivo , c o m o se d e d u c e de l c o n t e n i d o d e la s e n t e n c i a de 
esta Sala de dos de d i c i e m b r e de m i l n o v e c i e n t o s dos , q u e es tablec ió la 
d e p e n d e n c i a d e la r e m u n e r a c i ó n al c u m p l i m i e n t o de la c o m i s i ó n c u y o 
d e s e m p e ñ o se hubiera conf iado , o c o n m á s prec i s ión , c o m o p r o c l a m a n 
las de c i n c o de j u l i o d e m i l n o v e c i e n t o s cuarenta y se is , d iec i sé i s d e 
abril de m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y dos y v e i n t i o c h o de n o v i e m b r e de 
m i l n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y se is , c u a n d o el contrato q u e d e perfecc io-
n a d o , c o m o h a s u c e d i d o c o n la o b t e n c i ó n d e c o n c e s i ó n e x c l u s i v a , q u e 
era la f ina l idad de la m e d i a c i ó n de corretaje, de tal m a n e r a q u e las 
c o m p r a v e n t a s desarrol ladas p o s t e r i o r m e n t e a d i c h a m e d i a c i ó n de corre-
taje, a las q u e se es tablec ió c o n t r a c t u a l m e n t e part ic ipac ión a la d e m a n -
dante , e n e l contrato at íp ico y c o m p l e j o c o n t e m p l a d o , n o v e n í a n 
afectadas por el referido corretaje, dado que la d e m a n d a n t e n o in terv ino 
e n las c o m p r a v e n t a s afectadas por la r e c l a m a c i ó n f o r m u l a d a e n la litis 
c o n concreto y espec í f ico conc ier to e n é l , dado q u e faltaba a c t u a c i ó n 
m e d i a d o r a directa entre Motor I., S. A . y los o r g a n i s m o s sirios, s i n o d e s -
l igada de éste , a u n q u e tuviera su causa generante por s u d e r i v a c i ó n , y 
e n c o n s e c u e n c i a j u r í d i c a m e n t e c o n d u c e a u n c o n v e n i o directo de H. 
Trading Co. n o m e d i a d o r a ya, c o n los correspondientes o r g a n i s m o s de l 
c i tado país para la v e n t a e n e x c l u s i v a de los tractores e n c u e s t i ó n , s i n o 
d i rec tamente desarrol lada por la recurrida por y para la recurrente, e n 
u n a re lac ión fáct ico jur ídica «intuite personae» , es dec ir c o n ef icacia 
v i n c u l a n t e e n el á m b i t o es tr ic tamente persona l , la q u e e n razón a su 
índo le y características, p u e d e ser dejada s in e fecto m e d i a n t e la corres-
p o n d i e n t e d e n u n c i a de l c o n v e n i o por cua lquiera de las partes, pos ib i l i -
dad de d e n u n c i a y e x t i n c i ó n que v i e n e basada e n el m ó d u l o f u n d a m e n -
tador de c o n f i a n z a que representa y que n o cabe e n t e n d e r p e r m a n e z c a 
i n d e f i n i d a m e n t e c u a n d o la m i s m a cese . 
U N D É C I M O . - C o m o se deja d i c h o la c o m p l e j a re lac ión jur ídica q u e 
u n e a los c o n t e n d i e n t e s permi te p o n e r fin a la m i s m a m e d i a n t e la 
d e n u n c i a uni lateral de l v í n c u l o obl igator io , c u a n d o n o se h a pactado 
t i e m p o de durac ión y m á s c u a n d o éste se es tablece c o n carácter indef i -
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n i d o , c o m o t iene r e c o n o c i d o esta Sala e n s en tenc ia de catorce de j u n i o 
de m i l n o v e c i e n t o s setenta y tres (R. 2 5 3 6 ) , c o m o facultad que si n o es 
c o n t e m p l a d a c o n carácter general e n nuestro Código Civi l , sí t i ene e spe -
cífica cons iderac ión e n a l g u n o s casos , c o m o e n el art ículo m i l q u i n i e n -
tos n o v e n t a y cuatro, referente al contrato de a r r e n d a m i e n t o de obra, los 
m i l se tec ientos cuatro y m i l se tec ientos c i n c o , sobre soc iedad y el m i l 
se tec ientos treinta y dos , pr imero y s e g u n d o , e n orden al m a n d a t o , d a d o 
que , c o m o dijo la s en tenc ia de v e i n t i n u e v e de m a y o d e m i l n o v e c i e n t o s 
setenta y dos (R. 2 0 2 0 ) , esa facultad de d e s i s t i m i e n t o n o s igni f ica dejar 
el c u m p l i m i e n t o y la v a l i d e z de u n contrato al arbitrio de u n o de los 
contratantes , s i n o autorizarlo para p o n e r fin a u n a d e t e r m i n a d a s i tua-
c i ó n jurídica , que e n el caso de c o n c e s i ó n mercant i l e n e x c l u s i v a n o 
procede reconocer se m a n t e n g a por t i e m p o i n d e f i n i d o , porque s i g u i e n d o 
la or i entac ión ya marcada e n las s e n t e n c i a s de ve int i trés d e m a r z o de 
m i l n o v e c i e n t o s v e i n t i u n o , v e i n t i n u e v e de octubre de m i l n o v e c i e n t o s 
c i n c u e n t a y c i n c o , d i e c i o c h o de m a r z o y v e i n t i o c h o de m a y o de mi l 
n o v e c i e n t o s sesenta y se is , catorce de febrero de m i l n o v e c i e n t o s setenta 
y tres, v e i n t i u n o de abril de m i l n o v e c i e n t o s se tenta y n u e v e y o n c e de 
febrero de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y cuatro, n o es pos ib le as ignar al 
pacto de e x c l u s i v a m e d i a n t e entre las partes, el carácter de perpetu idad 
que la e n t i d a d d e m a n d a n t e pretende , d a d o que su a l c a n c e h a de e n t e n -
derse e n el s en t ido de evitar la concurrenc ia e n el m e r c a d o de otros e n 
la act iv idad ind icada de p r o m o c i ó n de ventas y apertura del m e r c a d o de 
tractores de la interpe lada , e n t r a ñ a n d o u n a restricción a la l ibertad 
comerc ia l de los contratantes , que c o m o tal n o a d m i t e u n a interpreta-
c i ó n a m p l i a , s i n o l imi tada , de tal forma que cua lqu ier c i rcunstanc ia 
d e t e r m i n a n t e de falta de conf ianza , v iabi l i ce la pos ib i l idad de d e n u n c i a 
uni lateral , s in m á s que dar preaviso e n el t é r m i n o pac tado o e n su 
defecto e n el d e t e r m i n a d o por los usos , y a falta de a m b a s c i rcunstan-
cias , c o n c e d i e n d o u n t é r m i n o prudenc ia l a tendida la naturaleza de la 
ob l igac ión , c o m o a d m i t e la s en tenc ia de catorce de febrero de m i l n o v e -
c ientos setenta y tres, y que es el r e m e d i o al q u e a c u d i ó Motor I., S. A. 
c o n su carta d e d i e c i o c h o de agosto d e m i l n o v e c i e n t o s setenta y c i n c o , 
dirigida a su contraparte, h a c i é n d o l e saber q u e « s u s p e n d e m o s todas 
nuestras re lac iones c o m e r c i a l e s c o n s u firma» y « c a n c e l a m o s su d e s i g n a -
c ión c o m o nues tro tratante de los productos q u e es taban autor izados a 
v e n d e r e n Siria»; todo l o cual es c o n s e c u e n c i a de que a u n q u e e n nues tro 
derecho n o exista n o r m a t i v a especí f ica , la real idad es que la perpetui -
dad es , s a l v o casos e x c e p c i o n a l e s , entre los que n o se encuentra e l c o n -
t e m p l a d o , opues ta a la naturaleza m i s m a de la re lac ión obl igatoria , al 
const i tuir u n a l i m i t a c i ó n a la l ibertad que debe presidir la contratac ión , 
que m e r e c e ser cal i f icada c o m o atentatoria al orden jur ídico; s in q u e a 
esa facultad resolutoria se o p o n g a a la s o l u c i ó n acog ida por los tr ibuna-
les sirios e n orden a r e c l a m a c i o n e s ante e l l o s formulada , ya q u e afectan 
a d e v e n g o s produc idos antes de la d e n u n c i a contractual referida; y s in 
que t a m p o c o sea d e e x a m i n a r e n esta «litis», c o m o ya antes se a p u n t ó , 
la problemát ica referida a las c o n s e c u e n c i a s o s ecue las i n d e m n i z a t o r i a s 
que p u d i e r a n derivarse de la tan repetida d e n u n c i a , al n o ser cues t ión 
s o m e t i d a a debate; y e l l o por c u a n t o todo proceso ha de estar pres id ido 
por los pr inc ip ios de a u d i e n c i a y contrad icc ión , c u y o i n c u m p l i m i e n t o 
haría inc id ir esta reso luc ión e n i n c o n g r u e n c i a , c u a n d o lo r e a l m e n t e 
debat ido e n el que se e x a m i n a , q u e d a reduc ido a d e t e r m i n a r si Motor I., 
S. A. está o n o obl igada a satisfacer d e m a n e r a inde f in ida e n el t i e m p o 
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T R A N S P O R T E I N T E R N A C I O N A L D E M E R C A N C Í A S P O R C A R R E T E R A . 
R e s p o n s a b i l i d a d d e l p o r t e a d o r . C o n v e n i o d e 19 d e m a y o d e 1 9 5 6 . 
P é r d i d a d e l a m e r c a n c í a 
Tribunal Supremo (Sala Ia, de lo Civil). S E N T E N C I A D E 2 0 D E 
D I C I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . R a f a e l P é r e z G i m e n o . 
La entidad «Victoria F.-V.-A.-G.» presentó, ante el Juzgado de Primera instancia núm. I 
de San Sebastián, demanda de juicio declarativo de mayor cuantía contra «Transportes E.. S. 
L.» sobre reclamación de treinta y tres mil setecientos cinco dólares o su valor en moneda 
española al tiempo de realizarse el pago, más sus intereses legales, como indemnización por el 
importe de mercancías perdidas durante la realización de un transporte internacional por 
carretera por parte de la interpelada, importe que la actora había tenido que abonar al carga -
dor en virtud de contrato de seguro con él concertado. 
La demandada se opuso, y el Juzgado estimó la demanda sin especial imposición 
de costas. 
Interpuesto recurso de apelación por la demandada, la Sala de lo Civil de la Audiencia 
Territorial de Pamplona estimó el recurso, y con revocación de la sentencia impugnada, deses-
timó la demanda, absolviendo de ella a la interpelada, sin expresa condena en costas en nin -
guna de las instancias. 
La sociedad demandante interpuso recurso de casación. 
El T. S. declara no haber lugar al recurso. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- La ent idad aseguradora actora, Victoria F.-V.-G., subro-
gada por p a g o e n lugar del cons ignatar io de la m e r c a n c í a cargada e n 
c a m i ó n e n San Ciprián (España) y que n o l l egó a su d e s t i n o e n Bias-
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c o m i s i o n e s a H. Trading Co. e n la forma pos tu lada e n la d e m a n d a . 
D U O D É C I M O . - La acog ida de los m o t i v o s de c a s a c i ó n a que se h i z o 
referencia e n el f u n d a m e n t o de d e r e c h o oc tavo , h a c e superf luo o i n n e -
cesario el e x a m e n de los restantes , d e t e r m i n a n d o la casac ión de la s e n -
tencia recurrida y la c o n s i g u i e n t e revocac ión de la s e n t e n c i a dictada, e n 
trece de m a y o de m i l n o v e c i e n t o s o c h e n t a y tres, por el J u z g a d o d e Pri-
mera Instancia n ú m e r o s iete , de los de Barce lona , a b s o l v i e n d o a la 
parte d e m a n d a d a y aquí recurrente de los p e d i m e n t o s sup l i cados e n los 
escritos de a l e g a c i o n e s de su contraparte, s in que proceda hacer expresa 
c o n d e n a de costas e n n i n g u n a de las ins tanc ias , ni e n las produc idas e n 
el presente recurso, d e b i e n d o cada parte satisfacer las suyas , e n c u m p l i -
m i e n t o de lo n o r m a d o e n el art ículo m i l se tec ientos q u i n c e , inc i so 
cuarto d e la Ley Procesal Civi l . 
QUA, 1985, n ° 6600 , 5635) 
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s o n d o , M i l á n (Italia), por haber s ido sustraída e n esta ú l t i m a n a c i ó n , 
rec lama de l porteador, e n e l proceso d e l q u e este recurso d i m a n a , el 
importe de d i c h a m e r c a n c í a , h a b i é n d o s e d ic tado por la A u d i e n c i a d e 
P a m p l o n a la s en tenc ia aquí recurrida —revocatoria de la d e pr imera 
instancia— e n c u y o tercer c o n s i d e r a n d o af irma «...que el c a m i ó n propie -
dad de la empresa d e m a n d a d a fue sustraído por personas d e s c o n o c i d a s 
sobre las 21 ,30 horas del día 9 de m a r z o d e 1.982 e n las p r o x i m i d a d e s 
de M i l á n , mientras el conductor c e n a b a e n u n restaurante, h a b i e n d o 
aparec ido el v e h í c u l o días d e s p u é s s in la carga...» y respecto a si e l c o n -
ductor d e p e n d i e n t e de la e m p r e s a porteadora, t o m ó o n o las precauc io -
n e s n o r m a l e s o c u m p l i ó la d i l igenc ia necesar ia para evitar e l suceso 
destaca «...que la sustracción de l c a m i ó n t u v o lugar e n horas p o c o propi -
cias, lugar habi tado , y s u p u e s t a m e n t e v ig i l ado por la p r o x i m i d a d de 
fuerzas po l i c ia l e s , s i n que de otro lado el conductor p e r m a n e c i e r a fuera 
de vista del v e h í c u l o m a s que durante la c e n a , tras haber cerrado la 
puerta de acceso...» de d o n d e d e d u c e q u e «...se c u m p l i e r o n las d i l i g e n -
cias n o r m a l e s y q u e n o se h a probado de contrario por la actora que el 
robo o sustracción ocurriera por n e g l i g e n c i a de l conductor.. .» antes al 
contrario, c o m o declara a n t e r i o r m e n t e , el h e c h o fue c o n s e c u e n c i a «...de 
u n a ac tuac ión fuera del c írculo de l o b l i g a d o , porteador, y que v i e n e a 
s u p o n e r u n a «vis maior» p l e n a m e n t e probada por el m i s m o , c o n f o r m e 
al art ículo 361 del Código de Comercio» . 
SEGUNDO.- A los efectos d e l presente recurso e s necesar io sentar 
c o m o presupues to jur íd ico , e n pr imer lugar, q u e la n o r m a t i v a ap l i cab le 
para decidir las contradictorias p r e t e n s i o n e s de las partes está cons t i -
tuida por e l C o n v e n i o d e Transporte I n t e r n a c i o n a l d e M e r c a n c í a s por 
Carretera d e 19 de M a y o de 1.956, al que se adhir ió España y que entró 
e n v igor e l d ía 19 de M a y o de 1.974, (B. O. E. d e 7 de M a y o de 1974) , 
e n c u a n t o su art ículo I o , c o n i n d e p e n d e n c i a del d o m i c i l i o y n a c i o n a l i -
dad de las partes contratantes s o m e t a a su regu lac ión , c o n las e x e p c i o -
n e s q u e e s tab lece e n su párrafo 4 o , l o s transportes d e m e r c a n c í a s p o r 
carretera s i e m p r e q u e c o n c u r r a n los s i g u i e n t e s requis i tos : q u e e l c o n -
trato sea o n e r o s o , q u e el transporte se e fectúe por a u t o m ó v i l e s , v e h í c u -
los art iculados , r e m o l q u e s y s e m i r r e m o l q u e s , y, f i n a l m e n t e , que los 
p u n t o s de or igen o t o m a de la m e r c a n c í a y el lugar de d e s t i n o es tén 
s i tuados e n dos pa í se s d i ferentes , u n o d e los cua le s , al m e n o s , sea c o n -
tratante, requis i tos todos e l los q u e se d a n e n el transporte q u e se des -
cribe e n el anterior f u n d a m e n t o ; y, e n s e g u n d o t é r m i n o , que el art ículo 
17 de l referido C o n v e n i o atribuye al transportista la re sponsab i l idad por 
la pérdida total o parcial de la m e r c a n c í a entre el m o m e n t o d e la recep-
c ión y el d e la entrega, a n o ser que la pérdida haya s ido o c a s i o n a d a , 
entre otros supues tos , por c ircunstanc ias que el transportista n o p u d o 
evitar y cuyas c o n s e c u e n c i a s n o p u d o imped ir , es decir , por causa de 
fuerza m a y o r cuya prueba le i m p o n e el art ículo 18; q u e d a n d o , por tanto 
centrado el t e m a a q u í debat ido , a la vista del pr imer m o t i v o d e d u c i d o 
al a m p a r o de l n ú m e r o 5 o de l art ículo 1.692 de la Ley procesal c iv i l y e n 
el que se d e n u n c i a la in fracc ión de l c i tado art ículo 17, e n si la sustrac-
c i ó n de l v e h í c u l o c o n su carga, q u e d e t e r m i n ó el i n c u m p l i m i e n t o c o n -
tractual por n o entrega de la m e r c a n c í a , p u e d e o n o s u b s u m i r s e e n el 
supues to de fuerza m a y o r e x c l u y e n t e d e la responsabi l idad de l portea-
dor que c o n t e m p l a el párrafo 2 o d e l i n d i c a d o precepto; y, a tal e fecto , si 
la s en tenc ia recurrida af irma, c o m o se h a c o n s i g n a d o a n t e r i o r m e n t e 
«que la sustracción del c a m i ó n t u v o lugar e n horas p o c o propic ias , lugar 
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hab i tado , y s u p u e s t a m e n t e v i g i l a d o por la p r o x i m i d a d de fuerzas po l i -
c ia les , s i n que e l otro l ado el conductor p e r m a n e c i e r a fuera de v is ta d e l 
v e h í c u l o m á s que durante la c e n a , tras haber cerrado la puerta de 
acceso.. .», es claro q u e n o s e n c o n t r a m o s ante u n s u p u e s t o d e e x o n e r a -
c i ó n d e la responsabi l idad de l porteador c o n t e m p l a d o e n e l expresado 
art ículo, p u e s si la pos ib i l idad de prever e v e n t o s d a ñ o s o s o perjudic ia les 
d e p e n d e de las c i rcunstanc ias de cada caso concreto , s in q u e , e n t érmi -
n o s ge n e r a l e s , sea ex ig ib l e u n a prev i s i ón que e x c e d a d e la q u e p u e d a 
esperarse d e u n a persona prudente respecto a los riesgos del n o r m a l d i s -
currir de la v i d a , y si la ev i tabi l idad o inev i tab i l idad de l resul tado, o 
pos ib i l idad o i m p o s i b i l i d a d de i m p e d i r las c o n s e c u e n c i a s de l s u c e s o 
d a ñ o s o d e b e ponerse e n re lac ión c o n e l grado d e d i l i g e n c i a q u e deba 
prestarse s e g ú n e l t enor de la o b l i g a c i ó n y que corresponda a las cir-
cuns tanc ia s de las p e r s o n a s , de l t i e m p o y de l lugar, n i n g ú n reproche 
p u e d e hacérse le al c o n d u c t o r de l c a m i ó n , a t e n d i d o s los e x p u e s t o s a n t e -
cedentes y , por tanto , d e b e af irmarse q u e la sus tracc ión t empora l d e l 
c a m i ó n y de f in i t iva de la m e r c a n c í a se deb ió a c ircunstanc ias q u e e l 
conductor n o p u d o evitar, p u e s t o q u e n a d i e d i scute e n la litis q u e e l 
lugar de a p a r c a m i e n t o de l v e h í c u l o durante la c e n a de l conductor n o 
fuera e l a d e c u a d o por ex is t ir otro m á s i d ó n e o , n i q u e fuera d e s c u i d a d o 
por haber dejado e l c a m i ó n abierto, y , e n c o n s e c u e n c i a , h a de e n t e n -
derse, i g u a l m e n t e , q u e n o p u d o i m p e d i r las c o n s e c u e n c i a s que tal sus -
tracción o c a s i o n ó e n orden al c u m p l i m i e n t o de la o b l i g a c i ó n de entrega 
d e la m e r c a n c í a e n e l lugar d e des t ino ; c o n c l u y e n d o , por todo e l l o , q u e 
tal i n c u m p l i m i e n t o se d e b i ó a fuerza m a y o r e x c l u y e m e de la responsa-
bi l idad de l porteador l o q u e l leva aparejado e l rechazo del i n d i c a d o 
m o t i v o . 
TERCERO.- Los m o t i v o s s e g u n d o y tercero d e d u c i d o s , i g u a l m e n t e , a l 
a m p a r o de l m i s m o ord ina l 5 o , a c u s a n r e s p e c t i v a m e n t e la in fracc ión de l 
artículo 1.105 del Código Civi l e n re lac ión c o n e l art ículo 6 3 1 - 2 de l 
Código d e C o m e r c i o , y la in fracc ión del art ículo 1.104, y 3 o , 1 de l 
Código Civi l , e l pr imero d e e l l o s e n re lac ión c o n e l art ículo 362 d e l 
Código de Comerc io ; m o t i v o s que d e b e n decaer , e n p r i m e r lugar, porque 
la n o r m a t i v a apl icable al caso de l i t is , c o m o se h a d i c h o a n t e r i o r m e n t e , 
e s la c o n t e n i d a e n e l i n d i c a d o C o n v e n i o In ternac iona l de Transporte 
por Carretera, y n o la de l d e r e c h o i n t e r n o e s p a ñ o l ; e n s e g u n d o t é r m i n o ; 
porque e n cualquier s u p u e s t o s o n s u s t a n c i a l m e n t e c o i n c i d e n t e s las res-
pect ivas regu lac iones , e n c u a n t o u n a y otra e x c l u y e n de la responsabi l i -
dad del porteador los casos de fuerza m a y o r , e n tercer lugar, porque la 
s e n t e n c i a recurrida af irma q u e e l c o n d u c t o r c u m p l i ó c o n la d i l i g e n c i a 
que le era ex ig ib l e y, por tanto , e x c l u y e su n e g l i g e n c i a y n i e g a que deja-
ran de tomarse las p r e c a u c i o n e s p r o c e d e n t e s , y , f i n a l m e n t e , porque n i n -
g u n a dec larac ión c o n t i e n e la s e n t e n c i a recurrida relat iva a si el 
conductor ac t ivó o n o e l d i spos i t ivo ant irrobo, y por c o n s i g u i e n t e , argu-
m e n t a r sobre su n o ac t i vac ión es hacer supues to de la c u e s t i ó n , i n a d m i -
sible e n casac ión . 
CUARTO.- Por lo e x p u e s t o procede deses t imar e l recurso, todo e l lo 
c o n expresa i m p o s i c i ó n d e las costas d e l recurso a la parte recurrente 
por impera t ivo del art ículo 1.715 de la Ley procesa l , y s i n hacer declara-
c i ó n sobre depós i to por n o haberse cons t i tu ido al ser d i scordantes las 
s e n t e n c i a s de ins tanc ia . 
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T R A N S P O R T E A É R E O . F l e t e s d e c a r g a . P o r t e a é r e o o c o n o c i -
m i e n t o a é r e o . C o n v e n i o d e V a r s o v i a d e 12 d e o c t u b r e d e 1 9 2 9 . 
Tribunal supremo (Sala Ia, de lo Civil). S E N T E N C I A D E 3 1 D E 
D I C I E M B R E D E 1 9 8 5 . P o n e n t e : D . J a i m e S a n t o s B r i z . 
La representación de «Iberia. Lineas Aéreas de España S. A.» formuló ante el Juzgado de 
Primera Instancia n° 5 de los de Madrid, autos de juicio declarativo de mayor cuantía, con-
tra «Airpack, S. A.», sobre reclamación de cantidad. 
El Juez de Primera Instancia dictó sentencia, por la que. estimando la demanda inter-
puesta por la representación de «Iberia, Líneas Aéreas de España, S. A.», contra «Airpack S. 
A.», condenó a la parte demandada a que pague a la actora la cantidad de 7.249.606 pts. 
con sus intereses legales desde la interposición de la demanda, imponiendo a la demandada 
las costas de juicio. Apelada la sentencia a la Audiencia por la parte demandada, desestimó el 
recurso de apelación y confirmó ¡a sentencia dictada por el Juez de Primera Instancia en 
todas sus partes, sin hacer a ninguno de los litigantes expresa imposición de las costas causa-
das en el recurso. 
La representación de la demandada, formalizó recurso de casación por infracción de 
ley. 
El T. S. declaró no haber lugar al recurso interpuesto,condenando a la parte recurrente al 
pago de las costas y a la pérdida del depósito constituido. 
F U N D A M E N T O S DE DERECHO 
PRIMERO.- R e n u n c i a d o s e n e l acto de la vista d e casac ión los dos 
pr imeros m o t i v o s , queda por e x a m i n a r ú n i c a m e n t e el tercero, d o n d e se 
a lega la «infracción de las n o r m a s de l o r d e n a m i e n t o jur íd ico o de la 
j u r i s p m d e n c i a que fueren apl icables para resolver las c u e s t i o n e s q u e 
fueren objeto de debate , al a m p a r o de l párrafo q u i n t o de l art ículo m i l 
se i sc ientos n o v e n t a y dos de la Ley de E n j u i c i a m i e n t o Civil». La a c c i ó n 
de r e c l a m a c i ó n de cant idades d e v e n g a d a s por fletes, c o n previa d e d u c -
c ión de las c o m i s i o n e s correspondientes a la recurrente, q u e actuaba 
c o m o agente o gestor de fletes de carga entre en t idades exped idoras y 
empresas d e d i c a d a s al transporte, fue e s t i m a d a e n a m b a s ins tanc ias al 
considerar probada la s u m a debida , previa aprec iac ión de la prueba 
pericial pract icada para mejor proveer. S i e n d o d e resaltar que la recu-
rrente n o actuaba e n las suces ivas re lac iones jur ídicas c o n t i n u a d a s de 
agenc ia de ges t ión d e portes c o m o cargadora, ni c o m o porteadora y 
m e n o s c o m o cons ignatar ia o dest inataria de las m e r c a n c í a s objeto e n 
cada caso de l transporte, s i n o c o m o m e r o agente c o m i s i o n i s t a i n t e r m e -
diario, y de ah í que n o p u e d a serle apl icable el art ículo n o v e c i e n t o s c i n -
cuenta y u n o del Código de C o m e r c i o , que se refiere a la prescr ipc ión de 
a c c i o n e s relat ivas al cobro de fletes y gastos a e l l o s i n h e r e n t e s , c u y o 
p lazo de se is m e s e s e m p i e z a a contarse desde «la entrega de los efectos 
que los adeudaron», frase esta ú l t i m a que n i n g u n a re lac ión t i ene c o n el 
c o m i s i o n i s t a encargado de percibir de los dest inatarios de las m e r c a n -
cías los fletes correspondientes y de entregar su importe al porteador, 
previa d e d u c c i ó n de l p r e m i o de c o m i s i ó n . Por e l lo , e l s u p u e s t o de 
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h e c h o debat ido encaja m á s p r e c i s a m e n t e e n el art ículo d o s c i e n t o s 
sesenta y tres del m i s m o Código , referido a la o b l i g a c i ó n d e rendir 
cuentas espec í f icas y just i f icadas q u e t i e n e e l c o m i s i o n i s t a , r e t e n i e n d o e l 
importe de la c o m i s i ó n y re integrando al c o m i t e n t e (en este caso el por-
teador o empresa recurrida), e n e l p l a z o y forma q u e éste prescriba, e l 
sobrante que resulta a s u favor. Y s i e n d o así es prec iso t a m b i é n observar 
que el m i s m o C ó d i g o sus tant ivo c i tado n o c o n t i e n e u n p l a z o espec í f ico 
o expreso de prescr ipc ión referido al contrato de c o m i s i ó n mercant i l , n i 
t a m p o c o se refiere a d i c h a prescr ipc ión la Ley d e n a v e g a c i ó n aérea cua-
renta y o c h o m i l n o v e c i e n t o s sesenta , de v e i n t i u n o de j u l i o , ni e l C o n -
v e n i o para la u n i f i c a c i ó n de ciertas reglas relat ivas al transporte aéreo 
in ternac iona l , f i rmado e n Varsovia e l d o c e d e octubre de m i l n o v e c i e n -
tos v e i n t i n u e v e y e n v igor para España desde m i l n o v e c i e n t o s se senta y 
seis . Estas n o r m a s in t ernac iona le s y la Ley d e n a v e g a c i ó n aérea regu lan 
ú n i c a m e n t e u n a prescr ipc ión d e las a c c i o n e s de responsabi l idad e n caso 
de acc identes por d a ñ o s e n las personas o e n las cosas (artículos c i e n t o 
q u i n c e a c i e n t o v e i n t i c i n c o de esta ú l t i m a Ley y d iec is ie te a treinta de l 
C o n v e n i o c i tado) , c u e s t i ó n dist inta de la a c c i ó n c u y o ejercicio se p l a s m ó 
e n la d e m a n d a in ic ia l de esta l it is . 
SEGUNDO.- N o es p r o c e d e n t e t a m p o c o la a p l i c a c i ó n ana lóg ica de l 
artículo n o v e c i e n t o s c i n c u e n t a y u n o de l C ó d i g o de C o m e r c i o a l 
supues to de esta l it is: a) porque c o m o ya se h a e x p u e s t o n o se trata e n 
el debat ido de u n caso de entrega d e m e r c a n c í a s por transporte, n i , por 
tanto , desde la m i s m a entrega p u e d e contarse el p l a z o p r e s c r i p t i v e s i n o 
de l i q u i d a c i ó n de cuentas de agente c o m i s i o n i s t a respecto del c o m i -
tente; b) por c o n s i g u i e n t e , n o concurre el s u p u e s t o de h e c h o a l u d i d o e n 
el art ículo cuarto, apartado u n o , de l C ó d i g o Civi l para la ap l i cac ión a n a -
lógica e n c u a n t o los d i c h o s supues tos n o s o n s e m e j a n t e s ni se aprecia 
entre e l los ident idad de razón; c) e n ú l t i m o t é r m i n o , la ap l i cac ión de l 
p lazo prescript ivo propues to exigir ía u n a fecha de i n i c i o o arranque de l 
m i s m o , que es c u e s t i ó n de h e c h o s o m e t i d a a la libre aprec iac ión de l 
Tribunal de ins tanc ia , el cua l n o fija n i n g u n a e n este s en t ido , por lo 
que m a l podría hacerse efect iva la prescr ipc ión a legada , sa lvo , lo que es 
i m p r o c e d e n t e , que esta Sala a c t u a n d o c o m o u n a tercera ins tanc ia revi-
sase toda la prueba practicada para d e t e r m i n a r aque l la f echa de 
arranque. 
TERCERO.- En defecto de d i s p o s i c i ó n expresa sobre prescr ipc ión de 
a c c i o n e s der ivadas de contratos de c o m i s i ó n o a g e n c i a , tanto e n el 
Código de C o m e r c i o c o m o e n l eyes m e r c a n t i l e s e spec ia l e s , se aplicará el 
precepto de l artículo cuatro, apartado tres, de l C ó d i g o Civi l , a c u y o tenor 
«Las d i spos i c iones de este Código se apl icarán c o m o supletorias e n las 
mater ias regidas por otra leyes». Ya que c u a n d o n o ex i s te u n a r e m i s i ó n 
expl íc i ta a u n d e t e r m i n a d o cuerpo legal c o m o D e r e c h o supletor io se 
aplicará las d i s p o s i c i o n e s del Código Civi l . Y as í reconduc ida la cues -
t ión , h a de es t imarse e q u i v o c a d a la p o s i c i ó n que adopta a este respecto 
la s en tenc ia recurrida, al aplicar al caso e n cues t ión la prescr ipc ión de 
c i n c o a ñ o s que prevé el art ículo m i l n o v e c i e n t o s sesenta y se is de l 
Código Civi l e n su n ú m e r o tercero para pagos «que d e b a n hacerse por 
d a ñ o s o e n p lazos m á s breves», e n c u a n t o que se trata del p a g o de pr in-
cipal q u e carece de la no ta de per iod ic idad , c o m o es la l i q u i d a c i ó n de 
c o m i s i o n e s , d e p e n d i e n t e l ó g i c a m e n t e de que proceda , c o n i n d e p e n d e n -
cia de toda per iodic idad, q u e n o resulta acreditada e n autos . La regla 
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tercera de l art ículo m i l n o v e c i e n t o s sesenta y se is , c o m o se d e d u c e d e lo 
dec larado por esta Sala —Sentencia de d iec i sé i s d e m a y o de m i l n o v e -
c ientos cuarenta y dos , n o es de a p l i c a c i ó n al caso e n que se trata de 
hacer efect ivo el total importe de p a g o s i n d e p e n d i e n t e s , pues esta pres-
cr ipc ión se regula por el art ículo m i l n o v e c i e n t o s sesenta y cuatro; 
aparte de que el m i s m o art ículo m i l n o v e c i e n t o s sesenta y seis fue d ic-
tado para aque l las o b l i g a c i o n e s e n que el p a g o de lo pr inc ipal e s per ió -
dico, nota de la que , c o m o se ha d i c h o , carece e l p a g o de fletes recibidos 
de otras personas y la re tenc ión de c o m i s i o n e s a favor de l a g e n t e . C o n -
s iderac iones q u e n o t rasc i enden s i n e m b a r g o el fal lo recurrido, q u e ha 
de ser el m i s m o , al proceder la d e s e s t i m a c i ó n del recurso, a u n q u e a d m i -
t i endo q u e el p lazo de prescr ipc ión n o es el aceptado por la Sala de i n s -
tancia , s i n o el genera l de las o b l i g a c i o n e s persona le s que n o t i e n e n 
p lazo espec ia l . En def in i t iva , es procedente t a m b i é n e l rechazo de este 
m o t i v o y c o n él la d e s e s t i m a c i ó n de la total idad de l recurso. 
CUARTO.- Por d i s p o s i c i ó n del párrafo ú l t i m o del art ículo m i l sete-
c i entos q u i n c e d e la Ley d e E n j u i c i a m i e n t o Civi l , la recurrente pagará 
las costas de l recurso d e s e s t i m a d o , y se acordará la pérdida del depós i to , 
al que se dará el d e s t i n o legal . 
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